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PREFÁCIO

Nos últimos 70 anos praticamente duplicou-se a esperança média de vida 

no mundo. O fenômeno mundial ocorre também no Brasil onde a expecta-

tiva média já ultrapassou os 75 anos. Surge assim um novo fenômeno social, 

neste livro chamado de Longeviver, Políticas e Mercado. Este é certamente um 

fenômeno novo – no sentido de recente – e que também é novo no sentido de 

que não tem precedentes na história. Assim, precisa ser estudado.

Trata-se também de fenômeno complexo, pois é constituído de um fe-

nômeno individual, que é o envelhecimento de pessoas individuais, o qual 

é dependente de caraterísticas e estruturas sociais, tais como as condições 

de ambientais, sociais e econômicas a que cada indivíduo está exposto, e é 

também um fenômeno social, uma vez que a reprodução dos indivíduos 

idosos produz nova demografia, nova estrutura etária na população e com 

isso novas demandas sociais, políticas e econômicas.

O longeviver torna-se assim um tema que envolve a compreensão dos 

aspectos individuais do envelhecimento tratados pela gerontologia e pelo 

conhecimento do desenvolvimento biológico e psicológico do ser humano 

e de seus importantes desdobramentos na sociabilidade, na vida psicológi-

ca e na vida social e econômica daqueles que envelhecem.

Mas o longeviver é também, neste livro, termo que abarca os impactos e 

as necessidades sociais que foram criadas pelo envelhecimento de cente-

nas de milhões de pessoas no mundo e dezenas de milhões de brasileiros. 

Quando a vida se alarga e tal alargamento atinge parcelas cada vez maiores 

da população, alteram-se as  formas de produzir e distribuir a riqueza acu-

mulada, mudam-se as demandas por serviços, modificam-se as exigências 

arquitetônicas e urbanísticas, transformam-se as formas de relacionamen-

to social e  - também importante -  constroem-se novas formas de sociabi-

lidade e novas expectativas quanto às maneiras de existência. As mudanças 

na expectativa de vida de cada um de nós afetam todas as esferas da vida 

individual e da vida social.



A gerontologia, que se instala como parcela de conhecimento que investiga 

e desenvolve alternativas tecnológicas e de amparo ao fenômeno do envelheci-

mento de pessoas, de início se ocupa principalmente de descrever o fenômeno 

e de tratar de seus aspectos individuais com foco nas questões biológicas e psi-

cológicas e nas maneiras de promover qualidade de vida aos idosos.

Neste livro opera-se com outra lente: o foco passa a ser como tratar do 

fenômeno social do envelhecimento, das demandas geradas por tal fenô-

meno e, talvez principalmente, da avaliação das respostas sociais que vêm 

sendo produzidas face a tais exigências.

Tal como exige a complexidade do fenômeno, diversas facetas do lon-

geviver são abordadas. Para tanto, muitos saberes e especialidades são 

mobilizadas, permitindo ao leitor obter uma perspectiva ampla e mul-

tidisciplinar do fenômeno e de como a sociedade brasileira vem respon-

dendo a ele. Essa perspectiva é possível pela experiência acumulada por 

vários dos autores, que há muitos anos vêm tomando como seu prioritá-

rio tema de pesquisa, de prestação de serviços e de formação acadêmica 

o tema do envelhecimento. O livro é resultado de esforço sistemático de 

um grupo de docentes da PUC-SP que assumiu um programa de trabalho 

sobre gerontologia que contribuiu de maneira importante para a forma-

ção de profissionais, para o conhecimento geral sobre o tema e para a 

proposição de programas de intervenção.

A mera leitura do sumário indica amplitude do olhar sobre o longeviver. 

Essa amplitude revela maturidade e profundo conhecimento de tema tão 

complexo e, simultaneamente, aponta caminhos e perspectivas, promove 

informação e desfaz mitos. A amplitude dos temas trabalhados indica tam-

bém que a compreensão do fenômeno do longeviver necessita de abordagem 

multi e transdisciplinar para ser compreendido e para o desenvolvimento 

de políticas sociais que respondam adequadamente às exigências criadas 

pelo longeviver.

O livro Longeviver, Políticas e Mercado é produto de trabalho acadêmico 

que, como tal, deve ser louvado e também de um produto de relevância 

social que merece ser destacado. Mas, principalmente, trata-se de um texto 



que deve servir a todos aqueles que possam já ter interesse sobre o tema 

que certamente estará – se já não está - no centro de muitas das políticas de 

saúde, cultura, economia, ambiente e éticas, no Brasil e no mundo.

Maria Amalia Pie Abib Andery

Reitora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo



APRESENTAÇÃO

Esta coletânea "Longeviver, Políticas e Mercado: subsídios para profis-

sionais, educadores e pesquisadores", visa a auxiliar profissionais, pesqui-

sadores, docentes e educadores, de diferentes setores e áreas, a atuarem 

criticamente ante os desafios do longeviver.

Além de apresentar resultados de pesquisas de filiados à Faculdade de 

Ciências Humanas e da Saúde, da PUC-SP, traz temas ainda não suficien-

temente aprofundados no âmbito da universidade, que abordam ques-

tões como mercado, startups, inovação, negócios para o público idoso, 

comunicação e marketing, políticas e indicadores sociais, gestão e outros 

assuntos geralmente subestimados nas agendas de debates sobre o enve-

lhecimento humano e populacional.

Também entendemos que o envelhecimento humano depende do 

meio social, dado que a genética é responsável por apenas 30% do enve-

lhecimento saudável, com o ambiente determinando os outros 70%.

Os artigos aqui reunidos procuram subsidiar a formação para atu-

ar profissionalmente, com competência e consciência crítica, nos mais 

diversos campos de trabalho, podendo-se, assim, elevar a qualidade da 

gestão, dos produtos, serviços e processos, consequentemente, o geren-

ciamento do longeviver.

A coletânea é composta de XIV capítulos, a saber:

O primeiro capítulo, “Gestão do Longeviver”, de Beltrina Côrte e 

Vera Brandão, inicialmente descreve como o último termo é entendido. 

Longeviver traduz, de modo mais fiel, o ciclo natural da vida contem-

porânea, quando surge, para muitos, a possibilidade do prolongamento 

do “tempo de vida”, exigindo de cada um de nós, do Estado e do merca-

do, a superação de possíveis dificuldades que se apresentem. A Gestão 

do Longeviver, por sua vez, leva em conta a esperança de vida ao nascer, 

aliada ao tempo de sobrevida após os 60 anos, o da longevidade, além 

de mais dois conceitos, que são: "anos de vida saudável", o que indica o 



tempo que uma pessoa pode esperar viver sem sofrer de incapacidades; e 

o "carga de doenças", importante conceito para se pensar em políticas, 

produtos e serviços.

O segundo capítulo, “Longeviver e mercado: considerações sobre o ve-

lho empreendedor de si”, de Celina Dias Azevedo e Maria Helena Villas 

Bôas Concone, a partir da problematização do longeviver sob a égide 

do neoliberalismo, propõe refletir sobre como a economia e o mercado 

orientam atividades e comportamentos, engendrando formas de subjeti-

vação na velhice. A configuração da unidade-base da sociedade do indiví-

duo para o indivíduo-empresa - o Empreendedor de si – é a mais perfeita 

tradução da governamentalidade neoliberal. Prenunciando a relevância 

de tal termo, remetemo-nos ao prestígio que assumiu na contempora-

neidade a propagação de propostas ao empreendedorismo do velho, por 

exemplo, como elemento crucial a contemplar orientações do envelheci-

mento ativo. Nesse contexto é que as autoras refletem como, a partir de 

demandas do neoliberalismo e respaldada pela criação de um mercado de 

projetos educativos e culturais voltados aos velhos, estabeleceu-se a figura 

do velho Empreendedor de si como modelo de envelhecer. O capítulo dis-

corre e apresenta considerações sobre essa subjetivação, ancorada em do-

cumentos norteadores, em pesquisas e estudos que valorizam as perfor-

mances, o consumo, a qualidade de vida, a concorrência etc. O marketing 

pessoal passa a produzir, por meio de práticas e discursos, uma velhice 

submetida ao especialista, à juventude, à saúde, ao mercado, à concor-

rência, a códigos de comportamento, a um envelhecimento ativo, enfim!

O terceiro capítulo, “Cultura, envelhecimento e longeviver: diálogos 

críticos”, de Flamínia Manzano Moreira Lodovici e Maria Helena Villas 

Bôas Concone, parte do princípio de que o envelhecimento e a velhice, no 

mundo atual, se impõem à reflexão e às atuações tanto da sociedade civil, 

quanto das políticas públicas e entidades privadas. Do mesmo modo, a 

Longevidade, segundo destaca Guillemard (2015, p. 203), “impõe às so-

ciedades repensar o conjunto de sua organização social, sua relação com 

o tempo e os laços que unem as gerações entre elas”. As autoras salientam 



a urgência de repensar tais questões a partir das formas socioculturais e 

biológicas. Uma coorte de disciplinas e de visões devem trazer o diálogo e 

a complementação mútua, pois o corpo humano nunca é “neutro”; mas 

prenhe de significados. Aos idosos se atribuía o conservadorismo, o sau-

dosismo e as perdas, contrariamente a um idoso contemporâneo, ativo, 

articulado, empreendedor. Os “lugares” ou “não lugares” sociais atribu-

ídos às pessoas acima de 60 anos, através dos discursos dominantes, de-

monstram a complexidade e os eventuais problemas a serem pensados.

Por sua vez, o quarto capítulo, “Dimensões Socioeconômicas do Lon-

geviver”, de Jorge Félix, traz o conceito de Economia da Longevidade, cada 

vez mais usado pelos organismos internacionais no debate sobre o enve-

lhecimento populacional. Expõe o conceito, sua evolução, as aplicações 

nas políticas públicas e na iniciativa privada e estabelece as conexões com 

a economia social, a economia criativa, a economia do cuidado (care), 

oferecendo um panorama de um novo ecossistema econômico a partir da 

dinâmica demográfica do século XXI. A adoção de políticas econômicas 

fomentadoras da industrialização de produtos e oferta de serviços, para 

atender às necessidades da nova estrutura de consumo das famílias, exige 

estratégias públicas e privadas.

Em “Autonomia e envelhecimento: uma questão interdisciplinar", 

quinto capítulo, de Luiz Alberto David Araujo e Natália Carolina Verdi, 

compreende-se a forma como a autonomia do idoso está amparada no 

sistema legislativo brasileiro. Os autores consideram importante abordar 

e refletir sobre como as leis vigentes no país que asseguram a efetivação 

das vontades da pessoa que envelhece. No ordenamento jurídico brasilei-

ro, aquele que possui 60 anos ou mais é visto como a parte vulnerável de 

qualquer demanda jurídica, razão pela qual a legislação, ao prever e ao 

descrever seus direitos e garantias, visa a protegê-lo em sua integralidade, 

procurando amparar, extensivamente, a dignidade do grupo de pessoas 

nessa condição etária. Inúmeros são os aparatos legais destinados a pro-

teger os idosos, ainda que sejam mais popularmente conhecidos, a Políti-

ca Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso. Todos eles visam a defender 



aquele que é visto como a parte mais frágil numa relação jurídica e que 

merece ser amplamente respeitado e protegido.

O sexto capítulo, “Avaliação de políticas públicas para a pessoa idosa: 

Dimensões, sociopolítica e socioterritorial”, de Carola Carbajal Arregui, as-

sinala que o processo de envelhecimento brasileiro requer analisar a efeti-

vação dos parâmetros e princípios normativos e a adequação dos desenhos 

das políticas públicas, bem como a necessidade de serem consideradas no-

vas questões em termos de necessidades e demandas da pessoa idosa. Para 

tal, há que se realizem estudos, e pesquisas voltadas para esse segmento 

populacional, iluminando a correlação entre demandas e oferta de servi-

ços, exigindo-se a construção de grades analíticas capazes de desvendar o 

chão onde vivem concretamente os idosos. Territórios e políticas sociais 

são elementos mediativos essenciais à regulação e garantia de proteção e 

cidadania da pessoa idosa. Ao compreender territorialmente as demandas, 

pode-se orientar com nitidez o planejamento e a execução das políticas so-

ciais, à medida que se apreendem as particularidades de cada lugar.

“Envelhecimento e políticas sociais: oportunidades e acessos”, de Cín-

tia Fazion, Fátima de Jesus Teixeira e Rita de Cássia M. de Lima Siqueira, 

consiste no sétimo capítulo, o qual reconhece estruturas etárias mais en-

velhecidas em determinadas regiões que se encontram em estágios mais 

avançados do envelhecimento, diferentemente de outras regiões do país, 

indicando que o envelhecimento e a longevidade estão relacionados a fa-

tores socioeconômicos e sociais e ao investimento em ações de promoção 

à saúde, à prevenção de doenças, e à educação para uma vida saudável e 

ativa. As condições diferenciadas de oportunidades e acessos aos bens 

e serviços disponibilizados pelas políticas públicas, especialmente, assis-

tência social, saúde, educação, habitação, saneamento básico, segurança, 

trabalho, dentre outros, se aprofundam nas regiões mais empobrecidas 

do país. Realidade que está presente nos diferentes territórios da cidade 

de São Paulo, cuja oferta de serviços públicos escasseia ou inexiste em 

suas regiões periféricas, necessitando-se de políticas sociais públicas que 

respeitem e atendam com equidade o cidadão idoso.



O oitavo capítulo, “Indicadores sociais e envelhecimento”, de Pierre 

Rinco e Viviane Canecchio Ferreirinho, traz à discussão os indicadores 

sociais que refletem a construção histórica do campo da gestão pública 

e as mudanças de princípios e modelos de administração e governança. 

Está diretamente relacionado com a perspectiva do cidadão como um 

sujeito participativo no governo, por meio do controle social, e com a 

perspectiva do accountability como norteador do aprimoramento do 

fazer política e o prestar contas à sociedade. O envelhecimento da po-

pulação e o aumento da expectativa de vida trazem, para o centro das 

atenções das políticas públicas, o planejamento de ações para os idosos, 

lugar que sempre esteve ocupado, sobretudo com as ações voltadas para a 

infância. Indicadores que apresentam essa realidade – do envelhecimento 

e da longevidade – e outros tantos que são de extrema importância para 

a compreensão das novas necessidades urbanas, de assistência social, saú-

de, cultura, lazer, acessibilidade, que começam a se apresentar e que deve-

rão ser equacionadas em um futuro cada vez mais próximo. Este capítulo 

discute a importância da utilização de indicadores sociais para a análise, 

monitoramento e avaliação de políticas destinadas à população idosa, no 

contexto da gestão pública e do controle social, trazendo os fundamentos 

sobre o que é e como se constroem indicadores, bem como sobre sua utili-

zação em ações de planejamento, avaliação e estudo da oferta e demanda 

socioassistencial para este público.

O nono capítulo, “As tecnologias digitais e a gestão do ´longeviver`”, 

de Flamínia M. M. Lodovici e Gastão de Freitas Neto, indaga por que 

interessariam as tecnologias para a gestão do longeviver. Justamente por 

se atestar que elas estão irremediavelmente ligadas às práticas ordinárias 

das pessoas em qualquer idade. Crendo-se no “destino tecnológico” hu-

mano, tal pode possibilitar que dispositivos móveis-portáteis, atuais e fu-

turos, incorporados ao cotidiano, tragam a chance de produções signifi-

cativas à vida, cumprindo a proposta de liberação do “artífice em cada um 

de nós”, em especial no caso de idosos com alguma dificuldade (visual, 

auditiva, de mobilidade...), muitos dos quais já vêm fazendo uso de tais 



recursos de modo providencial. A par de serem evidenciados os benefícios 

trazidos pelas tecnologias digitais aos longevos, e refletir como se pode 

dar tal aproximação entre ambos, objetiva-se, neste estudo, verificar em 

que sentido tais tecnologias de tanta complexidade, ao serem utilizadas, 

reclamam interpretação, independentemente do segmento populacional 

etário. Assim como, por outro lado, ao se criarem, fazem sentido e de-

mandam que as disciplinas busquem refletir sobre suas causas e conse-

quências. A esperança está no sentido de que uma gestão diferenciada do 

componente tecnológico possa trazer efeitos benéficos também àqueles 

menos favorecidos da sociedade, ou aos mais resistentes às mudanças, 

para que todos tenham a chance de fazer revelar seus estruturantes psí-

quicos a um “longeviver” produtivo. 

O décimo capítulo, “Análise de sentimentos sobre longevidade, no 

Twitter”, de Flávio Morgado, Mirella de Medeiros e Paola São Thiago da 

Cunha, apresenta uma ferramenta que visa a analisar uma grande quan-

tidade de dados, estruturados ou não, e que, até então, por limitações 

técnicas, não era possível. O uso de todos os dados possibilita ver detalhes 

não percebidos para quantidades menores. Busca-se identificar como os 

algoritmos classificam os idosos quanto ao crédito, consumo de produ-

tos e serviços, interesses etc. Analisar dados públicos (governamentais ou 

de redes sociais) por meio de ferramentas de Big Data, e mostrar possíveis 

influências em políticas públicas. ou a criação de perfis de consumo para 

a longevidade como prioridade nas ações educativas atuais. A aplicação 

das ferramentas de Big Data na gestão da longevidade identifica padrões 

de comportamento, consumo, cultura, emprego, TICs etc.

O décimo-primeiro capítulo, “Startups e longevidade: perspectivas 

para o trabalho e consumo”, de Myrt Thânia de Souza Cruz, assinala que 

as startups têm sido comumente associadas aos jovens millennials, lócus 

de trabalho onde exercem sua criatividade e potencializam embriões de 

negócios inovadores, escaláveis, replicáveis, em um ambiente carregado 

de incertezas e riscos. Imagens como jovens descendo de tobogãs, subin-

do paredes de escalada, jogando pebolim e comendo guloseimas têm sido 



amplamente difundidas na mídia, gerando imaginário de local específi-

co para esse nicho etário. Com o passar do tempo, porém, percebeu-se 

a gama de dificuldades na gestão de pessoas das startups especialmente 

no que tange aos processos de liderança, trabalho em equipe, sucessão e 

relação com o cliente. A aquisição das chamadas soft skills necessárias à 

gestão de pessoas não é fácil, exigindo tempo, ativo essencial que as star-

tups não possuem, devido à urgência com que o ciclo de negócios é feito.

O décimo-segundo capítulo, “Ateliê do Longeviver: Inovação de proje-

tos para 60+”, de Ana Gabriela Sturzenegger Michelin e Ronaldo Frede-

rico, assinala que a busca de um produto ou serviço inovador tem como 

objetivo causar impacto na vida das pessoas e transformar, positivamente, 

a forma de viverem, trabalharem, se relacionarem. Há que se desenvolver 

um método estruturado e profissionais experientes e habilitados. Tem-se 

um grupo de consumidores de 60+ com novos hábitos e atitudes para 

serem descobertos e atendidos, e em outra, uma ferramenta com soluções 

para atender melhor este target. A metodologia apresentada é basicamen-

te constituída por cinco fases: imersão; geração de insights; geração de 

ideias; peneira; e prototipagem. A imersão nos novos hábitos e atitudes 

dos consumidores de 60+ pode gerar novas soluções que promovam uma 

vida de consumo satisfatória, adequada às necessidades, promovendo 

prazer, conforto, bem-estar e autonomia.

O décimo-terceiro capítulo, “Apontamentos acerca da relação saúde-

-doença e a morte para um pensamento da velhice e do envelhecimento”, 

de Claudia Soares e Silvana Tótora, traz a seguinte reflexão: que relação 

existiria entre o viver e o prolongamento da vida? O aumento da expec-

tativa de vida da população colocou a velhice e o envelhecimento no cen-

tro do debate há algumas décadas. Uma gama de especialistas, em sua 

maioria, ligados às ciências médicas, colocam seus saberes a serviço de 

uma expectativa de vida “longa e saudável”. Proliferam os receituários de 

como se livrar dos aborrecimentos do corpo que envelhece, das doenças 

e da morte. As autoras propõem seguir uma trilha que difere dos valores 

defendidos para a velhice bem-sucedida e longeva, escapando, assim, do 



círculo repetitivo do debate atual, nas suas mais diversas expressões, dis-

cursivas e não discursivas, provocando fissuras que se abrem para outros 

possíveis de serem vividos.

O décimo-quarto capítulo, “O rápido e intenso processo de envelheci-

mento populacional no Brasil”, de José Eustáquio Diniz Alves e Suzana 

Cavenaghi, apresenta um panorama geral, atualizado, do processo de en-

velhecimento no Brasil. Aborda a transição demográfica e como ela gera 

uma mudança na estrutura etária e no aumento do percentual de idosos 

na população. O envelhecimento global tem suas raízes iniciais no século 

XIX, quando começaram a cair as taxas brutas de mortalidade, em de-

corrência dos avanços sociais possibilitados pelo progresso material das 

condições de vida. Mas a mudança na estrutura etária tomou impulso 

na segunda metade do século XX, quando se difundiu e se generalizou a 

queda da taxa de natalidade. Somente no século XXI, o envelhecimento 

se torna um fenômeno amplo, geral e irrestrito. A origem e a matriz do 

envelhecimento populacional é, portanto, a transição demográfica (pas-

sagem de altas para baixas taxas de mortalidade e natalidade). A intensi-

dade e a velocidade da transição demográfica determinam a intensidade 

e a velocidade da transição da estrutura etária. Os autores, depois, com-

param o envelhecimento populacional no mundo e no Brasil (dados da 

ONU), apontando que o nosso envelhecimento será mais intenso e rápi-

do, fazendo comparação entre os estados e regiões do Brasil, por meio dos 

do IBGE. Os desafios e as oportunidades do processo de envelhecimento 

vão se apresentando ao longo do capítulo.

Esperamos que todos tenham uma ótima leitura!

Beltrina Côrte e Ruth Gelehrter da Costa Lopes 
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Introdução

A expressão ‘Gestão do Longeviver’ pode ser considerada chave na 

reflexão sobre o processo de envelhecimento que se projeta devido aos 

muitos progressos nas áreas tecnocientíficas e sociais, de modo a manter 

a dignidade e autonomia nas etapas mais avançadas da vida atual. Esta 

‘gestão’ deve articular as atitudes e escolhas pessoais - parte do projeto de 

vida – com os deveres do Estado. Viver bem, para longeviver melhor! 

Mas as escolhas pessoais se fazem em contextos sociopolíticos e eco-

nômicos diversos, que podem oferecer mais e melhores oportunidades ou 

seu inverso. Assim, o universo de escolhas individuais deve ser acompa-

nhado e apoiado por políticas sociais e de saúde públicas que levem em 

conta a esperança de vida ao nascer, a esperança de vida ao novo patamar 

de 75,8 anos - tempo médio de sobrevida no país - e a longevidade avan-

çada –  considerada após os 85 anos.

O termo ‘longeviver’ é aqui entendido como o maior número de 

anos que se vive hoje na perspectiva do ciclo vital, e traduz de modo mais 

fiel o tempo de vida contemporânea - processo com interfaces biológicas, 

socioculturais, econômicas e existenciais – quando surge, para muitos, a 

possibilidade dinâmica do prolongamento do “tempo de vida”, como já 

indicam as estatísticas. Esses desafios, com os quais se deparam os indi-

víduos na sociedade contemporânea, exigem conhecimento, comprome-

timento, criatividade e solidariedade, na perspectiva das estratégias em 

políticas públicas e de saúde nos diferentes grupos sociais, para avançar 

no caminho da longevidade avançada.

Na cultura do longeviver, o enfoque deve ser a ressignificação da ex-

periência vivida, tendo em conta tanto a voz do ser humano que envelhe-

ce, como seu contexto político, econômico e social. Seu interesse central 

é a interpretação da experiência humana, a distribuição social da riqueza, 
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a justiça social, com o objetivo de desenvolver uma teoria social interdis-

ciplinar que sirva como instrumento de transformação social.

De modo geral, cada um é responsável, até certo ponto, pelas escolhas 

norteadoras dos caminhos da vida, que têm impactos no seu longeviver, 

mas sabemos que para muitos as opções são restritas, ou nem existem. 

Assim, o Estado tem a responsabilidade legal de fornecer infraestrutura e 

serviços para que as possibilidades de viver muito e bem se tornem reali-

dade – educação, saúde, habitação, saneamento, oportunidades de traba-

lho, entre outros -, e o mercado deve estar atento às reais necessidades dos 

indivíduos, em diferentes idades e condições sociais, especialmente com 

as crescentes possibilidades do prolongamento da vida.

Na gestão da longevidade avançada que se anuncia, dois indicadores 

são importantes: os “anos de vida saudável”, ou seja, o número de anos 

que uma pessoa pode esperar viver sem sofrer de incapacidades; e a “carga 

de doenças”, para se pensar em políticas, produtos e serviços. 

O indicador “anos de vida saudável” (HLY – Healthy Life Years)1 vem 

sendo utilizado para:

a) analisar a saúde como fator econômico e de produtividade; b) in-

troduzir o conceito de qualidade de vida; c) avaliar a empregabilidade dos 

trabalhadores mais idosos; e d) acompanhar os progressos realizados em 

termos de acesso, qualidade e sustentabilidade dos cuidados de saúde.

O indicador “carga de doenças”, por sua vez, é importante na for-

mulação de políticas públicas que priorizem a promoção da saúde 

para as próximas décadas, hoje pauta de agenda prioritária, uma vez 

que a saúde articula política social com política econômica. Nesse sen-

tido, a análise de prospecção da “carga de doenças” tem caráter estra-

tégico para se pensar o futuro da saúde mundial e o contexto das re-

lações políticas internacionais, além de ajudar a compreender melhor 

1 https://ec.europa.eu/health/indicators/healthy_life_years/hly_en#fragment3.
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os problemas e, assim, enfrentar a realidade sociosanitária brasileira e, 

principalmente, as desigualdades.

Assim, a sigla DALY (Disability Adjusted Life Years)2 representa a soma 

dos anos de vida saudável vividos sem limitações ou incapacidades, um 

marco na aplicação de políticas no mundo, visando à adaptação da rede 

de serviços a um novo perfil de longevos. 

Tanto os anos vividos com incapacidades, como os anos de vida sau-

dáveis fazem parte dos quatro cenários da longevidade, os quais exigem 

gestão e alocação de recursos, em nível individual, familiar, empresarial, 

estatal e jurídico.

Os cenários que se desdobram a partir destes estudos são: 1) prolon-

gamento de comorbidades; 2) velhice como extensão da meia-idade; 3) 

prolongevidade - envelhecimento visto como uma doença que deve ser 

conquistada e curada; 4) cenário denominado recuperação da vida-mun-

do, com aceitação da finitude humana natural, na perspectiva da suces-

são geracional, e na promoção adequada de cuidados paliativos.

Nesta perspectiva, a ‘gestão do longeviver’ se anuncia como um projeto 

pessoal, sociopolítico e econômico, o que envolve uma reflexão ampla, in-

terdisciplinar e integradora, sobre o sentido da vida e os significados do que 

vem a ser qualidade de vida, ao longo do seu curso, o envelhecimento ativo, 

a solidariedade intergeracional, dentre outros, e as questões socioculturais 

e filosóficas sobre o propósito da vida humana, especialmente na fase mais 

avançada, a fim de se evitar o idadismo ou etarismo (ageism), preconceito etá-

rio especialmente insidioso e maléfico em relação à pessoa idosa. O aumento 

da população idosa é uma realidade no Brasil e demanda conscientização 

individual e social, por meio da educação continuada presencial e compro-

misso das mídias, ajustes nas políticas públicas e no mercado de consumo, 

visando a uma sociedade mais solidária em todas as idades da vida.

2 http://www.who.int/healthinfo/global_burden_disease/metrics_daly/en/.



23

Longeviver, Políticas e Mercado

A Construção da Cultura do Longeviver

Vivemos o cotidiano, um dia após o outro, com seus desafios e opor-

tunidades e de acordo com os ‘espaços de vida’, no aspecto físico e cultu-

ral. Se vivemos em um país tropical construímos ‘modos de viver’ diferen-

tes daqueles que vivem em zonas temperadas ou frias do planeta. Estes 

‘modos de viver’ também são influenciados pela infraestrutura do país/

cidades e, neles, o nível de escolaridade, a classe social, o gênero e o tipo 

de família e/ou comunidade na qual os indivíduos estão inseridos, por 

destino ou escolha - determinantes iniciais, mas não imutáveis.

Mas, seja por destino ou escolha, se vive ‘mergulhado’ nos ‘espaços 

de vida’ - uma cultura - que, de certo modo, influencia as escolhas, as 

oportunidades, ou sua falta, e os muitos modos de viver e envelhecer. Se-

gundo documento da OMS sobre envelhecimento (2015, p.8)3:

Embora parte da diversidade observada em idade mais avançada 

reflita a nossa herança genética4, a maior parte dela surge dos ambien-

tes físicos e sociais que habitamos. Esses ambientes incluem o nosso 

lar, a nossa vizinhança e a nossa comunidade, que podem afetar dire-

tamente a nossa saúde ou impor barreiras ou incentivos que influen-

ciam as nossas oportunidades, decisões e comportamentos. 

Neste contexto explicitamos que o termo cultura, em sua definição 

clássica, se refere ao repertório de normas, crenças, hábitos, modos de ver, 

viver e se relacionar, ou seja, um sistema de valores que marca a identida-

de do indivíduo e do grupo, em determinado tempo e lugar geográfico. 

3 Relatório Mundial de Envelhecimento e Saúde – OMS, 2015. https://apps.who.int/iris/bitstream/
handle/10665/186468/WHO_FWC_ALC_15.01_por.pdf;jsessionid=0E643A0A2D7E5BC7B9D
A20182E158D13?sequence=6.
4 Steves, C. J.; Spector T. D.; Jackson S. H. Ageing, genes, environment and epigenetics: what twin 
studies tell us now, and in the future. Age Ageing. 2012 Sep;41(5): 581–6. doi: http://dx.doi.
org/10.1093/ageing/afs097 PMID: 22826292.
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Importante destacar que todo o grupo social, e a cultura que o rege, in-

fluenciam e são influenciados por seus membros e, assim, sujeitos a ins-

tabilidades, ambiguidades e mudanças - movimento mais incerteza – pois 

na estrutura de todos os grupos sociais, mesmo nos mais tradicionais, 

pulsa a força das mudanças inevitáveis:

A atual temporalidade está tão composta quanto 

estilhaçada [...] o tempo natural não é mais matéria 

principal a partir da qual os homens constroem e 

geram suas temporalidades, fundando, assim, na-

turalmente, sua ordem social [ele] não reconhece 

mais em seu percurso de vida e na sua condição 

biológica os indicadores necessários à sua percep-

ção do tempo (BALANDIER, 1997, p. 171).

Desse modo, a cultura também deve ser considerada na perspectiva 

filosófica de busca de sentidos – um devir –, a ser permanentemente 

questionada, contestada, transformada, recomposta, respondendo aos 

imperativos dos lugares, tempos, saberes, do prolongamento da vida e 

das inquietações próprias ao humano. Nesta perspectiva, a construção 

da cultura, com a respectiva gestão do longeviver, é demanda prioritária 

da sociedade contemporânea, sempre em processo de mudanças sociais, 

políticas, econômicas, e das possibilidades da longevidade avançada.

A busca é a de compreender os sistemas de significação e sentido 

desse processo de envelhecimento acelerado – uma conquista vivida pela 

primeira vez pela humanidade - longeviver em meio a mudanças, incer-

tezas e provisoriedade -, na qual o indivíduo se depara também com a 

própria fragilidade, vulnerabilidade, ignorância, impotência, e o que “re-

pentinamente escapa ao nosso saber, ao nosso poder e à nossa vontade” 

(LARROSA, 2015, p. 42).
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Agora vivemos o sempre novo! E antes que possamos assimilar a no-

vidade, ela já passou - um tempo acelerado, no qual a incerteza é predo-

minante. Como viver e longeviver neste sempre ‘novo’ tempo impulsio-

nado pelo desenvolvimento social, científico e tecnológico que anuncia, a 

cada pesquisa ou relatório, o prolongamento da vida?

Devemos lembrar que, só a partir do século XIX, a divisão da popu-

lação em categorias etárias se torna prevalente nos estudos populacio-

nais, sendo interessante destacar que a expectativa de vida na Europa, à 

época, girava em torno dos 40 anos, e era decorrente principalmente da 

baixa sobrevida dos recém- nascidos, a morte precoce devido a doenças 

sem diagnósticos e tratamentos, e às epidemias. No Brasil, por volta dos 

anos 1900 a expectativa de vida era de 33,7 anos5, e os que avançavam, 

por sorte ou características pessoais favoráveis para idades um pouco 

mais avançadas sofriam da mesma desconsideração social que se obser-

va hoje – a velhice associada à decadência física e social. Este panorama 

foi verificado em diferentes países ao longo do tempo, e no Brasil surge 

de forma mais evidente na década de 1960–70 quando o aumento da 

população de 60+ se impõe como problema social, e sempre associado 

às doenças e perdas (DEBERT, 1999).

A esperança de vida ao nascer, no quinquênio 1950-55, era de 49,1 

anos para os homens e 52,6 anos para as mulheres; já no quinquênio 

2015-20, a esperança de vida passou para 72,2 anos para os homens e 79,4 

anos para as mulheres. Para o quinquênio 2095-2100, a projeção é que a 

esperança de vida ao nascer dos homens brasileiros chegue aos 86,4 anos 

e das mulheres 90,8 anos, dados que se referem à “longevidade” média 

de esperança ao nascer. Muitos, porém, vivem bem mais do que a média 

e, particularmente, em 2015 havia 431 mil idosos com “90 anos e mais”, 

5 http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-08/ibge-expectativa-de-vida-dos-brasileiros- 
aumentou-mais-de-75-anos-em-11.
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número que vai dar um ‘salto’ ao longo do século e deverá chegar a 10,8 

milhões em 2100.

Já a longevidade como expectativa de vida – lifespan - é mais difícil 

de medir. Por exemplo, a pessoa mais longeva do país (comprovada 

por dados verificáveis) foi a mineira da cidade de Carangola, Maria 

Gomes Valentin (09/07/1896 – 21/06/2011), que viveu 114 anos e 347 

dias (41.984 dias no total). Conhecida como Vó Quita, viveu em uma 

família de alta longevidade, e morreu poucos dias antes do aniversário 

de 115 anos.6

No entanto, os números citados em diferentes estudos, se bem que 

importantes como guias para a criação de políticas publicas, formação 

profissional e apoio social, não podem desconsiderar o caráter único e 

pessoal do processo de longeviver. Como já observado, a cultura é cons-

truída, entre outros, como “modos de ver, viver e se relacionar” e, assim, 

envelhecemos como vivemos – escolhas, modos, manias, erros e acertos 

– acrescido das fragilidades, maiores ou menores, que vão surgindo, pró-

prias ao decorrer do tempo, de acordo com a cultura, o lugar social no 

meio ambiente e a genética.

Lalive d´Epinay e Spini (2007), em seus estudos sobre a longevida-

de avançada, indicam que a simples classificação em faixas etárias não 

dá conta de explicar a diversidade entre os mais idosos, pois constata-

ram a coexistência, na mesma idade, de diferentes graus de comprome-

timento na saúde, o que realmente condiciona ‘modos de vida’ distintos 

uns dos outros.

Podemos considerar que na ‘construção’ de uma cultura do lon-

geviver se destacam aspectos como precariedade, instabilidade e mu-

6 Dados fornecidos por José Eustáquio Diniz Alves, doutor em demografia e professor titular do 
mestrado e doutorado em População, Território e Estatísticas Públicas da Escola Nacional de Ciên-
cias Estatísticas - ENCE/IBGE, em consulta por e-mail em 23 de abril de 2018.
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dança dos ‘esquemas’, à luz dos quais, usualmente, consideramos a 

vida em sociedade. A cultura, constituída por regras, costumes, hábi-

tos de vida, vai sendo reconstruída, moldada com o passar do tempo, 

seja pela própria dinâmica da sociedade, seja pelo que regem os dife-

rentes ciclos de vida e as subjetividades dos sujeitos, até a longevidade 

avançada... e até o fim.

Temos mais desafios que respostas, mais incertezas, mais desconhe-

cimentos... Como se constrói a cultura e se faz a gestão do longeviver? 

Uma operação de risco... Uma aventura de reconhecimento. Como afir-

mam Almeida et al. (1998):

Não existem regras fixas, estradas sinalizadas, 

nem uma bússola, para nos indicar o caminho. 

Haveremos de abrir a picada ao caminhar. Sa-

beremos fazer uso de nossas singularidades, de 

nossos sentidos, de nossa razão e de nossas pai-

xões, para colocá-las à disposição de um projeto 

de uma sociedade mais justa. Um tal projeto é, ao 

mesmo tempo, solitário e coletivo, estético, cien-

tífico e político.

Cenários do Longeviver

São múltiplos os cenários do longeviver nos tempos atuais, o que 

torna desafiador pensar na gestão do fenômeno de um tempo nunca vivi-

do e, desse modo, considerar que essa gestão deva ser caracterizada como 

ação estratégica - resolução de problemas – nos processos administrativos 

de planejamento, organização, liderança e controle, aplicados ao longevi-

ver em perspectiva pública e privada (MAXIMIANO, 2017).
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Como já antevia e preconizava Harry Moody (1995), o que torna 

seu trabalho muito atual, tanto os anos vividos com incapacidades, 

como os anos de vida saudáveis, podem ser considerados de acordo com 

quatro cenários da longevidade, que indicam o sentido e a qualidade da 

vida como dado social, na medida em que requerem previsão de recur-

sos específicos relativos a cada um dos cenários propostos sobre a etapa 

final da vida.

O primeiro cenário - prolongamento de comorbidades - parte do 

princípio de que a expectativa de vida tem crescido entre as pessoas mais 

velhas, graças aos avanços das ciências e da tecnologia, resultando em 

períodos mais longos com doenças, elevando, assim, os custos, tanto in-

dividuais como do Estado. Ante este cenário se impõe uma questão im-

portante: como avaliar o que seja ‘qualidade de vida’ tanto na perspectiva 

das políticas sociais e de saúde públicas, como na dos direitos individu-

ais? Qual o significado atribuído à vida? Assim como não se pode afirmar 

que existe uma velhice, devido às singularidades e subjetividades de cada 

indivíduo, então como definir o que pode ser (in)desejável?

O segundo cenário investe na redução das doenças, em uma velhice 

entendida como extensão da meia-idade, incentivada por políticas de pre-

venção, como, por exemplo, a política do Envelhecimento Ativo.7 Ambos 

os cenários partem das possibilidades de investimento na manutenção de 

indivíduos com comprometimentos graves na saúde, ou em dispositivos 

de promoção, manutenção e prevenção, aceitando os limites máximos do 

ciclo humano de vida, ou seja, cerca de 120 anos.

Fica em aberto uma reflexão sobre as ambiguidades relativas às pos-

sibilidades da manutenção desta previsão, considerando-se: os recursos 

financeiros necessários para estender o tempo de vida ao limite; que as fra-

7 http://ilcbrazil.org/portugues/wp-content/uploads/sites/4/2015/12/Envelhecimento-Ativo-Um-
Marco- Pol%C3%ADtico-ILC-Brasil_web.pdf.
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gilidades maiores serão inevitáveis, pois decorrentes do ‘desgaste’ natural 

do corpo; a vontade dos sujeitos. Será que todos gostariam de viver longa-

mente a qualquer preço? Se sim, quais os custos? Quem arcaria com eles?

O terceiro cenário – prolongevidade - ou seja, a extensão da vida que 

parte do pressuposto de que o ser humano pode ultrapassar o limite do ciclo 

vital até agora reconhecido e, portanto, o envelhecimento é visto como uma 

doença que deve ser conquistada e curada, como vem pregando o biogeron-

tologista inglês, Aubrey de Grey.8 Nesse cenário, os investimentos recaem em 

terapias genéticas, exigindo, assim, a transferência de recursos das “tecnolo-

gias da doença” em favor da investigação biomédica, a fim de curar doenças 

como artrite ou demência, para que não se retorne ao primeiro cenário.

A longevidade é uma questão discutida em centros de estudos avan-

çados nos países mais desenvolvidos e patrocinados, em muitos casos, 

por empresas e alta tecnologia com interesses mais comerciais. Mas, quais 

seriam os custos individuais, familiares e da sociedade, visando à realiza-

ção deste sonho humano, registrado ao longo da história? As mesmas 

perguntas relativas ao segundo cenário se repetiriam aqui. 

Já o quarto cenário - recuperação da vida-mundo - supõe que o signi-

ficado da vida esteja na aceitação da natural finitude humana e sucessão 

geracional, atitude oposta à biomedicalização da velhice e extensão tec-

nológica do tempo de vida. Nesta perspectiva, o Estado deveria promover 

e apoiar os cuidados paliativos domiciliares ao invés de estimular o pro-

longamento da vida com doenças, com altos custos coletivos e prejuízos 

para as futuras gerações em formação.

Todos esses cenários exigem gestão e alocação de recursos, seja em 

nível individual, familiar, empresarial, estatal e jurídico, perspectivas dife-

rentes sobre a premissa de que o longeviver é possível, ou desejável, a uma 

8 Aubrey de Grey, biogerontologista britânico, explica como a ciência pode desfazer o envelhecimento no liv-
ro EndingAging: The Rejuvenation BreakthroughsThat Could Reverse Human Aging in Our Life time (2008).
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sociedade que envelhece. A qualidade de vida, o envelhecimento ativo, a 

sobrevivência indefinida e a aceitação coletiva dos limites podem trazer 

consequências muito diferentes para a alocação de recursos escassos. Este 

é o desafio que a Gestão do Longeviver terá que enfrentar, deixando claro 

que as diferentes eleições na alocação de recursos pressupõem ideias mui-

to claras e específicas sobre o significado da última etapa da vida, e o que 

se considera como tempo ‘natural’ do curso de vida.

Esses temas fundamentais precisam ser colocados como prioritários 

à discussão sobre o futuro que queremos para cada um e para a sociedade. 

São muitos os ‘tabus’, e a negação das situações que se impõem à reflexão 

com a perspectiva do longeviver, e que prejudicam o real esclarecimento 

das questões e a necessária elaboração de políticas socioeconômicas e de 

saúde. Esta é uma prioridade que se destaca no contexto da gestão do 

longeviver – superar barreiras e avançar – uma responsabilidade social, da 

educação continuada e dos meios de comunicação.

Os cenários, como expostos por Moody (1995), têm como base as 

possibilidades do envelhecimento avançado em um país desenvolvido, 

como os Estados Unidos, o que se verifica também em estudos atuais 

realizados na Europa. Deixamos uma interrogação: qual destes cenários 

se aplica ao Brasil? Retornaremos a esta questão.

O envelhecimento - que se caracteriza como triunfo e ao mesmo tem-

po desafio para a sociedade - é um direito humano fundamental, como 

observado na 1ª Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento (1982, em 

Viena), quando os governos adotaram um plano de ação internacional 

em que um dos aspectos, dentre os reconhecidos como essenciais, é o 

papel da comunicação na elaboração de imagens positivas do envelheci-

mento. A velhice e o velho passaram a compor as narrativas midiáticas, a 

partir dos discursos meramente numéricos, muitos deles demográficos, 

que nos ditam jeitos redutores de olhar a questão.
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Essa compreensão modula nossa visão, tanto em relação ao envelhe-

cimento populacional, como também sua experimentação individual, 

direcionando-nos sobre o que iremos enxergar - muitas vezes a doença 

como único destino, e não risco, que se tem ao longo da vida. Os meios 

de comunicação, responsáveis pela instituição de ideários de velhice ou 

pela consolidação da discriminação etária sobre as mais diversas etapas 

da vida desempenham um papel fundamental. No entanto, as imagens 

da velhice que vêm sendo disseminadas são, no mais das vezes, redu-

cionistas, e em grande maioria, escondem pressupostos e preconceitos 

culturalmente arraigados em relação aos mais velhos, o que deve ser en-

frentado como proposto na campanha global da Organização Mundial 

de Saúde (2016), para combater a discriminação por idade e programar 

uma estratégia global e um plano sobre envelhecimento e saúde.

No quadro brasileiro, especialmente no estado de São Paulo, os ter-

ritórios privilegiados dentro das narrativas numéricas têm sido o das 

investigações geriátricas, por um lado, que não se cansam de anunciar 

uma velhice frágil e praticamente só de perdas, e o dos discursos econô-

micos, que enxergam os idosos como ônus financeiro - esquecendo-se, 

no entanto, de que eles já foram produtores e agora são também con-

sumidores dentro da dinâmica econômica atual. Nesse sentido, a mídia 

vem anunciando o envelhecimento como problema e, recentemente, 

como uma etapa da velhice ativa e produtiva. Nessas narrativas os meios 

de comunicação, responsáveis pela instituição de ideários de velhice ou 

discriminação etária sobre as mais diversas etapas da vida têm um papel 

fundamental. Afinal, que ambiente a mídia está construindo para o 

nosso longeviver? Quais são os estudos, programas (federais, estaduais, 

municipais), projetos e prestações de serviços concretos que contemplem 

o envelhecimento humano? Como a sociedade está reagindo com relação 

aos problemas nacionais que envolvem o longeviver?
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Entendemos como fundamental o concurso das Ciências Sociais e 

Humanidades nesta reflexão, tendo em vista sua noção abrangente do con-

junto da sociedade e das suas carências principais em relação ao envelhe-

cimento humano, o qual depende do meio social como indicam estimati-

vas recentes9, ao revelarem que a genética é responsável por apenas 30% do 

envelhecimento saudável, dado que o ambiente determina os outros 70%. 

Neste contexto, afirma Marcovitch (2002), o desafio de desvendar a 

sociedade, que envelhece no Brasil, “não pode prescindir daqueles que o 

interpretam” na perspectiva humanisticamente mobilizadora e capaz de 

sensibilizar os formadores de opinião.

A Gestão do Longeviver no Brasil – uma visão estratégica

Ante o quadro complexo com o qual nos deparamos ao analisar o en-

velhecimento individual e populacional, mundial e nacionalmente, surge 

importante questão: todas as previsões que apontam para a longevidade 

avançada, e os programas para manter a qualidade de vida, nesta fase, têm 

necessidade de recursos financeiros e de profissionais especializados.

Na área da gerontologia social, a educação continuada contempla 

o exercício de reaprender e refazer, individual e coletivo, que se concre-

tiza no movimento da escuta sensível nos grupos - descobrir, construir, 

aprender e ensinar com a, e a partir da, intersubjetividade que se estabe-

lece pela reflexão, trocas de experiências, análises de casos, entre outras 

possibilidades que surgem de encontros integrativos. Os projetos de tro-

cas de “saberes-fazeres” são caminhos de descobertas para profissionais 

e formadores, e as perguntas geradoras de reflexões devem ser lançadas a 

9 Ver entrevista da geneticista Mayana Zatz, professora do Departamento de Genética e Biologia Evolu-
tiva do Instituto de Biociências (IB) da USP, à Radio USP, em 18/04/2018. Disponível em: https://jornal.
usp.br/atualidades/relacao-entre-genetica-e-meio-ambiente-revela-segredos-do- envelhecimento/.
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todos, perspectiva que implica diálogo, parceria e interação de intersub-

jetividades, desafio que exige clareza dos objetivos, tempo de encontro 

e reflexão na busca de ações integrativas, significativas e humanizadas 

(BRANDÃO; CÔRTE; FAZENDA, 2015).

Destacamos que devemos capacitar pessoas em formação aplicá-

vel à atuação profissional, com competência e consciência crítica, nos 

diversos campos de trabalho, elevando-se, assim, a qualidade da ges-

tão, dos produtos, serviços e processos e, consequentemente, o geren-

ciamento do longeviver. A forma de endereçar essas múltiplas questões 

interdisciplinares será por meio da gestão do fenômeno da longevidade, 

caracterizada como ação estratégica (resolução de problemas) dos pro-

cessos administrativos de planejamento, organização, liderança e con-

trole, aplicados ao longeviver.

Neste panorama, a gestão do longeviver é prioritária, tanto em ter-

mos individuais como no aperfeiçoamento das políticas públicas e de 

saúde, e envolve formação continuada de profissionais e distribuição 

adequada de recursos, de modo a atender, segundo a necessidade de cada 

grupo, a população como um todo sensível nos grupos - descobrir, cons-

truir, aprender e ensinar com a, e a partir da, intersubjetividade que se 

estabelece pela reflexão, trocas de experiências, análises de casos, entre 

outras possibilidades que surgem de encontros integrativos. 

Os projetos de trocas de “saberes-fazeres” são caminhos de descober-

tas para profissionais e formadores, e as perguntas geradoras de reflexões 

devem ser lançadas a todos, perspectiva que implica diálogo, parceria e 

interação de intersubjetividades, desafio que exige clareza dos objetivos, 

tempo de encontro e reflexão na busca de ações integrativas, significativas 

e humanizadas (BRANDÃO; CÔRTE; FAZENDA, 2015).

Segundo Batista e Batista (2004, p. 36), planejar refere-se a um con-

junto de ações intencionais, com vista a metas e resultados desejados - ‘o 
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exercício de uma racionalidade na busca de maior eficiência/eficácia’. A 

partir do planejamento se definem as estratégias - planos e métodos -, a 

serem utilizados para alcançar um objetivo ou resultado específico.

Alertamos que a formação continuada e o apoio de idosos e familia-

res são igualmente necessários, mas são uma estratégia ainda pouca de-

senvolvida nos serviços sociais e de saúde pública. A adesão ao tratamento 

e os cuidados preventivos passam pela atenção própria à relação solidária 

entre os envolvidos na ação cuidar/ser cuidado. O apoio ao autocuidado 

é importante ao longo da vida, especialmente na fase do envelhecimento 

avançado, visando à manutenção da independência e autonomia, com 

impacto relevante também na saúde familiar.

A ser destacado o apoio estratégico às famílias com idosos fragi-

lizados, para que estes sejam bem cuidados em suas casas, uma das 

possibilidades no Brasil, como proposta no Relatório sobre Envelheci-

mento e Saúde (OMS, 2015), aliando-se aos investimentos em educa-

ção continuada de familiares e profissionais e em políticas públicas, 

ampliadas com a implantação de maior número de Centros-dia ou 

ILPIs destinados àqueles mais fragilizados, sem grupos de apoio e/ou 

recursos financeiros.

O relatório da OMS (2015)10 indica ainda que não existe um idoso 

‘típico’, pois cada indivíduo é impactado, de diferentes maneiras, por 

eventos que ocorrem ao longo da vida, e que o documento ‘busca avan-

çar o debate sobre a resposta de saúde pública mais apropriada ao en-

velhecimento das populações e que tem [como principal objetivo] guiar 

a implantação de medidas concretas de saúde pública que podem ser 

adaptadas para países em diferentes graus de desenvolvimento econô-

mico’. Deste modo, a visão estratégica, que enfatizamos neste tópico, 

apoia-se em diferentes estudos e documentos internacionais que bali-

10 Disponível em: https://sbgg.org.br/wp-content/uploads/2015/10/OMS-ENVELHECIMENTO-2015-port.pdf. 
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zam as diretrizes de apoio, cuidado e atendimento na área de saúde e 

social, visando à realidade brasileira, nosso ‘chão’ de atuação e respon-

sabilidade social.

Ao refletir sobre o envelhecimento hoje, devemos repensar e superar 

a dicotomia entre saúde-doença, e o papel das políticas públicas sociais 

e de saúde, dirigidas àqueles que alcançaram esta etapa, vista apenas no 

sentido assistencial protetivo. A partir das reflexões apoiadas nos docu-

mentos das Nações Unidas11 e da ILC (2015),12 consideramos que o con-

ceito de Envelhecimento Ativo deve ser empregado e entendido em seu 

amplo espectro, pois no Brasil ele foi ‘interpretado’ como um ‘ativismo’ 

esperado dos indivíduos mais idosos, quase uma obrigação, desconside-

rando as variáveis múltiplas que se impõem nessa fase da vida.

O mercado utiliza este viés para impulsionar a venda de produtos e 

‘modos de vida’ nos quais o consumo é o foco principal - remédios, suple-

mentos alimentares, produtos tecnológicos, viagens, entre outros, sempre 

com imagens de idosos saudáveis, bem nutridos, sorridentes e ‘de bem com 

a vida’. Os que não se encaixam neste perfil são penalizados com rótulos, 

também vendidos subliminarmente, de ‘outros velhos’, aqueles que não se-

guem o ‘modelo’ por preguiça, falta de vontade, os depressivos, entre outros 

julgamentos que desconsideram os diferentes modos e possibilidades – fi-

nanceiros, sociais, culturais, de saúde, ou modos de ser, viver e longeviver.

Devemos destacar que o documento da OMS (2005, p. 13) já esclarecia 

que o termo “ativo” significa “participação contínua nas questões sociais, 

econômicas, culturais, espirituais e civis”, deixando expresso que o termo 

11 Disponível em: Active Ageing Index 2014 - Analytical Report. https://ec.europa.eu/eip/ageing/
library/2014-active-ageing-index-aai-analytical-report_en. 
12 Disponível em: http://ilcbrazil.org/portugues/wp-content/uploads/sites/4/2015/12/Envelhecimen-
to-Ativo-Um- Marco-Pol%C3%ADtico-ILC-Brasil_web.pdf.
13 Organização Mundial da Saúde – OMS. Envelhecimento ativo: uma política de saúde/World Health 
Organizations. Tradução: Suzana Gontijo. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2005. Dis-
ponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/envelhecimento_ativo.pdf.
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não se refere “somente à capacidade de estar fisicamente ativo ou de fazer 

parte da força de trabalho”. Em 2015, a Política do Envelhecimento Ativo 

foi revisada e, para além dos pilares saúde, participação e segurança, foi 

acrescentada a aprendizagem ao longo da vida, produzindo-se, assim, um 

novo documento, intitulado Marco Político do Envelhecimento Ativo,14 

que pressupõe um conjunto de princípios para nortear a ação política. Na 

atual versão, o Envelhecimento Ativo é considerado um processo contínuo, 

um investimento que se estende por toda a vida, e pode ser definido como 

“ter acesso às reservas necessárias a se adaptar, suportar, e aprender com os 

desafios enfrentados ao longo da vida” (ILC, 2015, pp. 42-43).

O que os documentos internacionais têm enfatizado são as possibi-

lidades do investimento social, visando à maior participação no mercado 

de trabalho, se desejado ou necessário, e a capacidade de viver de forma 

independente na velhice, perspectiva na qual haveria a valorização dos 

importantes conhecimentos e da sabedoria dos idosos, reforçando os la-

ços geracionais, e a capacidade de resistência humana e estrutural da so-

ciedade, para lidar com os desafios econômicos e sociais em longo prazo.

São muitas as questões que envolvem a longevidade avançada, em 

panorama de avanço nos estudos e pesquisas no tema; muitos são os 

diagnósticos e prognósticos como observados nos documentos interna-

cionais. Mas, neste ponto indagamos: em qual dos cenários, apontados 

por Moody, podemos ver a realidade brasileira?

Acreditamos que o primeiro cenário – o prolongamento de comor-

bidades, e o segundo – que busca a redução das doenças e a velhice como 

extensão da meia-idade, decorrente dos preceitos difundidas nas políticas 

de prevenção, ambos já podem ser considerados como realidade. O ter-

ceiro cenário – prolongevidade / envelhecimento, visto como doença a ser 

14 Disponível em: http://ilcbrazil.org/portugues/wp-content/uploads/sites/4/2015/12/Envel-
hecimento-Ativo-Um-Marco-Pol%C3%ADtico-ILC-Brasil_web.pdf.
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conquistada e curada, por meio de terapias genéticas, avança nos centros 

de estudos de hospitais de referência, especialmente nas regiões sul e su-

deste, mais desenvolvidas, mas de forma ainda restrita a algumas doenças 

e acessíveis a grupos com maior poder aquisitivo.

Alguns desses procedimentos e medicamentos são anunciados como 

disponibilizados nos serviços públicos de saúde, mas o que se constata, 

cotidianamente, é a falta dos medicamentos, já disponíveis, para trata-

mento de doenças com graus de complexidade variáveis, e que atingem 

todas as faixas etárias. 

Quanto ao quarto cenário, no qual se o significado da vida estiver na 

aceitação da natural finitude humana e da sucessão geracional, atitude 

oposta à biomedicalização da velhice e à extensão tecnológica do tempo de 

vida, consideramos que existe ainda um longo caminho a ser percorrido.

A morte ainda parece antinatural e são muitas as barreiras para abor-

dar o tema e organizar, de forma adequada, a previsão de cuidados paliati-

vos hospitalares ou domiciliares. Vale observar que esta dificuldade de acei-

tação não fica restrita ao idoso e/ou familiares, mas se verifica ainda entre 

alguns profissionais de saúde, mesmo ante ao documento das Diretivas 

Antecipadas de Vontade, e o cuidado paliativo é visto, por muitos, como 

uma ‘sentença de morte’. Sobre este tema, afirma Gawande (2015, p. 16):

A capacidade científica moderna alterou de forma 

profunda o curso da vida humana. As pessoas 

vivem mais e melhor do que em qualquer outra 

época da história. Porém os avanços científicos 

transformaram os processos de envelhecimento 

e da morte em experiências médicas, em questões 

a serem gerenciadas por profissionais de saúde. E 

nós, no mundo médico, demonstramos estar alar-

mantemente despreparados para isso.
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Considerando o cenário brasileiro, vemos que as pesquisas na área de 

saúde estão muito avançadas e, em alguns hospitais ou centros médicos, o 

atendimento para prevenção e tratamento se equipara aos melhores do mun-

do. Mas, o que dizer do serviço público de saúde dirigido à população mais 

carente? Este é um dos pontos mais evidentes da desigualdade social em 

nosso país. Quem tem acesso à prevenção, fundamental, desde a infância? 

Postos e hospitais sem médicos, sem vagas, leitos nos corredores, falta de me-

dicamentos, a dificuldade de se marcar consulta com especialistas, exames, 

mais ou menos complexos, de conseguir vaga para uma cirurgia? Sem falar 

da falta de serviços de apoio domiciliares, centros-dia, e ILPIs para idosos em 

grau avançado de dependência, muitos sem família cuidadora.

Importante destacar, neste cenário, que o número de pessoas viven-

do com demência duplicou entre 1990 até 2016, principalmente devido 

ao crescimento da população que vive a longevidade avançada. Apesar dos 

progressos nos estudos, na prevenção e tratamentos, a demência constitui 

ainda um desafio crescente para os sistemas de saúde em todo o mundo.15 

No Brasil o crescimento da população idosa com demência é considerado 

um problema de saúde pública, sendo que o risco do surgimento da Doen-

ça de Alzheimer dobra a cada cinco anos, a partir dos 65 anos.

Segundo estudos, acima dos 80 anos, um em cada três idosos tem 

chance de desenvolver uma demência, observando-se que o número de 

mulheres é prevalente, tendo como causa provável a maior longevidade 

do gênero feminino. Os custos associados a essa doença são extremamen-

te altos, incluindo os custos médicos e não médicos diretos, como o gasto 

com cuidadores, aliado à perda da produtividade tanto do paciente como 

do cuidador.

15 Global, regional, and national burden of Alzheimer’s disease and other dementias, 1990–2016: 
a systematic analysis for the Global Burden of Disease Study 2016. Disponível em: www.thelancet.
com/neurology Vol 18 January, 2019.
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Assim, tendo como referência os diferentes estudos nacionais e inter-

nacionais e o horizonte da realidade socioeconômica e política do nosso 

país, devemos destacar como prioridade a gestão do longeviver, o que im-

plica em planejamento estratégico, tendo como realidade um país desigual, 

não só em termos econômicos e sociais, mas também considerando suas 

diferenças regionais e nelas as especifidades de cada grupo humano.

Essa reconcepção da vida cotidiana como a realidade por excelência 

se opõe aos modelos biomédicos do envelhecimento, que consideram a 

velhice como tendo uma única direção e destino: o adoecimento e o tra-

tamento médico. Devemos reforçar a diversidade presente no processo 

do envelhecer e a singularidade de quem o vivencia, afastando-se tanto da 

visão biomédica pessimista, como do ‘falso’ otimismo da velhice saudável 

como responsabilidade e vontade pessoal.

Considerações

O que é longeviver na sociedade brasileira? Uma pergunta com mui-

tas respostas, tantas quantas são os indivíduos nas cidades, vilas, povoa-

dos deste imenso, diverso e desigual país. A gestão estratégica na distri-

buição de bens – recursos financeiros e pessoais, e a formação permanente 

– podem ser a base para uma mudança substantiva no projeto social de 

viver muito e bem.

Segundo Côrte e Brandão (2018), os dados publicados no relatório 

Global Age Watch (2014)16 indicam que, no item qualidade de vida para o 

idoso, a Noruega ocupa o primeiro lugar, seguida da Suécia, Suíça, Cana-

dá e Alemanha. O Brasil aparece no 58º lugar no ranking, bem abaixo da 

média global. Os dados do relatório, baseados em vários documentos de 

16 Estudo organizado pela instituição britânica Help Age International. Recuperado em 01 outubro, 
2014, de: http://www.helpage.org/global-agewatch/.
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instituições internacionais, levaram em consideração fatores como: ren-

da; saúde - expectativa de vida e bem-estar psicológico; transportes - pos-

sibilidade de trabalho ou educação; e segurança.

É nesse sentido que o planejamento estratégico deve ter como base 

os dados de pesquisas internacionais – que balizam os grandes temas e 

fornecem indicativos relevantes -, mas sem desconsiderar as diferenças 

que temos em relação aos países mais desenvolvidos.

Devemos, assim, articular estes estudos com os nacionais, em to-

dos os Estados e cidades do país – muitos até já existentes, mas não 

aproveitados -, destacando o potencial e as necessidades mais urgentes 

de cada um, buscando elaborar projetos e políticas sociais e de saúde 

que sustentem e incentivem o envelhecimento ativo e participativo em 

sentido alargado: como possibilidade da manutenção no mercado de 

trabalho, quando desejado; pensões adequadas após o término no ciclo 

de produção material, acesso à saúde de qualidade e assistência social 

voltada para necessidades e desejos - dos que querem ter acesso a no-

vos conhecimentos – educação continuada; daqueles que precisam de 

apoio para continuar independentes; dos que precisam de suporte efe-

tivo/ afetivo visando à manutenção da dignidade pessoal e o aumento 

dos índices de qualidade de vida.

Os programas/projetos dirigidos à população mais idosa devem in-

centivar o contínuo desenvolvimento do seu potencial visando, não só ao 

bem-estar pessoal, mas ao do conjunto dos cidadãos. Os estudos regio-

nais e comparativos, entre diferentes regiões, seja do país, dos estados e 

cidades, poderiam fornecer informações precisas sobre as reais necessi-

dades de diferentes grupos e indivíduos norteando, assim, a elaboração 

e monitoramento das políticas públicas de assistência e saúde. Os recur-

sos devem ser considerados como investimento e benefícios futuros, com 

manutenção da vida longa e digna, e não como ‘despesas’, como é habitu-
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almente ressaltada. O conjunto de investimentos, e seu monitoramento, 

contribuirá também no sentido de promover e sensibilizar para os desa-

fios e oportunidades que as pessoas idosas enfrentam no longeviver, bem 

como incentivar a busca de melhores maneiras de desenvolver seu pleno 

potencial, visando a aumentar seu próprio bem-estar e contribuir para 

melhorar a sustentabilidade futura dos sistemas de bem-estar público em 

perspectiva geracional.

A importância das pesquisas científicas avançadas no Brasil, as-

sim como o provimento de novos recursos devem também ser objeto 

de investimentos constantes, visando ao benefício de todos. No en-

tanto, devemos destacar que, devido às desigualdades sociais existen-

tes no Brasil, devemos reforçar os investimentos e ações dirigidas à 

atenção básica social e de saúde, que não atinge a população de forma 

igualitária, além de investir e gerenciar a aplicação de recursos finan-

ceiros e tecnológicos que possam servir ao desenvolvimento das neces-

sidades fundamentais como educação, moradia, preservação do meio 

ambiente, saneamento básico – cuja falta é geradora de fragilidades 

sociais, doenças e mortalidade em diferentes faixas etárias. Ao refletir 

sobre envelhecimento hoje, devemos repensar e superar a dicotomia 

entre saúde-doença e o papel das políticas públicas sociais e de saúde 

dirigidas àqueles que alcançaram esta etapa, e ir além do sentido as-

sistencial protetivo.

Tomando como referência os muitos estudos e programas interna-

cionais, consideramos que a gestão do longeviver poderia ter, como base 

de dados, projetos de análises, em todos os Estados e cidades do país – 

muitos até já existentes, mas não aproveitados -, destacando o potencial 

e as necessidades mais urgentes de cada um, buscando elaborar políticas 

que sustentem projetos que incentivem o envelhecimento ativo e partici-

pativo em sentido alargado: como possibilidade da manutenção no mer-
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cado de trabalho, quando desejado; pensões adequadas após o término 

no ciclo de produção material, acesso à saúde de qualidade e assistência 

social voltada ao fortalecimento de vínculos e participação social e para 

necessidades e desejos - dos que querem ter acesso a novos conhecimen-

tos – educação continuada; daqueles que precisam de apoio para continu-

ar independentes; dos que precisam de suporte efetivo/afetivo, visando à 

manutenção da dignidade pessoal.

Como reflete Moody (1995), o importante, no contexto da longevida 

avançada, é deixar clara a necessidade de alocação de recursos, segundo 

os significados que adquire a última fase da vida para cada indivíduo, 

família ou grupo social, e que envolvem questões existenciais, filosóficas, 

financeiras e jurídicas.

Como já observado por Morin (2001), não existem respostas sim-

ples frente a problemas complexos, e estamos diante da complexidade 

dos significados básicos da vida humana – o sentido da vida - de seu 

início até seu fim. Esta complexidade pode ser observada no ‘avesso’ 

deste tecido, que (se) trama entre indivíduos e culturas e se materia-

liza no direito – a vida em sociedades. O desafio é este de (con)viver 

entre iguais, como humanos, diferentes, por características e escolhas 

pessoais, na desigualdade imposta pelo ‘lugar’ em que se vive, por es-

colha ou destino. Mas, mais difícil é longe-viver nos cenários diver-

sos/desiguais que a contemporaneidade nos apresenta. Fica a ques-

tão – como realizar a gestão estratégica da vida e sua possibilidade de 

avançar no tempo, além do tempo? Questões filosóficas que exigem 

respostas práticas passíveis de serem equacionadas, com resultados 

eficientes e eficazes - grande desafio no mundo instável, incerto, de-

sordenado, desigual, que anuncia, a cada dia, simultaneamente todas 

as possibilidades, ou… mas vamos tentar?
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Introdução

A partir de uma problematização do longeviver sob a égide do neolibera-

lismo, propomos refletir sobre como a economia e o mercado orientam ativi-

dades e comportamentos, engendrando formas de subjetivação na velhice.

A configuração da unidade-base da sociedade do indivíduo para o 

indivíduo-empresa - o Empreendedor de si – é a mais perfeita tradução da 

governamentalidade neoliberal. Prenunciando a relevância de tal termo, 

remetemo-nos ao prestígio que assumiu na contemporaneidade a propa-

gação de propostas ao empreendedorismo do velho, por exemplo, como 

elemento crucial a contemplar orientações do envelhecimento ativo.

Nesse contexto é que refletiremos como, a partir de demandas do 

neoliberalismo e respaldada pela criação de um mercado de projetos edu-

cativos e culturais voltados aos velhos, estabeleceu-se a figura do velho 

Empreendedor de si como modelo de envelhecer.

Queremos aqui discorrer, e apresentar considerações sobre essa subjetiva-

ção que, ancorada em documentos norteadores, em pesquisas e estudos que 

valorizam as performances, o consumo, a qualidade de vida, a concorrência e 

o marketing pessoal, passa a produzir, por meio de práticas e discursos, uma 

velhice submetida ao especialista, à juventude, à saúde, ao mercado, à concor-

rência, a códigos de comportamento, a um envelhecimento ativo, enfim!

Aproximando o tema

O conceito do “Envelhecimento Ativo” permeia quase que a totalidade 

das ações voltadas aos velhos na contemporaneidade. Funciona como um 

dispositivo de poder e produção de subjetividade que sobrecarrega a velhice 

de controles, interferindo e combinando ações de organismos da sociedade 

civil e da esfera públicas, documentos regulatórios, leis, mídia e consumo.
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Recorrendo a Foucault,17 entendemos, nesta reflexão, esse dispositivo 

como a rede que se estabelece entre os discursos, entre as instituições, nos 

enunciados científicos, nas leis e regulamentações que, em certo momento his-

tórico, assumem uma função estratégica, inscrito em um jogo de poder, que 

passam a condicionar certos tipos de saber e são por eles condicionados. Sabe-

mos que perceber e refletir sobre a complexidade e a tessitura dessa trama de 

relações que constroem ideações para uma boa velhice podem fundamentar 

escolhas e criar maneiras de confrontar, resistir e refutar essa submissão.

A partir de discursos produzidos, impõem-se estereótipos para a velhice po-

voada de velhos frágeis a precisar de cuidados; velhos consumidores, sedentos de 

produtos e, também, prontos a oferecer, por meio do voluntariado e da continui-

dade no mercado de trabalho, sua energia e sua força de trabalho. Contaminado 

pelo Neoliberalismo, em que vigora a ideia do empreendedor de si, detectam-se 

valores do campo econômico que migram para o campo social, direcionando 

questões e criando subjetivações, determinando modelos do viver e taxando 

aqueles que não os seguem de indolentes, estranhos e incapazes, “sem méritos”.

Seres velhos, velhices?

A velhice como construção social, aponta para a aparência como ele-

mento central na identificação do velho, segundo características difun-

didas e reconhecidas como próprias da velhice, principalmente aquelas 

inscritas no corpo. Por meio do marcador etário, ou idade cronológica 

determinada legalmente pelo Estado18 - dado arbitrário e manipulável, 

17 FOUCAULT, M., apud AGAMBEN, G. O que é um dispositivo? In O que é contemporâneo? e 
outros ensaios. Chapecó, Argos, 2009, p.28.
18 No Brasil, o Estatuto do Idoso (Lei 10741. 1º out. 2003) indica os 60 anos como marco para categorizar 
o idoso - Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em consonância à Resolução 39/125 da Organização das 
Nações Unidades – ONU, que determina os 60 anos, para os países em desenvolvimento e os 65 anos, nos 
países desenvolvidos, como as idades que demarcam a classificação do indivíduo na categoria idoso.
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que tem por objetivo produzir um modelo hegemônico e universal de ser 

velho – também se reconhece o sujeito inserido na velhice.

Maria Helena Villas Boas19 discorre, no artigo Medo de envelhecer ou 

de parecer, a respeito da identidade do velho sobre qual o medo existente: 

envelhecer ou parecer velho? A autora cita em seu texto a percepção de 

um grupo de idosos inquiridos sobre a velhice e registra:

As considerações dos depoentes, na sua maioria, 

assinalam de fato características presentes no cor-

po como demarcadoras de idade (perda de beleza, 

rugas, doenças, dificuldade de movimentos etc.). 

Nessas marcas, a perda da beleza (“do frescor” e 

“do viço”) aparece como elemento primordial. É 

de se notar, também, que o padrão de beleza im-

plícito é o da juventude – beleza “perde-se”, não 

se admite a possibilidade de outros padrões ou de 

padrões alternativos [...]

Villas Bôas aponta, ainda, para um modelo social de velho - construí-

do em oposição ao do jovem -, medicalizado, sem atrativos físicos, que en-

cerra um estigma do qual os indivíduos categorizados nesse lugar procu-

ram fugir. Ironicamente, para escapar, reproduzem o discurso que prega 

o controle sobre o corpo e os modelos para um bem-viver, que tem como 

base ações para “manter o corpo ativo e a mente alerta”, manutenção da 

saúde e a interferência direta sobre as marcas corporais com cosméticos e 

plásticas estéticas, além da atividade física.

Outro ponto importante apontado pela autora, nesse estudo, diz res-

peito ao medo manifestado pela perda de autonomia, da independência 

19 VILLAS BÔAS, M.H. “Medo de envelhecer ou de parecer?” In Revista Kairós-Gerontologia, São 
Paulo, v. 10, n.2, dez. 2007.
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como algo que não se pode escapar na velhice, geralmente associada mais à 

“natureza biológica intrínseca à humanidade” e menos a uma construção 

sociocultural da velhice. Nas palavras de entrevistados “ser velho é ficar do-

ente e solitário”, “velho não é uma pessoa alegre, velho é recalcado”.

Segundo Tótora,20 “O que singulariza a época atual é a articulação 

de uma cultura de desvalorização da velhice e tecnologias de poder de 

intervenção e controle sobre o corpo dos velhos”.

Diante desse cenário, não é difícil perceber porque, diariamente, so-

mos confrontados com produtos, terapias e saberes voltados para o “bom 

envelhecer”, além de receitas prontas para uma velhice saudável e feliz, 

que misturam referências e indicações tal qual mercadorias que podem 

ser escolhidas em uma vitrine.

O “Envelhecimento Ativo” - proposto pela Organização Mundial da 

Saúde - ocupa a centralidade nos discursos em torno do tema do envelhe-

cimento, sob as mais diversas perspectivas. “Ativo” tornou-se palavra-chave 

que contaminou sobremaneira as discussões, políticas e ações para os ve-

lhos e, na mesma toada, os discursos, orientações e reflexões sobre o pro-

cesso de envelhecimento. “Ativo” passou a ser uma adjetivação para a vida 

que segue um curso normal e linear do nascimento até a morte. Tem-se à 

disposição os modelos da “velhice de pijamas”, da “velhice frágil” ou, cada 

vez mais insistentemente, o “Envelhecimento Ativo” a nortear a vida.

Deparamo-nos com uma associação direta entre velhice e doença; ve-

lhice e morte; velhice e perdas; velhice e limitações, pontos comuns encon-

trados nos discursos, de uma forma geral, que corrobora o olhar cultural 

que associa quase que de imediato: velhice = fragilidade. Para fugir desse 

“destino” os velhos devem seguir prescrições para uma alimentação sau-

dável, praticar atividades físicas. O discurso de controle sobre o corpo e 

20 TÓTORA, S. “Apontamentos para uma ética do envelhecimento”. Revista Kairós-Gerontologia, 
São Paulo, vol.11, n.º 1, pp. 21-38, jun.2008. p.22.
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os modelos para um bem-viver estão presentes. Essa percepção molda as 

relações com os velhos e, provavelmente, de seu próprio envelhecer. Afinal, 

quem deseja envelhecer e tornar-se frágil, doente, cheio de limitações?

Está posta - implícita e explicitamente - a responsabilidade individu-

al pela manutenção da própria saúde e por um autocontrole que auxilia 

no distanciamento dos maus hábitos: o fumo, a bebida, a comida não 

saudável, o sedentarismo. Diante disso, facilmente passamos da “respon-

sabilização” para a “culpabilização”, porque, afinal, está nas mãos de cada 

um uma vida com qualidade, normal, sem sobressaltos. Ideia distante do 

cuidado de si proposto por Foucault21 “[...] aquilo que nos constitui como 

sujeito verdadeiro de nossos atos”, que pede uma atitude ativa ao invés 

da submissão a um modo de viver prescrito por um saber, fruto de uma 

relação de poder, que pede um fortalecimento para a vida.

O “empreendedor de si” surge como figura de comportamento respon-

sável e ativo, atualizado, instrumentalizado e qualificado, apresenta-se como 

alternativa para o “reaproveitamento” dos velhos para o mercado. Modelos 

são criados e repetidamente apontados – por especialistas, acadêmicos - para 

que os velhos tenham, em alguma medida, seus corpos, suas forças e potên-

cias controladas.  As formações discursivas normatizam, regulam, para uma 

suposta positivação do envelhecer imposta, construídas e replicadas.

Deterministas, tais modelos ainda apontam acusadoramente para 

aqueles que não seguem suas orientações, resultando na responsabilização e 

culpabilização dos indivíduos. Àqueles que não optaram por boas escolhas, 

resta toda a sorte de infelicidades na velhice. O poder exercido por essa co-

notação positiva conquista a  todos, velhos, profissionais, instituições, todos 

aderem de forma espontânea, de sujeitos passam a sujeitados. A articulação 

entre fundamentos teóricos, experiências empíricas, a análise dos discursos 

21 FOUCAULT, M. A hermenêutica do sujeito. Tradução Márcio Alves da Fonseca e Salma Tannus 
Muchail. São Paulo, Martins Fonte, 2004. p. 651.
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que envolvem o envelhecimento podem desvelar um olhar sobre a vida como 

possibilidades de experimentação e criação que permita bons encontros, em 

uma dimensão da vida na qual é possível se reinventar e se expressar.

O envelhecimento ativo apresenta os velhos como consumidores, 

abordando os temas da educação permanente; a saúde permeando os 

discursos sobre o envelhecer; o controle por meio do medo; a tutela; a im-

posição de modelos; o conhecimento como commodity tornando-se mera 

ilustração para preservação do empreendedor.

Agamben22 nos lembra de que “contemporâneo é aquele que recebe 

em pleno rosto o facho de trevas que provém do seu tempo”, no entanto, 

perceber o escuro não basta, é preciso interrogá-lo! Faz-se necessário dar 

visibilidade, lançar luz para o que está para além do que podemos en-

xergar, procurando entender porque, justamente, o que traz orgulho “à 

nossa época” nos incomoda.

Para isso, um afastamento, perceber outras perspectivas que permitam 

perguntar, por exemplo, como proposições que têm por objetivo o cuidado, 

a positivação e, ao mesmo tempo, a “valorização” do velho continuam, ao 

contrário, construindo e reproduzindo preconceitos e modelos que apri-

sionam a vida, determinando comportamentos, estabelecendo assujeita-

mentos e desvalorizando a potência de vida ao invés de afirmá-la?

Empreendedor de si: o indivíduo visto como empresa

As bases do neoliberalismo americano e da Teoria do Capital Huma-

no serviram de mote para Michel Foucault referir-se, ainda na década de 

70, ao Empreendedor de si, produto da governamentalidade neoliberal 

que permitiu e estimulou a constituição do indivíduo-empresa, substi-

tuindo o indivíduo como unidade-base da sociedade.

22 AGAMBEN, G. O que é contemporâneo?, p. 64.
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As reflexões de Foucault sobre o neoliberalismo da Escola de Chica-

go, particularmente, a partir da teoria do Capital Humano aponta para 

as práticas discursivas sobre o Estado Mínimo e a livre concorrência no 

mercado, que propiciaram sua emergência. Sob a égide do neoliberalis-

mo, compõe-se uma governamentalidade, que busca programar estrategi-

camente o comportamento dos indivíduos.

O pensamento neoliberal desenvolvido pelos membros da Escola de 

Chicago, acabou por predominar e se disseminar mundialmente.

Outro aspecto desse neoliberalismo é a orga-

nização de toda a sociedade como empresa, 

que redefine as regras do direito para facilitar as 

transações e os contratos, promove um sistema 

de arbitragens entre os consumidores, cria um 

sistema de reciprocidade entre economia e direi-

to, propõe um capitalismo como relação social 

e modo de vida, introduz o Estado de Direito na 

economia, em que o Estado deve prestar regras 

para a geração de renda e para regular danos e 

conflitos, através de mediações jurídicas, forjan-

do intensa judicialização das relações sociais.23 

(Grifos nosso)

Uma das consequências da transformação do indivíduo para in-

divíduo-empresa foi o incentivo ao investimento na educação e no 

aprendizado. Antes considerado despesa, tal investimento impulsio-

nou as relações de concorrência entre os indivíduos; além disso, ou-

tra consequência foi a ampliação e desenvolvimento das capacidades 

23 LEMOS, F. et al. Governamentalidades neoliberais e dispositivos de segurança, p. 331. In Psico-
logia & Sociedade, v. 27, n.2, pp.331-339, 2015.
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e habilidades para incremento do capital humano, como forma de 

atingir o sucesso. Nesse cenário, a economia e o mercado passaram a 

programar atividades e comportamentos, passaram a engendrar novas 

formas de subjetivação.

Problematizar de outra maneira todos os campos 

da educação, da cultura, da formação [...] a repro-

dução das relações de produção - a cu1tura como 

solidificação social das diferenças econômicas [...] 

na análise neoliberal todos esses elementos es-

tão diretamente integrados à economia e ao seu 

crescimento na forma da constituição de capital 

produtivo. Todos os problemas de [...] educação - 

formação – [...] centrados [...] numa economia do 

capital. É o indivíduo visto como empresa, isto é, 

como um investimento/investidor [...]. Suas con-

dições de vida são a renda de um capital.24

A teoria do capital humano é o foco de nosso interesse e na qual nos 

respaldamos para tentar decifrar e entender como essas formas se disse-

minaram e criaram fluxos de produção e consumo de subjetividades.

Do que se compõe o capital humano? De elementos inatos e ou-

tros adquiridos, refere-se Foucault. Sylvio Gadelha25 resume da seguinte 

forma, citando Oswaldo Lopez-Ruiz, ao defini-lo e apontá-lo como esse 

elemento essencial à instituição de um novo espírito do capitalismo:

24 Notas de Foucault em seu manuscrito para sua Aula de 14 de março de 1979, no College 
de France In FOUCAULT, M. Nascimento da biopolítica. p. 320. Tradução: Eduardo Brandão. São 
Paulo, Martins Fontes, 2008. Disponível em https://ayrtonbecalle.files.wordpress.com/2015/07/
foucault-m-nascimento-da-biopolc3adtica.pdf. 02.jan.2018.
25 LOPES-RUIZ, O., apud GADELHA, S. C. Governamentalidade neoliberal, Teoria do Capital Humano 
e Empreendedorismo p. 175 In Educação & Realidade, v.34, n. 2, p. 171-186, mai/ago, 2009.
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[...] em função do avanço do capitalismo, deve se 

tornar valor de troca. Para isso acontecer; esses 

atributos humanos precisam, de certa maneira, ser 

abstraídos das pessoas concretas que os detêm, das 

pessoas concretas nas quais existem, e se articular 

(alinhar) em função de um fim externo a elas. Argu-

mentaremos, portanto, que o “humano”, um con-

junto de capacidades, destrezas e aptidões pró-

prias dos homens, adquire valor de mercado e 

se apresenta como forma de capital – entendido 

como uma soma de valores de troca que serve de 

base real a uma empresa capitalista. (Grifo nosso)

Assim, percebemos que as ações de investimento no capital huma-

no para aprimorar habilidades e capacidades, a educação, o treinamen-

to, a atualização de conhecimentos, estão nas ações educativas e, diante 

do quadro que apresentamos em relação à velhice, nas discussões consa-

gradas a ensejar uma natureza de dever, de prescrição, de determinação 

de modelo.

Modelo para um bom envelhecer e a ótica neoliberal

Facilmente conseguimos identificar, na contemporaneidade, progra-

mas, ações, a propagação de propostas para o empreendedorismo do velho, 

como elemento vital para um envelhecimento ativo. A partir de deman-

das do neoliberalismo e respaldada pela criação de um mercado de proje-

tos educativos e culturais voltados aos velhos, estabeleceu-se a figura do 

velho Empreendedor de si como modelo de envelhecer.

A constituição do empreendedor de si incorpora discursos e práticas 

que se utilizam de jargões como “ousadia”, “pró-atividade”, por meio do 
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incentivo, da autopromoção, marketing pessoal, agora não por meio da 

exclusão e repressão, mas por estímulos que visam a criar formas de con-

duta arrojadas.

Seguindo uma agenda neoliberal, o texto Envelhecimento Ativo: um mar-

co político em resposta à revolução da longevidade26 ao considerar a questão da 

aprendizagem como um dos pilares do Envelhecimento Ativo, vaticina:

A globalização e as rápidas mudanças na expan-

são da economia de conhecimento fazem com 

que a informação seja, hoje, o commodity mais 

valioso. O acesso à informação é, portanto, 

chave para o Envelhecimento Ativo. A aprendi-

zagem ao longo da vida é importante não so-

mente para a empregabilidade, mas também 

para favorecer o bem-estar. É um pilar que sus-

tenta todos os outros pilares do Envelhecimen-

to Ativo. Nos instrumentaliza para permanecer 

saudáveis, relevantes e engajados na sociedade. 

Confere, portanto, poder de decisão e maior 

certeza de segurança pessoal. No nível social, 

pessoas bem informadas e capacitadas de 

qualquer camada social e de todas as idades 

contribuem para a competitividade econômica, o 

emprego, a proteção social sustentável e a par-

ticipação dos cidadãos. (Grifo nosso)

26 Centro Internacional de Longevidade Brasil – ILC Brasil. Envelhecimento ativo: um marco político 
em resposta à revolução da longevidade. 1a edição – Rio de Janeiro, RJ, Brasil. Trata-se de uma 
proposta de revisão do documento original da OMS, elaborado pelo “Centro Internacional de Longevi-
dade Brasil” que exclui do subtítulo a menção à saúde “uma política de saúde” alterando-a para “um 
marco político”. Disponível em http://ilcbrazil.org/portugues/wp- content/uploads/sites/4/2015/12/
Envelhecimento-Ativo-Um-Marco-Pol%C3%ADtico-ILC- Brasil_web.pdf . Acesso em 10.abr.2019.
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Termos que não deixam dúvida quanto às finalidades: commodity 

– termo resgatado do mercado financeiro -, competitividade econômi-

ca, a produção, a empregabilidade – como objetivo – a necessidade de 

treinamento a todos que desejam integrar o mercado. A proteção social 

sustentável nos remete à tendência da desaposentadoria, estimula-se a 

continuidade no mercado de trabalho, o autoinvestimento no desenvol-

vimento pessoal. Aprendizagem para empregabilidade. Como argumento 

norteador, além da importância dada ao mundo do trabalho, a crise do 

sistema previdenciário mundial.

Aqui vale, certamente, a observação de Ivan Illich,27 em sua obra Socie-

dade sem escolas, quando nos alerta para o fato que se não passarmos a ques-

tionar a suposição de que o conhecimento é uma mercadoria, que sob cer-

tas circunstâncias pode ser imposta ao consumidor, estaremos reforçando 

a ideia de que tudo pode ser transformado em produto e termos, cada vez 

mais, sujeitos moldáveis e submetidos a ensinamentos e saberes inventados 

por grupos e especialistas que dominam e criam produtos para o mercado.

Nesse sentido, entendemos que conforme estão articuladas essas 

proposições de educação, de aprendizado, paradoxalmente, elas querem 

refrear, desestimular qualquer disposição para afirmação da vida, para a 

criação de novos modos de existência. O que comanda é o mercado e os 

valores do neoliberalismo.

Uniformização e/ou padronizações do conhecimento dos velhos 

revelam exigências de um mercado controlador, que tem interesse em 

sujeitos dóceis, consumidores e produtivos até que todas as suas forças 

estejam esgotadas, valores morais criam anteparos que impedem o surgi-

mento do novo, tolhendo a força plástica do indivíduo, sua capacidade 

de transformação.

27 ILLICH, I. Sociedade sem escolas. p. 61. Tradução: Lúcia Mathilde Endlich Orth. 7a ed., Petrópo-
lis: Vozes, 1985.
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O que há é a marca da devoção a um corpo consumido e consu-

midor, corpo como produto. Ao invés da busca pela liberação do corpo, 

persegue-se seu aprisionamento em músculos, em modelos definidos a 

partir do modelo do corpo jovem, rígido, na agilidade, predicado tão caro 

nos tempos de velocidade da contemporaneidade. Assim, o que está pre-

sente é o trabalho repetitivo, mecânico, alienado, pautado em uma ten-

dência tecnicista, que parte da preconização da saúde, desconhecendo a 

possibilidade dos idosos gerirem suas próprias práticas. Um saber/poder 

monopolizado por especialistas.

A partir de uma estética dominante, pautada pela publicidade, por 

modelos, pelas promessas de associação à saúde, as práticas corporais su-

geridas submetem, geralmente, o corpo velho a uma domesticação, com 

objetivo de estar à altura do julgamento e do olhar do outro. É a partir do 

músculo rígido a ser exibido, da flexibilidade e agilidade a ser demonstrada, 

da coragem e ousadia a ser elogiada que as práticas são sugeridas, referen-

ciando uma maneira servil de encontrar o reconhecimento do outro.

Sylvio Gadelha, em texto já mencionado, Governamentalidade neoliberal, 

Teoria do Capital Humano e Empreendedorismo, discute a propagação e os des-

dobramentos no campo educacional do que denomina de “cultura do em-

preendedorismo”. Pois bem, dessa forma associamos nossa reflexão acerca 

da construção da subjetivação do velho Empreendedor de si. Essa associa-

ção nos inspira, uma vez que entendemos estar presente e contribuindo 

para a subjetivação do velho empreendedor o mesmo processo como parte 

de um circuito que afirma a tal cultura do empreendedorismo.

Como exemplo recente aponto o documentário Envelhescência28 - 

que procura expor modelos para um bom envelhecer - apropria-se ma-

gistralmente dessa técnica e intenção, particularmente, na associação de 

práticas corporais e a formação acadêmica, que submetem o envelheci-

28 Envelhescência. Direção Gabriel Martinez. Documentário. Brasil. 84 min. 2015.
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mento a uma análise da sociedade sob a perspectiva da educação e da 

ação sobre o corpo como empreendimento de si.

O documentário acompanha seis velhos que mostram “que os costu-

mes e a rotina após os 60 anos podem ser repletos de atividades e bom humor”.29 

Entremeado por comentários de especialistas, os depoimentos e imagens, 

basicamente, ajustam-se perfeitamente como ilustração e, ao mesmo 

tempo, reforçam o discurso posto no documento Envelhecimento Ativo: Um 

Marco Político em Resposta à Revolução da Longevidade.30 

É uma geração que se sente confortável em se fa-

zer ouvir e está reinventando a forma como se vive 

e se percebe a velhice. Envelhecer é cada vez mais 

visto como um processo individual com múltiplas 

oportunidades de desenvolvimento pessoal e de 

prolongamento da jovialidade; por exemplo, por 

meio do auto-cuidado e de produtos e serviços 

de tratamento estético. Os gerontolescentes es-

tão à frente da tendência de “desaposentadoria” 

que está mudando a forma como entendemos o 

trabalho e a aposentadoria. (Grifo nosso)

O corredor de maratonas, o paraquedista, o praticante de Aikidô, os sur-

fistas, a motoqueira, o médico. Em um primeiro momento, o que se distingue 

de forma significativa é o discurso que trai o receio da velhice e que se coloca 

em oposição a ela. Não poucas vezes, ouve-se das personagens: “sou jovem”, no 

entanto, questiona-se como reinventar-se quando se nega a velhice?

Certamente, valores impostos à velhice podem ser negados como 

forma de resistência e afirmação da vida, no entanto, nossa leitura en-

29 Assim o documentário é apresentado, no sítio de divulgação.
30 Centro Internacional de Longevidade Brasil - ILC-Brasil. Op. cit. p.40.
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caminha-se no entendimento de que nessa obra os velhos incorporaram 

e reproduzem o discurso do envelhecimento ativo. Além disso, perce-

bemos no documentário que todos os discursos convergem para “as 

escolhas” como fator decisivo nas trajetórias de cada um, ou seja, as 

escolhas feitas ao longo da vida é que lhes proporcionam a realização 

pessoal naquele momento.

Ratifica-se aqui a ideia da responsabilização para um “bom enve-

lhecer” em complementação à “culpabilização” daquele envelhecer visto 

como descuido, que recai sobre os indivíduos, seus estilos de vida e... 

suas escolhas.

Por meio de práticas daqueles que conseguiram “evitar a velhice”, 

assistindo a personagens que não querem considerá-la, pergunta-se: por 

que desejamos viver mais? Ao situarmos a velhice na dimensão de vida, 

propomos fugir da polarização do envelhecer como uma conquista ou o 

envelhecer como castigo.

A constituição do empreendedor de si incorpora discursos e práticas 

que se utilizam de jargões como “ousadia”, “pró-atividade”, por meio do 

incentivo, da autopromoção, marketing pessoal, agora não por meio da 

exclusão e repressão, mas por estímulos que visam a criar formas de con-

duta arrojadas. Assim, estamos diante, novamente, de representações que 

procuram reforçar os modelos de envelhecimento, como cases de sucesso.

Envelhescência não deixa de representar e ser exemplo das formas de es-

tratégias construídas que pretendem evidenciar e tornar alguns modelos de 

envelhecer atraentes para os consumidores - ilustra sobremaneira o Envelhe-

cimento Ativo: Um Marco Político em Resposta à Revolução da Longevidade 

– ao reforçar conceitos que, não à toa, são apresentados por especialistas que 

vêm qualificar e justificar os depoimentos daqueles gerontolescentes, entre-

meando as falas dos seis personagens que, por seu lado, os corporificam, ma-

terializam e, assim, reverberam o conceito do envelhecimento ativo.
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A propaganda ainda é a alma do negócio e, neste caso, por meio de 

imagens realistas e positivas do envelhecimento. Sob o risco constante de 

ser excluído, descartado e marginalizado, investir no marketing pessoal 

parece ser uma saída e ainda ser prestigiado ao servir como modelo de 

sucesso a ser copiado.

Apoiando-nos em Foucault31

[...] A sociedade regulada com base no mercado 

em que pensam os neoliberais é uma sociedade 

na qual o que deve constituir o princípio regulador 

não é tanto a troca das mercadorias quanto os me-

canismos da concorrência. São esses mecanismos 

que devem ter o máximo de superfície e de espessura 

possível, que também devem ocupar o maior volume 

possível na sociedade. Vale dizer que o que se procura 

obter não é uma sociedade submetida ao efeito-mer-

cadoria, é uma sociedade submetida à dinâmica 

concorrencial. Não uma sociedade de supermerca-

do - uma sociedade empresarial. O homo economicus 

que se quer reconstituir não é o homem da troca, 

não é o homem consumidor, é o homem da empre-

sa e da produção. (Grifo nosso)

Considerações

No âmbito do envelhecimento ativo, ao invés de modos potentes de 

agir, a velhice é vista e colocada como espaço para efetivação do empreen-

dedorismo de si. Da mesma forma que o acesso à informação é apresen-

31 FOUCAULT, M. Nascimento da biopolítica. p. 311. Tradução Eduardo Brandão. São Paulo, Mar-
tins Fontes, 2008.
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tado como uma commodity, como determinante na sociedade globalizada 

a favorecer a empregabilidade, é possível perceber que o que está em jogo 

neste momento é a criação de formas de racionalidade que funcionem tal 

como uma economia, onde a mercadoria, a produtividade e o empreende-

dorismo ditam os modelos.

No entanto, a fuga da domesticação, ou seja, a recusa a modelos implí-

citos e/ou explícitos é o que torna possível nos inventarmos a nós mesmos.

Essencial nesta reflexão é a percepção de como os dispositivos de 

poder colonizam nosso modo de ver, falar e agir sem nos darmos conta, e 

de como a liberdade - no sentido de responsabilizar-se por si, da gestão de 

si mesmo -, pode ser inventada em pequenos atos de resistência, que nos 

permitem escapar da programação e ir ao encontro de um modo singular 

de produzir nossa existência como existência ética.
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Introdução

O envelhecimento e a velhice se impõem à reflexão e às atuações tan-

to da sociedade civil, quanto das políticas públicas e entidades privadas. 

Do mesmo modo, a longevidade, segundo destaca Guillemard (2015, p. 

203), “impõe às sociedades repensar o conjunto de sua organização social, 

sua relação com o tempo e os laços que unem as gerações entre elas”.32 

São urgentes as exigências de repensar tais questões a partir das variadas 

dimensões socioculturais e biogenéticas.

O envelhecimento é um dado universal para todas as formas de vida; 

o que entendemos como velho é um construto humano, portanto, socio-

cultural e histórico. A velhice não se define apenas cronologicamente; de 

fato, os membros de uma sociedade são classificados de modo variado: 

idades, faixas de idade,33 classes de idade, gerações,34 hierarquias, gênero 

- estes são alguns dos marcadores que se pode tomar como exemplos de 

dados usados, variavelmente, para classificações socioculturais (ABOIM 

et al., 2010; FALEIROS, 2014).

O que se considera velho ou idoso depende, então, dos modos de classi-

ficar, e tais imputações variam no tempo, numa mesma sociedade, e no espa-

ço de sociedade para sociedade. Não apenas a imputação de idoso ou velho 

32 “La longévité impose aux sociétés de repenser l’ensemble de leur organisation sociale, leur 
rapport au temps et les liens qui unissent les générations entre elles.” (GUILLEMARD, 2015, p. 
203). (De nossa tradução).
33 O critério demográfico tem, como um dos parâmetros, a faixa de idade que consiste em separar 
o “velho-jovem” que vai dos 60 aos 79 anos, a chamada ´terceira idade`, o “velho-velho”, de 80 
ou mais anos, a ´quarta idade`, a que mais cresce e que se prevê ser a mais acometida por perda 
de autonomia física, mental/emocional e social” (MINAYO; FIRMO, 2019, p. 4). Mas ainda se con-
sidera a chamada “quinta idade”...
34 Dentre os critérios para delimitar as gerações, o demográfico tem como parâmetro individual 
aquele que “distingue as pessoas com base na herança genética, personalidade e forma de levar 
a vida”. (MINAYO; FIRMO, 2019, p. 4).
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varia, como variável é seu lugar em cada sociedade: o idoso pode ser visto 

como uma baliza do grupo, a memória do grupo, o conhecimento acumu-

lado do grupo ou, ao contrário, como ultrapassado, prisioneiro do passado, 

fechado às inovações, inativo e por conseguinte inútil, um peso para o grupo 

social e familiar (CONCONE, 2007). Não é preciso destacar o óbvio: o lugar 

e o valor atribuído aos mais idosos têm consequência sobre sua autoestima e 

saúde e sobre suas relações dentro e fora do grupo familiar.

A despeito, porém, de uma insistente classificação etária e da pre-

visão da incidência com mais agudez de doenças pelo avanço da idade, 

“encontram-se indivíduos relativamente jovens com dependências mais 

comuns aos mais idosos e pessoas de 80, 90, até 100 anos que permane-

cem saudáveis e autônomas” (MINAYO; FIRMO, 2019, p. 4).

Ainda que os riscos de saúde constituam hoje um marcador do ciclo 

de vida - velhice autônoma, velhice dependente -, traduzindo essa diferen-

ça, tal categorização não pode deixar de ser questionada (QUARESMA; 

RIBEIRINHO, 2016). Segundo as autoras, a dependência não deve ser vis-

ta como algo inevitável na velhice, assim como não é necessariamente ir-

reversível, dado que há perfis de situações de saúde que, ao longo da vida, 

conduzem às de incapacidade, acarretando ou não dependência, além de 

ambas poderem ser prevenidas.

A respeito da perda de autonomia e dependência, Concone (2007) 

mostra, a partir do depoimento de entrevistados em sua pesquisa, que 

há aí uma certa ambiguidade, dado que, embora tacitamente se tenha 

uma concepção de que a dependência seja fato inescapável – “já que é 

própria ou ´natural` da velhice” – os sujeitos procuram afastá-la de seu 

destino pessoal. Retorna a biografia familiar, servindo de anteparo a um 

dos entrevistados: “Meu pai morreu com mais de 80, lúcido e ativo”. Desse 

modo, a questão da “inescapabilidade” a essa condição (antes associa-

da mais à “natureza biológica intrínseca à humanidade” do que a uma 
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construção sociocultural da velhice) pode, entretanto, admitir exceções, 

caso da resposta de outra entrevistada por Concone (2007): “Eu e minha 

família somos um exemplo”.

Aliado, ao temor da dependência, o medo da solidão que se expressa como 

decorrente de “um fato natural”, e não social e cultural, como realmente o é: 

ser velho é estar à margem, não ser querido por perto (o que seria “natural”). 

Como dizem alguns entrevistados da pesquisa citada, “ser velho é ficar doente e 

solitário”, “velho não é uma pessoa alegre, velho é recalcado”. Assim sendo, pensar a 

velhice fundamentada na variação do corpo, do organismo biológico, é uma 

primeira aproximação para a compreensão da velhice, porém, simplista porque 

unilateral. O envelhecimento é diverso de acordo com as condições de vida, de 

trabalho: viver ou trabalhar em ambiente urbano ou rural, por exemplo, pode 

levar a ritmos e qualidades de envelhecimento variados.

Não é novidade que o fator Aposentadoria é, entre nós, o marcador 

por excelência de entrada na velhice. Basta ver nos meios de comunicação 

como pessoas mais velhas e não notórias são, com frequência, reduzidas 

a um adjetivo: aposentado/a. É como se uma vida inteira coubesse nesse 

termo. Por outro lado, alguns direitos são introduzidos após os 60 anos: 

filas preferenciais, gratuidade e assentos “reservados” em transportes pú-

blicos, meia entrada em cinema ou teatro e, o mais importante, a intro-

dução do Estatuto do Idoso.35

O debate atual sobre Previdência e Aposentadoria (que tem se esten-

dido por décadas - pelo menos desde o final dos anos 90), mudança essa 

35 O Estatuto do Idoso, instituído pela Lei n.o 10.741, de 1º de outubro de 2003, com várias leis 
posteriores foram adequando-o à nossa sociedade: n.o 11.765, de 2008, n.o 13.466, de 2017, dentre 
outras. “Agora tem a “prioridade da prioridade”, diz a demógrafa Ana Amélia Camarano, quando cita a 
faixa de idosos a partir de 80 anos, que podem merecer um outro estatuto, o dos “super-idosos” [ou 
como dirão outros, da quinta idade]: “A velhice ficou velha, mas não morreu. Você tem as fragilidades 
que são típicas da idade, mas cada vez mais tarde” (matéria “Longevidade: viver bem e cada vez mais”, 
na Retratos 16, Revista do IBGE. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_ me-
diaibge/arquivos/d4581e6bc87ad8768073f974c0a1102b.pdf. Acesso em 01 abril, 2019.
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cuja necessidade deve se transformar em exigência, será possível se, na es-

fera da política global e no nível de participação e de conscientização, os 

problemas sociais forem compreendidos in toto, juntamente com a busca 

de transformação da realidade.

Tal fato escancara, ou na verdade reforça, algumas das questões etá-

rias: qual deveria ser a idade mínima para aposentadoria? A idade mínima 

para o benefício deve ser a mesma para homens e mulheres? O tempo de 

contribuição deverá ser considerado, somando-se ou não à idade míni-

ma? Qual o valor a ser considerado para o chamado benefício? Por que as 

diferenças de remuneração pós-aposentadoria para trabalhadores públi-

cos e privados que desempenhem o mesmo tipo de trabalho, ou exerçam 

o mesmo ofício?

Essas são, apenas, algumas das questões polêmicas. Do ponto 

de vista prático, o temor de perder a aposentadoria correspondente 

ao salário ativo levou muitos professores de Universidades Públicas, 

no final dos anos 90, a pedir aposentadoria antecipada (antes dos 70 

anos), preferindo reduzir uma porcentagem a perder o direito estabe-

lecido. No outro polo, professores universitários das redes privadas, 

não submetidos a uma idade-limite para aposentadoria, postergam-

-na por temor da drástica mudança de proventos e da perda do Plano 

de Saúde institucional.

O que fica implícito nos debates de ontem e de hoje é que a aposen-

tadoria e o número crescente de aposentados são o real problema da Pre-

vidência social; são estes que, segundo alguns economistas, podem levar 

à quebra econômico-financeira do país.

Se por um lado louvamos o aumento da expectativa de vida, e a lon-

gevidade, por outro, confrontados com a queda da renovação geracional, 

vê-se a mesma realidade como um problema (GUILLEMARD, 2007). Não 

vamos entrar aqui em mais um ponto polêmico, apenas lembrar que a 
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grande massa de aposentados pagou a Previdência, foi responsável pela 

aposentadoria das gerações anteriores e pela formação (material e edu-

cacional) das gerações futuras. Estamos diante de um dilema que não é 

apenas econômico-financeiro, é um verdadeiro dilema ético. 

Esta quase digressão sobre a previdência e aposentadoria mostra a 

complexidade do tema proposto, inclusive a de nos aproximarmos sobre 

o encaminhamento, há mais tempo, dessa problemática dada por outros 

países: o modelo finlandês, seguindo o escandinavo, aponta que é pos-

sível sair do círculo vicioso da saída antecipada do mercado de trabalho 

e da inatividade precoce ao se remobilizarem os sêniors em seu emprego, 

requalificando em geral a mão de obra, em uma reconfiguração do regime 

de proteção social que pode garantir as capacidades e a empregabilidade 

(GUILLEMARD, 2007; ABRAHAMSON, 2012; MARQUES, 2012).

Assim, podemos reafirmar que a necessidade, acima referida, de re-

pensar as questões do envelhecimento, da velhice e da longevidade, são de 

fato pertinentes, oportunas e complexas, pois embutem fatores de ordem 

diversa – socioculturais, identitários, psicológicos, políticos, econômicos, 

jurídicos, biogenéticos, médicos, assistenciais, profissionais, ambientais, 

entre muitos outros. As tarefas vão desde o amparo às velhices frágeis, a 

desconstrução de discursos de circulação social sobre os velhos, até en-

contrar os modos de usufruir socialmente do “longeviver”.

Claro está que qualquer proposta disciplinar de reflexão não po-

deria dar conta de todos os ângulos acima nomeados; uma coorte de 

disciplinas e de visões diversas devem trazer o diálogo e a complemen-

tação mútua. Privilegiamos aqui alguns ângulos, que certamente serão 

complementados ou relativizados por outras perspectivas. O primeiro 

ângulo já esboçado acima pode ser resumido como corpo e cultura, 

seguido de identidade e subjetividade, envelhecimento populacional, 

“longeviver” e epílogo.
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Corpo e Cultura

Não se pode falar em infância, juventude, envelhecimento, beleza 

ou feiura, magreza ou obesidade, aptidão ou destreza, sem falar em cor-

po. É conhecida a afirmação de Marcel Mauss, na primeira metade do 

século passado, de que o corpo é nosso primeiro instrumento (MAUSS, 

2017/1950). No processo evolutivo são destacados, por exemplo, a opo-

nibilidade do polegar ou o andar ereto (mesmo o semi-ereto), liberando 

as mãos da atividade de locomoção. As nossas avaliações atuais de to-

das aquelas características acima lembradas, entre muitas outras, passam 

pelo corpo. Dizem respeito a ele.

Para estudiosos das ciências sociais (especialmente da antropologia), 

é difícil não estabelecer a relação entre corpo biológico e cultural, ou na-

tureza e cultura. Pensando cultura como a estratégia por excelência da 

continuidade da espécie humana em seus diversos nichos sociais, pode-se 

afirmar sem medo, que houve e há no nosso processo específico um diá-

logo permanente entre o polo da cultura e o polo da natureza, inclusive 

biológica (CONCONE, 2005).

Não se pode ignorar, entretanto, que o corpo tal como o conhece-

mos e avaliamos em cada nicho sociocultural, é um produto da relação 

entre natureza e cultura, mas sua natureza, contudo, é sempre objeto da 

“domesticação” exercida pela cultura. Ele é por ela apropriado e modula-

do; um bom exemplo é a universalidade do sorriso (alguns estudiosos de 

outras áreas prefeririam falar em movimento involuntário) de um recém-

-nascido: os bebês já nascem com um padrão comportamental evolutiva-

mente selecionado porque dotado do valor de sobrevivência da espécie. 

Todavia, embora seja inato, o sorriso (ou o “movimento involuntário”) 

passa por um aprendizado ao longo da vida que o faz diferir de cultura 

a cultura: aprendemos como, quando, onde e para quem sorrir. O “in-
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voluntário” passa a “voluntário” e sujeito a regras sociais. Passa-se a um 

comportamento adquirido. 

Como dissemos acima, as culturas classificam, dão significados, criam 

um mundo propriamente humano. É nesse mundo que vivemos tão pro-

fundamente incorporados que consideramos como “naturais” comporta-

mentos (escolhas, preferências etc.) que são, de fato, aprendidos. 

O corpo se presta a inúmeras classificações e, nesse processo, as ida-

des e o dimorfismo sexual desempenham papel importante.

Quanto ao envelhecimento, sabe-se que ele se expressa no corpo com 

marcas que são identificadas e lidas socialmente: flacidez, rugas, cabelos 

brancos, dificuldades de mobilidade; características estas que são avalia-

das cultural e socialmente de modo negativo ou positivo, de acordo com 

a valorização social positiva ou negativa do ser velho. Em sociedades tra-

dicionais geralmente os chamados velhos gozam de posição e respeito 

do grupo social ao qual pertencem; em sociedades indígenas brasileiras, 

diz-se que os velhos são “donos da História” enquanto as crianças são 

“donas do futuro” (Orlando Villas Bôas, em comunicação pessoal).

Nas sociedades modernas industriais e tecnológicas, os mais velhos em 

geral não têm uma posição social de destaque, salvo se são muito ricos, po-

derosos, ou famosos de alguma forma. Numa sociedade onde se descarta 

com facilidade objetos (especialmente tecnológicos, mas não apenas) consi-

derados obsoletos ou superados por novos modelos, tanto quanto se acumu-

la que, em situações extremas (ARAUJO; SANTOS, 2015), são consideradas 

como capazes de afetar a saúde e o bem-estar), as pessoas são igualmente 

descartáveis, especialmente quando idosas (OLIVEIRA; CONCONE; LODO-

VICI; LOPES, 2014). O “descarte” dos idosos pode ser o isolamento, o aban-

dono, a quase invisibilidade, a violência física ou a humilhação por parte de 

familiares ou cuidadores e a violência material pela apropriação dos magros 

recursos de aposentadoria ou pensão (MINAYO, 2015).
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Há ainda a separação em espaços especialmente criados com esse 

fim, que podem ser Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) 

ou Casas de Repouso (GIACOMIN, 2015). É preciso considerar as mu-

danças sociais: diminuição das famílias, dispersão espacial dos membros 

de grupos familiares, a vida urbana na maioria dos casos em apartamen-

tos pequenos sem espaço para acolhimento de novo ou novos moradores, 

impossibilidade de prestar ajuda diária em virtude de exigências de traba-

lho, restrições financeiras para contratar cuidadores, e assim por diante 

(MARKARIAN; SILVEIRA; MERCADANTE; LODOVICI, 2015).

Repetindo o óbvio já destacado na Introdução, a situação de iso-

lamento, de invisibilidade, de abandono ou exploração, são responsá-

veis por perda de autoestima, diminuição da memória, adoecimento, 

depressão e outros males. O corpo físico é também lugar de manifesta-

ções negativas, tanto quanto a psique do indivíduo (SOUSA-GUIDES; 

LODOVICI, 2018). Com frequência se diz que os mais idosos são repe-

titivos e apegados às lembranças do passado mais ou menos remoto. 

Não é difícil imaginar que as lembranças recobertas de afetividade e 

dos tempos mais plenos, sejam melhor relembradas, diante da pobreza 

afetiva atual. Aquelas lembranças resgatam a biografia e a identidade. 

De fato, frequentemente no envelhecimento e na aposentadoria (seja na 

terceira, na quarta ou quinta idade) há uma perda de identidade que é 

um mal em si mesma.

Como já dissemos, o corpo na sua dimensão biológica e sociocul-

tural não pode ser dividido como se uma dimensão não afetasse a outra. 

Cecil Helman (2009, p. 17), antropólogo e médico (antropologia médica), 

explicitando o interesse da área pelo estudo do ciclo vital humano, apon-

ta que: “A expressão classe etária (age- grade) é usada em antropologia para 

a categoria de pessoas que se enquadram dentro de uma faixa etária em 

particular, culturalmente definida (como crianças, adultos ou idosos)”. 



73

Longeviver, Políticas e Mercado

O autor continua dizendo que cada classe etária “não é somente um 

estágio de vida biológico e universal; seu início e fim também são defi-

nidos pela cultura, bem como eventos esperados dentro dela”. Helman 

comenta ainda que, especialmente nas sociedades ocidentais, muitas das 

etapas “normais do ciclo vital (como puberdade, menstruação, gravidez, 

parto, menopausa e mesmo morte) parecem ter gradualmente se tornado 

medicalizadas e transformadas em estados patológicos em vez de natu-

rais” (p. 17). Infância e velhice (de grande interesse na antropologia mé-

dica), mesmo que mergulhadas num único espaço cultural podem ser 

descritas como “tendo cultura própria, ou melhor, subculturas”, isto é, 

têm perspectivas próprias e particulares. Como se vê, Helman (2009) dá 

grande importância às diferenças (individuais, culturais, etárias), mesmo 

admitindo as referências gerais.

Só para finalizar este item, vamos fazer uma rápida passagem pela 

questão do adoecimento de idosos; nos estender neste particular fugiria 

do escopo deste artigo. Costuma-se dizer que o envelhecimento popula-

cional brasileiro tem algumas características que o diferem do ocorrido 

em países europeus: nestes, a marcha do envelhecimento da população 

teria sido mais lenta e teria acompanhado o desenvolvimento econômico, 

científico, médico e assistencial; por outras palavras, esses países estariam 

mais preparados para atender os mais velhos.36

No Brasil essa mudança no perfil da população se deu de modo mais 

rápido e sem contar com os mesmos aparatos, o que deixaria nossa po-

pulação com maiores problemas de assistência pública. Outra diferença 

brasileira diz respeito ao chamado processo epidemiológico: enquanto 

em países economicamente mais desenvolvidos as doenças infectocon-

tagiosas e parasitárias tenderam a desaparecer, sendo substituídas pelas 

36 A transição demográfica/epidemiológica de países ditos desenvolvidos foi descrita por Omran 
(2005/1971).
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doenças crônico-degenerativas; no Brasil haveria uma superposição dos 

dois processos; somaríamos às infectocontagiosas e parasitárias, as crô-

nico-degenerativas. Ora, é evidente que esta é uma situação que tende a 

sobrecarregar o sistema assistencial nacional.

Identidade e Subjetividade

Toda essa problemática envolve espaço e tempo, envolve mudanças e 

permanências e, no mundo atual, assistimos ao fortalecimento de iden-

tidades sociais antes ignoradas ou quase invisíveis (o conceito de gênero 

substituindo-se à dualidade sexual fixa, é um exemplo significativo); as-

sistimos também a novos modos de identificação do ser velho, a novos 

estilos de vida na velhice. 

Assim, a reflexão que propomos pede o reconhecimento de que en-

velhecimento e velhice são, antes de tudo, fenômenos complexos. Edgar 

Morin (2015) alerta para o fato de que estamos frequentemente confron-

tados com o desafio da complexidade pelas explicações insuficientes da-

das pelas ideias simples. A velhice apresenta situações pessoais, sociais, 

culturais muito diversas, vividas nas várias sociedades e também em uma 

mesma sociedade (MORIN, 2015).

Desse modo, as atuações da sociedade civil, a construção de políticas 

públicas ou privadas, diante da emergência de um novo movimento iden-

titário, que reivindica direitos e deveres aos longevos, não podem desde-

nhar a diversidade dos envelhecimentos, nem sua complexidade. Ou seja, 

deve-se entender a identidade na perspectiva da sua fluidez (construções, 

reconstruções, adaptações – pessoais e sociais); por conseguinte, não li-

gada a essências fixas nem a determinações materiais. De fato, segundo 

Rajagopalan (2002), estudos como os culturais sobre identidade mos-

tram-na em duas vias: uma fundada em caracteres biológicos; outra, em 
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elementos históricos (consequentemente, sociais e culturais). Enquanto, 

por um lado, ambos os modos explicitem a tendência a conceber a iden-

tidade em termos essencialistas (um produto pronto e acabado, como o 

requer a tradição racionalista), de outro, a identidade é vista como cons-

trução, “algo a ser afirmado e reivindicado constantemente” (RAJAGO-

PALAN, 2002, p. 86).

Assim sendo, pensar a velhice apenas fundamentada na variação do 

corpo, do organismo biológico, é uma primeira aproximação para o en-

tendimento da velhice, porém, simplista porque unilateral. 

O envelhecimento é diverso de acordo com as condições de vida, de 

trabalho; como já dissemos, viver ou trabalhar em ambiente urbano ou 

rural, por exemplo, pode levar a ritmos e qualidades de envelhecimen-

tos variados. A capacidade econômica do senescente é, sem dúvida, um 

grande fator de diversidade no ritmo, qualidade e aparência corporal de 

uns e de outros. Em suma, a velhice se mostra como um fenômeno de 

múltiplas faces. A diversidade sociocultural indica a existência de uma 

pluralidade de formas de viver a vida, e, portanto, uma pluralidade na 

qualidade do “longeviver”. Mais que velhice deveríamos falar em velhices.

No pequeno e precioso livro de Brandão e Mercadante, Envelheci-

mento ou Longevidade? (2009), as autoras discutem vários ângulos do 

tema e buscam, na fala de pessoas mais velhas, um vocabulário definidor 

da velhice, que “faz eco à sociedade e às identidades e subjetividades múlti-

plas que a constituem (…)”. Desse conjunto amplo, referido pelas autoras, 

destacamos: melhor idade, boa idade, terceira idade, idade da sabedoria, 

maior idade, idade ideal, idade da farmácia, jovem há muito tempo…

Pode-se perceber que há expressões ou termos que apelam para a le-

veza e para uma certa jocosidade – “jovem há muito tempo”. Mas não nos 

deixemos enganar pelo explícito: a frase não deveria ser interpretada ape-

nas como uma brincadeira do tipo “fui jovem há muito tempo”, escamo-
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teando a idade, mas como uma dupla afirmação: “fui jovem e continuo 

a ser jovem há muito tempo”. Esta leitura, a nosso ver plausível, revelaria 

que o modelo valorizado socialmente é o da juventude e aproximar-se 

dela mesmo figurativamente é um modo de autovalorização.

Há outras frases do mesmo naipe, não incluídas no rol apresentado 

por Brandão e Mercadante (2009), mas ouvidas pelas autoras deste arti-

go: “Idade é uma questão de DNA, isto é, data de nascimento antiga”; ou ainda, 

“idade do condor”; claro está que esta expressão não é o contraponto de 

“idade da loba”, mas é traduzida como “idade do com dor”. Há expressões 

que embora aparentem ser “realistas”, também apresentam a face jocosa: 

“a idade da farmácia”.

Outras expressões reunidas por Brandão e Mercadante (2009), são 

claramente eco de estereótipos sociais como a conhecida expressão (ou 

crença?): “idade da sabedoria”. Algumas outras definições parecem pro-

por um resgate positivo de idosos (sem dúvida entranhadas de eufemis-

mo): “melhor idade”, “boa idade”, “idade do aproveitamento”, entre ou-

tras. Estas definições parecem indicar uma necessidade pessoal e social de 

encontrar na velhice pontos positivos, escapar do simples reconhecimen-

to e aceitação dos termos velho ou idoso.

É preciso reforçar que este conjunto de expressões foi coletada entre 

idosos, e há preferências claras das quais a mais aceita pelos entrevistados 

é “terceira idade”. Mercadante (1997, apud BRANDÃO; MERCADANTE, 

2009) dá exemplos desse uso preferencial. Escolhemos dois deles:

“Hoje eu vivo muito bem…meu corpo é mais flexível … 

minha imaginação e criatividade se desenvolveram mui-

to. Ser da terceira idade é poder fazer tudo isso mas, prin-

cipalmente ampliar o número de amigos e desenvolver a 

criatividade.” (Mulher, 73 anos, usuária do SESC)



77

Longeviver, Políticas e Mercado

“Terceira idade é a idade do amadurecimento, da cria-

tividade, é muito diferente de velhice … não acredito em 

velhice… acredito que a gente vive sempre novas etapas 

e situações na vida em que a gente tem que se adaptar, 

aprender coisas novas e fazer amigos.” (Homem, 68 

anos, usuário do SESC).

Todo o conjunto acima referido mostra a variedade das autodefini-

ções, a versatilidade das atribuições e a incorporação de novas visões so-

bre o envelhecimento. Não se pode imputar a frequência a uma institui-

ção, que desenvolve atividades visando a idosos, toda a responsabilidade 

por essas leituras otimistas do envelhecimento; afinal, por alguma razão 

(que valeria a pena explorar) esses usuários escolheram participar dessas 

atividades; sem dúvida, a necessidade de sociabilidade é um poderoso 

fator: fazer amigos é destaque nas duas falas acima.

Em uma academia paulistana que oferecia atividade de hidrogi-

nástica cujas aulas eram frequentadas majoritariamente por mulheres 

idosas, fizemos algumas observações interessantes: esta era a única 

turma da academia (havia muitas outras, de ginástica, pilates, dança…) 

que se cotizava para festejar o aniversário da instrutora com um gran-

de bolo e refrigerantes. Instrutores de outras áreas iam se aproximan-

do para participar, mas nem um aluno apenas de outras atividades. 

Por outro lado, durante as aulas formavam-se grupos de alunas em 

um lado da piscina mais distante da instrutora para conversar anima-

damente, apesar dos frequentes apelos daquela. Via-se claramente que 

a atividade era muito mais um pretexto para encontros que para a prá-

tica da hidroginástica. Sendo academia, as aulas eram pagas; mesmo 

assim o encontro era o que valia a pena. Sociabilidade, fazer amigos, 

conhecer novas pessoas, parece ser o grande apelo para a participação 

em atividades de grupo. E por que não destacar talentos?, como em 
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serestas, grupos musicais de que os idosos vêm participando?37 Novas 

nuances para o retrato da velhice brasileira...

O que vale a pena destacar neste item é o diálogo constante entre as 

mudanças societárias nos modos de definir o idoso (mesmo ficando no 

nível da idealização e não necessariamente da realidade) e os modos de 

redefinir-se como idoso. Há um processo de ressignificação das eventuais 

marcas do envelhecimento. Como se costuma afirmar, velho é sempre o 

outro. “Velho é aquele que é dependente, que está preso a uma cama… Eu sou 

ativo/a, independente, autossuficiente, socialmente participante, portanto, não 

sou um/a velho/a”. Mesmo as chamadas doenças crônicas podem ser res-

significadas e enriquecerem, darem sentido e continuidade à biografia 

pessoal: “Minha mãe também sofria de pressão alta e morreu bem velhinha. É 

coisa de família. Não é doença”. O corpo, como tentamos mostrar, não é ape-

nas “apropriado” pela cultura. Ele carrega significações e ressignificações, 

permitidas pelo seu espaço e tempo.

Envelhecimento Populacional

Dois temas têm se mostrado recorrentes nos dias atuais: o envelheci-

mento populacional (portanto, estreitamento da base da pirâmide popu-

lacional por conta da queda significativa da natalidade a partir dos anos 

70) e o aumento da longevidade (esta tributária à redução da mortalida-

37 Verifica-se que idosos, da terceira, quarta, inclusive da quinta idade, com muita felicidade, revelam 
suas novas e recônditas possibilidades artísticas instrumentais, ou vocais, em encontros intergeracion-
ais, todas as manhãs de sábado, na Contemporânea Musical, no centro da capital paulistana (cf. ates-
tou a pesquisa de doutorado, em 2019, de Pedro Lodovici Neto). Tal como a matéria “Longevidade 
viver bem e cada vez mais”, na Retratos 16, Revista do IBGE, que mostra, como reportagem de capa, 
na matéria “Caminhos para uma melhor idade", atividades sociais organizadas, como as serestas que, 
além de ser uma forma de sociabilidade, é uma oportunidade de revelar talentos. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/ d4581e6bc87ad8768073f-
974c0a1102b. pdf. Acesso em 01 abril, 2019.
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de, beneficiando sobremaneira as pessoas de idade mais avançada; por 

conseguinte alargamento do topo da pirâmide), levando, de fato, a um 

redesenho da distribuição etária de modo praticamente global. O Brasil 

se alinha fortemente a esse movimento (CAMARANO, 2013) e hoje a de-

finição de “pirâmide” etária brasileira não encontra correspondência real 

ao modelo da distribuição etária da nossa população. O redesenho está 

longe de ser piramidal.38

Novamente devemos insistir na complexidade do tema do envelheci-

mento de vez que imbrica numerosas e variadas questões. A diminuição 

da base da antiga pirâmide tem relação com a diminuição da natalidade. 

Esta diminuição também está ligada a fatores sociais e econômicos: a en-

trada cada vez maior das mulheres no mercado de trabalho (em termos 

globais, a Segunda Guerra teve um papel importante nesse movimento), 

seja motivada por mudanças socioculturais (busca de carreira, de inde-

pendência, tendo o casamento e a maternidade deixado de serem a única 

expectativa de grande parte da população feminina) seja motivada pela 

pressão econômica (o sustento da família necessitando do trabalho dos 

dois membros de um casal, sem falar das numerosas famílias sustentadas 

apenas por mulheres) (IBGE, 2018).39 

38 O processo das mudanças no formato da pirâmide etária ao longo dos anos, seguindo a tendência 
mundial de estreitamento da base (menos crianças e jovens) e alargamento do corpo (adultos) e topo 
(idosos) pode ser observado graficamente na “Projeção da População, do IBGE”, atualizada em 2018. 
Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/
noticias/24036-idosos-indicam-caminhos-para-uma-melhor-idade. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
39 Dados recentes, atualizados em 28/03/2018, atestam que as mulheres, sozinhas ou com o cônjuge, 
na preocupação com seu sustento e o da família, trabalham em multitarefas, combinando ocupações 
remuneradas flexíveis se possível, afazeres domésticos e cuidados de pessoas, atuando, em média, três 
horas por semana a mais do que os homens. Mas mesmo assim, e ainda contando, muitas vezes, com 
um nível educacional mais alto, a bem da verdade elas ganham, em média, 76,5% do rendimento 
dos homens. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/20234-mulher-estuda-mais-trabalha-mais-e-ganha-menos-do-que-o-homem. Acesso 
em 01 março, 2019.
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Quanto à queda da natalidade, não seria ocioso lembrar da intensa cam-

panha de controle de natalidade levada a efeito na segunda metade do século 

passado prioritariamente nos segmentos mais carentes da população nacio-

nal; o número de filhos nascidos recebeu o impacto de todos esses fatores. 

A mortalidade infantil foi de modo geral controlada; entretanto em 2017 e 

2018, segundo algumas fontes, voltou a crescer com casos de dengue, chi-

cungunha e zica que não apenas levaram muitas crianças (e adultos idosos) à 

morte como provocaram sequelas graves em recém- nascidos.

Uma população envelhecida, então, é aquela que não se renova, conta 

proporcionalmente com maior número de adultos, senescentes, e idosos, 

do que crianças e jovens. No caso brasileiro temos que considerar ainda 

a morte de jovens e adultos jovens graças à violência (sobretudo pelo uso 

de armas de fogo) e a acidentes de trânsito (automóveis, motos e bicicle-

tas); até há poucos anos estas mortes eram muito mais numerosas entre 

jovens do sexo masculino; entretanto, tais ocorrências tornaram-se cada 

vez mais comuns entre jovens do sexo feminino.

Um outro movimento não pode ser esquecido: o aumento de expec-

tativa de vida brasileira e o aumento dos mais idosos na faixa de 80 e 

mais anos (MINAYO, 2015), bem como um número não desprezível de 

centenários e super-centenários.40 Contamos, pois, com uma proporção 

significativa de longevos. Isso nos leva diretamente ao próximo item: de 

comum acordo, nosso grupo de trabalho aceitou usar o neologismo “lon-

geviver”, ao invés de longevidade.

O novo termo “longeviver” pretende, como se pode depreender, ir 

além da questão da longevidade; marcar que a questão não é de ter “mais 

anos na vida” e, sim, de mais vida em todas as idades e especialmente no 

envelhecimento com qualidade.

40 Dentre os idosos, os de 80 e mais anos, são 2,9 milhões; os de 100 ou mais anos são 24.236 
idosos, equivalendo a 1,62% do total de idosos. Disponível em:  https://agenciadenoticias.ibge.gov.
br/media/com_mediaibge/arquivos/ d4581e6bc87ad8768073f974c0a1102b. pdf.
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Percentuais demográficos recentes atestam uma situação inusitada 

em nosso país: do segmento idoso da população,41 mais de 70% dos 

velhos continuam autônomos, mais da metade deles mantêm a família 

ou contribui para isso; grande parte voltou-se para o mercado de traba-

lho e/ou para o estudo, buscando a requalificação de suas profissões; ou 

mesmo investindo em lazer; o rendimento dos idosos no Brasil em 2013, 

chegou a 446 bilhões de reais em um ano, o que corresponde a 21% da 

massa de rendimento total do país.42

Em 2019 havia 18,9 mil universitários, com idades entre 60 e 64 

anos; e 7,8 mil acima com 65 e mais anos.43 O grupo dos idosos que 

tem elevada escolaridade, e vive em áreas nobres, representa um milhão 

de pessoas no Brasil. Muito embora o percentual de velhos que residem 

em regiões pobres, com baixa renda e vivendo em condições precárias, 

chegou a dobrar: 10,8%.44

Pelo que se vem atestando, melhora a qualidade de vida dos idosos bra-

sileiros, bem como aumenta a longevidade saudável, conforme mostram os 

estudos de Camarano (2013) e Lima-Costa et al. (2016). Qualidade de vida 

na terceira idade que, segundo Minayo e Firmo (2019, p. 4), pode mostrar 

uma tendência extensiva à quarta idade, visualizando-se em aspectos como: 

(i) melhoria das competências físicas e mentais; (ii) preservação da inteligên-

cia emocional e sabedoria; (iii) sensação de um maior bem-estar emocional e 

41 Mais de 28 milhões de brasileiros são idosos, representando 13% de nossa população, segundo a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD, IBGE, 2017), mas que vai chegar a 58,2 mil-
hões em 2060 (Projeção da população, IBGE 2018). O IBGE indica em 2019, mais de 209 milhões de bra-
sileiros. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
42 Dados de acordo com um estudo da Serasa Experian. Disponível em: https://exame.abril.com.br/
brasil/quem-sao-e-como-vivem-os-idosos-do-brasil/. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
43 Dados que incluem instituições públicas e privadas, constando do Censo de Educação Superior 
de 2017. Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/01/03/volta-as-aulas-aos-
90-anos-os-idosos-brasileiros-que-decidiram-ir-a-faculdade.ghtml. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
44 Dados disponíveis em: https://exame.abril.com.br/brasil/quem-sao-e-como-vivem-os-idosos-do-
brasil/. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
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pessoal; (iv) otimização da plasticidade em como lidar com perdas e ganhos 

da vida; (v) resiliência no enfrentamento de impactos e efeitos subjetivos de-

correntes de problemas de saúde; e (6) aumento da habilidade sociopsicoló-

gica para transformar a realidade e lidar com seus limites”.

De alguns estudos sobre os trajetos de idosos em sua vida, Quaresma e Ri-

beirinho (2016, p. 33) já indicavam alguns modelos dessa nova estruturação do 

“longeviver”, a despeito de o idoso, com o avanço da idade, passar a restringir 

sua vida social: os modelos centrados na disponibilidade para a família; outros 

como tempo de liberdade social e cultural; ainda outros orientados para a par-

ticipação social/cívica. Apesar da porcentagem alta de idosos autônomos, ati-

vos, empreendedores, não se deixa de encontrar o modelo daqueles que vivem 

a velhice como um tempo de perda de estatuto e de identidade.

Há que se considerar também que nosso país criou “uma série de 

dispositivos legais que vêm fortalecendo o envelhecimento saudável”, cf. 

Minayo e Firmo (2019, p. 4), criando políticas de saúde para apoiar os 

idosos dependentes em suas atividades básicas ou instrumentais da vida 

diária, na área social e da saúde, muito embora tenha deixado, em termos 

oficiais, por conta justamente de um cuidador familiar ou institucional, 

os cuidados ao idoso fragilizado ou dependente.

Mas é preciso ir mais além: há a necessidade premente de um aper-

feiçoamento das políticas públicas e sociais para, por exemplo, pensar em 

como a família precisará ser apoiada, por exemplo, para receber seu idoso 

para a continuidade dos cuidados em residência, após uma desospitali-

zação – com novos riscos da existência, para os quais se deverá apelar à 

eficiência dos sistemas de proteção social, em âmbito preventivo, curativo 

ou reparador. As mesmas autoras continuam defendendo que é imprescin-

dível “uma agenda pública que articule e integre serviços sociais e de saú-

de, que apoie as famílias, envolva instituições do terceiro setor e apresen-

te várias modalidades e possibilidades de proteção, segundo a gravidade 
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das necessidades dos idosos dependentes” (2019, p. 4). Sem uma eficiente 

agenda pública e privada como usufruir socialmente do “longeviver”?

“Longeviver” e alguns discursos sobre o velho

A reflexão proposta buscará destacar a complexidade do “longevi-

ver”, e construir, um patamar de entendimento entre participantes da 

disciplina e professores, destacando-se de que modo sua complexidade se 

reflete nas demandas individuais e propostas sociais.

Côrte e Mercadante (2015, p. 177) afirmam que: “(...) ainda não exis-

tem conhecimentos sistematizados sobre o “longeviver”, termo que utili-

zamos na gerontologia social para designar os anos a mais que ganhamos 

e que vem sendo divulgado na web site Portal do Envelhecimento e na Revista 

Portal de Divulgação desde 2010”.

Brandão (2013) e Côrte (2013) já haviam explicitado que o termo 

“longeviver”

(...) traduz, a nosso ver, de modo mais fiel, a ideia de 

vida em processo de ‘maturação’, com interfaces bi-

ológicas, sociais, econômicas e existenciais – na qual 

existe, para muitos, a possibilidade do prolongamen-

to do ́ tempo de vida`. Esse tempo – o longeviver – de-

nominado por alguns estudiosos como quarta idade, 

com crescente número de indivíduos de 80 anos e 

mais, é uma realidade nos países desenvolvidos, e em 

desenvolvimento em nosso país (Papaléo Neto, & 

Kitadai, 2015) (...) O desafio é conservar a dignidade 

das pessoas nos últimos anos de vida, observando-se 

que, na Sociedade Americana de Gerontologia, o lema 

é ‘dar mais vida aos anos, e não mais anos à vida’.
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Viver mais anos implica, pois, ter melhores níveis de saúde, de edu-

cação, de acesso a emprego, de rendimentos, de proteção social. Isso sig-

nifica que viver mais anos precisa acontecer em um contexto de melhor 

qualidade de vida, maior qualificação das pessoas, ressignificando-se as 

relações com a família, com outros em rede (amigos, vizinhos), com o 

trabalho, com uma formação continuada, com o lazer; em suma, de “tra-

jetos marcados pela pluralidade/complexidade dos papéis e das identida-

des” (QUARESMA; RIBEIRINHO, 2016, p. 29).

O “longeviver”, condição oferecida a pessoas que desejam auferir o me-

lhor de um tempo estendido de vida, faz com que emerjam especialmente 

demandas individuais de produtos e serviços, às quais propostas sociais de 

mercado precisam dar conta no sentido de atender às expectativas que ora 

passam a ser geradas. Já existe um movimento no universo corporativo que 

abre oportunidades de negócios voltados para consumidores-longevos,45 

como: agências de viagens, planos de saúde, academias fitness, escolas de 

idiomas e informática, construtoras voltadas à terceira idade, eventos como 

fóruns sobre longevidade. Muitas profissões, inclusive, estão se preparando 

para atender às demandas dessa clientela de vida prolongada, com novos 

programas voltados ao lazer e entretenimento (BELAND; KAPES, 2003).

Não mais que necessário é tal movimento, porém ainda insuficiente, 

dado que as empresas se mostram ainda não preparadas, ou não alertas 

para esse mercado consumidor, que está movimentando mais de 400 bi-

lhões de reais anualmente.

Atestam as pesquisas que metade desses idosos faz parte da classe 

média, usufruindo boas condições de vida, além de enunciar sua prefe-

rência por gastos com produtos que vão ao encontro de seus desejos, do 

que com itens de necessidade básica da casa. Dos 632 entrevistados na 

45 Disponível em: https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2018/09/14/internas_economia,988702/
envelhecimento-da-populacao-abre-novas-frentes-de-negocios.shtml. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
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referida pesquisa de mercado, em 27 capitais brasileiras, 45% deles alegam 

que encontram pouca oferta de produtos e serviços voltados para o públi-

co consumidor idoso.46

Mas evidentemente tais negócios são voltados para aquelas pessoas 

de classe social mais privilegiada, cuja disposição de desembolsar recursos 

se revela cada vez maior,47 a maior parte desses consumidores situando-se 

provavelmente dentre os 31,1% de velhos que estão nas redes sociais, se-

gundo o IBGE (2017)48, sendo que 45,1% deles passam 3 horas diárias ou 

mais navegando na internet. A maior parte da população idosa nacional, 

os restantes 68,9% de velhos, entretanto, fica fora desse nicho privilegiado 

– como estender aqueles interesses para essa parcela da população? Uma 

agenda pública e mesmo civil poderia dar uma resposta a essa questão?

Nesse grande quadro, o lugar social atribuído aos mais velhos, e os 

diversos discursos “dominantes” que circulam socialmente sobre eles 

(PELLISSIER, 2013), apresentam-se como demonstrações da complexi-

dade, e das eventuais implicações atribuídas ao aumento do segmento 

idoso na população e ao aumento dos anos de vida dos velhos.

A despeito da vontade política de contínua afirmação da diversidade 

da velhice, os discursos de atribuição de “lugares” ou “não lugares” so-

ciais às pessoas com 60 e mais anos não deixam de ser contraditórios em 

sua leitura social dos acontecimentos; esses discursos não passam de uma 

representação social da velhice, que polariza ou distribui em qualificações 

diversas o idoso, o que pode levar a excluí-lo ou mesmo controlar as for-

ças de sua resistência.

46 De acordo com o Instituto Data Popular Pesquisa Aplicada. Disponível em: https://exame.abril.
com.br/brasil/quem-sao-e-como-vivem-os-idosos-do-brasil/. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
47 Dados segundo um estudo da Serasa Experian. Disponível em: https://exame.abril.com.br/brasil/
quem-sao-e-como-vivem-os-idosos-do-brasil/. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
48 Disponível em: https://canaltech.com.br/internet/pesquisa-do-ibge-revela-que-aumentou-o-nu-
mero-de-usuarios-de-internet-no-brasil-129545/. Acesso em 01 fevereiro, 2019.
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Entretanto, são discursos que portam em si a necessidade da própria 

crítica, dado que resultam de relações tensas e conflituosas das diversas 

tendências no jogo complexo entre a ordem e a desordem do discurso, tal 

qual formulou a esse respeito Foucault (1996, p. 8):

(...) em toda a sociedade a produção do discurso é 

ao mesmo tempo controlada, selecionada, organi-

zada e redistribuída por certo número de procedi-

mentos que têm por função conjurar seus poderes 

e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, es-

quivar sua pesada e temível materialidade.

Segundo o autor, devemos analisar o discurso não apenas em seu 

processo de produção, em suas condições de funcionamento, mas espe-

cialmente sobre seus efeitos de sentido entre os locutores, em um contex-

to social e histórico, optando-se por algumas decisões de método diante 

dele, justamente para ver como procede, e de se deslocar aquilo que enco-

bre o jogo discursivo. Para Foucault (1996), o discurso necessita ser visto 

na regularidade de uma prática, tal qual em geral o são as práticas sociais.

Diante de um discurso, a primeira decisão, para Foucault (1996, p. 

51), consiste no princípio de inversão ou deslocamento das figuras positi-

vas presentes em uma análise tradicional discursiva; por exemplo, sobre 

a fonte dos discursos – seu autor, sua expansão e sua continuidade. E 

isso em direção ao jogo negativo que conduz ao recorte e à rarefação dos 

discursos. Mas que essa rarefação, esse deslocamento de instâncias tidas 

como fundamentais e criadoras, não leve a buscar, aquém de tais instân-

cias, uma realidade mais fundamental do discurso.

De par com esse princípio metodológico para a consideração de um 

discurso, Foucault apresenta outro princípio, o da descontinuidade, que vai 

tratar os discursos como “práticas descontínuas, que se cruzam por vezes, 
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mas também se ignoram ou se excluem” (1996, p. 53). Nada de imaginar 

que, na obscuridade de um determinado discurso, haja necessariamente 

um outro ilimitado, contínuo e silencioso que esteja reprimido, recalca-

do. Dado o afirmado por Foucault de que os discursos correspondem a 

práticas, recomenda ele, por tal característica funcional, aplicar-lhes um 

quarto princípio, o da exterioridade ou da condição de possibilidade, o que sig-

nifica que, em vez de se buscar um pretenso núcleo interior e escondido, 

ou um pensamento, ou uma significação nele manifestos, mas que, a 

partir do próprio discurso, se possa saber de sua aparição e regularidade; 

buscar, enfim, suas condições externas de possibilidade (1996, p. 53).

Pode-se também interrogar o discurso, segundo o autor, quanto aos 

modos de representação utilizados, dado que eles - caso frustrem ao descre-

ver ou explicar um fenômeno -, não podem ser ditos senão como ficcionais. 

Devem ser entendidos, antes que traduzindo a realidade das coisas ou que 

se trata de um jogo de significações prévias, mas como “uma violência que 

fazemos às coisas, como uma prática que lhes impomos em todo o caso” 

- o chamado princípio de especificidade, de Foucault (1996, p. 53). A ficção 

discursiva se vê, assim, confrontada com o sistema de representações coleti-

vas que estão presentes, dominantemente, em uma determinada sociedade 

durante um determinado período, em uma determinada época.

O que dizer, nessa linha de análise, relativamente aos discursos, sobre 

o velho, “dominantes” da modernidade,49 e explicitados pelo psicogerontólo-

go Gérard Pelissier (2013), em uma sucessão discursivo-funcional de ordem 

demográfica, economista e médica? Em tais formas de visibilidade do velho que 

circulam na sociedade, este vem sendo, se não sujeito a suas palavras de or-

46 “Modernidade”, “modernidade líquida”, “pós-modernidade”, “modernidade pós-industrial”, “seg-
unda modernidade”, “hipermodernidade”, “contemporaneidade”, são apenas nomes distintos, mas 
que dispõem de uma convergência de sentido ao reconhecerem que coisas muito novas estejam acon-
tecendo em nossa civilização como um todo, o que faz por merecerem uma nomenclatura também 
nova (SANTAELLA, 2011).
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dem, pelo menos situado e qualificado ora em uma, ora em outra, ora em 

mais de uma, a um só tempo, ou em todas. É preciso, então, destacar que o 

“discurso” tem um duplo alcance50: permite a designação de objetos de análise 

(em que, neste texto, pode- se dizer do discurso demográfico, discurso economista, 

discurso médico) e, a um só tempo, mostra que se adota um determinado ponto 

de vista sobre cada um desses objetos de análise (neste texto, o velho exposto 

ora como número, ora como custo, ora como corpo). Destaque-se que isso é 

também mostrar que esses objetos de análise são considerados como discur-

sos, mobilizadores de certas ideias-força: tratando-se do discurso demográfico, 

por exemplo, indica-se que não se vai analisar somente conteúdos, uma orga-

nização textual ou procedimentos estilísticos no texto, mas que se vai relacio-

nar tais enunciados ligados à demografia, a um dispositivo da comunicação 

demográfica, às normas dessa atividade, aos grupos de demógrafos que dele 

extraem sua legitimidade etc. De modo similar, estende-se a plasticidade de 

sentido do termo “discurso” ao se tratar do discurso economista ou do discurso 

médico sobre o velho, dado que refletir em termos de discurso é, necessaria-

mente articular espaços disjuntos, tal como o sublinhava Foucault:

(...) gostaria de mostrar, por meio de exemplos pre-

cisos, que, analisando os discursos propriamente 

ditos, vemos se desfazerem os laços aparentemente 

tão fortes entre palavras e coisas, e destacar-se um 

conjunto de regras, próprias da prática discursiva. Es-

sas regras definem não a existência muda de uma 

realidade, não o uso canônico de um vocabulário, 

mas o regime dos objetos (...) tarefa que consiste 

em (...) tratar os discursos (...) como práticas que for-

mam sistematicamente os objetos de que falam.

50 Conceituação, mutatis mutandis, advinda da perspectiva discursiva de Dominique Maingueneau (2015, p. 29).
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Mas o fundamental, para Foucault, é não se ver o discurso como um 

território circunscrito ao domínio de um campo ou disciplina, mas como 

um espaço incerto, onde se vê “desfazerem os laços aparentemente tão for-

tes entre palavras e coisas”, entre a linguagem e o mundo. O discurso não 

se reduzindo ao linguístico, nem sendo absorvido pelas realidades so-

ciais ou psicológicas, mas como o lugar em que se pode/deve questionar 

pressupostos presentes em algumas tendências discursivas, no presente 

estudo, como o da não-consideração da subjetividade do idoso, do senti-

do de sua vida, do critério da idade cronológica, do poder econômico ou 

médico etc.

Um determinado discurso, no caso do demográfico por exemplo, mos-

tra uma produção associada a uma área determinada da sociedade, com-

preendendo um conjunto vasto de textos de gêneros diversos (estudos 

estatísticos, obras teóricas, regulamentos, manuais...). De modo similar, 

pode-se pensar no discurso economista e no discurso médico.

A despeito da multiplicidade genérica do discurso demográfico, Guil-

lemard (2007) afirma que, hoje, ele está focado majoritariamente sob o 

ângulo único das aposentadorias – questão que está na ordem do dia em 

muitos países. A ideia da aposentadoria que, segundo Mucida (2009, pp. 

27-28), em não sendo trabalhada produtivamente com o idoso,

(...) pode soar [a ele] como perda de identidade, des-

qualificação, menos valia, entre outros sentimen-

tos, a partir da associação entre aposentadoria e 

“entrada na velhice”, no sentido negativo do termo: 

queda do desejo e fim de projetos.

Esses dizeres de Mucida mostram que o velho não deixa de estar sub-

metido às concepções sobre ele, circulantes na sociedade, concepções que 

têm efeitos sobre as formas de se ver e tratar o velho, muito embora esses 
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efeitos não sejam os mesmos para cada sujeito. Há aquele, para quem, 

“apesar de possíveis efeitos negativos do verbo ´aposentar` e das modifi-

cações acarretadas pela aposentadoria, é um momento em que se inaugu-

ram outras formas de trabalhar a vida” (p. 27).

Entretanto, o discurso demográfico não deixa de trazer, segundo Guil-

lemard (2007), uma visão muito reducionista do processo de envelheci-

mento, ao deixar de levar em conta que este afeta as sociedades em todas 

as suas dimensões: os múltiplos modos de trabalhar, de repartir o tempo 

no percurso de vida, de conceber as identidades de cada idade e das rela-

ções entre as gerações; em suma, o real não deixaria de ser profundamen-

te transformado pelo envelhecimento da população.

Como consequência, tal discurso exclusivamente pautado pelo “cha-

mado ônus demográfico (velhice), em oposição ao bônus demográfico (mão 

de obra jovem) [vai] traduzindo uma visão de que o envelhecimento po-

pulacional é um peso econômico, obliterando-se sua contribuição na 

produção e reprodução da sociedade no passado e no presente (consumo, 

trabalho, cultura, cuidado aos netos, dentre outros valores)” (FALEIROS, 

2014, p. 8). Além do que esse discurso demográfico, ao circunscrever a 

aposentadoria apenas à idade cronológica, pode provocar negativamente 

o imaginário do velho de que algo do desejo deve ser abandonado/apo-

sentado, com temor de viver na carência de objetos, ou de laços afetivos, 

ou de realizações pessoais (MUCIDA, 2009).

O discurso economista, ligado ou consequente ao demográfico, dá vez à cha-

mada “guerra das idades”, justo pelo fato de que os “velhos são muitas vezes 

percebidos como se fossem ricos, privilegiados que monopolizam o patrimô-

nio e as habitações, às custas dos jovens, doravante os pobres da nação” (GUIL-

LEMARD, 2018, apud FREITAS, 2018 p. 253). Pelissier como que sentencia 

(2013, s/p.): “O medo do envelhecimento e a obsessão economista levam a dis-

torcer a realidade: aumentamos sempre o número daqueles a quem odiamos”. 
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A editora, professora Linda Marsa (2014), de modo similar, havia se 

referido à “guerra de classes”: a crescente lacuna entre aqueles que têm as-

segurada a longevidade e aqueles para os quais não se pode prevê-la, dado 

que a diferença de expectativa de vida entre ricos/pobres, escolarizados ou 

não, e a classe trabalhadora nos EUA, por exemplo, agora chega a 12,2 anos. 

Segundo a autora, “parece que a guerra final, entre os que têm e os 

que não têm, não será travada por uma questão financeira por si só, mas 

pelo fato de viver até os 60 anos, em vez de viver até os 120 ou mais anos. 

Alguém aceitará que os que têm dinheiro podem auferir duas vidas, en-

quanto os pobres mal conseguem uma?”51, pergunta Marsa. 

De qualquer forma, ao afirmar que a experiência do envelhecimento esteja 

em mudança e que os mais velhos assumirão certamente trajetórias de saúde 

substancialmente diversas das de seus antecessores, Marsa pontua a necessi-

dade de serem postos em prática os talentos de todos os velhos e de se promo-

ver o dividendo de longevidade em todos os níveis de renda, reconhecendo-se, 

porém, a sabedoria, a experiência, dos mais velhos. Assim, se poderia evitar os 

temidos acontecimentos do colapso econômico e da “guerra de classes”. 

Finaliza ela seu texto, dizendo estarmos no limiar de dois futuros 

distintos: um em que se terá uma população frágil, envelhecendo rapi-

damente – tal como nos países em desenvolvimento - e esgotando sua 

economia; ou outro, em que todos terão vidas mais longas e produtivas, 

com a pré-condição de as providências previstas para tal serem levadas 

adiante e com urgência. 

Além de tudo isso, não se pode deixar de levar em conta, segundo 

Morin (2012, p. 60), os “(...)erros da predição futurológica, os inúmeros 

fracassos da predição econômica (apesar e por causa de sua sofisticação 

50 “It looks like the ultimate war between the haves and have-nots won’t be fought over the issue of 
money, per se, but over living to age 60 versus living to 120 or more. Will anyone just accept that 
the haves get two lives while the have-nots barely get one?”. (De nossa tradução).
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matemática), a derrota do progresso garantido, a crise do futuro, a crise 

do presente [que] introduziram o vírus da incerteza em toda a parte”.

Voltando a outro dos discursos “dominantes”: o de ordem médica, ou mais 

propriamente, o resultante do processo de medicalização do envelhecimento, 

que traz nele a concepção da velhice como doença. Alie-se, a esse olhar limitador 

à concepção de velhice, o que apontou o psicanalista argentino Ricardo Iacub, 

quando mostra uma limitação atribuída ao velho: ser assexuado (2007, p. 70).

Ainda mais: o discurso médico, que leva a um consequente, o da saúde, da boa 

forma, da qualidade de vida, responde à nova era do disciplinamento do corpo; este 

entendido em sentido mais amplo, reconstruído por várias e diversas áreas que 

procuram unir as noções dicotomizadas de físico e espiritual (MIRA, 2005). 

O pior é que, cada vez mais, a sociedade contemporânea responsabi-

liza cada um pelo seu próprio corpo, o que faz também o velho ceder a 

esse imperativo do discurso da saúde e da boa forma, reivindicando a si, mui-

tas vezes, a imagem de um corpo ativo recomposto por apenas práticas 

de esportes ou exercícios que unem saúde e diversão, em uma aspiração 

construída individual e socialmente. 

Mas, como alerta Mucida (2009, p. 16), o corpo tem mistérios “para 

além da estrutura anatômica ou fisiológica”:

Morada do eu, tecido de imagens e palavras, o corpo 

porta sempre algo de estrangeiro para cada um. Os 

discursos atuais jogam de diferentes maneiras com 

esse espaço de estranheza entre o sujeito e seu cor-

po, ditando regras gerais para um corpo sadio, belo, 

sem dores e sem marcas. O culto ao “novo” impõe 

ao corpo envelhecido muitos limites e paradoxos, 

mas uma coisa é certa: cada um envelhece de seu 

próprio modo, e os destinos e as saídas às “escul-

turas do tempo” sobre ele são também particulares.
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O diferente potencial discursivo de cada uma de tais formas domi-

nantes de visibilidade social da velhice circulantes na sociedade leva, pois, 

a que se pense o velho (ora em termos de número, ora de corpo, ora de 

custo, como antes dito), em um processo particular e sistemático de ca-

racterização, em favor de uma tradição reinante no mercado em determi-

nado momento, ou de acordo com o modo pelo qual se julga que o velho 

deva ser percebido, o que se dá através de qualquer marca distintiva desse 

velho (em uma caracterização sinédoquica52), mas que não recobre, de 

qualquer forma, o real da velhice.

Ainda segundo Pellissier (2013), a própria nomeação das pessoas diz 

de um “mal-estar”53 na sociedade: o “velho” sendo comparado a um refe-

rente que é o da juventude, sendo que, para substituir tal nomeação, é que 

novos termos se criam ou ganham frequência maior de uso, tais como: 

“pessoa de idade”, “senhorinha bonitinha”, “idoso”, “sênior”, ou os eufê-

micos acima citados: “terceira idade”, “melhor idade”, “boa idade”, “idade 

do aproveitamento”, “idade da razão”, dentre outros.

Às produções coletivas sobre o velho na sociedade - em que intervêm 

múltiplas instituições, e que constituem uma forma de construir e recons-

truir sentidos sobre esse velho, no interior de práticas sociais determinadas 

-, pode-se chamar de territórios, que correspondem a um setor da vida social 

(caso do discurso demográfico, economista, médico, do Envelhecimento Ativo...), 

ou a um tema mobilizador mais ou menos circunscrito (caso do velho). 

52 No caso do velho, é caracterizá-lo, intencional ou inconscientemente, além de propagá-lo, apenas 
sob um determinado ponto de vista: ora como número, ora como corpo, ora como custo..., em uma ca-
racterização sinedóquica, i.é, a palavra “velho” sendo compreendida apenas em parte, processo discur-
sivo que faz desmerecer o ser-velho em toda a sua complexidade como ser humano. Ou, em processo 
inverso, atribuir à palavra “velho” um conteúdo mais amplo que o usual, homogeneizando ou generali-
zando esse velho junto aos demais de sua geração, desmerecendo sua singularidade como ser humano. 
Similarmente ao que ocorre no processo vinculado ao tropo “sinédoque” (DUBOIS et al., 2004, p.554).
53 “Mal-estar” aí evocando o “mal-estar da cultura”, em uma leitura da modernidade, sobre a tragédia 
da condição humana, elaborada pelo discurso freudiano em livro de título similar publicado em 1930.
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São fenômenos sociais percebidos em determinado momento como rele-

vantes, cujo estudo é considerado necessário por um conjunto de pessoas (aca-

dêmicos, profissionais de mercado...) e que está em constante renovação, não 

podendo ser reduzido a uma espécie de aplicação sem alcance teórico e, por 

natureza, é situado em múltiplos cruzamentos das ciências humanas e sociais, 

coadunando-se com a complexidade de um campo (MAINGUENEAU, 2015).

Mas a todos esses discursos sobre o velho, pode-se perguntar se al-

gum deles deu ouvidos ao próprio velho – na maior parte das vezes silen-

ciado, isolado na sua e na própria história do mundo; como se o velho 

fosse incapaz de enunciar sua própria realidade, quando na verdade sabe-

-se ser ele plenamente competente para elaborar e explicitar sua condição, 

haja vista as porcentagens que apontamos acima de idosos autônomos e 

plenamente lúcidos acerca de sua potencialidade.

Sua atual demanda, tributária do processo de ressocialização de que eles 

vêm fazendo parte, de incorporação das “receitas” sobre a arte do saber enve-

lhecer (HADDAD, 1986), é a de serem – destaque-se -, antes que representa-

dos, tornados visíveis socialmente, potencializando-se, assim, sua diferença: 

a de muitos dos velhos atuarem de modo diverso na relação com a sociedade 

e a natureza. Legitimam, desse modo, um novo lugar na sociedade, onde se 

sentem fortalecidos, renovados, ressignificando valores que lhes eram atribu-

tos de juventude, esteiando, enfim, o novo do presente em suas experiências 

de décadas vividas. Podem, assim, esses velhos, serem sujeitos de si, e de se 

manterem no exercício político de seus direitos e deveres. Em uma contínua 

experimentação cotidiana, os atuais velhos, aliados ao cuidado com sua re-

serva psíquica e mental e a possibilidades outras de projetos de vida, vão eles 

traduzindo o discurso do Envelhecimento Ativo, preconizado pela Organização 

Mundial de Saúde, propalado pelos discursos midiáticos e acadêmicos. De 

fato, o Envelhecimento Ativo, segundo Fonseca (2016, p. 7), “reconhece a 

necessidade da, e recomenda a, otimização de oportunidades de saúde, de 
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contínua participação nas questões sociais, econômicas, culturais e espiritu-

ais, de segurança/proteção (social, física e financeira) e de aprendizagem ao 

longo da vida para fomentar o bem-estar físico, psicológico e social”.

O cuidado a se tomar é que muitos desses velhos, uníssonos artífices 

de uma nova feição da velhice, possam exacerbar traços de uma subjeti-

vidade que necessitaria ser problematizada. A saída contra uma tal ide-

alização do velho é cada um destes viver de modo não unívoco, e à sua 

justa medida, conforme seus traços pessoais, o desejo de mudança, e as 

reservas psíquicas e mentais (MUCIDA, 2009). 

Parece ser preciso trabalhar o discurso do envelhecimento ativo de modo 

crítico, balizando-o a partir de suas compatibilidades e incompatibilida-

des com os velhos, não deixando de levar em conta o afirmado por essa 

mesma autora de que tanto os discursos, quanto o tratamento dado à 

velhice em cada época, e em cada cultura, têm efeitos sobre a imagem, o 

lugar dado ao corpo e os sintomas a serem produzidos.

Epílogo

O que consideramos fulcral é a percepção de como os dis-

positivos de poder colonizam nosso modo de ver, falar e agir 

sem nos darmos conta, e de como a liberdade, no sentido de 

responsabilizar-se por si da gestão de si mesmo pode ser in-

ventada em pequenos atos de resistência que nos permitem 

escapar da programação e ir ao encontro do modo singular 

de produzir nossa existência como existência ética.

Encerrando as reflexões deste texto, o fragmento em epígrafe extraí-

da da tese de doutorado de Celina Dias Azevedo (2017), a partir de leitura 

crítica de Foucault (1992), oferece uma via oportuna de escapar ou resis-

tir aos efeitos dos discursos sobre o velho. 
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Desse modo, os estudos sobre a questão emergente do mundo con-

temporâneo - a Longevidade - permitem que se tenha uma perspectiva feliz 

também de outros momentos da vida humana, mas tendo como proposta 

de que se deve refundar, necessariamente, um pacto de solidariedade inter-

geracional, considerando-se as implicações de “uma nova repartição dos 

tempos de trabalho, de formação e de inatividade, o que exige pensar o per-

curso da vida, a partir de uma nova sociedade, a sociedade da longevidade” 

(GUILLEMARD, 2018, apud entrevista by FREITAS, p. 251).

A magnitude de uma tal problemática está aí para ser conduzida por 

um campo de investigação, tal qual o da Gestão do Longeviver -, o qual poderá 

ser altamente significativo ao estabelecer os procedimentos teórico-meto-

dológicos necessários à apreensão de um fenômeno social que adquire cada 

vez mais sentido no mundo contemporâneo, de interesse da academia e do 

mercado, contribuindo, com grande peso, para a compreensão e a melho-

ria da qualidade de vida, inclusive extensiva a todas as gerações. 

Os saberes dessa nova área de formação e atuação devem abordar e dar 

resposta aos desafios trazidos pelas mudanças sociodemográficas e econômi-

cas, aos desafios de instituir um novo lugar do idoso no mundo atual. 

Promover, em função disso, novas conceituações as quais, ainda que 

possam ser consideradas como latentes nos saberes já estabelecidos sobre o 

envelhecimento e a velhice, ao serem nomeadas, passam a uma função: a de 

não apenas a retificar o campo teórico, mas a de trazer novas perspectivas, 

como as de uma nova gestão, por exemplo, do ganho de anos, da diversi-

dade etária, dos tempos sociais, das políticas público-sociais da velhice/

proteção social, do trabalho, das famílias, dos cuidadores, da solidariedade 

intergeracional, da aposentadoria, da nova condição social dos velhos. 

Velhos que estão também “aprendendo a viver [assim como as de-

mais gerações], em uma comunidade cada vez mais interdependente, co-

operativa e global” (RIFKIN, 2014, s/p.).
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Trata-se de desafios que trazem implicações para a sociedade (AI-

ZEN, 2003),54 no sentido da planificação das políticas sociais focando-se 

especialmente o “longeviver”.

Desafios aos profissionais da academia e do mercado, e diretamente às 

famílias que têm sido levadas a se reestruturar obrigatoriamente em função 

de tais mudanças emergentes, buscando fortalecer a estratégia das redes de 

apoio ou suporte para poder dar conta dos cuidados com seu idoso de casa. 

É especialmente um desafio aos velhos, que passam a assumir uma nova 

posição na sociedade, traduzindo potencialidades como as cultural-artísti-

cas, sociais, econômicas, em espaços ora conquistados para exercê- las.

Velhos com um “bônus” etário (MINAYO; FIRMO, 2019) e que se-

guem com a coragem de quem nada mais eles têm a conquistar, mas mui-

to a oferecer, mais ainda por auferir, constituindo um núcleo geracional 

com ideias claras, porque não indeterminadas, sobre o próprio futuro 

(MORACE, 2009).

Agora se atesta, segundo Pierre Mormiche (1997) que o aumento 

da expectativa de vida das pessoas vem acompanhado, de forma paralela, 

por um crescimento na expectativa de uma vida saudável, afastando-se o 

medo de expansão da morbidade ou da incapacidade, prevendo-se, assim, 

que os anos de vida ganhos a mais o serão com qualidade de vida. 

Otimista quanto ao presente e futuro, o autor parece, assim, respon-

der à indagação posta por Côrte (2002, pp. 213), “(...) os anos a mais que 

vivemos hoje são melhores ou piores do que os poucos anos que tínha-

mos tempos atrás?”. 

Isso permite a afirmação de que teremos velhos mais jovens hoje do 

que ontem, e menos do que amanhã. São estes os protagonistas de toda 

uma “geração de velhos surpreendidos por sua longevidade” (AIZEN, 

2003, p. 18).

54 Apud ACRICH DE GUTMANN (2012).
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Introdução

Do ponto de vista econômico, o envelhecimento populacional é in-

variavelmente abordado pelo lado da despesa. Esse viés crônico na litera-

tura alimentou, desde sempre, as perspectivas alarmistas, catastrofistas 

e fiscalistas sobre a transição demográfica. A analogia mais recorrente e 

sinótica é a “bomba-relógio”. Em outras palavras, essa visão edifica um 

determinismo de dependência, improdutividade e dispêndio em relação 

à velhice, típica ou inerente à economia capitalista. O fato de o segmento 

idoso ampliar a sua participação relativa na totalidade da população pas-

sou a ser percebido apenas como um fardo nas contas públicas. Desde os 

anos 1980, essa narrativa é funcional para o avanço na redução do papel 

do Estado na responsabilidade sob a proteção social. Por exemplo, com 

reformas de sistemas previdenciários a promover sucessiva e interminável 

redução de direitos historicamente conquistados.

Com as transformações na economia mundial a partir dos anos 

1970, emergiu o que denomino de “capitalismo de desconstrução” (FE-

LIX, 2018), sobretudo, do Estado do Bem-Estar Social construído no pós-

-Segunda Guerra Mundial, percebido como “generoso” e “paternalista”. 

A palavra “desconstrução” é usada como oposição à fase da economia do 

pós-guerra, quando todo um sistema de proteção fora criado na Euro-

pa, principalmente, durante uma fase denominada por Piketty (2015) de 

“reconstrução”. A concepção de mundo desta “nova” economia, segundo 

Tronto (2017), é “pouco realista” e, consequentemente, alimenta uma in-

terpretação parcial do fenômeno da longevidade sem abranger todas as 

suas dimensões socioeconômicas.

Muitos economistas passaram a estabelecer a agenda das políticas 

públicas focados em medidas para enfrentar o crescimento dos gastos 

com a seguridade social, em específico os sistemas de previdência social 
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por repartição, como o modelo brasileiro, os sistemas de saúde pública e 

a assistência social. O debate ficou confinado nestes temas. Em situações 

um pouco mais otimistas, sempre com uma preocupação de atender a 

uma necessidade de o capital ampliar a produtividade, temas como edu-

cação e mercado de trabalho eram incluídos timidamente nesta espécie 

de agenda sugerida para uma sociedade em processo acelerado de envelhe-

cimento, mesmo depois da virada do século XX para o XXI, quando a 

questão demográfica tornara-se evidente em todo o planeta.

Ainda é preciso lembrar que temas caros às ciências sociais, como imi-

gração, gênero, diversidade, igualdade social, classes sociais, disparidades de 

inclusão entre as etnias, enfim, determinantes do padrão de ciclo de vida na 

sociedade, foram excluídos do debate econômico, preso regularmente a uma 

só dimensão: a austeridade fiscal. Esse viés pode ser explicado pela mutação 

teórica do que o mainstream dos economistas passou a compreender como 

“ciência econômica” – uma alquimia matematizada e quantitativa – despre-

zando a economia política como um dos braços das ciências sociais. A crença 

na economia como ciência alimentou a confiança em um modelo voltado 

apenas para as contas públicas, amparado em estatísticas alheias a qualquer 

outras alternativa ou a novas conformações sociais e econômicas.

Esse olhar economicista resultou em pouca eficácia para os projetos 

de planejamento das sociedades envelhecidas em quase todos os conti-

nentes, portanto, Brasil incluído, e atinge o crescimento e o desenvolvi-

mento econômico ao frear o potencial de adaptação de políticas públicas 

e de empresas, como será explorado mais adiante, ao envelhecimento da 

população. Dito de outra forma, esse diagnóstico parte do pressuposto 

de que o modelo fordista de pacto social entrou em colapso por causa 

da dinâmica demográfica e, sendo assim, a única solução é a restrição da 

participação do Estado e o encerramento do “seguro coletivo” em vigor 

desde a metade do século XX.
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O debate sobre essa premissa, embora seja coadjuvante nesse itine-

rário, é relevante para dissecar minimante a complexidade da questão 

econômica. Até que ponto, o envelhecimento é o responsável por esse es-

gotamento de modelo e qual o papel da estrutura de produção capitalis-

ta nessa impossibilidade de assegurar um envelhecimento digno para as 

gerações futuras? A partir de Streeck (2018) é possível fazer uma confron-

tação entre a hipótese demográfica e a hipótese da tendência de redução 

da taxa de lucro a partir dos anos 1970, quando o capital perde o interesse 

de manter as relações amistosas com o trabalho iniciadas no pós-guerra. 

O autor apresenta seus argumentos econômicos para defender a segunda 

hipótese.

A empreitada de se vislumbrar novas possibilidades dentro de uma 

perspectiva de coletividade como o modelo do welfare state, seja com ino-

vação, pesquisa, desenvolvimento, empreendedorismo (social ou não), 

enfim, dentro de um movimento de “políticas criativas para o envelhe-

cimento” (KLIMCZUCK, 2015), depende de planejar soluções também 

pelo lado da receita. Até a primeira década do século XXI, nenhum país 

havia estabelecido uma estratégia para sua transição demográfica a partir 

da receita. No entanto, as demandas contemporâneas e as limitações de 

soluções políticas, é possível afirmar, se não alteraram a agenda, ao me-

nos estão empurrando o debate econômico para o campo da receita.

A industrialização dos países ricos na passagem do século XVIII para 

o XIX, obviamente, não foi calcada no processo de transição demográfi-

ca. Mais tarde, a partir da metade do século XX, as indústrias de alguns 

países, sobretudo o Japão, iniciaram um processo “natural” de adaptação 

para um público consumidor mais longevo, porém sem uma estratégia 

governamental merecedora de ser definida como política industrial ou de 

desenvolvimento econômico baseado na demografia – principalmente os 

países de industrialização tardia.
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Esse resumo foi necessário para colocar na linha do tempo a trans-

formação do debate mundial sobre a longevidade do ponto de vista eco-

nômico e poder-se-ia dizer que constitui a primeira parte deste itinerário. 

Os estudos do fenômeno da longevidade, neste momento, dependem da 

compreensão de todas as suas dimensões socioeconômicas e a inclusão no 

currículo de novos conceitos (FELIX, 2014) capazes de dar conta da com-

plexidade social a ser enfrentada por governos, empresas e profissionais 

para uma bem-sucedida gestão do longeviver no século XXI. O objetivo 

dessas notas é esboçar e apresentar o itinerário da disciplina “Dimensões 

socioeconômicas do longeviver” cuja proposta é justamente estabelecer 

essas conexões na área da economia, sempre compreendendo esta como 

uma subárea das Ciências Sociais.

É impossível abarcar as transformações dessa megatendência global 

– o envelhecimento populacional – sem enxergá-la pelo prisma de um 

ecossistema de economias (KLIMCZUK, 2015, 2017), onde existem pon-

tos de interseção entre a economia social, a economia criativa, a economia 

solidária e os novos conceitos da economia do cuidado (ZELIZER, 2012) 

e da economia da longevidade (FELIX, 2014). É esse o percurso proposto 

aqui para ampliar a capacidade de compreensão, mesmo que sem a pre-

tensão de abraçar a totalidade interdisciplinar do tema, principalmente 

para profissionais interessados em gestão no campo da longevidade.

Breves antecedentes: um diálogo com Paul Singer

A partir de Paul Singer (1989), iniciaremos esse percurso de estu-

do relembrando alguns pontos destacados pelo autor, no século pas-

sado, que, pelo inusitado de sua visão, ganhou destaque na literatura 

por dar importância a pontos até então desprezados pela economia. O 

texto em questão é, na verdade, uma palestra do professor em evento 
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público sobre o tema em São Paulo quando se começava a ampliar a 

discussão sobre o envelhecimento populacional no país. Após a cons-

tatação das estatísticas e projeções demográficas de praxe sobre a in-

versão da pirâmide etária, Singer alerta sobre o maior efeito neste pro-

cesso ser o da redução da taxa de fecundidade, considerado por ele o 

“fator mais importante”55.

Enquanto a longevidade é limitada, por mais ampliada que seja pelo 

avanço tecnológico aplicado à medicina e a outras áreas, a queda da taxa 

de fecundidade é ilimitada, sublinhou Singer. Logo em seguida, o autor 

destaca o aumento da expectativa de sobrevida e o fato de o segmento 

com mais de 80 anos ser o de maior potencial de crescimento relativo 

na totalidade da população. Por isso, ao localizar a causalidade desse 

processo em mudanças sociais e culturais “estrondosas”, Singer volta-se 

à “enorme mudança no status social da mulher” no fim do século XX, 

além de citar a “revolução sexual” provocando alterações na relação entre 

“membros dos domicílios e, desdobrando-se, em “novos padrões familia-

res” (Op.cit, p. 84).

Em seguida, Singer afirma que “seu palpite” a partir de uma análise 

do ponto de vista da economia política é que “as consequências políticas 

e culturais começam a emergir agora” e o “envelhecimento da sociedade 

tende a torná-la extremamente conservadora” (Op.cit., p. 85). Em outras 

palavras, o que o autor destacava é que sociedades conservadores elege-

riam projetos (neo) liberais e ampliariam o risco de desconstrução do Es-

tado do Bem-Estar Social, aumentando o processo de mercantilização 

55 A transição da taxa de fecundidade no Brasil teve início em meados dos anos 1960, mas acentu-
ou-se em 1980. A partir de 1991, a taxa começa a cair nos grupos onde ela era mais elevada, isto 
é, mulher pobre e das regiões norte e nordeste. Em 1940, 1950 e 1960, a taxa média brasileira 
alcançava 6,3 filhos por mulher, configurando estabilidade, caindo a partir de 1970 para 5,8, depois 
para 4,4 em 1980 e hoje é de 1,7 filho por mulher, portanto, abaixo da mínima para a reposição da 
população que é de 2,1, taxa que foi alcançada pela última vez em 2004 (IBGE).
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de saúde, previdência, educação, moradia etc. e reduzindo a presença 

estatal na assistência social. Embora o Brasil tenha mantido uma ampla 

rede de seguridade social, com a Constituição de 1988, o país vive sob a 

ameaça constante de desconstrução deste pacto e o envelhecimento da po-

pulação é a sua maior justificativa.

Singer continua a ampliar o leque de questões socioeconômicas in-

cluindo, na sequência, a importância de a classe trabalhadora ter conquis-

tado a aposentadoria como “direito” ao contrário do início do século XX, 

quando muitos precisavam trabalhar até a morte e a aposentadoria tinha 

um caráter de prêmio para os privilegiados (Op.cit, p. 87; FELIX, 2010). 

Paradoxalmente, o tema do preconceito aos trabalhadores maduros, um 

tema, na época, pouco explorado na literatura econômica já aparecia no 

horizonte do autor. Singer acentua que “a partir de 55 anos é tudo consi-

derado velho” e observa que “existe uma fortíssima discriminação contra 

a pessoa de idade por parte das empresas” (Op.cit, p. 89). Isso obrigaria 

os indivíduos, constata, à educação continuada.

O que nos chama a atenção é que mesmo um economista social e 

heterodoxo como Paul Singer, com perspectiva multidimensional e in-

terdisciplinar, que incluía ainda em sua análise a solidão (“A solidão é a 

maldição da velhice”), a heterogeneidade e a desigualdade social no inte-

rior do segmento idoso (“Eu diria que as diferenças, as desigualdades são 

mais fortes entre os idosos do que entre outros grupos de idade”), desva-

lorizava uma interpretação da transição demográfica pela receita, isto é, 

pelas potencialidades de geração de riqueza.

É evidente que a complexidade que ele empresta ao tema é bem mais 

ampla do que a economia neoclássica com uma abordagem meramen-

te economicista ou fiscalista. No entanto, uma estratégia de desenvolvi-

mento de setores baseada em uma política industrial elaborada a partir 

de todas essas mudanças no comportamento dos indivíduos diante da 
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longevidade, das famílias e, claro, de toda a sociedade estava ausente da 

agenda – e continua. Uma das principais hipóteses explicativas para essa 

ausência foi a prioridade brasileira em sair da armadilha da inflação alta, 

desde os anos 1980.

Depois de 1994, com um ambiente percebido como estável ou infla-

ção controlada e moeda perene, seria viável almejar uma política indus-

trial brasileira ou um projeto de desenvolvimento. No entanto, o país de-

finitivamente adotou as recomendações de austeridade fiscal e, em 1999, 

o chamado tripé macroeconômico (câmbio livre, superávit primário e 

meta de inflação). Os objetivos da política econômica implicaram, a par-

tir de então, em valorização cambial crônica (real sobrevalorizado) e ju-

ros altos, o que antecipou e aprofundou a desindustrialização ou a descons-

trução da indústria. Nesse ambiente, até hoje, foi impossível estabelecer 

uma estratégia pelo lado da receita (geração de riqueza) para aproveitar 

as oportunidades da transição demográfica. Até porque, as limitações de 

investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) afastaram o Brasil da 

produção de conhecimento e inovação sobre esse campo e a sua atualiza-

ção no debate global.

A construção da economia da longevidade

Em artigos anteriores (FELIX, 2009, 2014, 2016, 2016a, 2018, 2018a), 

cujo conteúdo faz parte desse itinerário de estudo proposto aqui, discu-

timos o desafio de adoção da estratégia da economia da longevidade no 

Brasil, sua definição e seu impacto para as empresas, geração de emprego, 

comércio exterior e desenvolvimento econômico. Esses textos são a base 

para um histórico sobre a emergência do conceito nas políticas públicas, 

sobretudo no âmbito da União Europeia, em particular o caso da França 

(BERNARD et al., 2013; ZIMMER, 2016). São também apresentados os 
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setores promissores e destacado o potencial da Gerontecnologia na cons-

trução da economia da longevidade em nível global (KLIMCZUK, 2012; 

SANTANA, 2016).

A oportunidade aqui será usada para atualizações sempre necessárias 

e, avalia- se, enriquecedoras para as reflexões sobre essas novas dimensões 

socioeconômicas do longeviver. Esses novos insights pretendem capacitar 

o gestor desse campo para avaliar, analisar e tomar decisões pertinentes à 

dinâmica de tema ainda tão desconhecido no Brasil. Por aqui, a economia 

da longevidade, paradoxalmente, é interpretada ainda como um termo do 

marketing, isto é, apenas como um “nicho de mercado” diante do au-

mento de idosos na população. No entanto, na literatura internacional, 

essa interpretação é vista como “coisa do passado” (HEINZE; NAEGELE, 

2009, p. 41) e a economia da longevidade, atualmente, assume um caráter 

de “mercado transversal” (“cross-section market”) em concorrência global.

Em dez anos, essa transversalidade tem sido cada vez mais acentuada 

no debate desprendendo-se do setor privado exclusivamente e invadindo 

a esfera público- governamental. Em recente publicação da Comissão Eu-

ropeia (2018, p. 06), os autores destacam a relação entre o setor público e 

o setor privado no âmbito dessa estratégia, por exemplo, na assimetria em 

relação aos crescentes gastos de saúde e os reduzidos gastos em educação 

para a população com mais de 50 anos de idade na União Europeia. Se 

aceita-se o consenso de que educação gera saúde, é legítimo concluir que 

alguma ação pública deve ser adotada.

A mudança de entendimento em relação à visão fiscalista, todavia, é 

que os autores estabelecem como condição para o governo reduzir gastos 

à abertura de oportunidades, por meio de políticas desenvolvimentistas, 

como uma política industrial, para estimular o setor privado. Segundo os 

autores, ao atender às necessidades dos idosos, a economia da longevida-

de oferecerá oportunidades para todas as idades (Op. cit., p. 07).
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É necessário, portanto, compreender esse ecossistema de econo-

mias, em que está localizada a economia da longevidade. A partir de 

KLIMCZUK (2015) e FELIX (2014), é possível estabelecer uma primeira 

interatividade entre economias até então estudadas separadamente, mas 

agora conectadas de forma sistêmica, como representado nas figuras 1, 

2 e 3. Enquanto o primeiro autor acopla a economia criativa ao sistema, 

a segunda proposta inclui a economia do cuidado, uma vez que já havia 

sido incluída a economia social em textos anteriores, embora sem repre-

sentação sistêmica (FELIX, 2011, p. 168), como é feito a seguir.

Figura 1 - Representação do Ecossistema de Economias, de acordo 

com Felix (2014, p. 57)

Figura 2 - Representação, de acordo com Klimczuk (2015, p. 103).
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Figura 3 – Representação proposta a partir de Felix e Klimczuk

Fonte: Elaboração própria

O objetivo do itinerário deste capítulo “Dimensões Socioeconômicas do 

longeviver” será, portanto, apresentar esses conceitos, suas evoluções, suas 

aplicações nas políticas públicas e na iniciativa privada e estabelecer as co-

nexões entre eles, oferecendo um panorama de um novo ecossistema econô-

mico a partir da dinâmica demográfica do século XXI. Explorar, sobretudo, 

esses pontos de intersecção sempre sob a orientação básica desse ecossistema 

em relação à longevidade: atender às necessidades da pessoa idosa.

É neste ponto que esse sistema transversal se distância do marketing 

(cunhador das expressões silver economy ou mercado de prata). O marketing 

por natureza é a área criadora de novas necessidades de consumo. Esse 

é o ponto de vista a ser problematizado e esse debate deve ser feito em 

primeiro lugar tendo a clareza dos objetivos dessa economia, até para 

justificar uma política industrial, e, em segundo lugar, inter-relacionan-

do as megatendências globais e detectando as microtendências geradas 

em direção ao envelhecimento digno e ao bem-estar coletivo. Essa meto-

dologia permite estabelecer as conexões entre o envelhecimento humano 

e o envelhecimento populacional em suas dimensões socioeconômicas, 

como demonstrado a seguir.
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Figura 4 – Conexões entre envelhecimento humano e populacional

Fonte: Elaboração própria

Em resumo, a conexão entre o envelhecimento humano e o envelhe-

cimento populacional precisa ser melhor explorada em suas dimensões 

socioeconômicas com o objetivo de fazer emergir também as perspecti-

vas de geração de riqueza que possam mitigar efeitos de ampliação dos 

custos da transição demográfica (EUROPEAN COMISSION, 2015). Essa 

é a perspectiva de novas estratégias adotadas, por exemplo, no âmbito 

da União Europeia (2015, p. 15), principalmente em países como França 

(Le MAIRE, 2019) e Reino Unido (HM, 2017). Essa perspectiva empresta 

complexidade (e alto grau de reflexividade) às decisões seja de consumo 
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ou de alocação de capital, portanto, demandam uma análise das mega e 

microtendências da contemporaneidade.

Envelhecimento e globalização: mega e microtendências

A compreensão da dinâmica do ecossistema de economias depende 

das correlações a serem estabelecidas a partir de megatendências globais, 

uma vez que a produção de mercadorias e serviços necessita de uma in-

tegração nos sistemas-mundos econômicos vigentes (WALLERSTEIN, 

1996). Na economia globalizada, qualquer empreendimento estará inse-

rido neste jogo mundial. Devem ser exploradas, portanto, no percurso 

acadêmico, as convergências e divergências das cinco megatendências 

globais do século XXI: i) transição ecológica, ii) globalização, iii) 4ª revo-

lução industrial; iv) democracia e crise política e v) transição demográfica 

(ou envelhecimento populacional).

A combinação entre a transição ecológica e a transição demográfica 

suscitam inúmeras questões no que respeita à sustentabilidade ecossistê-

mica. Se cruzadas com a microtendência da urbanização, essas duas ma-

crotendências se desdobram em consequências diretas e indiretas para a 

produção de produtos e serviços. De acordo com Bassi (2014), a relação 

entre população e sustentabilidade ecossistêmica dificilmente desvencilha-

-se de um unilateralismo negativista; todavia, são os hábitos e a afluência, 

alterações na estrutura etária e os padrões de consumo que também devem 

ser levados em conta no debate sobre a limitação dos recursos finitos da 

biosfera. Ou seja, do ponto de vista da economia da longevidade, se por um 

lado existe uma escassez de recursos, por outro emergem necessidades para 

suprir as demandas de famílias com mais idosos e menos crianças.

A globalização, por ser caracterizada sobretudo por uma inserção 

desigual dos países (periféricos, semiperiféricos e centrais), acentua a 
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disputa tanto pelos recursos escassos como pelas soluções tecnológicas 

(ou não, mas principalmente) suscitadas para atender a estas necessida-

des da população idosa e de suas famílias. Como dito acima, os países 

centrais saem na frente na construção de uma estratégia de economia 

da longevidade em nível nacional ou regional (KLIMCZUK, 2016) com 

a declarada intenção de assumirem a “liderança” (EUROPEAN COMIS-

SION, 2015, p. 05) no comércio mundial. Essa dinâmica impõe ao ges-

tor ou empreendedor no campo da longevidade a necessidade de am-

pliar a compreensão do processo de globalização e envelhecimento, que 

precisa ser explorado, neste itinerário, a partir de ampla literatura que 

se volta a essa problemática (BAARS et al., 2006; NEILSON, 2017; HIG-

GS; HYDE, 2016) com o objetivo de construir uma economia política da 

longevidade (PHILLIPSON, 2015).

A ascensão da inteligência artificial e as demandas de uma economia 

contemporânea forjada sob as metamorfoses provocadas pela globaliza-

ção resultaram na chamada 4ª Revolução Industrial. A intensificação do 

uso da tecnologia digital, compreendida aqui em seu sentido mais amplo 

possível, nos processos de produção e na intermediação das interações 

sociais impacta a gestão da longevidade, seja do ponto de vista da teoria 

do ciclo de vida, da teoria crítica ou da teoria político-econômica do en-

velhecimento (SIQUEIRA, 2001).

Por fim, as dificuldades do exercício do poder no século XXI im-

pactam as políticas públicas e a gestão das empresas. Se por um lado, 

a crise política verificada em todo o planeta limita as possibilidades de 

avanço no sentido de soluções normativas para assegurar o envelheci-

mento digno; por outro lado, abrem perspectivas maiores para soluções 

alternativas inovadoras, mesmo que sejam apenas em um estágio de 

economia paliativa, sem viabilidade universal. Mesmo neste caso, o de-

senvolvimento de novas formas de solidariedade (PHILLIPSON, 2015) 
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depende de um conhecimento das lacunas abandonadas pela institu-

cionalidade tradicional, baseada nas relações de poder da democracia 

representativa, no âmbito das políticas socioeconômicas (MARQUES, 

2015; FELIX, 2018).

As dimensões socioeconômicas do longeviver serão apresen-

tadas em: a) sociais, no que se refere às transformações da família 

como unidade orçamentária e os desafios de atender às novas ne-

cessidades; b) macroeconômicas, abordando o desafio do equilíbrio 

fiscal, os sistemas de seguridade social e a questão do trabalho; c) 

microeconômicas, as especificidades do comportamento do consu-

midor idoso e de outros agentes, como empreendedores; d) econo-

mia da longevidade, a estratégia dos países ricos para fomentar suas 

indústrias e as respostas de políticas criativas para o envelhecimento 

populacional, isto é, o ambiente de concorrência global de produtos 

e serviços para o envelhecimento.

Em todas essas dimensões é dada especial ênfase no aspecto tec-

nológico, como mencionado, a Gerontecnologia (TINKER, 2011) 

como alavanca industrial e na posição relativa dos países (periferia, 

semiperiferia e central) na nova corrida econômica global suscitada 

pelas mudanças demográficas aceleradas em todo o planeta. É apre-

sentada a nova divisão internacional do trabalho reestruturada pelas 

alterações populacionais e seus impactos para cada sociedade garan-

tir um envelhecimento digno em âmbito doméstico no século XXI, 

com especial destaque para a globalização do trabalho de cuidado de 

longa duração (DEBERT; PULHEZ, 2017; DEBERT, 2016, DEBERT, 

2012). Em outras palavras, as dificuldades econômicas em adaptar 

imposições globais às suas necessidades locais. Esse desafio amplia a 

urgência de se pensar o envelhecimento a partir de outros conceitos 

e novas políticas.
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O caso francês, por seu potencial de influência em toda a União Eu-

ropeia, será apresentado como exemplo principal, detalhando sua im-

plementação, etapas e desafios desde 2013, quando a França lançou seu 

primeiro relatório sobre a Economia da Longevidade. A partir dessa expe-

riência, são apresentados os obstáculos para o Brasil também construir 

um complexo industrial da saúde e do cuidado, permitindo a transfor-

mação do novo perfil demográfico em fonte de riqueza para a sociedade e 

não apenas como custos e pressão fiscal.

Considerações finais

Mesmo na área da economia, evidentemente, é possível estabelecer 

inúmeros itinerários para os estudos do envelhecimento. O programa su-

gerido nesse texto foi construído com o objetivo de oferecer uma reflexão 

pontual a partir da possibilidade de se vislumbrar uma alternativa de po-

lítica para a gestão da longevidade, seja no âmbito público ou privado, do 

ponto de vista da receita. No escopo teórico da economia, esse itinerário 

é baseado em uma concepção schumpeteriana-marxiana, uma vez que é 

emprestada ênfase à inovação e/ou à industrialização e sua gestão com 

perspectivas de atender às demandas de uma nova cesta de consumo das 

famílias em uma sociedade envelhecida.

Ao analisar todos os setores da economia da longevidade, esse 

itinerário oferece uma reflexão sobre as relações entre negócios e 

consumidores (B2C), empresas e empresas (B2B) e consumidores e 

consumidores (C2C) em serviços e produtos suscitados pela típica 

transversalidade dessa economia. A interação com novos conceitos 

aplicados à gestão do longeviver permite ainda estabelecer conexões 

para a construção de uma economia política da longevidade que se faz 

urgente no debate público.
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Introdução

O tema do envelhecimento está diretamente ligado à questão da 

autonomia. A qualquer tempo em que se estude o assunto, a pergunta 

que virá será “a pessoa tem condições de decidir sobre isso?” Provavel-

mente, todo o processo de envelhecimento é permeado por essa ques-

tão. Decisões precisam ser tomadas e, muitas vezes, a pessoa não tem 

condições de assumir tal postura, quer porque está acamada, incons-

ciente, quer porque seu estado físico e mental não o permite. Quem tem 

autonomia? O presente trabalho pretende tratar do tema da autonomia 

e do envelhecimento. Pela sua autoria, o trabalho vai procurar dar o 

enfoque do Direito, especialmente diante dos procedimentos restritivos 

de decisão, representados por decisões apoiadas, muitas vezes, por in-

terdições. Mas quando os processos de restrição de direitos, em relação 

à autonomia, devem ser deflagrados?

Desde logo, já afirmamos que o Direito não dá conta, sozinho, de res-

ponder a tal questão. No entanto, ele poderá nos dar elementos que nos au-

xiliem a tomar a decisão que prestigia a dignidade da pessoa humana. Para 

tanto, o artigo vai apresentar algumas situações que podem, em princípio, 

representar uma ameaça para a pessoa, com a destruição do seu patrimô-

nio. Mas quanto disso é uma preocupação da família? (e não da pessoa que 

acumulou o patrimônio e é titular de seu gozo e disposição).

Partindo da necessidade de inteiração de outras áreas, como a Psico-

logia, a Assistência Social, a Terapia Ocupacional, a Medicina, o trabalho 

vai apresentar algumas questões que podem nos colocar diante de um 

problema bastante complexo: quando a pessoa idosa perde a condição de 

gerir seu patrimônio.

Polemizando um pouco, e quando ela se envolve em um relaciona-

mento amoroso? Quem decide o quê? Estes pontos que não serão resolvi-
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dos pelo trabalho, mas revelam a complexidade do tema e nos levarão, pro-

vavelmente, à insuficiência do Direito como a única fórmula de solução.

Autonomia e envelhecimento – uma relação intrínseca

A autonomia consiste na prática de atos que reflitam os mais ín-

timos desejos, de acordo com as mais subjetivas convicções, os valores 

éticos e morais e a consciência daquele que concretiza exatamente aquilo 

de que mais tem vontade.56

Compreende-se o conceito de autonomia com mais profundidade 

nos ensinamentos de Immanuel Kant, para quem a vontade de todo o ser 

humano deve ser concebida como vontade legisladora universal, dando a 

ela o nome de princípio da autonomia da vontade.

Cada vontade, por esta razão, é única e individual, assim como o é 

cada ser que a efetiva. Desta forma, merece respeito e consideração todo e 

qualquer exercício de autonomia, uma vez que ela é a razão em si mesma, 

enquanto legisladora universal de todos os atos praticados. Em um Es-

tado Democrático de Direito, a autonomia está intrinsecamente relacio-

nada à dignidade, entendendo-se que “a dignidade pode ser considerada 

como próprio limite do exercício da autonomia” (WEBER, 2013, p. 12).

Todavia, em uma sociedade que comprovadamente envelhece como 

a brasileira, na qual uma em cada quatro pessoas terá 65 anos ou mais a 

partir do ano de 2060,57 não é incomum que aqueles que viveram menos, 

ao se depararem com atitudes praticadas de forma autônoma por aqueles 

56 KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Antonio Pinto de Car-
valho. Companhia Editora Nacional. Disponível em: http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/marcos/
hdh_kant_metafisica_costumes.pdf. Acesso em 02 de abril de 2019. pp. 30-31.
57 Um em cada quatro brasileiros terá mais de 65 anos em 2060, aponta IBGE. Disponível em: htt-
ps://g1.globo.com/economia/noticia/2018/07/25/1-em-cada-4-brasileiros-tera-mais-de-65-anos- 
em-2060-aponta-ibge.ghtml. Acesso em 02 de abril de 2019.
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que viveram mais, as considere descabidas, inoportunas, indevidas, infun-

dadas, ilegais, dentre tantas outras conceituações comuns a esta prática.58

A passagem do tempo acaba por trazer consigo, como de uma forma 

imediata aos que praticam conceituações desta natureza, uma total im-

possibilidade de escolha por parte daquele que é considerado velho.

Na medida em que os anos passam, aquele que vive mais, aos olhos 

de muitos, deixa de ter consigo a possibilidade de ter desejos, de poder ex-

teriorizar suas convicções e, automaticamente, a possibilidade de efetivar 

suas vontades sem sofrer críticas ou de receber conceituações distorcidas 

da realidade à prática de seus atos.

Em todo o questionamento sobre autonomia por parte daquele que 

julga o outro como alguém velho demais para poder efetivá-la, existe uma 

subjetividade inequívoca, pautada em valorações e suposições inúmeras 

vezes infundadas.

Preconceitos arraigados a uma cultura, que ainda supervaloriza e su-

perprotege sua infância em detrimento de uma preferência por entender 

e se aprofundar em seu processo de envelhecimento inconteste, é igual-

mente o reflexo desta realidade que precisa de avanços.

Os julgamentos e as rotulações impostas aos mais velhos, hábeis a 

comprometer a autonomia principalmente daqueles que atingem a condi-

ção jurídica de idosos ao completarem 60 anos ou mais59, não encontram 

em muitas das vezes qualquer tipo de amparo, mas se propagam por toda a 

sociedade e são comumente encontradas país afora em inúmeras áreas, sem 

grandes dificuldades, em pleno século XXI, por aqueles que se dedicam aos 

estudos e a uma melhor compreensão sobre o envelhecimento.

58 A título de exemplo, lembremo-nos de incontáveis situações nas quais nós mesmos, enquanto crian-
ças, adolescentes ou já adultos, ao olharmos para nossos pais, nossos avós ou nossos tios, os censura-
mos apenas porque os temos como “mais velhos” e em quantas vezes pensamos, frente às escolhas 
por eles feitas e às atitudes por eles praticadas “não quero ficar assim quando chegar nesta idade”.
59 BRASIL. Lei Federal n.º 10.741, de 01 de outubro de 2003, artigo 1º.
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O envelhecimento não é condição de tolhida de autonomia, já que 

é um processo pelo qual todos os seres humanos passam desde o nasci-

mento com vida até que a finitude a cada um se apresente, sem nenhum 

aparato que leve à possibilidade, absolutamente infundada, de não poder 

efetivar-se o que se deseja na medida em que os anos passam.

É um processo “natural, irreversível e individual, marcado pela hetero-

geneidade entre os idosos, em função de suas características sociais, pessoais, 

econômicas e culturais que foram se estruturando ao longo da vida”.60

Segundo a legislação brasileira, toda a pessoa que nasce com vida é 

capaz de direitos e deveres na ordem civil, o que prevalece até que essa 

pessoa venha a falecer, pelo que é chamado de capacidade de direito.61

Durante o processo de envelhecimento, ao nascer com vida, e um dia 

vir a falecer, toda a pessoa está sujeita a situações que a impossibilitem de 

exercer por si sua capacidade de direito, inviabilizando o que é chamado 

de capacidade de fato que, de maneira simplista, pode-se dizer ser a ca-

pacidade de poder exercer por si os direitos que são garantidos a todos, 

desde o nascimento com vida.

Estas situações de incapacidade de fato estão previstas no ordena-

mento jurídico brasileiro mais precisamente no Código Civil, que sofreu 

significativas mudanças após a instituição da Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).62

Com o advento do Estatuto e conforme previsto no Código Civil são 

considerados como absolutamente incapazes os menores de 16 anos e, 

como relativamente incapazes, os maiores de 16 e menores de 18 anos, os 

60 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Diretrizes Para O Cuidado Das Pessoas Idosas no SUS: Proposta de Mod-
elo de Atenção Integral. XXX Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde. Maio. 2014.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_cuidado_pessoa_idosa_sus.pdf. 
Acesso em 02 de abril de 2019.
61 BRASIL. Lei Federal n.º 10.406, de 01 de janeiro de 2002, artigo 1º.
62 BRASIL. Lei Federal n.º 13.146, de 06 de julho de 2015.
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ébrios habituais e os viciados em tóxico, os que por causa transitória ou 

permanente não puderem exprimir sua vontade e os pródigos.63

Por se refletir na capacidade de poder exercer por si tudo que se de-

seja, não é incomum que a autonomia esteja atrelada à capacidade ou à 

ausência dela em muitas situações, principalmente quando aquele que 

tem a autonomia questionada tem mais de 60 anos.

A partir dos 60 anos64 as pessoas têm sua liberdade de escolha tolhida 

sem qualquer fundamento, sem qualquer respaldo técnico e nenhuma ob-

servância legislativa, apenas e tão somente pelo crivo do senso comum que 

é, em sua grande maioria, esmagadoramente confiscatório e desumano.

Tem-se, pelo senso comum (no qual muitos de nós nos incluímos, 

conforme exemplo que citamos à nota de rodapé de número 03), que 

em um incontável número de casos, não há de se ofertar a liberdade de 

escolha àquele que é sexagenário ou que esteja em idade superior, porque 

suas atitudes são julgadas como práticas que não nos agradam, que não 

queremos replicar apenas porque nos parecem absolutamente descabidas 

e são por nós, então, de pronto, censuradas.

Diante disso, a escolha de um idoso para os mais variados assuntos 

se torna desnecessária, já que a nosso crivo não são certas e não merecem 

qualquer tipo de acolhida.

Estas condutas praticadas sem qualquer tipo de aprofundamento trazem 

consigo uma reflexão social rasa, passível de tolher de maneira confiscatória 

qualquer possibilidade de escolha àquele que viveu mais, sem o mínimo ampa-

ro à sua dignidade. Impossibilitam que o idoso faça valer suas vontades porque 

julgam que a aptidão de escolha que lhe é nata, o deixou na medida em que os 

anos foram passando, apenas e tão somente porque ele viveu mais.

63 BRASIL. Lei Federal n.º 10.406, de 01 de janeiro de 2002, artigos 3º e 4º, com as alterações 
trazidas pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência em seu artigo 114.
64 BRASIL. Lei Federal n.º 10.741, de 01º de outubro de 2003.
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Todavia, para que um idoso possa ser considerado como alguém 

inapto a exercer sua capacidade de fato ou, como igualmente é considera-

da, possa fazer valer a sua autonomia, necessária se faz a observância da 

legislação vigente e o acatamento a seus procedimentos.

Não há fundamento algum em rotulações preconceituosas e vexa-

tórias por parte daquele que age sem o acatamento ao que determina o 

ordenamento vigente e desrespeita; em suma, os princípios constitucio-

nais do devido processo legal; da isonomia; do contraditório e da ampla 

defesa; e o da motivação das decisões judiciais,65 dentre outros, para que 

tolha daquele que é tido por ele como mais velho a capacidade para esco-

lher, ceifando-lhe a autonomia.

Por intermédio de uma ação judicial, existirá a possibilidade de se com-

provar ou de se afastar, ainda que temporariamente, a autonomia daquele 

a quem se alega inaptidão de poder decidir por si, mas não apenas em 

decorrência de sua idade aos que são considerados como velhos demais 

ao terem a autonomia questionada.

Nos casos em que os maiores de 16 e menores de 18 anos, os 

ébrios habituais, os viciados em tóxico, os que por causa transitória 

ou permanente não puderem exprimir sua vontade e os pródigos fo-

rem questionados sobre sua autonomia e for-lhes colocada em dúvida 

a capacidade de poderem agir por si e de efetivarem suas vontades, 

deve-se lembrar de que tudo que se alega deve ser provado, observadas 

todas as provas em direito admitidas, em especial, a prova pericial, já 

que a inaptidão para efetivação da autonomia está intrinsecamente 

relacionada ao comprometimento cognitivo alegado, o qual deve ser 

comprovado por um perito no assunto.

Em outras palavras, quando há a afirmação de que alguém é velho 

demais para poder decidir por si, que esta pessoa age com comprome-

65 BRASIL. Constituição Federal. Artigo 5º.
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timento cognitivo passível de retirar-lhe a autonomia e por não saber 

o que está fazendo, é fundamental que aquele que julga o outro como 

alguém velho demais para poder decidir, tenha em mente que precisará 

provar o comprometimento dos atos daquele a quem julga como inca-

paz com laudos, exames, relatórios e outros documentos, da maneira 

mais detalhada e sólida possível.

Não há de se admitir a aceitação de uma tolhida de liberdade apenas 

porque o senso comum de quem julga o outro como velho demais para 

poder escolher e agir optou por este caminho, sendo necessários a obser-

vância e o cumprimento do que determina a legislação vigente no sentido 

de se comprovar o que se alega.

Nestas situações, comumente surgem os chamados processos de 

curatela ou como também são conhecidos, os processos de interdi-

ção,66 nos quais, respeitados os procedimentos legalmente estabeleci-

dos, tem-se a comprovação ou o afastamento do comprometimento 

cognitivo alegado e, somente então, mediante uma sentença judicial, 

é que poderá se ter afastada ou não a autonomia de um idoso, ainda 

que temporariamente.

É de suma importância saber que a contestação da autonomia decor-

rente de um processo judicial não tem caráter absoluto, já que a nomea-

ção de um curador nestes casos se dá somente para efeitos patrimoniais e 

negociais67 e ainda, a depender da situação, em caráter temporário. quele 

que é nomeado para cuidar dos interesses de quem é considerado como 

incapaz de decidir por si por estar, então, curatelado/interditado, em de-

corrência de um processo judicial contra ele movido, no qual se compro-

vou seu comprometimento cognitivo, ainda que em caráter provisório, 

66 BRASIL. Lei Federal n.º 13.105, de 16 de março de 2015. Artigos 747 a 758. Mesmo com o ad-
vento do Estatuto da Pessoa com Deficiência ainda há ausência de consenso sobre a nomenclatura, vez 
que são encontrados textos com a terminologia curatela e utilizando-se do termo interdição.
67 BRASIL. Lei Federal n.º 13.146, de 06 de julho de 2015. Artigo 85.
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são dados poderes de gestão de patrimônio e negócios, de acordo com o 

que determina a legislação vigente após alterações trazidas pelo Estatuto 

da Pessoa com Deficiência.

Por isso, ainda que curatelado (ou interditado) e ainda que esta 

curatela (ou interdição) seja de caráter provisório, este mesmo ido-

so que passa, então, a ser considerado com inapto a decidir, ainda 

que temporariamente, poderá continuar a praticar atos que não se-

jam contrários à sentença judicial que determinou sua curatela (ou 

interdição) e que conferiu poderes ao seu curador para cuidar de seu 

patrimônio e de seus negócios.

Seguindo determinações buscadas por todo o mundo, a legislação bra-

sileira tem perseguido uma autonomia cada vez mais abrangente àquele que 

se encontre em dificuldade de se integrar na sociedade (ARAUJO, 2011), o 

que é muito comum aos idosos, na medida em que os anos passam.

Neste aspecto convém-nos lembrar de que o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, também conhecido como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência68 trouxe ainda outras significativas mudanças ao ordena-

mento vigente, como a busca por extirpar algumas terminologias, dentre 

elas as palavras “incapacidade” e “interdição”, haja vista a conotação pe-

jorativa que os termos carregam, bem como a previsão do instituto da 

Tomada de Decisão Apoiada, idealizando tornar a Curatela como medida 

excepcional e que pode ser entendida como

uma salvaguarda para que aquela pessoa, em situ-

ação pontual, principalmente em casos que neces-

site contratar, negociar ou transigir com terceiros, 

sejam pessoas físicas ou jurídicas, ou seja, tomar 

uma decisão importante em que sua situação de 

68 BRASIL. Lei Federal n.º 13.146, de 06 de julho de 2015.
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hipossuficiência possa interferir negativamen-

te naquele ajuste não seja prejudicada. Para isso, 

pode ela dispor e indicar duas pessoas de sua con-

fiança para orientá-la e acompanhá-la na realiza-

ção de atos da vida civil, fornecendo esses auxilia-

res, com os quais ela mantém vínculos afetivos ou 

profissionais, os elementos e as informações ne-

cessários para que possa exercer sua capacidade. 

Esses auxiliares ou acompanhantes na tomada de 

decisão deverão assumir compromisso formal pe-

rante a justiça e prestar contas (LEITE; RIBEIRO; 

COSTA FILHO, 2016, pp. 371-372).

Todavia, ainda há muita divergência a este respeito, quer porque a ex-

pressão “incapacidade” está prevista e em vigor desde o ano de 2002, que 

foi a data de promulgação do Código Civil, instituto que regulamenta a 

este respeito, quer porque o Código de Processo Civil, datado de 16 de 

março de 2015 explicita a respeito da ação de “Interdição” para regula-

mentação da Curatela, termo utilizado pela LBI, datada de 06 de julho de 

2015, bem como porque o que vem ocorrendo na prática é a extensão 

da curatela a qualquer caso de ‘discernimento reduzido’ e não a sua 

aplicação como medida excepcional, apenas a pessoas com impossibi-

lidade de manifestação de vontade.69

Ainda assim, é importante ter em mente que “a interdição, como 

medida de proibição do exercício de direitos, não se mostra consen-

tânea com a atual tendência de modernização das normas, que vem 

69 FIGUEIREDO, Ana Cláudia Mendes de; GONZAGA, Eugênia Augusta. Pessoas com Deficiência e seu 
direito fundamental à capacidade civil. In: Ministério Público, Sociedade e a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência. Disponível em https://escola.mpu.mp.br/.../e.../ministerio-publico-sociedade-
elei-brasileira-de-inclusao. p. 95-96. Acesso em 06 de abril de 2019.
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buscando a inclusão de todas essas pessoas e a busca da autonomia da 

vontade por elas”.70

Outro importante avanço trazido pela lei para que se comprove a 

impossibilidade de exercício da capacidade de direito ou, por assim dizer, 

um equívoco na efetivação da autonomia pretendida, necessária se faz a 

observância de que a realização de prova pericial deve se dar por equipe 

multidisciplinar, a qual irá elaborar um laudo multiprofissional no senti-

do de afastar ou de concretizar o que se alega. 

Em algumas situações, a perda de autonomia é temporária, como 

nos casos em que a pessoa se encontre acometida por causa transitória 

que a impeça de exprimir sua vontade. Por esta razão, tem-se que o laudo 

multiprofissional extrapola a perspectiva única da medicina e incor-

pora uma perspectiva social da deficiência, a partir de diagnósticos 

trazidos por outras ciências, por exemplo, a assistência social, a psico-

logia, a arquitetura e a engenharia. Assim, a partir deste laudo é possí-

vel certificar os limites e parâmetros naquela intervenção temporária, 

mas necessária naquele momento, para garantir a proteção à pessoa 

(LEITE; RIBEIRO; COSTA Filho, 2016, p. 371).

A importância da multidisciplinaridade

A elaboração deste laudo por uma equipe multidisciplinar, já que 

velhice não é doença, vem ao encontro do que é perseguido e zelado pela 

Gerontologia, ciência que surgiu no início do século XX, mais precisa-

mente no ano de 1903, quando Elie Metchnikoff “defendeu a ideia da 

criação de uma nova especialidade, denominada a partir dos termos gre-

gos géron (velho, ancião) e logia (estudo)” (PAPALEO, 2016, p. 03). 

70 MAIO, Ladya Gama. O Instituto da Curatela.  Disponível em: https://www. portaldoenvelhecimen-
to.com.br/o-instituto-da-curatela/. Acesso em 06 de abril, 2018.
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A importância da multidisciplinaridade encontra respaldo no que 

prevê a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com De-

ficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo ordenamento legis-

lativo brasileiro.71

Ao nos dedicarmos ao estudo da velhice e do idoso, necessária se faz 

uma abordagem biopsicossocial a seu respeito, já que cada ser humano é 

único e individual desde o nascimento até a morte, sendo absolutamente 

relevante uma abordagem que o considere em sua individualidade, sob 

todos os seus aspectos.

No decorrer da vida, não há um abandono de quem se é, em decor-

rência do envelhecimento, mas há acréscimos do como se vive ao ser que 

vive mais, na medida em que os anos passam.

É importante saber que não sou Kronos, isto é, um 

tempo delimitado por mensurações provenientes 

das pesquisas da ciência ôntica que se esquece do 

Ser e das suas possibilidades. É importante saber 

que somos Kairós, isto é, um tempo vivido em uma 

determinação consciente e efetiva de nossa exis-

tência. Uma consciência que é tempo que indica 

novas direções. (MARTINS, 1998, p. 22)

71 BRASIL. Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009 (Promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 
de março de 2007). Artigo 26 - Habilitação e reabilitação. 1. Os Estados Partes tomarão medidas 
efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para possibilitar que as pessoas com de-
ficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade física, mental, social 
e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto, os 
Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação 
e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo 
que esses serviços e programas: a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em 
avaliação multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa.
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Ademais, a velhice “não se encontra apartada do resto da vida inte-

rior, mas constitui a continuação da adolescência, da juventude, da ma-

turidade” (SOARES; BARBOSA, 2017, p. 26).

Todavia, ainda é inegável, no século XXI, o peso que o aspecto crono-

lógico traz ao envelhecimento, refletido na taxação da velhice e de todo 

o comprometimento que se atrela a ela, sem qualquer preocupação ou 

comprovação, em decorrência da observância apenas do aspecto biológi-

co e da degeneração celular daquele que é visto como velho.

Ainda assim, é oportuno salientar sob este aspecto que 

as mudanças e as perdas fazem parte do envelhe-

cimento. A partir dos 40 anos, a estatura do indi-

víduo diminui cerca de um centímetro por déca-

da, principalmente devido à diminuição da altura 

vertebral ocasionada pela redução da massa óssea 

e outras alterações degenerativas da coluna verte-

bral. A pele fica mais fina e friável, menos elástica 

e com menos oleosidade. A visão também declina, 

principalmente para objetos próximos. A audição 

diminui ao longo dos anos, porém, normalmente 

não interfere no dia a dia. Com o envelhecimen-

to, o peso e o volume do encéfalo diminuem por 

perda de neurônios, mas, apesar desta redução, as 

funções mentais permanecem preservadas até o fi-

nal da vida.72

72 SCHNEIDER, Rodolfo Herberto; IRIGARAY, Tatiana Quarti. O envelhecimento na atualidade: aspec-
tos cronológicos, biológicos, psicológicos e sociais. Apud: Costa, E. F. A. & Pereira, S. R. M. (2005). 
Meu corpo está mudando o que fazer? In J. L. Pacheco, J. L. M. Sá, L. Py & S. N. Goldman (Orgs.), 
Tempo rio que arrebata. pp.13-25). Holambra: Setembro. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/
estpsi/v25n4/a13v25n4.pdf. Acesso em 06 de abril de 2019.
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Por isso, ver os idosos “simplesmente pelo prisma biofisiológico é 

desconhecer a importância dos problemas ambientais, sociais e econômi-

cos que pesam sobre eles, sendo relevante a visão global do envelhecimen-

to e do idoso como ser humano” (PAPALEO, 2016, p. 5).

Da relevância desta visão global perseguida pela Gerontologia des-

de o seu surgimento no século XX, distante de julgamentos subjetivos 

infundados e de taxações pejorativas descabidas, nasce uma maior possi-

bilidade de exercício de direitos pelos idosos, já que, amparada estará de 

uma maneira mais abrangente possível, a busca pela autonomia daquele 

que envelhece.

Quando falamos naquele que envelhece, temos, no século XXI, de 

começar a cotejar conceitos usuais como “velho”, palavra tão comumente 

utilizada àquele que apenas e tão somente viveu mais, lembrando-nos, 

por exemplo, que “alguns autores apontam que o envelhecimento come-

ça no útero e termina no túmulo”.73 

Este posicionamento possibilita uma análise interdisciplinar do en-

velhecimento e permite perseguir uma garantia ao exercício de direitos, 

possibilitando ao idoso “um engajamento significativo na vida social, 

cultural, espiritual e familiar, bem como no voluntariado e em causas 

cívicas”,74 como reflexo do exercício efetivo da própria autonomia.

Ainda que distante de um cotejamento interdisciplinar de termi-

nologias tão comuns como “velho”, incide hoje à população brasileira 

considerada idosa por ter 60 anos ou mais, a garantia ao exercício 

de inúmeros direitos salvaguardados, como por exemplo, normas pre-

73 SANTOS, Silvana Sidney Costa. Gerontologia e os pressupostos de Edgard Morin. Disponível em: http://
www.portaldoenvelhecimento.com/acervo/artieop/Geral/artigo15.htm. Acesso em 15 de abril de 2019.
74 ENVELHECIMENTO ATIVO: Um Marco Político em Resposta à Revolução da Longevidade. Centro 
Internacional de Longevidade Brasil. Rio de Janeiro, RJ, Brasil. Disponível em: http://ilcbrazil.org/por-
tugues/wp-content/uploads/sites/4/2015/12/Envelhecimento-Ativo-Um-Marco- Pol%C3%ADtico-
ILC-Brasil_web.pdf. Acesso em 06 de abril, 2019, p. 43.
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vistas na Constituição Federal, na Convenção Interamericana sobre 

Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas Idosas e em outras le-

gislações infraconstitucionais esparsas, como no Estatuto do Idoso, 

dentre tantas outras.

Entretanto, inegavelmente é chegada a hora de se refletir a res-

peito do que é considerado por cada uma delas quando a questão 

é o respaldo à autonomia do idoso e o efetivo exercício da vontade 

daquele que, com 60 anos ou mais busca concretizar seus desejos e 

efetivar sua autonomia. 

Os valores da Convenção da Organização das Nações Unidas

O Brasil ratificou a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu protocolo facultativo, que entrou no ordenamento 

jurídico com status de emenda constitucional e deu origem ao Estatuto da 

Pessoa com Deficiência.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência tem como seus princípios ba-

silares a autonomia e a dignidade da pessoa humana, valores a serem 

perseguidos com afinco por toda uma sociedade que envelhece e a serem 

chancelados judicialmente para que tenham uma validade frente a todos 

aqueles que deles precisarem fazer uso.

Todavia, decorridos alguns anos da vigência da inovadora legisla-

ção, alguns questionamentos ainda surgem, fazendo-nos refletir se temas 

tradicionais e comuns a toda uma população que envelhece, merecem a 

mesma solução, tornando evidente a necessidade de que o Direito precisa 

buscar caminhos e encontrar respaldo em outras ciências a fim de concre-

tizar a multidisciplinaridade que ele próprio já prevê.

Um exemplo frequente e bastante interessante pode ser mencionado, 

ligado aos relacionamentos afetivos ou sexuais da pessoa. Imaginemos 
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que uma pessoa idosa (e aqui se discute se tem ou não autonomia) está 

disposta a dispor de seus bens, reservando para si o suficiente para viver 

bem. O destinatário (ou destinatária) dessa doação seria sua namorada 

ou parceira sexual. A família se sentiria lesada por tal atitude, que estaria 

retirando patrimônio de uma eventual herança. Se a pessoa dispõe de 

autonomia e não prejudica o seu próprio sustento não seria lícito per-

mitir que ela determine o destino do seu patrimônio? Se encontrar pra-

zer ou felicidade no novo relacionamento, a irresignação da família seria 

correta? O Poder Judiciário estaria preparado para determinar alguma 

restrição ou não a tal pessoa? O prazer dela, ligado ao afeto ou ao sexo, 

seria determinante para a decisão sobre seu patrimônio (desde que, como 

frisamos, houvesse o suficiente para ele – ou ela – se manter?).

A qualquer ótica, principalmente à ótica interdisciplinar perseguida 

pela Gerontologia, é impossível um aceite sobre estas conceituações e so-

bre uma solução única e simplista a todos os casos relacionados ao exem-

plo citado, já que cada situação, assim como cada sujeito, que a vivencia, 

é único e singular.

É necessária uma compreensão sobre a autonomia de cada uma des-

tas pessoas, a fim de que reflitam a dignidade e o respeito das vontades 

daqueles que as profere enquanto seres humanos que vivem, até seu últi-

mo tempo e suspiro, como seres kronos e kairós.

Os pensamentos e os comentários que encontram morada em pré-

-conceitos e em pré-julgamentos estabelecidos popularmente há muito, 

muitas vezes encontram morada em aparatos legislativos para que, em 

pleno século XXI ainda prevaleçam, deixando à mercê da sorte a auto-

nomia de todo aquele que envelhece, já que, sem nenhuma ressalva ou 

diferenciação a cada singularidade, temas tradicionais ainda são trata-

dos com equidade, principalmente em relação à total ausência de obser-

vação às peculiaridades dos sujeitos que os enfrentam.
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Conclusão

Estamos diante de uma legislação muito bem aparelhada, atual, e 

em consonância com os instrumentos constitucionais e convencionais. 

No entanto, há que atentar para os valores do indivíduo, entendendo o 

seu bem-estar, o seu conforto e as suas decisões. A interferência familiar, 

natural nesta fase da vida, não pode ter o condão de lhe retirar o prazer, 

a atividade afetiva, a sua expressão de sexualidade. De outro lado, não se 

permite a dilapidação do patrimônio de um idoso. Esse limite deve ser 

muito bem-descrito e analisado. A equipe multidisciplinar ajudará no en-

tendimento da situação geral do idoso. Não estamos afirmando que seu 

patrimônio passa ser dilapidado; e não estamos afirmando que ele não 

teria o direito de viver afetiva e sexualmente bem-acompanhado. Essa ta-

refa deveria ser desenvolvida no seio do processo, com a atuação de uma 

equipe multidisciplinar. O objetivo é preservar a dignidade da pessoa hu-

mana. Mesmo que isso venha a ferir os interesses de terceiros. Se tiver au-

tonomia (e isso deve ser aferido cuidadosamente), ela deve ser respeitada.

Caso não perseguidas as mudanças que são tão urgentemente ne-

cessárias para que os valores da Convenção da Organização das Nações 

Unidas sejam uma realidade, continuará existindo uma realidade da 

qual é reluzente a insuficiência do direito para resolver questões simila-

res, mas únicas, já que é pungente a necessidade de sua inteiração com 

outras áreas, como a Psicologia, a Assistência Social, a Terapia Ocupa-

cional, a Medicina, dentre outras, para que cada ser humano, indepen-

dentemente da idade cronológica que tenha, continue sendo único em 

sua autonomia.

No caso exemplificado, pessoas capazes e aptas a decidir continua-

rão a ser questionadas judicialmente neste sentido e a ter violada a sua 

dignidade no nível mais inaceitável simplesmente porque, mesmo com 
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todas as tramitações legais vigentes já cumpridas, continuarão a ser vistas 

socialmente como velhos demais para amar e inexperientes demais para 

saber a respeito da disposição daquilo que construíram e que lhes perten-

ce, tendo sua autonomia colocada em cheque sem nenhuma delicadeza 

minimamente humana, tantas e tantas vezes por uma absoluta ausência 

de observação biopsicossocial do ser que envelhece.

A legislação que visa a proteger aqueles que são considerados a parte 

frágil de uma relação, preocupa-se em monta inegavelmente relevante, 

por exemplo, com os direitos dos herdeiros, esquecendo-se que aquele 

que viveu e que viverá cada vez mais ao longo dos anos precisa e merece 

ter sua autonomia preservada, já que a passagem dos anos continua a 

fazer de cada uma destas pessoas nestas condições, seres únicos e indivi-

duais, independentemente de quanto tempo cronológico se passe.

Estas proteções reluzem de condutas perseguidas por aqueles que, à 

ótica de uma legislação que sopesa o aspecto biológico do envelhecimen-

to e o reflete na cronologia dos aparatos legislativos, impede ainda, por 

exemplo, a escolha de um regime de bens por todo aquele que viveu 70 

anos ou mais e que pretende se casar.

É urgente a necessidade de avanço aos marcos legislativos, a fim de 

que os caminhos perseguidos pela Constituição Federal, pela Convenção 

da Organização das Nações Unidas ou por qualquer outra normatização 

que tenha como norte a proteção daquele que envelhece atinja seu obje-

tivo a contento.

Somente assim será possível efetivar-se a dignidade e a autonomia 

daquele que, além de ser tratado igualmente, quando comparado aos seus 

iguais, passe a ser protegido de forma efetiva e concreta pelo ordenamen-

to vigente na medida de suas desigualdades, em detrimento à singulari-

dade e à particularidade existencial de todo aquele que vive e que envelhe-

ce, exatamente por esta mesma e única razão.
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Introdução

A aceleração do processo de envelhecimento brasileiro exige anali-

sar a efetivação de direitos expressos nos parâmetros e princípios nor-

mativos e a adequação dos desenhos das políticas públicas em face das 

necessidades e demandas da pessoa idosa. A realização de estudos e pes-

quisas para esse segmento populacional precisa iluminar a correlação 

entre demandas e oferta de serviços, o que exige a construção de gra-

des analíticas capazes de desvendar o chão onde vivem concretamen-

te os(as) idosos(as). Nessa perspectiva, o presente artigo resgata as di-

mensões, socioterritorial e sociopolítica, da avaliação como princípios e 

processos necessários para a garantia da proteção integral e do exercício 

da cidadania da pessoa idosa.

Quando as contas não contam a diversidade da vivência 
do envelhecimento

A Constituição Federal (1988) e a posterior aprovação da Política 

Nacional do Idoso (PNI, 1994) estabeleceram marcos sociojurídicos 

fundamentais na consolidação e garantia de direitos sociais à pessoa 

idosa, na perspectiva da promoção de sua autonomia, integração e 

participação efetiva na sociedade. Em 2003, com a aprovação do Esta-

tuto do Idoso, o país não só regulamenta e materializa os princípios 

e as diretrizes da PNI, como avança na perspectiva da proteção inte-

gral, assegurando à pessoa idosa absoluta prioridade na efetivação 

dos seus direitos.

Estudo publicado pelo IPEA, ao produzir um balanço sobre a 

proteção integral da pessoa idosa, após duas décadas da aprovação 

da PNI, alerta para a persistência da ausência de informações e do 
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desenho da oferta das políticas setoriais que considerem as especifi-

cidades das demandas desse segmento populacional (ALCÂNTARA; 

CAMARANO; GIACOMIN, 2016).

O atual desafio na gestão é ultrapassar a perspectiva generalista 

que, ao ocultar as heterogeneidades/disparidades existentes do ponto 

de vista das condições socioeconômicas, socioterritoriais, culturais, 

das especificidades étnico-raciais, de gênero e até de faixa etária des-

se segmento populacional, desconsidera que contextos diversos na 

experiência do envelhecimento exigem lentes analíticas e respostas 

diferenciadas das políticas sociais.

Por exemplo, uma coisa é considerar as condições de vida dos 20,6 

milhões de habitantes com mais 60 anos, apontados no último Censo 

Demográfico. Outra, é se atentar e interrogar quais são as especificidades 

e as demandas de oferta para os mais de 7.000 brasileiros que tinham, 

naquele momento, mais de 100 anos (IBGE, 2010). Onde estão? Qual é a 

rede de cuidados? Qual a garantia de proteção integral dos muito, muito 

velhos, no Brasil?

O processo e a experiência de envelhecimento e as demandas para 

a sua compreensão e proteção não são iguais para uma população 

ribeirinha, para o sertão nordestino, para uma região metropolitana, 

para o morador de rua, para quem reside em contextos de ruralida-

des, ou numa região de fronteira internacional, ou para os idosos 

de uma aldeia indígena, os quilombolas e/ou os refugiados (GIACO-

MIN, 2016). Também não é a mesma experiência de acesso à proteção 

e garantia de direitos quando se consideram as disparidades econô-

micas e desigualdades sociais existentes. O relatório divulgado pela 

Oxfam Brasil, intitulado “A distância que nos une: um retrato das 

desigualdades brasileiras”, deflagrou claramente a distância que, de 

fato, aparta a sociedade brasileira, quando aponta que “apenas seis 
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pessoas possuem riqueza equivalente ao patrimônio dos 100 milhões 

de brasileiros mais pobres e que os 5% mais ricos detêm a mesma fatia 

de renda que os demais 95% da população”. Segundo o estudo, uma 

trabalhadora que ganha um salário mínimo por mês levaria 19 anos 

para receber o equivalente ao ganho de um mês de uma pessoa extre-

mamente rica (OXFAM, 2017, p. 06).

Essa desigualdade social, que se concretiza no cotidiano em con-

dições objetivas e subjetivas de vida, representa, também, bloqueios 

de acesso ao direito de um envelhecimento digno. Estudos na área de 

saúde demonstram que a disponibilidade e oferta de serviços não ga-

rantem, necessariamente, o acesso da população idosa (CARNEIRO; 

MARSIGLIA, 2009). Existe um conjunto variado de aspectos (obje-

tivos e subjetivos) que condicionam a inserção, utilização ou perma-

nência dos idosos nos programas e serviços ofertados pelas políticas 

setoriais. A identificação e análise de barreiras de acesso (sejam de 

acessibilidade, geográficas, sociais, econômicas, culturais, organiza-

cionais e/ou institucionais) tornam-se elementos vitais para garantir 

a efetivação e defesa de direitos sociais da pessoa idosa.

São Paulo, a maior metrópole do país, concentra, segundo o 

Censo Demográfico de 2010, 1.6 milhões de pessoas com 60 anos 

ou mais, que representam 14% do total da população. Os distritos 

com um percentual de idosos de 20 pontos percentuais ou mais são: 

Alto de Pinheiros (22,7%) Jardim Paulista (22,2%), Pinheiros (21,2%), 

Consolação (21,0%), Santo Amaro (20,8%), Lapa (20,5%), Campo Belo 

(20,6%), Vila Mariana (20,3%) e Itaim Bibi (20,1%). Entretanto os 

três distritos com maior número absoluto de idosos são: Jabaquara 

(28.789), Sapopemba (28.688) e Sacomã (28.360) (SPOSATI; MON-

TEIRO, 2017). Ou seja, na cidade de São Paulo, é possível observar 

distritos que tradicionalmente concentram a população idosa, no 



154

Longeviver, Políticas e Mercado

geral localizados no centro e centro expandido, e distritos mais po-

pulosos, localizados na periferia da cidade que, embora apresentem 

taxas percentuais menores, agregam em números absolutos parce-

las importantes de população idosa. Paralelamente, segundo dados 

da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da 

Prefeitura de São Paulo, em 2017, a cidade agregava 123.573 idosos 

e idosas com 65 anos ou mais que, pela condição de extrema pobre-

za, são beneficiários do Benefício de Prestação Continuada75 (IBGE, 

2010, SMADS, 2017). Ao considerar o mapa de distribuição de bene-

ficiários nos 96 distritos da cidade, observa-se que as maiores densi-

dades de beneficiários estão localizadas em territórios afastados do 

centro e centro expandido, o que exige considerar as condições de 

mobilidade e de localização dos serviços como fatores objetivos, que 

incidem nas condições de acesso às seguranças socioassistenciais 

para a população idosa. Identificar as necessidades desse segmento, 

partindo dos distritos, permitirá compreender as singularidades e 

especificidades que devem transitar de expressões individuais para 

demandas coletivas aos efeitos de nortear parâmetros para as políti-

cas públicas setoriais.

75 O Benefício de Prestação Continuada, instituído pela Constituição Federal de 1988 e regulamen-
tado pela Lei Orgânica da Assistência Social garante um salário mínimo para pessoas com deficiência 
de qualquer idade ou para idosos com idade de 65 anos com renda familiar mensal per capita de até 
1/4 do salário mínimo. 
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Figura 1. Mapa: Densidade dos Beneficiários do BPC- Pessoa 

Idosa. São Paulo, 2017. SMADS, 2017 

Dessa forma, a leitura territorial se constrói à medida que se estabe-

lece e se conecta às mediações coletivas do território e das necessidades 

presentes nos lugares, captando os determinantes econômicos, políticos, 

sociais e culturais presentes nas formas em que idosos e idosas se tornam 

visíveis ou invisíveis no acesso ao direito à cidade. Nesse sentido, permite 

a apreensão sobre as particularidades de cada lugar para compreender 

territorialmente as demandas e orientar com nitidez o planejamento e a 

execução das políticas sociais (ARREGUI; KOGA; DINIZ, 2018).

Quando a avaliação incorpora a análise territorial, passa a iluminar 

as dinâmicas, anseios, concepções coletivas do lugar, o uso e as relações 

dos diferentes sujeitos, das experiências estabelecidas, que se tecem nas 

relações sociais, e compõem a gramática da vida dos lugares.

Recuperando sentidos e finalidades da avaliação em políticas so-

ciais

A avaliação não é assumida, nem trabalhada como especialidade de 

algumas áreas de conhecimento (como a sociologia, a economia ou a es-

tatística), nem dotada de uma áurea de racionalidade que lhe dispensa a 

necessidade de explicitação dos seus princípios e marcos teórico-metodo-

lógicos e também não é tida como métier/ou campo de especialistas, pois 

é imprescindível interrogar e construir socialmente quais são as finalida-

des e o que é importante de ser avaliado.

É considerada como expressão e multiplicação de discussões e expe-

riências vivenciadas por diversas áreas de conhecimento, por inúmeros 
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profissionais, pesquisadores, militantes, conselheiros, que, ao promove-

rem um espaço coletivo de construção, intervêm na definição do que deve 

contar, e ser relevante, nos processos de avaliação, sem que isso signifique 

um detrimento dos aspectos técnicos da sua construção.

Distancia-se, também, da noção de avaliação como mero exercício de 

análise do grau de cumprimento dos objetivos propostos por um progra-

ma, ou pela política social, pois isso não permite interrogar, questionar, 

nem debater os processos de construção de respostas às questões sociais, 

permeados pela tensão e disputa de diferentes visões e interpretações, 

conflitos de interesses, que fazem parte da definição e constituição do 

que se entende por coisa pública e, portanto, de responsabilidade do Es-

tado (Paz et al., 2004). Conforme aponta Evaldo Vieira, a avaliação da 

política social social exige interrogar os direitos e os elementos de justiça 

expressos ou negados, na implementação dos seus diversos programas 

(VIEIRA, 2009).

Nesse sentido, a direção de análise avaliativa está, também, posta a 

partir da força do campo normativo. O estudo, discussão, debate e siste-

matização dos elementos centrais contidos na legislação, convenções in-

ternacionais, nas diretrizes estabelecidas pela Política Nacional do Idoso 

e Estatuto do Idoso, tornam-se parâmetros incontornáveis para a cons-

trução de grades analíticas das pesquisas avaliativas.

Avaliar um programa não pode ser reduzido a um check list para ve-

rificação do cumprimento de objetivos e/ou de atividades descritas nos 

Projetos e/ou Planos. As políticas sociais e sua avaliação não se autono-

mizam dos contextos históricos em que se realizam. É preciso exercitar 

a análise do programa à luz de uma perspectiva sociohistórica que nos 

permita compreender e capturar tendências de continuidades e rupturas 

na compreensão do processo do envelhecimento, e de formulação e im-

plementação da política de proteção integral para a pessoa idosa. Essa di-
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mensão sociohistórica da avaliação permite, não apenas deslocar o cam-

po da avaliação como mera prestação de contas, mas criar as referências 

para a construção dos parâmetros da análise avaliativa.

A construção de um campo sociopolítico

Nas experiências de formação e supervisão técnica, junto aos tra-

balhadores da política de assistência social, observa-se que a avaliação 

emerge, muito mais como uma requisição imposta a partir de deman-

das da gestão e/ou das fontes de financiamento dos programas, que 

como uma necessidade ou possibilidade de construção de conhecimen-

to plausível de decifrar a realidade e clarear a condução do trabalho 

a ser realizado. Requisições que resultam no aumento das formas de 

controle da população e no crescente processo de tecnificação e buro-

cratização dos processos de trabalho, remodelando a natureza e os con-

teúdos do trabalho profissional. 

Esse processo de tecnificação fragmenta e instrumentaliza não só 

os sujeitos, ditos “beneficiários” das políticas sociais, mas também os 

profissionais e as práticas sociais. As novas exigências e dispositivos 

da avaliação dispensam dos profissionais o ato de pensar suas práti-

cas, forçando-os a considerar os serviços como produtos, restritos à 

análise de meios e ignorando sentidos e finalidades. É na operação 

desses dispositivos, em que se confunde valor com classificação, que 

se substitui o raciocínio pelo manual, e que se confiscam, via proce-

dimentos, o pensamento e a decisão do profissional, tido como mero 

operador da política social.

Na contramão dessa perspectiva, para os profissionais que atuam nos 

serviços, os registros e as informações coletadas não podem ficar restritos à 

contagem nominal de atendimentos; devem auxiliar na compreensão, pro-
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blematização e análise das condições de interdição e privação de direitos 

e das necessidades presentes no cotidiano da população e dos territórios.

Explicitam, assim, uma compreensão muito mais afinada da impor-

tância e finalidade da avaliação no campo da proteção, e uma demanda 

por processos coletivos de construção das avaliações e do exercício da 

avaliação, ao longo da execução dos programas.

Um processo coletivo que pressupõe definir para o quê, e o quê va-

mos avaliar; como, quando, e com quem vamos realizar esse processo, 

construindo marcos de referência do percurso e exercício avaliativo. Mes-

mo que a avaliação seja realizada por agentes externos (consultores, as-

sessores e/ou grupo de pesquisadores), esse momento é essencial para a 

negociação das expectativas, a delimitação do objeto, e a formulação do 

mandato do processo avaliativo, junto à gestão, às equipes técnicas e à 

população usuária dos serviços.

Nessa perspectiva, a avaliação exige um processo de co-construção. 

Requer um trabalho paciente de negociação, com vistas a obter um en-

tendimento compartilhado dos por quê e dos para quê da avaliação, num 

processo de qualificação e interpretação da demanda. Conforme Perret 

(2003), se a finalidade da avaliação é produzir conhecimento útil e plau-

sível de ser apropriado, o processo de formulação deve estar baseado num 

diálogo e pressupõe uma construção coletiva.

Nessa perspectiva, o exercício da avaliação funda-se em processos 

coletivos de construção de conhecimento sobre as demandas e sobre a 

capacidade de oferta e da qualidade dos serviços e das mudanças que, 

na prática, são operadas nas condições de vida da população por influ-

ência da ação pública. Aí radica a importância do diagnóstico socio-

territorial como referência constante para a ação, do monitoramento 

como processo sistemático de acompanhamento, e da avaliação como 

ação analítica que alimenta o processo de gestão. Desse ponto de vista, 



159

Longeviver, Políticas e Mercado

configuram-se como processos e movimentos interligados e interdepen-

dentes. Pensar esses campos no ciclo da política significa assumir uma 

perspectiva, já não mais estruturada em tipos ou em setores-estanque, 

mas como processo que se articula e articula ações no cotidiano da ges-

tão e no exercício profissional.

A produção de informação somente se torna conhecimento se afir-

mada em espaços concretos, em rotinas de registro e análise periódicas e 

em fluxos de informação com caminhos de ida e volta. Lembremos com 

Marilda Iamamoto que:

O conhecimento não é só um verniz que se sobre-

põe superficialmente à prática profissional, po-

dendo ser dispensado, mas é um meio pelo qual 

é possível decifrar a realidade e clarear a condução 

do trabalho a ser realizado. (2001, p. 63)

Consolidar o exercício do registro e da sistematização no cotidiano 

da operação exige construir relações de equilíbrio entre a coleta de infor-

mações e o atendimento, criando condições para que as equipes possam 

sistematizar, consultar e analisar informações. Significa, portanto, sanar 

o descompasso ainda existente entre a importância que a avaliação assu-

me nas políticas e as condições reais e operacionais para sua efetivação.

A produção de conhecimentos para a gestão das políticas públicas não 

começa e termina na simples coleta de dados. A análise contínua é o que 

insere o diferencial da ação, recombinando vários instrumentos, fases, refe-

renciais, sistematizações e reflexões críticas sobre os dados levantados.

O desafio na área social é que a incompletude do dado estatístico preci-

sa ser sanada com aquilo que aparece somente quando estamos em contato 

direto com a população, tornando visível o que ainda está invisível para os 

dados e para a agenda pública, pois, como afirma Koga (2009, p. 34):
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O fato é que nem sempre os territórios dos siste-

mas de informação coincidem com os territórios 

de gestão e de vivência da população. O território 

conceitual parece longe do território real. Por seu 

turno, o território real pode não se revelar nos sis-

temas informacionais gerados.

O importante é relacionar informações e conteúdos, ou seja, aquilo 

que aparece nas informações estatísticas e o que se apreende na inter-

venção social.

O uso da informação e da tecnologia qualifica o exercício profissio-

nal quando rompe com a leitura mecânica ou apenas técnica da realidade, 

possibilitando relacionar, problematizar e questionar os dados, conside-

rando as demandas sociais e as interdições produzidas e operadas pelas 

próprias políticas sociais.

Considerações finais

A pesquisa avaliativa que promove processos reflexivos e a perspec-

tiva sociopolítica no seu exercício assumem especial relevância no atual 

contexto de desmonte das políticas sociais e destruição dos direitos so-

ciais conquistados. A reforma trabalhista e as tentativas de reforma na 

previdência e no BPC, bem como a emenda Constitucional, que congelou 

os gastos públicos, além de não contribuir para combater a crise econô-

mica do país, terão efeitos particularmente negativos em relação aos di-

reitos e à precarização das condições de vida da população, em geral, e 

particularmente, dos mais idosos.

Enquanto na década de 2000, o Brasil era reconhecido internacio-

nalmente pela sua luta no combate à fome e como celeiro de programas 

sociais (o que não impediu, internamente, uma leitura crítica dessa pers-
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pectiva), a atual conjuntura nos assemelha ao Chile na década de 1970, 

tornando-nos um campo de prova de um experimento ultraneoliberal de 

destruição do Estado e de completa subordinação da sociedade à lógica 

do mercado comandado pelo capital financeiro.

O mundo fecha a primeira década do século XXI com uma realidade 

nada alentadora. Na sua última publicação, La société des égaux, Rosan-

vallon (2011) aponta que o crescimento das desigualdades evidenciadas 

nas últimas décadas é sinalizador da crise na própria noção de igualdade 

que moldou a sociedade ocidental no último século e uma lima que cor-

rói as suas bases democráticas. 

A crise da noção de igualdade se expressa na ruptura, não só da tradi-

ção secular de redução das desigualdades, mas dos valores que fizeram par-

te do ideário democrático, cunhados nas revoluções francesa e americana, 

quando não se separava a democracia como regime soberano do povo e de-

mocracia como forma de uma sociedade entre iguais. De fato, o brutal au-

mento da renda dos muito ricos, num contexto de perdas catastróficas do 

ponto de vista econômico, social e ambiental, questiona a própria concep-

ção de justiça social, que fundou os mecanismos redistributivos de outrora.
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Envelhecer é um processo natural, uma experiência individual e in-

transferível, pertence ao indivíduo na sua singularidade. Assim como 

toda a etapa do ciclo de vida, a velhice traz transformações biológicas, 

econômicas, nas relações familiares e sociais, que influenciam a maneira 

como a pessoa se percebe e os significados que atribui à fase em que se 

encontra. Nessa linha, Beauvoir afirma:

para reencontrar uma visão de nós mesmos, so-

mos obrigados a passar pelo outro: como esse ou-

tro me vê? Pergunto-o ao meu espelho. A respos-

ta é incerta: as pessoas nos veem, cada uma à sua 

maneira, e a nossa própria percepção não coincide 

com nenhuma das outras” (1990, pp. 363-364)

Algumas pessoas envelhecem saudáveis, com mais energia que mui-

tos jovens; internamente elas se sentem jovens. Outras, apesar de pas-

sarem por situações adversas, superam-nas e se fortalecem. Assim, cada 

pessoa envelhece de forma singular, a partir de sua história, construída 

cotidianamente em sua trajetória de vida, e esses aspectos devem ser con-

siderados, ao se planejarem ações que venham a melhorar a qualidade 

de vida das pessoas idosas. Apesar de o envelhecimento ser um processo 

único e pessoal, as políticas públicas devem atuar de forma a atender as 

necessidades de toda a sociedade e, para tanto, utilizam-se de critérios e 

recortes para a elaboração de serviços, programas e benefícios específicos 

para o seu atendimento. No entanto, é importante considerar alguns fa-

tores que interferem no processo de envelhecimento da população, o que 

não ocorre de forma homogênea no país.

Os últimos dados do IBGE apontam, em seus estudos sociodemo-

gráficos que, no Brasil, as regiões sul e sudeste possuem estruturas etárias 

mais envelhecidas e, portanto, encontram-se em estágios mais avançados 
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do envelhecimento, diferentemente de outras regiões do país, indicando 

que o envelhecimento e a longevidade estão relacionados aos fatores so-

cioeconômicos e sociais e ao investimento em ações de promoção à saúde, 

à prevenção de doenças, e à educação para uma vida saudável e ativa.

As condições diferenciadas de oportunidades e acessos aos bens e 

serviços disponibilizados pelas políticas públicas, especialmente, assis-

tência social, saúde, educação, habitação, saneamento básico, segurança, 

trabalho, dentre outras, se aprofundam nas regiões mais empobrecidas 

do país. Classificar o envelhecimento somente pelo fator idade, sem con-

siderar a produção social do processo de envelhecimento humano, induz 

ao negligenciamento dos direitos sociais (MENDONÇA, 2015). Esta re-

alidade está presente nos diferentes territórios da cidade de São Paulo, 

cuja oferta de serviços públicos escasseia ou inexiste nas regiões periféri-

cas da cidade, necessitando de políticas sociais públicas que respeitem e 

atendam com equidade o cidadão idoso.

Segundo Pessoa (2009), a política social vai atuar no campo social 

para conquistar direitos sociais que garantam o exercício da cidadania. 

Nas sociedades de modelo capitalista de produção, a garantia de direi-

tos torna-se um processo difícil e complexo. Envolve diferentes atores e 

estrutura de poder, bem como interesses divergentes. Requer o desenvol-

vimento de políticas públicas capazes de atender as necessidades sociais, 

produção de mudanças e inclusão social. Em se tratando de política so-

cial para a população idosa e destinada a efetivar direitos, há que se inves-

tir na formação da consciência crítica e participação social, para avançar 

na implementação de políticas sociais públicas capazes de interferir com 

ações e regulamentações que modifiquem as relações estabelecidas.

A esfera pública se faz com diferentes atores e grupos políticos que dis-

cutem e defendem interesses diversos, bem como as pactuações e decisões 

sobre os desafios a serem enfrentados da realidade e do convívio em socie-
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dade. Nesse espaço as decisões se legitimam e devem passam a fazer parte 

da agenda do Governo. A política, em seus aspectos econômicos e sociais, é 

indissociável da esfera pública, porque é neste espaço que se formam as for-

ças sociais capazes de pressionar a estrutura política a agir e negociar com 

os diferentes segmentos sociais demandantes da política pública.

A definição de temas e o tipo de intervenções a serem inseridas nas 

agendas da política social devem considerar o contexto histórico, as con-

dições sociais da população brasileira que ainda enfrenta uma realidade 

marcada pela pobreza, desigualdades sociais e regionais, concentração de 

riqueza, insegurança, violência, discriminação de raça, cor, gênero, baixa 

qualidade dos serviços públicos, entre outros. Dentro deste contexto, o 

envelhecimento com toda a sua complexidade e especificidade se coloca 

como mais um aspecto a ser tratado pela política pública, em especial a 

política social (PESSOA, 2009).

Parte 1 - Política Social Pública

Muitos autores escrevem sobre política social pública, instigando 

a reflexão sobre o tema, ressalta Sposati, que nos faz refletir, provocan-

do uma empatia sobre questões sociais, e desvendando os meandros da 

política pública em nosso país, e dentre os vários documentos e livros 

editados, realçamos o artigo Regulação social ainda que tardia (2002), que 

conceitua política social pública, como conjunto de provisões de neces-

sidades sociais do cidadão que são incluídas como de responsabilida-

de social e pública. O documento enfatiza que, na política social pública, 

deve-se ter a garantia da proteção social e a conquista dos direitos da 

população, a quem dela necessitar, sendo que o financiamento público e 

a aplicação da verba pública perpassam pela ampliação do controle social 

sempre de forma democrática.
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Outra contribuição é a de Vianna (2002), apontando como a Política 

Social Pública deve ser considerada, problematizando seu caráter públi-

co, e estudada pelas dimensões, política e histórica. A articulação destas 

duas dimensões promove o avanço da identificação de seu objeto, a fim 

de garantir a proteção social; porém, para se qualificar a proteção social 

algumas interrogações tornam-se imprescindíveis para definir modelos 

diferenciados de proteção social: A quem proteger? Como proteger? De 

que proteger?

Onde tivemos instituída, de fato, uma política social 
pública no Brasil?

A Constituição Federativa Brasileira de 1988 institui a seguridade 

social como tripé responsável pelas políticas de previdência social, assis-

tência social e saúde, e também define a educação como direito universal. 

O Estado torna-se garantidor de ofertas de serviços de saúde e educação 

de forma universal, pública e gratuita, amplia o acesso da população à 

previdência social, ofertando possibilidade de renda a quem nunca havia 

contribuído e encontra-se em alto nível de vulnerabilidade social, estabe-

lece a assistência social como política pública, garantindo serviços proje-

tos e programas e renda à população a quem dela necessitar. Com a Cons-

tituição, o controle social da população é garantido nas várias políticas 

públicas setoriais, ampliando os direitos da população com demandas ao 

enfrentamento da pobreza e à desigualdade social.

Para acolher e estruturar a proteção social, em dezembro de 2003, foi 

sancionada a Lei Orgânica da Assistência Social, com o objetivo de orga-

nizar a assistência social, definindo princípios, diretrizes e competências 

da gestão pública e a definição da instituição de Conselhos paritários em 

todas as instâncias governamentais (Federal, Estadual e Municipal). Em 
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2004, por meio do que foi estabelecido na Lei Orgânica da Assistência So-

cial, o Conselho Nacional de Assistência Social define a Política Nacional 

de Assistência Social, PNAS, traduzindo, dessa forma, a política social 

pública que mais se estrutura e reitera em suas diretrizes o que prega a 

Constituição Federal, retratando a participação e o controle social na for-

mulação das políticas públicas como condição de seu aperfeiçoamento 

de forma democrática. A gestão descentralizada e participativa resulta na 

participação popular, na capacidade técnica e política da gestão munici-

pal, tornando eficaz a divisão de responsabilidades e co-financiamento 

entre as esferas de governo e a sociedade civil. Entretanto, gestão demo-

crática depende de descentralização e, como sabemos, ainda precisamos 

superar esta limitação que permeia nosso país.

A Constituição, ao introduzir o conceito de seguridade social, trouxe 

implícito um conjunto de direitos públicos. O princípio da universaliza-

ção está presente na explicitação de seguridade social, na medida em que 

toda a sociedade tem direito ao conjunto de políticas públicas promovi-

das pelo Estado:

O art. 194 compreende a Seguridade Social “como 

um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

poderes públicos e da sociedade destinado a asse-

gurar os direitos relativos à saúde, à previdência e 

à assistência social”.

De acordo com o art.196, a Saúde é direito de todos e dever do Esta-

do, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redu-

ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igua-

litário às ações e serviços, para sua promoção, proteção e recuperação. A 

organização das atividades da Saúde é regida por princípios e diretrizes, 

destacando-se o caráter de acesso universal e igualitário, cujos serviços e 
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ações são realizados por meio de rede regionalizada, hierarquizada e inte-

grada por meio do Sistema Único de Saúde, SUS.

A Previdência Social, de caráter contributivo, tem por finalidade as-

segurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por 

motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 

involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente, conforme se extrai dos arts. 201 e 202 da 

CF. Tem, como diretrizes, a descentralização político-administrativa; a 

participação popular, na formulação e controle das ações em todos os 

níveis de gestão.

Compondo o terceiro pilar da Seguridade Social, a Assistência Social 

é a política de proteção social que prevê o atendimento das necessidades 

básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência, à velhice e à pessoa com deficiência, independentemente 

de contribuição à Seguridade Social, conforme o art. 203 da CF. O item 

V, deste mesmo artigo, estabelece a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal à pessoa com deficiência, e ao idoso, que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por 

sua família. Este direito foi assegurado na Lei Orgânica de Assistência 

Social, LOAS, em 07 de dezembro de 1993.

A inscrição da assistência social no campo do Direito direciona para 

a ruptura com o caráter assistencialista, da ajuda e da caridade, que carac-

terizaram as ações da assistência social ao longo do tempo. A Assistência 

Social compõe a proteção social não contributiva, cujo acesso a serviços 

e benefícios independe de qualquer contribuição à seguridade social ou 

contrapartida financeira, assim como ocorre com os serviços públicos de 

saúde e educação.

A Lei Orgânica de Assistência Social, LOAS, ao regulamentar a as-

sistência social, normatizou o Benefício de Prestação Continuada, BPC, 
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e determinou critérios de elegibilidade para o acesso ao benefício: renda 

per capta até ¼ do salário mínimo, tanto para as pessoas idosas, quanto 

para as pessoas com deficiência e idade, atualmente de 65 anos, para a 

pessoa idosa.

Importante ressaltar que, mesmo com a garantia da certeza constitu-

cional, o BPC passou por restrições que dificultaram ou retardaram o aces-

so da população ao direito e implicaram na redução do alcance do BPC.

O artigo 38 da LOAS previa a redução para 67 anos e 65 anos respec-

tivamente, após 24 e 48 meses do início da concessão do BPC. Posterior-

mente este artigo foi modificado, através da Lei n.º 9.720, de 30/11/1998, 

congelando o direito de acesso aos 67 anos, a partir de 1º de janeiro de 

1998, e impedindo a sua redução para 65 anos, a partir do ano 2000, 

conforme previsto. O direito ao acesso ao BPC aos 65 anos só foi restabe-

lecido com a promulgação do Estatuto do Idoso em 2003.

O BPC continua passando por alterações, como por exemplo, a obri-

gatoriedade da inscrição no Cadastro Único dos Programas Federais e no 

Cadastro de Pessoas Físicas, CPF, para concessão, manutenção e revisão 

do benefício, conforme estabelece o Decreto n.º 8.805, de 07 de julho de 

2016. O beneficiário deverá realizar a atualização cadastral no CadÙnico 

a cada dois anos, para não ter o benefício suspenso.

A sociedade capitalista e sua política neoliberal tendem a considerar 

os idosos um peso para a Seguridade Social, responsabilizando-os pela 

crise da Previdência Social. Este tipo de avaliação está colocando o BPC 

na agenda da discussão da reforma da Previdência e pode levar à perda de 

direitos, ou seja, um retrocesso e o acirramento e o empobrecimento da 

população idosa, agravando o estado de desproteção social. Na condição 

de política de seguridade social, a Assistência Social assume a responsabi-

lidade de construir respostas coletivas a vulnerabilidades, antes entendi-

das como questões individuais.
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A Assistência Social insere-se num campo de lutas pela inclusão de 

parcelas da população destituídas do acesso aos bens, recursos e serviços 

inscritos no elenco dos direitos sociais. Nesse sentido, a Assistência Social 

tem capacidade de denunciar as situações de desigualdades e de falta de 

equidade nas políticas sociais, identificando e nomeando as expressões 

mais perversas da exclusão social. A Assistência Social deve favorecer a ar-

ticulação das demandas, buscar alternativas que contemplem os segmen-

tos sociais impossibilitados de exercer a cidadania, facilitar a organização 

e a participação social, ao prover serviços, ao representar apoio e suporte 

ao cidadão nas situações de risco e de maior vulnerabilidade.

Uma política social deve identificar quais vulnerabilidades sociais de-

vem ser estabelecidas e afiançar a cobertura de necessidades do cidadão e 

da família, enquanto núcleo básico da reprodução social. Esta cobertura 

deve assegurar redução/eliminação de vulnerabilidades que fragilizam a 

resistência dos cidadãos e da família ao processo de exclusão.

O Sistema Único de Assistência Social

O Sistema Único de Assistência Social, SUAS, é um sistema de prote-

ção social público não contributivo que se organiza sob dois processos de 

atenção: a concessão de benefícios e o acesso a serviços socioassistenciais. 

Os benefícios são operados de forma centralizada pelo governo federal, por 

meio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc), do Ministério 

da Cidadania, e é responsável pela transferência direta de renda a famílias 

em situação de pobreza e extrema pobreza em todo o Brasil, com a partici-

pação dos estados e municípios que possuem atribuições na sua execução.

Os serviços socioassistenciais são operados pelos municípios e fo-

ram definidos pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 

(Resolução n.º 109, de 11 de novembro de 2009). Esta normativa veio a 
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padronizar, em todo o território nacional, os serviços de proteção social 

básica e especial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a ser 

atendido, propósito de cada um deles, e os resultados esperados para a 

garantia dos direitos socioassistenciais.

Estes dois sistemas devem funcionar de forma integrada, considerando 

que a segurança de renda deve ser associada às seguranças do convívio familiar 

e comunitário e de desenvolvimento da autonomia, por meio das quais pode-

mos avançar no enfrentamento da pobreza, da desigualdade e redução da inci-

dência dos riscos e vulnerabilidades sociais que afetam as famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social, PNAS, aprovada por meio 

da Resolução n.º 145, de 15 de outubro de 2004, com a intenção de imple-

mentação do Sistema Único de Assistência Social, SUAS, em suas diretri-

zes, reza a descentralização político-administrativa; a participação popu-

lar, por meio de organizações representativas, na formulação de políticas 

e no controle das ações em todos os níveis; primazia da responsabilidade 

do Estado na condução da Política de Assistência Social em cada esfera 

de governo, e centralidade na família para concepção, implementação dos 

benefícios, serviços, programa e projetos.

A Assistência Social como política pública de proteção social busca 

garantir a todos que dela necessitar, e sem contribuição prévia, as segu-

ranças sociais de acolhida, convívio social, familiar e comunitário, auto-

nomia/rendimentos e a segurança de benefícios materiais ou em pecúnia 

nas situações de calamidade pública ou de vulnerabilidades temporárias.

Na formatação da proteção social afiançada pela Assistência Social, 

a PNAS apresenta dois níveis de proteção diferenciada, a proteção social 

básica e a proteção social especial.

A definição do usuário da assistência social contido na PNAS, entendi-

do como indivíduo inserido numa realidade social multidimensional, busca 

dar visibilidade à parcela da população, com direito ao atendimento:
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cidadãos e grupos que se encontram em situações de 

vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indiví-

duos com perda ou fragilidade de vínculos de afetivida-

de, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; iden-

tidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e 

sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; 

exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políti-

cas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes 

formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos 

e indivíduos; inserção no mercado de trabalho formal 

e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de 

sobrevivência que podem representar risco pessoal e 

social (BRASIL, 2004, p. 27).

Os níveis de proteção social (básica e especial) vão atuar, conside-

rando as potencialidades, talentos, desejos, capacidades de cada um dos 

grupos e segmentos sociais e a realidade na qual os cidadãos estão inse-

ridos. Desse modo, a proteção social da assistência social opera sob três 

situações: proteção às vulnerabilidades próprias ao ciclo de vida; proteção 

às fragilidades da convivência familiar; proteção à dignidade humana e 

combate às suas violações. Sposati afirma:

A proteção social na assistência social inscreve-se, 

portanto, no campo de riscos e vulnerabilidades so-

ciais, que, além de provisões materiais, deve afian-

çar meios para o reforço da auto-estima, autono-

mia, inserção social, ampliação da resiliência aos 

conflitos, estímulo à participação, eqüidade, prota-

gonismo, emancipação, inclusão social e conquista 

de cidadania. Todo este compromisso com a prote-
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ção social aos riscos, vitimizações, exclusões e vul-

nerabilidades sociais se fundamenta na expansão 

de um padrão societário de civilidade que afiança 

um padrão básico de vida e respostas dignas a de-

terminadas necessidades sociais.” (Revista Brasilei-

ra de Direito Constitucional – RBDC n.o 10 – jul./

dez. 2007, p. 451).

A proteção social básica, primeiro nível de proteção do SUAS, tem 

por objetivo atuar preventivamente a situações de risco, por meio do de-

senvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vín-

culos familiares e comunitários. Para tanto, prevê um conjunto de ser-

viços, programas e benefícios, de perspectiva inclusiva, organizados em 

rede e referenciados ao CRAS, Centro de Referência de Assistência Social, 

unidade pública estatal descentralizada, de base territorial.

O CRAS tem duas funções exclusivas: a gestão do território da rede 

socioassistencial local e o desenvolvimento do trabalho social com famílias 

por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, PAIF. 

O PAIF tem por objetivo fortalecer o papel protetivo das famílias, 

de modo a que possam responder às atribuições de sustento, guarda e 

educação de seus filhos, bem como a proteção dos demais membros em 

situação de dependência, como os idosos.

Sobre a família, é importante considerar as mudanças nas caracterís-

ticas e as inovações no campo das suas relações. Conforme Sposati:

Reconhece-se também que as mudanças ocorridas 

nas famílias estão condicionadas às transformações 

na sociedade, nas suas dimensões econômicas, so-

cial, cultural e tecnológica. Ao mesmo tempo em 

que estas transformações concorrem substantiva-
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mente para forjar as formas atuais de ser e conviver 

da família, de seus valores e de seus modos de vida, 

impactaram também a capacidade de proteção, tra-

dicionalmente, esperada pela família (p.19).

O trabalho social com famílias é complementado pelos Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos, SPFV, organizado em grupos, 

de acordo com o ciclo de vida: crianças, adolescentes, jovens, adultos e 

idosos. As pessoas com deficiência acessam estes serviços, dada a sua 

perspectiva inclusiva, observando-se a garantia das condições de acessibi-

lidade e tecnologias assistivas apropriadas.

Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, SPFV, mui-

tas vezes são realizados pela rede de serviços de forma indireta, a partir de 

parcerias estabelecidas pelo Poder Público. Estas organizações devem ser 

inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, ser referenciada 

ao CRAS, seguir as normativas estabelecidas, preservar o caráter público 

e a inclusão de todos.

A proteção social especial oferece um conjunto de serviços e pro-

gramas especializados de média e alta complexidade a famílias e in-

divíduos, inclusive pessoas idosas e pessoas com deficiência, em situação 

de risco ou com direitos violados. Tem por objetivos contribuir para o 

fortalecimento de vínculos familiares, sociais, e comunitários que se en-

contram fragilizados ou mesmo rompidos e proteger as famílias e os in-

divíduos no enfrentamento às situações de violação de direitos.

A PSE vai atuar junto às famílias e indivíduos que se encontram 

em situações de violação de direitos por ocorrência de violência física, 

psicológica, negligência, abandono, abuso e exploração sexual, situa-

ção de rua, trabalho infantil, prática de ato infracional, afastamento 

do convívio familiar, situações de dependência das pessoas idosas ou 

pessoas com deficiência, e a precarização dos cuidados familiares. Para 
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dar cobertura a esta diversidade de situações, e reconhecendo a singu-

laridade do público a ser atendido, a PSE organizou seus serviços, 

considerando os níveis de agravamento, a natureza e a especificidade 

do atendimento a ser ofertado. Dessa forma, a atenção na Proteção 

Social Especial organiza-se sob dois níveis de complexidade: Proteção 

Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial de 

Alta Complexidade.

 Os serviços de média complexidade são aqueles voltados às famílias 

e indivíduos que se encontram com seus direitos violados, cujos vínculos 

familiares e comunitários não foram rompidos.

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade tem como ob-

jetivo ofertar serviços que garantam a proteção integral, com vistas a 

afiançar segurança de acolhida a indivíduos e/ou famílias afastados 

temporariamente, ou não, do núcleo familiar e/ ou comunitários, em 

qualquer ciclo de vida.

Assim como a Proteção Social Básica tem o CRAS, a Proteção Social 

Especial conta com o Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social, CREAS para desenvolver o Serviço de Atendimento Especializado 

a Famílias e Indivíduos, PAEFI.

O CREAS é definido como uma unidade pública estatal de base mu-

nicipal ou regional que se constitui como referência nos territórios da 

oferta do trabalho social a famílias e indivíduos em situação de risco pes-

soal ou social por violação de direitos.

Os conceitos de vulnerabilidade social e risco social devem ser com-

preendidos, a partir de uma análise que leve em consideração a relação 

entre as necessidades e as demandas de proteção social num dado ter-

ritório e as possibilidades de respostas a serem ofertadas pela assistên-

cia social, por meio dos serviços, programas e benefícios. Cabe esclarecer 

que o enfrentamento às situações de risco social por violação de direitos 
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apresenta complexidades que exigem articulações com outras políticas 

públicas, com o sistema de justiça e órgãos de defesa de direitos, em com-

plementação às ações da assistência social. 

A PNAS define as situações que causam vulnerabilidade social e 

podem desencadear processos de exclusão de famílias e indivíduos que 

vivem em condições de pobreza, privações (ausência ou nulo acesso a 

serviços públicos) e ou fragilização de vínculos afetivos, relacionais e de 

pertencimento social, discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 

deficiência, dentre outras.

Proteção social significa redução das fragilidades, perdas, privações, 

danos, ofensas à integridade e à dignidade pessoal e familiar. Daí a impor-

tância de se conhecerem os territórios que podem sujeitá-las em maior ou 

menor grau à exposição de riscos.

O conceito de risco pessoal e social, por violação de direitos, se ex-

pressa na probabilidade de um evento acontecer e podemos destacar: a 

violência intrafamiliar física e psicológica, abandono, negligência, abu-

so e exploração sexual, situação de rua, ato infracional, trabalho infantil, 

afastamento do convívio familiar e comunitário, idosos em situação de 

dependência e pessoas com deficiência com agravos decorrente de isola-

mento social, dentre outros. Como podemos observar, as vulnerabilida-

des sociais e riscos sociais e pessoais, por violação de direitos se expres-

sam, conforme as características de cada território.

O conhecimento do território, onde vivem e convivem as famílias, 

e indivíduos em situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social, por 

violação de direitos, é de fundamental importância para o planejamento 

de projetos, programas e serviços, e a efetiva construção de uma política 

pública garantidora de direitos (Orientações Técnicas do CREAS, MDS, 

2011). Nesta perspectiva, o CREAS tem papéis e competências decorren-

tes de um conjunto de leis e normativas que orientam os serviços especia-
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lizados ofertados pelo CREAS, conforme o disposto na PNAS e previstos 

na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e assegurando o 

alcance das seguranças socioassistenciais de: 

Acolhida: realizada por meio de condições para conhecer cada famí-

lia e indivíduo em sua singularidade, as demandas, e potencialidades por 

meio da escuta qualificada. Oferecer informações relativas ao trabalho so-

cial e os direitos que possam acessar, bem como os serviços da rede local 

de acolhimento e de cobertura das várias vulnerabilidades relacionadas à 

situação de rua, ao ciclo de vida, violência, abandono, desvantagem pes-

soal, gênero, fragilidade de vínculos, dentre outras.

Convívio ou Vivência Familiar: é a oferta de serviços de forma con-

tinuada, direcionados ao fortalecimento, resgate ou construção de víncu-

los familiares, intergeracionais, comunitários e sociais. O desenvolvimen-

to da sociabilidade em relação à criança, ao idoso, à população de rua, 

às mulheres e famílias, supõe a implantação de serviços que contribuam 

para a vivência de novas possibilidades de convívio familiar e comunitá-

rio, como também à participação social, o que implica, necessariamente, 

em propiciar acesso à rede.

Sobrevivência: é a garantia de renda com o objetivo de apoiar os 

cidadãos e as famílias no sustento de seus filhos para desenvolver condi-

ções de enfrentar o cotidiano com dignidade. Norteia-se pelo respeito à 

autonomia e ao desenvolvimento de capacidades e potencialidades para 

superação de condições adversas. A LOAS estabeleceu dois benefícios fi-

nanceiros para reforçar o papel das famílias, o BPC para as pessoas idosas 

e pessoas com deficiência e os benefícios eventuais definidos como auxí-

lio-natalidade e funeral.

O benefício eventual é um direito assegurado às famílias que viven-

ciam situações de vulnerabilidade social temporária e necessitem da pro-

teção social imediata do Estado. Desse modo, pode-se afirmar que tal 
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oferta pública contribui para a igualdade de acesso a direitos fundamen-

tais, especialmente para assegurar a dignidade humana como um valor e 

um direito que é referência para os demais direitos.

O poder público municipal pode ofertar outras modalidades de be-

nefício eventual, a partir do conhecimento do território e da identifica-

ção das demandas da realidade em que vivem a população e as possíveis 

situações de emergência, às quais as pessoas e famílias estão sujeitas (en-

chente, deslizamentos, incêndios). Daí a importância de estudos da reali-

dade do município, a preparação de diagnósticos socioterritoriais, para a 

elaboração do planejamento, implantação, monitoramento e a avaliação 

das ofertas da assistência social.

Parte 2 - Evolução das políticas voltadas ao envelheci-
mento a partir da Constituição

O reconhecimento de direitos à população idosa é fruto da constru-

ção de entendimentos e acordos internacionais que vêm ocorrendo desde 

1982, quando foi convocada, pela Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU), a primeira Assembleia Mundial sobre o Enve-

lhecimento, que gerou o Plano de Ação Internacional de Viena sobre o 

envelhecimento, contendo 62 pontos a serem implementados, envolven-

do aspectos que vão da saúde à habitação, passando pela educação e o 

bem-estar social.

Posteriormente, a ONU em 1991, em sua Assembleia Geral, validou 

o Princípio das Nações Unidas em favor das Pessoas Idosas, tendo ocor-

rido em 1992 a Conferência Internacional sobre o Envelhecimento, que 

culminou com a Proclamação do Envelhecimento.

Em continuação, em 2002, em Madri, foi realizada a Segunda As-

sembleia Mundial das Nações Unidas sobre o Envelhecimento, na qual 
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participou o Brasil, e em que foi adotada a Declaração Política, e o Plano 

de Ação Internacional sobre o Envelhecimento. 

Mais recentemente, em 2018, com vistas à proteção e fortalecimento 

dos direitos dos idosos, a ONU adotou a Declaração de Viena sobre os 

Direitos Humanos das Pessoas Idosas.

Toda a conjuntura política internacional, desde 1982, contribuiu 

para a incorporação pelo Brasil, já na Constituição Federal de 1988, de 

preceitos voltados à população idosa, que foram posteriormente, aperfei-

çoados com a Política Nacional do Idoso, o Estatuto do Idoso e a Política 

Nacional de Saúde da Pessoa Idosa.

Política Nacional do Idoso

Para a Política Nacional do Idoso, instituída pela Lei n.º 8.842/94, 

é dever da família, da sociedade e do Estado, cada qual com seu grau de 

responsabilidade, de assegurar ao idoso os direitos vitais e sociais, defen-

der sua dignidade, evitar a discriminação de qualquer natureza, garantir 

a participação social, prover meios de envolvimento da sociedade no co-

nhecimento e discussão sobre o processo do envelhecimento. Também 

deverá prover meios à sua subsistência e, caso a pessoa idosa não tenha 

família, ou cuja família não tenha condições de prover a sua manutenção, 

o Estado assegurará sua moradia em uma Instituição de Longa Perma-

nência de Idoso, ILPI.

Estatuto do Idoso

O Estatuto do Idoso, Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, define 

a pessoa idosa como aquela com idade igual ou superior a (60) anos anos, 

e estabelece no Capítulo I, art. 90:
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É obrigação do Estado garantir à pessoa idosa 

proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de 

políticas sociais públicas que permitam um enve-

lhecimento saudável e em condições dignas.

Prevê garantias como: atendimento preferencial junto a órgãos pú-

blicos e privados prestadores de serviço à população; priorização do aten-

dimento por sua família, em detrimento do atendimento em serviços 

de acolhimento (Instituição de Longa Permanência a Idosos); a vedação 

de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 

opressão contra a pessoa idosa e a punição na forma da lei de atentado 

aos seus direitos, por ação ou omissão; dentre outros, dispondo medidas 

de proteção ao idoso, quando seus direitos forem ameaçados ou violados, 

aplicadas pelo Ministério Público ou pelo Poder Judiciário.

Trata-se de uma Lei que reconhece a questão da velhice como prioritária 

no contexto das políticas públicas e propõe assegurar, em seus 118 artigos, os 

direitos fundamentais para promover a longevidade com qualidade de vida 

tanto para os idosos quanto para os que estão envelhecendo. O Estatuto do 

Idoso visa a proteger e preservar os aspectos de saúde física e mental, intelec-

tual, social e outros, assegurando direitos como liberdade e dignidade.

Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa

Em relação à saúde, tivemos sancionado pelo Ministério da Saúde, 

via Portaria n.º 2528 de 19 de outubro de 2006, a Política Nacional de 

Saúde da Pessoa Idosa, que definiu, como finalidade primordial, a recu-

peração, manutenção e promoção da autonomia e independência dos in-

divíduos idosos, direcionando medidas coletivas e individuais de saúde 

em consonância com o Sistema Único de Saúde. Definindo como diretri-

zes: promoção do envelhecimento ativo e saudável; atenção integral, inte-
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grada, à saúde da pessoa idosa; estímulo às ações intersetoriais, visando 

à integralidade da atenção; provimento de recursos capazes de assegurar 

qualidade da atenção à saúde da pessoa idosa; estímulo à participação e 

fortalecimento do controle social; formação e educação permanente dos 

profissionais de saúde do SUS na área de saúde da pessoa idosa; divul-

gação e informação sobre a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 

para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS; promoção de 

cooperação nacional e internacional das experiências na atenção à saúde 

da pessoa idosa; e apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas.

Qual a importância da intersetorialidade para a políti-
ca pública?

O comprometimento do setor público referente à proteção social exige 

definição de eixos protetivos e integrativos, envolvendo ações intersecreta-

riais e multidisciplinares. Neste arcabouço, a intersetorialidade na gestão 

pública passa a ser necessária, enquanto estratégia de enfrentamento às 

vulnerabilidades apresentadas pelas pessoas idosas. Existem, porém, aspec-

tos que envolvem o tema aqui proposto quando se direciona à pessoa ido-

sa. Estamos vivenciando momentos de redução da participação do Estado 

na área social, seja por questões econômicas ou por prioridades de gestão; 

para tanto, nunca a intersetorialidade foi tão fundamental em desencadear 

a equação da economicidade e efetividade da ação social pública. A ges-

tão pública necessita ter um olhar atencioso aos fatores que solidificam e 

transformam ações sociais por meio da intersetorialidade Todas as políti-

cas públicas com áreas afins requerem ações programadas e integradas no 

plano de governo com consensos entre os objetivos e coalizões de apoio 

intersecretariais, permitindo a cooperação, pactuação, recursos humanos 

sem disputa de poder, publicização das ações, com uma gestão de governo 
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que monitore e tenha a participação da sociedade afinada no controle so-

cial, referendando as demandas necessárias aos territórios.

O conceito de intersetorialidade indica a conexão entre os diferentes 

setores que atendem as necessidades dos indivíduos e de suas famílias. 

Refere-se a um processo construído a partir da articulação das diferentes 

políticas públicas com o objetivo de dar completude às ações por meio 

dos profissionais e dos serviços. No entanto, para a sua efetivação, será 

necessário mudar a prática da política pública de atuar de forma com-

partimentalizada e setorialmente no atendimento às demandas apresen-

tadas pela população. Para Sposati:

um passo importante para enfrentar o desafio da 

construção da intersetorialidade é o fortalecimen-

to do trabalho em rede nos territórios. Este tem se 

mostrado um canal eficaz na construção da interse-

torialidade por dois motivos: um por permitir desve-

lar conjuntamente as necessidades da população em 

suas singularidades e facilitar a organização e distri-

buição dos serviços de forma intersetorial; outro por 

possibilitar, através do encontro de gestores, técnicos e 

representantes da sociedade civil, a transformação de 

saberes e práticas (2016, p. 29).

A efetivação da intersetorialidade no Brasil ainda se constitui em de-

safio a ser superado, na medida em que pressupõe o compromisso das 

diferentes políticas sociais em elaborar um projeto integrado e com res-

ponsabilidades compartilhadas de interação e comprometimento, com a 

finalidade única de ofertar serviços dentro de uma nova perspectiva.

Um caminho para consolidar a intersetorialidade na cidade de São 

Paulo parece estar começando a se efetivar, por meio do Decreto n.º 
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58.454, de 2 de outubro de 2018, quando a Gestão Municipal instituiu o 

Grupo Gestor Intersetorial de Políticas Públicas para o Envelhecimento, 

vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, com 

o objetivo de elaborar o Plano Municipal Intersetorial de Políticas Públi-

cas para o Envelhecimento, fortalecendo a transversalidade e a interseto-

rialidade, em sua formulação, implementação, avaliação e monitoramen-

to. A vigência do Plano Municipal Intersetorial obedecerá ao calendário 

das Conferências Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa.

Parte 3 - Política de Assistência Social: atuando na vio-
lação de direitos, prevenção de riscos e fortalecendo víncu-
los das pessoas idosas

O controle e a participação social: promovendo a res-
significação da pessoa idosa

Foi no século XIX, a partir do capitalismo, que os primeiros movi-

mentos sociais surgiram reivindicando por seus direitos e melhores con-

dições de trabalho. A sociedade descobre neste momento seu poder de 

conquista, a partir de mobilizações sociais com objetivos comuns, e uma 

organização política para o enfrentamento das questões econômicas e so-

ciais. As lutas trabalhistas intensificaram movimentos e ganham espa-

ços em diversos países, deixando claro que a dicotomia capital e trabalho 

precisavam ser redefinidos, a fim de garantir uma justiça social. Após a 

Segunda Guerra Mundial, foi consolidado o Estado Social. A era da ga-

rantia de direitos trabalhistas no Brasil foi marcada pela promulgação da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, no dia 1º de maio.

A Constituição Federal norteou um novo modelo de política pública, 

levando a um movimento de democratização, inserindo a participação de 
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usuários e demais interlocutores e, em contrapartida, exigindo uma rees-

truturação da gestão pública em todos os aspectos, incluindo programas, 

projetos e serviços na promoção da garantia de acesso às informações a po-

pulação. Dessa forma, o Estado se compromete e assume o aparelhamento 

dos Conselhos no âmbito municipal, estadual e federal, promovendo con-

dições mínimas para o funcionamento técnico e administrativo, a partir 

deste novo olhar para as relações socioinstitucionais. Os Conselhos foram 

pensados numa estrutura paritária para que, em sua constituição, tenha 

governo e sociedade civil, alternando sua governança. Entretanto, apesar de 

os conselhos terem o controle social em suas mãos nem sempre conseguem 

acessar todas as informações ou aprovarem medidas que estejam em con-

sonância com as prioridades da população. Os jogos de poder, tanto pelo 

lado da gestão pública, como pelo lado das organizações sociais, ainda em 

alguns casos, prevalecem, neles, as ‘velhas concepções e práticas’.

Atualmente temos várias formas de associações civis, lutando pelos di-

reitos sociais. A globalização transpôs condições reais de uma determinada 

sociedade para o mundo todo. A mídia tornou-se uma ferramenta impor-

tante na divulgação das questões sociais, e a que o Estado teve que se render.

Em fevereiro de 2013 a ONU, em sua 51ª Sessão da Comissão de 

Desenvolvimento Social das Nações Unidas, discute e define o que é em-

poderamento: participação efetiva dos indivíduos e grupos nas decisões que afe-

tam as dimensões sociais, legais, políticas e econômicas de suas vidas e está inte-

gralmente ligada à erradicação da pobreza, ao trabalho decente e à integração 

social (ONU, 2013). A ONU foi fundamental como marco da regulação de 

políticas sociais públicas para a pessoa idosa em nosso país.

O Estado tem a prerrogativa de definir quais projetos serão priorida-

des em relação aos direitos da pessoa idosa; porém, a lista de prioridade 

sempre deixa a desejar, chegando a negligenciar demandas importantes.

É fundamental que tenhamos o controle social por meio da partici-
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pação e do monitoramento, a fim de garantirmos a efetivação da política 

social pública à pessoa idosa. O Estado na contemporaneidade convive 

com as forças da sociedade (sindicatos, igrejas, instituições de represen-

tação de diferentes grupos sociais, fóruns regionais, conselhos de direitos 

etc.), que lutam por direitos sociais. Por outro lado, quando se pensa em 

garantir direitos das pessoas idosas, em nosso país, temos como defen-

sores órgãos como: Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso, Vara 

Especializada em Crimes contra a Pessoa Idosa, Defensoria e Promotoria 

Pública, CRAS e CREAS, Conselhos no âmbito Municipal, Estadual e Na-

cional da Pessoa Idosa, e de outras políticas públicas que trabalham pelos 

interesses deste segmento da população idosa, contribuindo na fiscaliza-

ção e proposição de políticas públicas, e assegurando o cumprimento da 

legislação aos direitos violados contra a pessoa idosa.

Levando em consideração que o público beneficiário e principal atin-

gido por uma Política Pública, deve dela participar, com a finalidade de 

torná-la mais efetiva, e com resultados que melhor reflitam o conjunto da 

população idosa, tramita no Congresso Nacional desde 2011, o Projeto 

de Lei 1445/11,76 que amplia a participação dos idosos na definição de 

políticas públicas que lhe afetem, aperfeiçoando o Estatuto do Idoso e a 

Política Nacional do Idoso.

76 Fonte: Câmara dos Deputados. 
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O projeto possui caráter conclusivo, aprovado em 2013, mas em de-

corrência de emenda oriunda do Senado Federal, retornou à mesa da Câ-

mara em 2015 para deliberação das alterações realizadas. Desde então, foi 

aprovado pela Mesa Diretora da Câmara e pelas Comissões de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa, da Seguridade Social e Família e, recentemente, 

pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, aguardando para 

processo de votação no plenário.

A ampliação da participação dos idosos nas políticas públicas é um 

fator de empoderamento, não apenas desse segmento populacional, mas 

também das demais parcelas da população, que também envelhecerão e, 

como tal, fazem jus a participar no processo de construção de políticas 

públicas que interfiram em suas vidas futuras.

Conferência da Pessoa Idosa

A relevância das conferências municipais, estaduais e a nacional, 

para conferir e propor políticas públicas que atendam a demanda da pes-

soa idosa em nosso país, é fundamental para efetivar o controle social. É 

o momento em que as políticas públicas são conferidas e discutidas sobre 

o desempenho das deliberações anteriores e, a partir de propostas ela-

boradas nos municípios e estados, a Conferência Nacional aprova novas 

propostas a serem incluídas nas deliberações sobre a pessoa idosa. Estas 

deliberações têm como objetivo garantir a participação social, e formular 

novas propostas, a fim de subsidiar novas propostas de políticas públicas 

sobre o envelhecimento. O Conselho Municipal tem papel fundamental 

neste processo, pois é ele quem convoca e coordena a execução das confe-

rências com o auxílio do órgão governamental ao qual pertence.

O envelhecimento populacional demanda novas estratégias, quanto 

a planejar projetos, produtos e serviços para a população idosa, a partir 
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da análise crítica da conjuntura social, política, econômica e cultural do 

país. Nesta perspectiva, as políticas públicas voltadas à população idosa 

devem traduzir as atuais necessidades deste público, tendo em vista as 

demandas produzidas em razão da longevidade. O conhecimento destas 

demandas é fundamental ao poder público, às organizações sociais e a 

toda a sociedade, a fim de elaborar novos projetos de cunho intersetorial e 

multidisciplinar que garantam a ressignificação do papel social da pessoa 

idosa e as diferentes formas de estar-no-mundo.

Infelizmente, uma grande parte dos governantes demonstra não ter 

a real noção do impacto da longevidade para a sociedade, quando in-

terferem, adiando, ou negligenciando, responsabilidades frente às novas 

demandas ao enfrentamento das proteções sociais, tanto no que diz res-

peito à prevenção de riscos, bem como ações de proteção a violações de 

direitos à pessoa idosa.

O Brasil avançou em políticas de distribuição de renda, mas existe 

uma deficiência na oferta de serviços frente ao número de pessoas idosas 

em situação de vulnerabilidade social. Entretanto, estamos vivenciando, 

no atual momento, uma fase do capitalismo, em que o idoso é considera-

do um peso para a seguridade social, à medida que se torna improdutivo, 

contrapondo-se à responsabilidade governamental de assegurar qualida-

de e bem-estar à velhice.

Nas últimas décadas o debate sobre a reforma da Previdência Social 

tem sido objeto de discussões no cenário nacional, e atualmente um dos 

temas mais importantes discutidos no Brasil, mobilizando os diferentes 

segmentos sociais. Sabemos que este é um assunto polêmico e envolve a 

disputa sobre quais segmentos sociais devem arcar com os custos de uma 

reforma. Esperamos que os critérios norteadores das discussões entre as 

lideranças políticas sejam pautados dentro da justiça social e respeito aos 

direitos duramente conquistados ao longo dos anos.



190

Longeviver, Políticas e Mercado

Em que pese os avanços do país para acolher a população idosa e 

fazer valer os direitos que a ela assistem, ainda há muito a ser feito e 

aprimorado em todas as esferas e sob os diversos aspectos sociais, prin-

cipalmente focar em estudos, elaboração e implementação de projetos 

voltados a atender as reais necessidades desta população.

Cabe ressaltar que o Brasil ainda não ratificou a Convenção Inte-

ramericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, que 

foi acordada pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados 

Americanos, OEA, na sessão realizada em 09 de junho de 2015, e que 

teve como objetivo promover, proteger e assegurar o reconhecimento 

interamericano sobre todos os direitos humanos e liberdades funda-

mentais do idoso, contribuindo para sua plena inclusão, integração 

e participação na sociedade. Entendemos que é importante promo-

ver ações que resultem na participação e no controle social quanto à 

efetivação da cobrança desta assinatura e do comprometimento dos 

legisladores com as pessoas idosas, cujos direitos devem ser promo-

vidos e protegidos.

Como está organizada a Assistência Social na cidade de 
São Paulo?

Na cidade de São Paulo, a Secretaria Municipal de Assistência e De-

senvolvimento Social, SMADS, é a responsável pela gestão da PNAS, e é 

organizada administrativamente por meio de coordenadorias.

A Coordenadoria de Gestão de Benefícios, CGB, é responsável em 

coordenar e monitorar os programas de transferência de renda, como o 

Bolsa Família, Renda Cidadã e demais programas e benefícios socioassis-

tencias, bem como gerenciar o Sistema de Cadastro Único para Progra-

mas Sociais do Governo Federal, CADÚnico.
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Conforme o Plano Decenal de Assistência Social da Cidade de São 

Paulo, PDMAS/SP 2016-2026, de uma forma geral, os serviços prestados são 

classificados em três grandes grupos: serviços de prontidão, serviços de acolhida, 

serviços de convívio e serviços de defesa socioassistencial. Esta distinção facilita a 

compreensão dos serviços socioassistenciais.

A SMADS conta com uma Coordenadoria de Pronto Atendimento 

Social, CPAS, que atua no atendimento à população de rua, e encami-

nhamento para vagas de pernoite emergencial para adultos; requisição de 

vagas para acolhimento institucional de crianças e adolescentes; solicita-

ções de abordagem social a pessoas em situação de rua; e cadastramento 

e entrega de provisões materiais a indivíduos e famílias atingidas por si-

tuações de emergência ou de calamidade pública, a partir da notificação 

da Defesa Civil do Município.

Outras coordenadorias compõem a estrutura da SMADS para dar 

sustentação ao trabalho técnico da proteção social básica e especial e 

aos serviços da rede socioassistencial. Destacamos a Coordenadoria de 

Gestão de Parcerias, CGPAR, responsável pelas normatizações e ações re-

lativas às parcerias firmadas, por meio do Termo de Colaboração entre 

SMADS e Organizações da Sociedade Civil, OSC e a Coordenadoria do 

Observatório de Vigilância Socioassistencial, COVS, com a atribuição de 

coordenar, planejar, produzir e disseminar informações e diagnósticos 

territorializados, dentre outros, que compõem a função de vigilância so-

cioassistencial no Município.

Os CRAS e CREAS, como já dissemos, são unidades públicas de refe-

rência para o desenvolvimento dos serviços da rede de acolhida, convívio e de 

defesa de direitos socioassistenciais, operados por meio de parceria com or-

ganizações da sociedade civil. Importante esclarecer que a gestão de um ser-

viço por conveniamento não significa sua privatização, permanecendo seu 

caráter público e as responsabilidades do gestor estatal sobre seus resultados.
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O Centro Pop, Centro de Referência Especializado para População 

em Situação de Rua, é uma unidade pública para a pessoa em situação de 

rua, adulta, e representa espaço de referência para o convívio grupal, so-

cial e o desenvolvimento de relações de solidariedade, afetividade e respei-

to. Este serviço deve proporcionar vivências para o alcance da autonomia, 

estimulando, além disso, a organização, a mobilização e a participação 

social. A SMADS possui 54 CRAS, 30 CREAS e 06 Centros Pop. No en-

tanto, frente à dimensão territorial da cidade e o número de habitantes 

por território, que superam em muito as 5.000 pessoas referenciadas por 

unidade para a implantação deste serviço, há a expectativa de ampliar o 

número de CRAS para 100 unidades, ou no mínimo um em cada um dos 

96 distritos (PDMASsp 2016-2020).

Compreendendo esta organização, temos os serviços da PSB e PSE, 

conforme mapa abaixo, despontando como a maior rede de serviços con-

veniada de atendimento ao público idoso em situação de vulnerabilidade 

social e relacional na cidade de São Paulo.

Programas, Projetos e Serviços na política social da ci-
dade de São Paulo

O aumento da população idosa vem demandando, a cada dia, neces-

sidades diferenciadas de políticas públicas. Os gestores ainda precisam se 

apropriar destas novas demandas para o futuro da cidade. A pessoa idosa 

paulatinamente vem ocupando seu espaço, porém há de se apropriar com 

mais afinco de seus direitos, a fim de ressignificar sua real importância 

para os gestores públicos. 

O grande desafio intersecretarial é poder afinar seus objetivos co-

muns a este público com estratégias que atinjam sua eficácia e efetivi-

dade. A cidade de São Paulo, diante da enorme demanda que emerge, 
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não apresenta programas, serviços e projetos com quantidade suficiente; 

entretanto, existe uma variedade no que tange a políticas públicas nas 

diversas secretarias do município e do estado, voltadas a este segmento 

conforme apresentaremos abaixo:

 
Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria
Municipal 
de Saúde

Unidade de Referência à Saúde 
do Idoso – URSI promoção e 

atenção integral à saúde do idoso 
fragilizado, composta por equipe 
especializada em gerontologia, 
polo formador de treinamento e 

capacitação e pesquisa na área da 
gerontologia.

Unidades Básicas de Saúde – 
UBS: oferecerem atenção primária 

à saúde ofertam atividades de 
prevenção de doenças e promoção 

da saúde al, unidades oferecem 
atividades físicas e atendimento 

odontológico a pessoa idosa)

Serviço de Atenção Domiciliar: 
Com abordagens diferenciadas 
de acordo com a necessidade 

do paciente, pode ser realizado 
pela equipe de Saúde da Família/
Atenção Básica ou casos de maior 
complexidade são acompanhados 

pelas equipes multiprofissional 
de atenção domiciliar (EMAD) e 

de apoio (EMAP), do Serviços de 
Atenção Domiciliar (SAD)

– Melhor em Casa.

Por meio de ação intersecretarial 
disponibiliza RH na área 

de enfermagem, apoio de 
equipamentos de saúde e 

capacitações técnicas aos serviços 
tipificados da SMADS (ILPI, CDI e 

CAE Idosos)

Programa 
Acompanhante 

de Idosos – 
PAI (cuidado 

domiciliar 
biopsicossocial a 
pessoas idosas 
em situação de 

fragilidade clínica 
e socialmente 

vulnerável, 
com dificuldade 
de acesso ao 

sistema de saúde 
e apoio e suporte 

nas Atividades 
de Vida Diárias 
(AVD’s) e para 
suprir outras 

necessidades de 
saúde e sociais)

Concessão 
de órteses e 

próteses
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Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria
Municipal 
de Saúde

Centro de Referência do 
Idoso- CRI – Além de atenção 

à saúde estão disponíveis 
espaços destinados a 

convivência por meio de 
oficinas, lazer e apoio familiar.

Instituto Paulista em Geriatria 
e Gerontologia – IPGG: 
assistência ambulatorial 
especializada com oferta 

de convivência e produção 
e disseminação de 

conhecimentos em Geriatria e 
Gerontologia

Ambulatório Médico 
Especializado - AME Idoso: 

diversas especialidades

médicas e equipe 
multidisciplinar.

Secretaria 
Municipal de 
Assistência e 

Desenvolviment 
o Social – 

SMADS SP

Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS: 

unidade pública estatal 
que desenvolve a gestão 

do território e da rede 
socioassistencial local e o 

desenvolvimento do trabalho 
social com famílias por meio 

do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família 

– PAI

Rede socioassistencial na 
proteção básica:

Núcleo de Convivência de 
Idosos: Acompanhamento 

domiciliar e convivência por 
meio de oficinas e palestra

Centro de Convivência 
Intergeracional: Atividades 

intergeracionais com o 
objetivo de fortalecer vínculos 

familiares, comunitários.

Centro de Referência do Idoso: 
Atividades de convivência por 
meio de oficinas diversificadas 

e atendimento territorial 
ampliado.

Bolsa Família: é 
um programa de 

transferência direta 
de renda com 

condicionalidades, 
que beneficia 

famílias em situação 
de pobreza e de 
extrema pobreza. 
, identificadas no 
sistema Cadastro 

Único.

BPC - Benefício 
de Prestação 
Continuada: 
Promove a 

transferência 
de um salário 

mínimo à pessoa 
idosa, com 65 
anos ou mais, 

e à pessoa 
com deficiência 
qualquer idade, 

desde que 
tenham renda 

per capita 
familiar inferior 
a ¼ de salário- 

mínimo.
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Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria 
Municipal de 
Assistência e 

Desenvolviment 
o Social – 

SMADS SP

Alimentação Domiciliar para a Pessoa Idosa

Alimentação domiciliar e acompanhamento 
social a idoso com saúde fragilizada e 

dificuldade de suprir suas necessidades 
nutricionais.

CREAS- Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social: 
Serviço especializado e continuado a 

famílias e indivíduos nas diversas situações 
de violação de direitos. Como unidade de 
referência, tem o intuito de estruturar uma 
rede efetiva de proteção especial, e para 

isso conta com o apoio do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos Tutelares e outras Organizações 
de Defesa de Direitos.

Rede Socioassistencial da Proteção 
Especial

Instituição de Longa Permanência para 
Idosos (ILPI): alta complexidade destina-

se ao acolhimento de pessoas idosas 
com diferentes necessidades e graus de 

dependência, com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos, em situações de 

negligência familiar ou institucional.

Centro-Dia para Idosos – (CDI) média 
complexidade: atenção diurna de pessoas 

idosas em vulnerabilidade social e com 
grau de dependência que necessitam de 

equipe multidisciplinar

para cuidados pessoais, fortalecimento de 
vínculos e ampliação de autonomia.

O Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua (Centro 

POP) tem o propósito de atender famílias 
e indivíduos nas mais diversas situações 
de vulnerabilidade social ou violação de 

direitos.

Rede Socioassistencial do Centro Pop

Centro de Acolhida Especial para Idosos 
(CAEI) alta complexidade: acolhimento de 
pessoas idosas em situação de rua com 
o objetivo de acolher e garantir proteção 
integral, contribuindo para sua reinserção 

social e inclusão social.

carteira do idoso 
para transporte 
interestadual 

para as pessoas 
idosas que 

não têm como 
comprovar a 
renda igual 

ou inferior a 2 
(dois) salários 

mínimos.
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Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria 
Estadual de 
Assistência 

Social- SEDS

Programa de Alimentação e 
Nutrição - Viva Leite

Distribuição de leite 
pasteurizado distribuído 
por organizações sociais 

cadastradas

Cartão Amigo do 
Idosos: idosos 

com idade 
superior a 80 
anos e renda 
mensal de até 
meio salário 

mínimo, garante 
complementaçã 
o de renda de 
R$ 100,00 por 
mês. Para ter 
direito, o idoso 

deve estar 
registrado no 

Cadastro Único.

Secretaria 
Municipal de 
Habitação – 

HABI

Programa Locação 
Social: oferta de unidades 
habitacionais para aluguel 
em imóveis públicos, em 

áreas bem localizadas, com 
valores de aluguel total ou 
parcialmente subsidiados

Vila dos Idosos: unidades

habitacionais aos Idosos em

situação de vulnerabilidade

social.

Palacete dos artistas: unidades 
habitacionais destinadas 
aos artistas idosos em 
vulnerabilidade social

Condomínio República da 
Melhor Idade: Idosos em

situação de vulnerabilidade 
social. Empreendimento 

do Governo do Estado em 
parceria com HABI.

Benefício de 
3% de moradias 

populares 
destinadas ao 
público idoso
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Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria 
Municipal de 

Cultura –SMC 
- SP

Sarau da Terceira 
Idade  Apresentações 

de idosos poetas, 
cantores e 
dançarinos.

Projeto Contação 
de Histórias: história 
contada por idosos 

em espaços culturais.

Visitação 
programada aos 

museus direcionada 
ao público idoso

Secretaria 
de Cultura 

e Economia 
Criativa do 

Estado de São 
Paulo

Museus: atividades 
educativas e cursos 
por meio do Núcleo 

Educativo, que recebe 
e atende grupos de 
idosos e famílias.

Oficinas Culturais: 
cursos de iniciação e 
capacitação artística 
em diferentes áreas 
direcionada a todo o 

público.

Escola de Música do 
Estado de São Paulo– 

Tom Jobim: cursos 
livres compreendendo 
atividades de ensino 

musical à comunidade 
em geral

Projeto Museu Amigo 
do Idoso: atendimento 
aos idosos a partir do 

convívio e troca de 
experiências entre 

idosos e profissionais 
do Educativo do 

Museu do Futebol

Programa Lazer com 
Arte para a Terceira 
Idade: arte moderna 

e contemporânea 
por meio de 

atividades práticas 
em ateliê e visitas às 
exposições do acervo 

do Museu de arte 
Contemporânea da 

USP- MAC.
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Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria 
Municipal de 

Esportes

Centros Esportivos 
(CEs) Todos os centros 

esportivos dispõem 
de alguma atividade 

esportiva ou lazer para o 
público idoso.

Programa Vem 
Dançar bailes 

temáticos, 
realizados nos 
salões sociais 
dos Clubes do 

Município de São 
Paulo propiciando 
encontros sociais 

e de lazer

Secretaria 
Estadual de 

Esportes

O Programa 
VidAtiva é uma 

ação coordenada 
pela Secretaria 

Estadual de 
Esportes visando 
atividade física 
como medida 
preventiva ou 

curativa

cartão magnético- 
VidAtiva, com 

valor pré-pago por 
mês, vinculado 
ao pagamento 

de Academias e 
Clubes

Secretaria 
Municipal de 
Transportes

Bilhete Único 
Especial - Idoso 
(Ônibus Metrô e 
trens da CPTM) 

ofertado a pessoas 
com idade igual 
ou superior a 60 

anos.

Cartão de 
estacionamento 

com vagas 
demarcadas

Assentos 
Preferenciais: 

disponíveis em 
todo o transporte 

coletivo.
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Secretarias Serviço Projeto Programa Benefício

Secretaria 
Municipal 
de Direitos 
Humanos e 

Cidadania de 
São Paulo

Universidade Aberta 
a Terceira Idade:

A Universidade 
Aberta da Pessoa 

Idosa (UAPI) 
oferece cursos 

gratuitos semestrais 
e sem pré-
requisitos.

Polo Cultural

O Polo Cultural 
da Terceira Idade 

é um espaço 
de convivência, 

destinado a 
oferecer oficinas 
socioculturais, 

esportivas lazer e 
educacionais para o 
estimulo, motivação 
e sensibilização da 

pessoa idosa no 
fortalecimento e 

integração social.

Escola de 
Conselhos em 
parceria com o 

Grande Conselho 
Municipal do 

Idoso proporciona 
orientação e 

capacitação as 
pessoas idosas, 
conselheiros e 
lideranças de 
fóruns para o 

exercício pleno da 
cidadania.

O Programa São Paulo 
Amigo do Idoso e o 

Selo Amigo do Idoso, 
instituídos pelo Decreto 

nº 58.047, de 15 de maio 
de 2012, foram criados 
como instrumentos de 
promoção de amplo 

processo de mobilização 
regional, de diversos 

setores governamentais 
e da sociedade, para 
desenvolver territórios 
amigáveis a todas as 
idades, adotando os 

mesmos paradigmas da 
Organização Mundial 
da Saúde (OMS) do 

Envelhecimento Ativo, 
otimizando oportunidades 
de participação, saúde, 
educação e segurança, 
com vistas à qualidade 
de vida das pessoas 

no processo de 
envelhecimento.

JORI - Jogos Regionais 
do Idoso inserção e 

a promoção social da 
população idosa do 

município, através do 
incentivo a atividade e a 

prática esportiva.

Grupo Gestor Intersetorial 
de Políticas Públicas para 
o Envelhecimento, com a 
participação do Grande 

Conselho Municipal 
do Idoso e diversas 

Secretarias Municipais 
tem como objetivo a 
construção e revisão 

de um plano municipal 
intersetorial de políticas 
públicas para pessoas 

idosas.
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O último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), datado de 2010, aponta que a população brasileira de ido-

sos encontrava-se na faixa dos 18 milhões de indivíduos, dos quais 

residentes no Município de São Paulo com 60 anos ou mais, totalizavam 

1.338.138 indivíduos, distribuídos entre os sexos masculino (535.006 

pessoas) e feminino (802.132 pessoas).

Fonte: Censo Demográfico – IBGE (2010)

Sozinha, a cidade de São Paulo já com esses dados de 2010, abrangia 

pouco mais de 7,4% dos idosos nacionais, um número bastante signifi-

cativo para um, dentre mais de cinco mil municípios brasileiros, o que 

coloca o Município de São Paulo como uma importante referência a ser 

seguida por outras municipalidades no país.
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A Fundação Seade, em projeção populacional para 2019 na cida-

de, aponta que São Paulo possui neste ano uma população idosa de 

1.792.857. Ao considerar os habitantes que vivem no Município, em um 

total de 11.811.516 indivíduos, tem-se 15% da população da cidade na 

faixa de envelhecimento.

Fonte: Fonte: Fundação Seade

Comparativamente, os dados da Fundação Seade, contrapostos aos 

do último Censo do IBGE, apontam para o crescimento de 33% na po-

pulação de idosos na cidade de São Paulo, para um período em torno de 

uma década.

Para o ano de 2050, ainda segundo a Fundação Seade, a previsão é 

a de que a população idosa de São Paulo chegue a 3.633.973 indivídu-

os idosos, o que equivalerá a 30% da população residente no Município. 

Frente ao cenário estimado para o ano de 2019, isso representará cresci-

mento percentual de 102%.
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Fonte: Fundação Seade.

Esses dados ratificam a necessidade de se olhar para esse grupo po-

pulacional de forma institucionalizada, ou seja, que haja uma efetiva po-

lítica pública voltada a atender às necessidades desses indivíduos hoje, 

no que tange à saúde, cultural, bem-estar e qualidade de vida. Ao passo 

que a população da cidade deve acompanhar as políticas que envolvam a 

população idosa residente no município.

Discussão

O maior agente da mudança, na percepção pela sociedade, de que é 

preciso, e igualmente importante, um olhar de mais atenção ao atendi-

mento às necessidades sociais da parcela populacional que se encontra 

em idade natural, é o próprio conjunto da sociedade, em especial a or-

ganizada, que tem condições de mobilização, organização e demanda ao 

Estado e seu espectro administrativo, o Poder Público.
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Quando falamos em necessidades sociais, não nos restringimos ape-

nas aquelas tangíveis, do dia a dia, da individualidade do cidadão, mas 

a todo o conjunto de direitos enquanto cidadão que a população idosa 

deve ter assistida pelo Estado.

O Estado, por sua vez, munido da condição das prerrogativas aptas 

a fazer valer esses Direitos, a partir, mas não se restringindo ao desen-

volvimento e implementação de Políticas Públicas para atendimento ao 

exercício dos Direitos voltados aos seus cidadãos, precisa ser em grande 

parte, instado a fazê-lo, quando os Poderes Públicos constituídos não to-

mem a iniciativa.

Nesse sentido, a ação e articulação, por parte da sociedade civil orga-

nizada, são fatores de relevo nessa dinâmica, digamos socioburocrática, 

que envolve as relações sociais e o Estado.

O exercício pelos cidadãos, no caso em tela, os idosos, de seus Direi-

tos garantidos pela Constituição e Leis acessórias, é um dos elementos, 

senão o mais importante, para se avaliar a efetividade das políticas públi-

cas que lhes sejam voltadas.

Para tanto, é relevante analisar sob a perspectiva da construção social 

desses direitos, sua aplicabilidade e o monitoramento, isso, o presente 

artigo se propôs a fazer, como de fato o fez.

Todavia, há outros elementos de discussão e que devem ser objeto 

de estudos mais específicos, como o caso do efetivo exercício da cida-

dania pela população idosa, ou seja, analisar a efetividade do controle 

social e as ferramentas fornecidas pelo Estado, para o exercício desse 

controle pela sociedade.
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bro-de-2018.  
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Introdução

A discussão sobre indicadores sociais reflete a construção histórica 

do campo da gestão pública e as mudanças de princípios e modelos de 

administração e governança. Está diretamente relacionada com a pers-

pectiva do cidadão como um sujeito participativo no governo, por meio 

do controle social, e com a perspectiva do accountability como norteador 

do aprimoramento do fazer política e prestar contas para a sociedade.

O envelhecimento da população e o aumento da expectativa de vida 

trazem para o centro das atenções das políticas públicas o planejamen-

to de ações para os idosos, lugar que sempre esteve ocupado, sobretudo, 

com as ações voltadas para a infância. Indicadores que apresentam essa 

realidade – do envelhecimento e da longevidade – e outros tantos, são de 

extrema importância para a compreensão das novas necessidades urba-

nas de assistência social, saúde, cultura, lazer, urbanas, acessibilidade que 

começam a se apresentar e que deverão ser equacionadas em um futuro 

cada vez mais próximo.

Este artigo discute a importância da utilização de indicadores sociais 

para a análise, monitoramento e avaliação de políticas destinadas à popu-

lação idosa, no contexto da gestão pública e do controle social, trazendo 

os fundamentos sobre o que é e como se constroem indicadores, bem 

como sobre sua utilização em ações de planejamento, avaliação e estudo 

da oferta e demanda socioassistencial para este público.

O que são indicadores? Principais conceitos

Todo o indicador é uma relação entre medidas que possibilita a 

quantificação ou torna palpáveis conceitos abstratos. Indicador é sem-

pre uma relação entre variáveis que, ao serem vistas de maneira conjun-
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ta, traduzem olhares e recortes que quantificam uma situação social, 

facilitando o trabalho de observação, monitoramento e avaliação de de-

terminada situação.

Em outras palavras: todo o indicador indica, revela, propõe, sugere, 

expõe, menciona e aconselha, com a finalidade de colaborar na constru-

ção de instrumentos que permitam mensurar as características vigentes 

de determinado sistema ou política.

Ao traduzir a realidade em taxas, proporções, índices, médias e re-

lações quantitativas, entre outros, os indicadores possibilitam, no caso 

de gestores públicos, olhar mais apurado para colaborar na tomada de 

decisão acerca da formulação, implantação e avaliação de determinada 

política pública.

No campo da arena política, estes indicadores são formulados com 

base em estatísticas públicas, como, por exemplo, dados censitários, esti-

mativas, dados primários e registros levantados pelas pastas administra-

tivas, dados de execução de serviços, entre outros. O processo de constru-

ção de indicadores pode ser exemplificado a seguir:

Figura 1: Processo de Agregação de valor informacional 
no indicador

Fonte: JANUZZI, 2006: 16.
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Como explicitado, todo o indicador apresenta uma fotografia de um 

ponto de vista escolhido. Tanto a escolha quanto o uso do mesmo varia 

de acordo com a vontade política vigente. O indicador, por si, não ilumi-

na, apenas revela. O uso do mesmo para intervenção depende de disposi-

ção de todos os atores envolvidos, sobretudo aqueles com capacidade de 

tomada de decisão e intervenção nas realidades observadas.

Ao olhar de maneira integrada para vários indicadores, de forma a en-

tender qualquer contexto de forma global, o que se constrói são sistemas de 

indicadores, ou seja, vários indicadores que, juntos, conseguem revelar uma 

realidade específica ou as respostas de monitoramento e avaliação que se de-

seja para um processo. Inserido nesta realidade, local e específica, o indicador 

ou o sistema de indicadores devem refletir a proximidade entre o conceito 

abstrato, no qual foi proposto e a medida, isto é, a validade, e refletir, de fato, 

sobre o conceito. Além disso, necessita de outras atribuições que confirmem 

sua validade e permitam uma maior acessibilidade, tais como a consistência 

e a coerência do índice usado. Na mesma intenção, ele tem que ser centrado 

em aspectos práticos bem definidos, que facilitem a mensuração, com infor-

mações que, na medida do possível, devem ter baixo custo e disponibilidade 

de acesso, sensível a mudanças no tempo e no sistema.

Por fim, vale ressaltar que ele necessita fornecer informações con-

densadas, integradas, sobre os vários aspectos do sistema, para que tenha 

uma abrangência válida, e se possível, com que tenha uma relação com 

outros indicadores, para acontecer uma interação entre os índices. 

• Um bom indicador, sintético ou não, unitário ou dentro de um 

sistema de indicadores, precisa, portanto, de um conjunto de 

características ideais a que um pesquisador em monitoramento 

e avaliação deve atentar. São estas: 

•  RELEVÂNCIA SOCIAL: A relevância social é atributo “funda-

mental para justificar sua produção e legitimar seu emprego 
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na análise, formulação e implantação de políticas” (JANUZZI, 

2006: 26). Sua relevância determina a pertinência da sua produ-

ção, definida com relação ao objeto analisado. Esta pertinência 

diz respeito à história do item analisado, à agenda em discussão 

e, finalmente, deve ser correlacionada com o objetivo proposto 

pelo mesmo.

●	 VALIDADE: Proximidade entre o conceito e a medida, ou seja, 

a “proximidade entre indicador e indicando” (JANUZZI, 2006: 

26).  Conceito que se expande em duas vertentes:

o Analisar se aquele indicador realmente analisa o objeto de análise. 

Exemplo: “Taxa de mortalidade infantil ou as taxas de morbidade 

por doenças típicas de infância, por exemplo, devem ser indicado-

res mais válidos para avaliar condições de saúde que a porcenta-

gem de domicílios com acesso à água encanada ou o coeficiente 

de consultas por cem mil crianças” (JANUZZI, 2006: 26). 

o Analisar se o cálculo do indicador está correto. Por exemplo, Es-

colaridade média = média ponderada dos anos cursados com 

aprovação pela população analisada. Calcular Escolaridade Mé-

dia como apenas a média de anos cursados, sem considerar apro-

vação, faria deste indicador não válido com relação ao seu obje-

tivo de análise, visto que, da segunda maneira, ele não indicaria 

Escolaridade Média.

●	 CONFIABILIDADE: Diz respeito à qualidade dos dados usados 

no seu cômputo, que é determinada pelo treinamento dos coleto-

res das informações, padronização técnica, seguindo um protoco-

lo padronizado de como receber, registrar e conferir as informa-

ções. Exemplo: confusão entre atendimentos e pessoas atendidas.

●	 COBERTURA: Indicadores que traduzam o mais fielmente pos-

sível a realidade analisada. Exemplo: Censo.
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●	 SENSIBILIDADE: “Diz respeito à sua capacidade em refletir 

mudanças significativas se as condições que afetam a dimensão 

social referida se alteram” (JANUZZI, 2006: 28) Exemplo: mor-

bidade (portadores/sãos) é um indicador mais sensível que a 

taxa de mortalidade (óbito/habitantes), para analisar o impacto 

de uma política de erradicação de uma doença específica.

●	 ESPECIFICIDADE: Qualidade que permite aos indicadores 

serem associados entre si, criando panoramas específicos que 

traduzem a realidade e suas variações nas direções esperadas. 

Exemplo: cruzar dados de taxa de ocupação com recursos mé-

dios utilizados em cada serviço em determinado espaço de tem-

po indica eficiência, ou seja, dois indicadores simples, se cruza-

dos, criam análises específicas de eficiência.

●	 INTELIGIBILIDADE / REPLICABILIDADE DA CONSTRU-

ÇÃO / COMUNICABILIDADE: transparência e possibilidade 

de replicação da construção dos indicadores, ou seja, ter nos in-

dicadores notas metodológicas claras, permitindo que qualquer 

indivíduo com a mesma base de dados conclua os mesmos resul-

tados. Conjuntamente, indicador e nota metodológica necessi-

tam ser de fácil compreensão, pelo mesmo motivo.

●	 PERIODICIDADE/HISTORICIDADE: Para analisar um indica-

dor, é necessário que a periodicidade e historicidade sejam garanti-

das, de forma a tornar possíveis análises contínuas através do tem-

po. Em termos de periodicidade, considera-se o estabelecimento de 

períodos de coleta constantes (trimestral, semestral, entre outros) 

e garantir continuidade do período adotado, de forma a minimi-

zar os desvios. Este estabelecimento deve ser coerente com o termo 

analisado, ou seja, deve-se levar em consideração qual a periodicida-

de correta para identificar tendência no serviço atuado. Em termos 
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de historicidade, deve-se garantir que haja séries históricas extensas 

e comparáveis entre si, de forma a realmente estabelecer tendências 

e poder comparar futuro com passado.

Outra forma de olhar para os indicadores está em sua função. São 

divididos em indicadores-produto, indicadores-insumo, indicadores-pro-

cesso e indicadores de avaliação.

Indicadores-produto são aqueles que trazem consigo a ideia de 

diagnosticar a realidade a ser analisada. No caso das políticas sociais, 

estamos falando sobre condições de proteção e risco a que um cidadão 

está vulnerável. Por exemplo, são analisados fatores como “esperança 

de vida ao nascer”, indicadores socioassistenciais, níveis de violência, 

entre outros:

Os indicadores-produto (outcome ou output indica-

tors) são mais propriamente vinculados à dimensão 

empírica da realidade social, referidos às variáveis 

resultantes de processos sociais complexos (...) São 

medidas representativas das condições de vida, 

saúde, nível de renda da população, indicativas 

da presença, ausência, avanços ou retrocessos das 

políticas sociais formuladas (JANNUZZI, 2006: 23).

Indicadores-insumo são aqueles que trazem consigo a ideia de 

formulações de soluções para que aquela realidade analisada. Tem a 

ver com os meios e insumos necessários para dar conta do problema. 

Dessa forma, analisam-se aqui itens com indicadores que observam a 

força de trabalho, os recursos orçamentários e financeiros disponíveis, 

disponibilidade de mobiliário, condições deste mobiliário, entre ou-

tras condições de trabalho para dar conta de analisar os insumos desta 

política pública:
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(...) Os indicadores-insumo (input indicators) correspon-

dem às medidas associadas à disponibilidade de recursos 

humanos, financeiros ou equipamentos alocados para 

um processo ou programa que afeta uma das dimensões 

da realidade social. São tipicamente indicadores de alo-

cação de recursos para políticas sociais como número de 

leitos hospitalares por mil habitantes, número de pro-

fessores por quantidade de estudantes, ou, ainda, gasto 

monetário per capita nas diversas áreas de políticas soci-

ais. (JANNUZZI, 2006: 23)

Indicadores-processo são aqueles que conseguem unificar as duas re-

alidades anteriores, ou seja, utilizando-se de dados objetivos e finalísticos 

sobre aquela política pública, comparando-os com o que havia de recurso 

para viabilizá-la, traduzindo uma medida de desempenho e cumprimen-

to de objetivos e metas da política analisada:

Os indicadores-processo, ou fluxo (throughput indi-

cators) são indicadores intermediários, que tradu-

zem em medidas quantitativas o esforço operacio-

nal de alocação de recursos humanos, físicos ou fi-

nanceiros (indicadores-insumo) para obtenção de 

melhorias efetivas de bem-estar (indicadores-pro-

duto), como o número de consultas pediátricas 

por mês, merendas escolares distribuídas diaria-

mente por aluno, ou, ainda, homens-hora dedica-

dos a um programa social (JANNUZZI, 2006: 23).

Pode-se, ainda, mensurar indicadores pelo viés da eficiência, eficácia 

e efetividade. Indicadores de eficiência procuram mostrar o quanto foi fei-

to com qual recurso, buscando sempre a máxima “fazer mais por menos”:
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Eficiência é a relação entre os produtos/serviços 

gerados com os insumos utilizados, relacionando 

o que foi entregue e o que foi consumido de recur-

sos, usualmente sob a forma de custos ou produ-

tividade. Campanha de vacinação é mais eficiente 

quanto menor for o custo, ou seja, quanto menor 

o custo da campanha, mantendo-se os objetivos 

proposto [...]. (BRASIL, 2009: 19-20)

Indicadores de eficácia buscam mostrar qual a qualidade daquele 

cumprimento, de forma a entender se foi possível realizar o que havia 

sido proposto a fazer. Estão voltados, sobretudo, na busca pela

[...] quantidade e qualidade de produtos e serviços en-

tregues ao usuário (beneficiário direto dos produtos 

e serviços da organização). Por exemplo, se, na mes-

ma campanha citada, a meta de vacinação é imunizar 

100.000 crianças e este número foi alcançado ou supe-

rado, a campanha foi eficaz (BRASIL, 2009: 19).

Indicadores de efetividade buscam entender se o que foi feito teve 

impacto ou mudou em algum grau a vida da pessoa atendida, ou seja, é 

um indicador que mede se aquilo que foi proposto a ser feito foi tão bom 

quanto se planejou inicialmente.

Efetividade são os impactos gerados pelos produ-

tos/serviços, processos ou projetos. A efetividade 

está vinculada ao grau de satisfação ou ainda ao 

valor agregado, a transformação produzida no 

contexto em geral. Esta classe de indicadores, mais 

difícil de ser mensurada (dada a natureza dos da-
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dos e o caráter temporal), está relacionada com a 

missão da instituição. Por exemplo, se uma campa-

nha de vacinação realmente imunizar e diminuiu 

a incidência de determinada doença entre as crianças, a 

campanha foi efetiva (BRASIL, 2009: 19).

Dessa forma, segundo estas três esferas, diz Januzzi:

Outro sistema de classificação de especial interesse 

na formulação de políticas é aquele que diferencia 

os indicadores segundo os três aspectos relevantes 

da avaliação de programas sociais: indicadores para 

avaliação de eficiência dos meios e recursos empre-

gados, indicadores para avaliação da eficácia no 

cumprimento das metas e indicadores para avalia-

ção da efetividade social do programa, isto é, indi-

cadores para avaliação dos efeitos do programa em 

termos de justiça social, contribuição para aumento 

da sociabilidade e engajamento político; enfim, dos 

efeitos do programa em termos mais abrangentes 

de bem-estar para a sociedade. Um programa públi-

co de reorganização de favelas, por exemplo, pode 

ter sua eficiência avaliada em termos do volume de 

investimentos por unidade de área física; a eficácia, 

por indicadores relacionados à melhoria das con-

dições de moradia, infra-estrutura e acessibilidade 

do local; sua efetividade social, por indicadores de 

mortalidade infantil, nível de coesão social e parti-

cipação na comunidade, nível de criminalidade etc. 

(JANNUZZI, 2006: 24).
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Com a compreensão básica dos termos introdutórios apresentados, 

seguir-se-á para traçar comparativo entre os modelos de gestão pública no 

Brasil com o momento atual do monitoramento, supervisão e avaliação 

da rede socioassistencial na cidade de São Paulo. Busca-se enquadrar a 

gestão do monitoramento e avaliação da assistência social em um dos 

quatro modelos existentes no Brasil - a saber, o “não modelo”, o modelo 

focado em eficiência, em eficácia e/ou em efetividade - buscando elemen-

tos que colaborem na transposição para o último modelo.

Para definição de critérios amplos de eficiência, eficácia e efetividade, 

será consultado o Guia Referencial para Medição de Desempenho e Manual 

para Construção de Indicadores, elaborado pelo Ministério do Planejamento 

(BRASIL: 2009) e os estudos de Januzzi (2006, 2013), relacionando-os com a 

contextualização e revisão dos modelos de gestão no Brasil, a partir de Gou-

vêa (1994), Osborne-Gaebler (1992), Aragão (1997), Abrucio (2007), Bresser 

Pereira (1995)/(1996)/(1997), Costa; Pereira; Blanco (2006); Regina Pacheco 

(1998)/(2004), Pares; Silveira (2005), Munevar (2002), Diniz (1995) e Ataíde 

(2005). Sobre o modelo de gestão baseado em efetividade, o último modelo 

é o que traz principalmente conceitos de Paula (2005) sobre a gestão social.

No Brasil, é a partir de 1930 que a burocracia cresce e tem papel 

relevante no Estado. Pela primeira vez, o Estado passa a agir de forma 

intervencionista e paternalista através do populismo de Vargas, que mos-

trava a máquina estatal como provedora, os políticos como pedintes, e 

os eleitores como credores. Este primeiro modelo de gestão – também 

chamado de “não modelo” - observava o cidadão como mero credor ou 

súdito do poder do Estado, e encontrou seu fim, não somente no Brasil, 

mas em diversas partes do mundo, na década de 1970 (ABRUCIO, 2007).

A crise do Estado como função decorreu de aspectos econômicos, 

com o reconhecimento da perda de capacidade de financiamento do Es-

tado, sobretudo frente à expansão crescente do mesmo Estado nos perío-



220

Longeviver, Políticas e Mercado

dos ditatoriais da América Latina e dos modelos de Welfare State na Euro-

pa e nos EUA (ABRUCIO, 2007). No Brasil, este processo intensificou-se, 

também, com a presença dos movimentos sociais:

Enquanto na Europa a construção do modelo de Es-

tado Social, conhecido como Welfare State, ocorreu a 

partir do final da II Guerra Mundial, no Brasil, e na 

maioria dos países latino-americanos, o alargamen-

to da responsabilidade pública pela provisão social 

— não propriamente um welfare — só foi ocorrer nas 

duas últimas décadas do século XX, pela presença e 

luta de movimentos sociais, além dos movimentos 

sindicais. No caso brasileiro, a luta pelo retorno ao Es-

tado Democrático de Direito mesclou-se com a luta 

pela extensão do acesso aos direitos sociais a todos. 

Romper com a ditadura militar e exigir do Estado (na-

cional, regional e local) compromissos democráticos, 

efetivação de uma agenda de provisão de necessidades 

sociais foi (e é) luta de múltiplos movimentos sociais 

(SPOSATI, 2007).

O fim da capacidade de financiamento do Estado, no Brasil, inaugu-

rou neste período ditatorial a preocupação crescente com o uso racional 

de recursos, com foco no processo, dando origem ao segundo modelo de 

gestão brasileiro, a saber, aquele focado em eficiência.

Os indicadores que possuem correlação com o modelo de gestão foca-

do em eficiência estão focados nos recursos necessários para gerar um pro-

duto ou serviço, as ações, processos e projetos que precisam ser executados 

para atingir determinado fim, o tempo médio e as custas com determinado 

procedimento, bem como com a quantidade de produtos gerados.
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Com a democratização, (re)nasce a necessidade de governança 

democrática, que decorreu na transformação do Estado-Interventor 

para o Estado-Regulador (OSBORNE; GAEBLER, 1992), retirando o 

foco do processo e iluminando os resultados. No entanto, no caso bra-

sileiro, esta transformação não foi instantânea, mas fruto de grandes 

lutas sociais que ocorreram em resistência ao governo ditatorial, que 

culminou com o protagonismo da sociedade civil na Constituição de 

1988 (ARAGÃO, 1997).

Decorre desta luta social a criação de mecanismos de governança ho-

rizontal, ou seja, de mecanismos de governança pública em conjunto com 

a sociedade, que foram efetivados entre o fim da década de 1980 (com a 

decadência dos regimes militares e o esgotamento dos velhos paradigmas 

de ineficiência na gestão), que culminaram, em última instância, nas re-

formas gerenciais propostas por Bresser Pereira (então ministro do Mi-

nistério da Administração e Reforma do Estado) e dos ideais da Nova 

Gestão Pública (ABRUCIO, 2007).

Como já afirmado, os problemas que culminaram nas reformas ge-

renciais e na Nova Gestão Pública se intensificaram no fim do período 

militar, na crise do regime autoritário e na crise dos modelos nacionais 

de desenvolvimento adotados (falha ao tentar introduzir o modelo de 

Walfare State no Brasil, aos moldes europeus, bem como esgotamento do 

modelo de substituição de importações).

Sobre os problemas que tornaram a Reforma necessária, afirma Bresser:

(...) tornou-se cada vez mais claro que a causa bási-

ca da grande crise dos anos 80 — uma crise que só 

os países do Leste e do Sudeste asiático consegui-

ram evitar — é uma crise do Estado, que se dá de 

três formas: uma crise fiscal do Estado, uma crise 

do modo ou das estratégias de intervenção estatal, 
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e uma crise da forma burocrática pela qual o Esta-

do é administrado (BRESSER-PEREIRA, 1996: 6)

Ou ainda, também pelo mesmo autor:

Crise que se desencadeou no início dos anos 

de 1980, ou, mais precisamente, em 1979, com 

o segundo choque do petróleo. Crise que se 

define, fundamentalmente, pela crise fiscal do 

Estado, pela crise do modo de intervenção da 

economia e do social, e pela crise do aparelho 

do Estado. (...) A crise do modo de intervenção, 

pelo esgotamento do modelo protecionista 

de substituição de importações (...) Crise do 

modo de intervenção que se expressa também 

no fracasso em criar um Estado do Bem-Estar 

no Brasil, nos moldes social-democratas euro-

peus. (...) Havia ainda uma quarta crise do Es-

tado (...) uma crise política. A crise do regime 

autoritário, instalado no país em 1964. Esse re-

gime e o pacto político correspondente — um 

pacto burocrático-capitalista — começam a en-

trar em crise a partir de meados dos anos 70, 

quando o empresariado inicia o rompimento 

de sua aliança política com os militares. Do 

colapso dessa coalizão política à campanha 

das Diretas Já foi um passo, que se completou 

com a restauração da democracia em 1985, e 

a sua consolidação na Constituição de 1988 

(BRESSER-PEREIRA, 1995: 4-5).
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Houve a tentativa de corrigir as crises na redemocratização: intensi-

ficou-se a preocupação política com o descontrole financeiro, a falta de 

accountability dos governantes, o que resultou em reformas das finanças 

públicas no Governo Sarney (ABRUCIO, 2007). As reformas somente se 

aprofundaram com a Constituição de 1988, com destaque para a demo-

cratização do Estado, o fortalecimento do Ministério Público (ou seja, a 

preocupação com controles externos ao Estado), com a adoção da pro-

fissionalização da burocracia, com a adoção das seleções por concurso 

público, de caráter meritocrático e universalista, bem como com o for-

talecimento da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) neste 

processo (ABRUCIO, 2007)

No entanto, as reformas estipuladas na Constituição não consegui-

ram resolver os problemas dos salários baixos dos servidores públicos, 

bem como o clientelismo que assolava a máquina pública, sobretudo no 

que dizia respeito às questões das progressões na carreira dos servidores 

públicos, que aconteciam mais por força de joguetes políticos do que fru-

to de avaliações de mérito. Destes fatos, decorre que a máquina pública 

tornou-se engessada.

É a crise do aparelho estatal, que já sofria croni-

camente do clientelismo e da profissionalização 

incompleta, mas que a partir da Constituição de 

1988 vai sofrer do mal oposto: do enrijecimento 

burocrático extremo. A consequência dos dois 

males é a ineficiência e a má qualidade da admi-

nistração pública central e dos serviços sociais do 

Estado (BRESSER-PEREIRA, 1995: 5).

A percepção de que a Constituição de 1988 não resolveu os proble-

mas começou a ficar evidente, porém, no governo Collor, os problemas 

centrais citados foram desvirtuados em dois debates: i) a ideia de que 
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o Estado deveria ser mínimo (de maneira inconsequente, visto que vá-

rias políticas públicas foram desmanteladas, inclusive as políticas de 

reajuste feitas por Sarney); ii) a ideia dos “marajás”, que fez com que os 

servidores públicos fossem considerados o bode expiatório das crises 

enumeradas anteriormente; e iii) com estes dois raciocínios falsos, o 

governo Collor foi um dos mais corruptos, tanto em termos econômi-

cos quanto em termos de ampliação dos tentáculos do poder do Estado 

(ABRUCIO, 2007).

Em seguida, tem-se o governo de Itamar Franco, que pouco interfe-

riu nos problemas das crises citadas por Bresser. A contribuição do perí-

odo estava em relatórios que avaliavam a condição e o aprofundamento 

das crises. Já a gestão do Fernando Henrique Cardoso buscou o combate 

às crises citadas, com a criação do Ministério da Administração e Refor-

ma do Estado (MARE), cujo ministro, Bresser Pereira, propôs reformas 

gerenciais que tentaram solucionar os seguintes problemas, já citados:

A reforma do Estado envolve quatro problemas 

que, embora interdependentes, podem ser dis-

tinguidos: (a) um problema econômico-político 

- a delimitação do tamanho do Estado; (b) um 

outro também econômico-político, mas que me-

rece tratamento especial - a redefinição do papel 

regulador do Estado; (c) um econômico-adminis-

trativo - a recuperação da governança ou capa-

cidade financeira e administrativa de implemen-

tar as decisões políticas tomadas pelo governo; e 

(d) um político - o aumento da governabilidade 

ou capacidade política do governo de interme-

diar interesses, garantir legitimidade, e governar 

(BRESSER-PEREIRA, 1997: 7).
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Neste ponto, nota-se que FHC teve, através do Plano Diretor de Re-

forma do Aparelho do Estado, posicionamento das despesas de pesso-

al, através da redução do quadro de funcionários. Os objetivos do Plano 

eram traçar objetivos de longo prazo para a gestão pública do Brasil. Atra-

vés dele, buscava-se superar a administração burocrática, visando a im-

plantar modelo mais gerencial. Com isso, procurava-se o controle rígido 

da folha de pagamento, através da redução da força de trabalho e a não 

concessão de reajustes salariais. Além disso, o governo buscava cortar li-

cenças, benefícios e adicionais da folha de pagamento (ABRUCIO, 2007).

De toda a forma, os principais avanços conquistados com a Refor-

ma Gerencial foram (ABRUCIO, 2007): a reorganização administrativa 

do governo federal; melhoria da qualidade de informações e dos sistemas 

de informações; o fortalecimento das carreiras dos servidores públicos; 

as emendas n.ºs. 19 e 20 da Constituição Federal, que estabeleceram tetos 

para o gasto com funcionalismo público, bem como a introdução da efi-

ciência como um dos princípios do direito administrativo; a dissemina-

ção de debate sobre inovações na gestão pública, focado na melhoria de 

desempenho do setor público.

Neste ponto, a existência do Plano Diretor da Reforma do Aparelho 

do Estado foi benéfica ao auxiliar a premiação de boas práticas de gestão; 

a introdução do modelo voltado para os resultados; a introdução de um 

espaço-público não estatal, de forma que Organizações Sociais (OS’s) e 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP’s) pudessem 

ser contratadas para realizar serviços públicos, ou mesmo de forma que 

as Parcerias Público-Privadas pudessem ser disseminadas em todo o país.

Ideias e reformas ancoradas na chamada “Nova 

Gestão Pública” (NGP) proliferaram nos últimos 

20 anos, alimentando processos de mudança em 

diversos países (...) a fim de atacar dois males bu-
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rocráticos: a ineficiência relacionada ao excesso de 

procedimentos e controles processuais, e a baixa 

responsabilização dos burocratas frente ao siste-

ma político e à sociedade. Para alcançar esses ob-

jetivos, sua proposta básica foi flexibilizar a admi-

nistração pública e aumentar a accountability (...). 

O Brasil não ficou de fora dessa onda reformista. 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Esta-

do, formulado pelo então Ministério da Adminis-

tração Federal e Reforma do Estado (Mare), seguiu 

muitas das linhas básicas da Nova Gestão Pública 

(SANO; ABRUCIO, 2008: 65)

Para conseguir alcançar os objetivos da NGP, a saber, flexibilizar a 

gestão e aumentar o accountability do Estado, pressupostos essenciais fo-

ram definidos por Sano e Abrucio (2008), a saber, a Gestão Pública com 

foco em resultados (Gestão por Resultados), com adoção de planejamen-

to estratégico que permita visualizar os objetivos e metas que possam ser 

avaliadas por mecanismos de avaliação, dando ênfase na qualidade dos 

processos. A Gestão por Resultados é uma das três principais estratégias 

da Nova Gestão Pública. É através dela que, nas palavras de Pacheco, a 

administração pública consegue:

[...] promover mais flexibilidade, transparência de 

custos, melhor desempenho, aumento da qualida-

de, produtividade, eficiência [...] na prestação de 

serviços públicos. Promove um par de atributos 

inseparáveis, à luz das reformas gerenciais: auto-

nomia de gestão em troca de compromisso prévio 

com resultados (PACHECO, 2004: 1).
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Ou seja, o contexto ideal para o funcionamento da Gestão por Resul-

tados deve conter uma administração voltada aos resultados dos serviços 

prestados, à satisfação dos usuários, à eficiência e baseado em informa-

ções confiáveis, transparentes e disponíveis em todos os momentos, de 

forma a permitir uma plena avaliação da gestão.

Para garantia destes pressupostos, é necessário planejamento. É ne-

cessário organizar os conjuntos articulados de ações em programas, pro-

jetos e ações, de forma a nortear o caminho a ser perseguido. Somente 

assim, torna-se viável a uma gestão entender “o lugar em que ela quer 

chegar” (PARES; SILVEIRA, 2005).

No entanto, para que haja planejamento, tornam-se necessárias polí-

ticas que incentivem a cultura de planejamento, de forma a fazer com que 

instrumentos como o Plano Plurianual (PPA) não sejam apenas forma-

lidades obrigatórias ou simples dotações orçamentárias que não se refle-

tem em planejamento de fato, o que é requisito para que se gerenciem os 

esforços em um direcionamento desejado. Estes instrumentos, portanto, 

devem nortear as metas e objetivos da organização, bem como fornecer 

subsídio para a posterior avaliação e monitoramento.

Decorre deste contexto, o nascimento, no Brasil, do terceiro mode-

lo-gestão, focado em eficácia, que está voltado para o cumprimento das 

metas acordadas; a relação entre os produtos e serviços estipulados em 

metas com os que foram gerados de fato, bem como a qualidade destes 

serviços para satisfação dos “usuários”.

Com o desenvolvimento deste terceiro paradigma de gestão, base-

ado em eficácia, bem como dos indicadores que dele decorreram, de-

senvolveu-se no Brasil a intensificação dos mecanismos de governança. 

Segundo Munevar (2002), governança é a capacidade de realizar políti-

cas públicas com controle e consenso mútuo entre todos os atores en-

volvidos na formulação, implantação e avaliação destas políticas. Este 
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controle se aproxima de lutas de poder e inclui instituições formais ou 

não em seu processo. Dessa forma, ter governança assume importância 

crítica para executar a democracia e o desenvolvimento sustentável das 

políticas públicas:

Gobernanza es el proceso de decidir, ejecutar y 

evaluar decisiones sobre asuntos de interés publi-

co, este proceso puede ser caracterizado como um 

juego de poder, en el cual competencia y coopera-

ción coexisten como reglas posibles; finalmente el 

proceso esta afectado por instituciones tanto for-

males como informales. (MUNEVAR, 2002: 6)

As variáveis que a autora apresenta para garantir que a governança se 

traduza em accountability democrático são:

•  Participação: Há governança quando se estabelece possibilidade 

de que todos os envolvidos em determinada política pública, ou 

afetados pela mesma, participem das tomadas de decisão, seja 

esta participação de forma direta ou representativa.

•  Prestação de Contas: Há governança quando há a responsabili-

dade do setor público em apresentar ao cidadão informações de 

programas, projetos e processos que garantam a possibilidade 

de avaliação. No sistema de governança participativa, o cidadão 

vai além, participando dos mecanismos de avaliação de metas, 

controle de eficiência, alcance de resultados e maximização dos 

recursos.

•  Capacidade de Resposta: Há governança quando o poder públi-

co disponibiliza de forma intencional políticas que orientem os 

serviços ao cidadão, identificando suas demandas, suas expecta-

tivas e necessidades, através de metodologias de avaliação.
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• Mecanismos de inovação: Há governança quando o poder públi-

co implanta, sobretudo em governos locais, avaliação contínua 

dos processos e estrutura das equipes de trabalho, utilizando as 

mesmas para subsidiar o planejamento, capaz de, por sua vez, 

subsidiar as inovações.

• Desenvolvimento de políticas de capacitação do quadro fun-

cional do poder público: Há governança quando existem apro-

priadas seleções e desenvolvimento do quadro de pessoal pú-

blico. Desta forma, a existência de programa de capacitação, 

planos de compensação isonômicos (como Planos de Carreira 

estabelecidos), de forma que as capacitações transformem-se 

em força-motriz da gestão pública.

Assim, analisar a governança participativa, segundo esta ótica, será 

verificar a capacidade do desenho estatal na abertura da gestão pública 

para a participação, orientada para o cidadão, aprimorando a busca, não 

só pela eficiência e eficácia, mas também pela efetividade posta pela ge-

ração de demanda e resoluções dos problemas que configuram o foco de 

ação governamental (ATAÍDE, 2005).

Estes ideais de governança participativa estão plenamente adequa-

dos com as críticas que a esquerda política no Brasil fez, com relação ao 

terceiro modelo de gestão adotado no Brasil, apesar de reconhecer todos 

os avanços conquistados por este paradigma focado em eficácia, que fo-

ram supracitados no presente artigo. 

Para os críticos, focar-se apenas em eficácia ignora o campo da dos 

projetos políticos e o desenvolvimento da sociedade, ficando limitadas 

aos aspectos administrativos da gestão. No entendimento da esquerda 

brasileira, é necessário levar em conta que:

[...] a esfera pública não-estatal não depende neces-

sariamente do suporte da representação política 
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tradicional, sendo constituída por milhares de or-

ganizações, locais, regionais, nacionais e interna-

cionais que mediam a ação política direta dos ci-

dadãos. Esse conceito de esfera pública não-estatal 

envolve a elaboração de novos formatos institucio-

nais que possibilitem a co-gestão e a participação 

dos cidadãos nas decisões públicas. Nesse proces-

so, as políticas e ações governamentais conferem 

identidade aos envolvidos, alteram o cotidiano da 

cidade e interferem na compreensão política de 

sua cidadania (PAULA, 2005: 40).

Este formato da política pública aliado à governança participativa 

fez nascer no Brasil um novo paradigma de modelo de gestão, a saber, o 

quarto modelo de gestão, baseado em efetividade, que tem sido buscado 

até hoje, mas que teve início com a ascensão do Partido dos Trabalhado-

res na Presidência da República.

Para este modelo, é necessária clareza acerca de que Estado se de-

seja construir, em que é necessária a transparência das informações, 

abertura das políticas à participação social, o direcionamento da 

política pública para satisfazer as necessidades dos cidadãos, conside-

rando as demandas do público-alvo, desenvolvendo-o socioeconomi-

camente (PAULA, 2005).

 Este quarto modelo de gestão ainda está em construção; portanto, 

não há riqueza de estudos acadêmicos que organizem este modelo mais 

societal, levando-se em conta as especificidades locais que ele apresen-

ta. No entanto, pode-se afirmar que os indicadores que decorrem deste 

modelo fazem referência às mudanças e impactos que o produto/serviço 

trouxe para quem o solicita, gerando bem-estar social para o beneficiário 

e para a sociedade.
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Concluindo, com base no que foi exposto, podem-se dividir os mo-

delos de gestão em quatro: i) o não modelo; ii) o modelo de eficiência; iii) 

o modelo de eficácia; e, por fim, iv) o modelo de efetividade. Do ponto 

de vista da política pública, um indicador enquanto relação entre infor-

mações configura-se como uma armação de óculos, cujas lentes possuem 

as cores do Estado que se deseja criar. Por exemplo, uma política pública 

que possui sobrepujança de indicadores de eficácia indica que a qualida-

de é sobrevalorizada com relação à eficiência e efetividade, e, portanto, 

pode-se aferir logicamente que a visão política desta política pública está 

alinhada ao terceiro modelo de gestão brasileiro, o de eficácia.

No caso das políticas públicas de assistência e desenvolvimento so-

cial, entende-se que esta política é resultante e fruto de todas as políticas 

públicas vigentes no Estado naquele período do tempo, reproduzindo, 

em forma de protetividade ao cidadão, todos os paradigmas que a socie-

dade possui, dependendo, neste processo, intrinsecamente dos modelos 

econômicos vigentes. Os indicadores sociais, portanto, são frutos deste 

mesmo processo e sofrem dos mesmos males.

Para superação deste modelo, é necessário que a centralidade dos 

indicadores sociais seja voltada à efetividade, ou seja, fazer a diferença, 

de fato, na vida do cidadão, ainda mais por estas se tratarem de políticas 

públicas que visam à emancipação do ser humano em sua integralidade, 

bem como os esforços que são direcionados para que o cidadão que esteja 

em vulnerabilidade social e pessoal possa realizar a travessia para uma 

situação de cidadania plena.

Entre o plano legal e o plano real, o plano institu-

cional e o político- econômico-social, da construção 

das políticas pública de assistência social, existem 

significativos intervalos nos âmbitos da compreen-

são, interpretação e diferenciação entre os tipos de 
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projetos políticos que lhe orientam, entre os quais 

se destacam: os de resistência ao paradigma de ex-

tensão de direitos sociais que persistem em manter 

a permanência da hegemonia da versão conserva-

dora e patrimonialista nessa área de ação; os de 

alteração desse status quo para fazer da assistência 

social política pública, dever de Estado e direito do 

cidadão, isto é, apoiada no paradigma de constru-

ção de direitos dos cidadãos usuários da assistência 

social. Esta proposta supõe uma ação de ruptura 

com a tradição conservadora, de caráter liberal (vol-

tada ao Estado mínimo e a consequente subsidia-

riedade entre ele e a sociedade no campo social). 

Os projetos de fundamentação liberal-social ou 

economicista por sua vez, negam o reconhecimen-

to do direito de cidadania extensivo e consideram a 

atenção social compatível somente a grupos focais 

caracterizados pelo grau de indigência estabelecido 

sob alta seletividade. Nesse caso o acesso social de-

pende do prévio enquadramento do cidadão à con-

dição de necessitado, sem direito a requerer atenção 

a sua necessidade social (SPOSATI, 2007: 436-437).

Devemos questionar, para esta ruptura: Por que esta avaliação está 

sendo solicitada? Qual é o seu propósito? A que perguntas esta avaliação 

responde? Qual será o uso dado às conclusões da avaliação? Por quem? 

Quais os outros atores políticos que devem ser informados sobre os resul-

tados da avaliação? O que deve ser avaliado? O que esse objeto de avaliação 

abrange? O que exclui? Durante que período de tempo? Em que ambien-

tes? Quem é o possível usuário do programa? De que programa ele preten-
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de tratar? Quem é o responsável por este programa? Quais são as atividades 

essenciais do programa? Como elas se vinculam às metas e objetivos? Qual 

é a teoria do programa? Quanto tempo e dinheiro existem para a avalia-

ção? Certas informações são realmente necessárias imediatamente? Qual 

a profundidade que exatamente eu necessito nesta avaliação? Qual são o 

clima político e o contexto em torno na avaliação? Algum fator ou força 

política pode impedir a realização de uma divulgação significativa e justa 

dos resultados coletados? Qual a capacidade institucional em dar soluções 

mitigatórias ou fortalecedoras em resposta ao resultado da avaliação? São 

estes questionamentos que podem indicar sucesso no processo avaliativo, 

reduzindo o tempo de produção das respostas e adequando exatamente o 

que se deseja. Finalmente, devem-se levar em consideração os panoramas 

coletivos e participativos na esfera do controle social. No caso da política 

de assistência social, observam-se alguns pontos que foram debatidos na 

X Conferência Municipal de Assistência Social, que propõe, por exemplo:

(...) i) Debater estratégias na perspectiva de fortale-

cimento da participação de usuários e trabalhado-

res da assistência social nas instâncias de contro-

le social; ii) avaliar e repensar o papel político das 

instâncias de controle social (Conselhos Nacional, 

estaduais, do Distrito Federal e municipal), na re-

lação com demais conselhos de políticas públicas 

e de defesa de direitos, bem como, na articulação 

com o Ministério Público e Legislativo das diferen-

tes esferas, visando ao fortalecimento da política de 

assistência social; iii) aprimorar mecanismos de ar-

ticulação intersetorial por meio de regulações con-

juntas com conselhos de outras políticas públicas, 

de defesa de direitos e órgãos do Sistema de Justi-
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ça; iv) avaliar o papel dos conselhos de Assistência 

Social no que se refere às questões das competên-

cias, composição e representatividade buscando o 

aprofundamento da participação democrática; v) 

discutir mecanismos que favoreçam o acompanha-

mento sistemático pelos conselhos das competên-

cias e responsabilidades dos entes federados inscri-

tas na NOB/SUAS 2012, visando ao fortalecimento 

do sistema descentralizado e participativo; vi) criar 

mecanismos e potencializar ações que assegurem a 

participação dos usuários na qualificação do aten-

dimento ao cidadão (CNAS: 2015, 5).

Adicionalmente, propõe-se que se constituam novos esforços para ma-

peamento da gestão, monitoramento e avaliação da política socioassistencial 

de forma democrática, participativa, vindas de políticas bottom-up e não mais 

impostas. Com este esforço, teremos como garantia de valorização do suor e 

sangue que sempre foram derramados pelos gestores públicos e trabalhado-

res da área social brasileira, garantindo a proteção social e a defesa de direitos 

efetivamente à população e consolidando ainda mais o Sistema Único de 

Assistência Social no país. E tudo isto parte de escolhas de olhares:

O âmbito de uma política social é resultante de um 

processo social, econômico, histórico e político e, por 

conseqüência, flui das orientações que uma sociedade 

estabelece quanto ao âmbito das responsabilidades — 

se públicas ou privadas — para prover as necessidades 

de reprodução social. A política social refere como 

dever de Estado e direito do cidadão as provisões que 

têm provisão pública, isto é, aquelas que transitam da 
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responsabilidade individual e privada para a responsa-

bilidade social e pública. É bom sempre relembrar que 

o processo de reprodução social não é autônomo do 

processo de produção social, assim, as demandas por 

proteção social têm relação intrínseca com o modo de 

inserção do cidadão no processo produtivo e o modo 

de produção da sociedade de mercado. O alcance das 

provisões sociais públicas em quantidade, qualidade, 

cobertura, ética, garantias afiançadas, modo de gestão 

e financiamento detalham e particularizam o regime 

da política social adotada em um país em um dado 

momento histórico. Por consequência, o regime de 

uma dada política social depende do modelo de re-

gulação econômica, social e política, e nele, do papel 

exercido pelo Estado entre os processos de acumu-

lação, distribuição e redistribuição do capital para o 

trabalho face às desigualdades sociais e econômicas 

(SPOSATI, 2007: 437-438).

Indicadores e políticas para as pessoas idosas

Especificamente para compreensão das características, comporta-

mento e busca na implantação de políticas públicas para a população 

idosa, que indicadores deveriam ser levados em consideração?

A maior fonte de informações demográficas à disposição do Brasil é 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. Portanto, é nesse 

instituto que será possível encontrar a maioria dos dados, não apenas 

sobre a faixa etária, mas do perfil populacional do país. E, se fecharmos 

os olhos e imaginarmos qual a primeira lembrança que temos sobre o 
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tema de população em nossa vida escolar, provavelmente, a pirâmide com 

a distribuição etária dos brasileiros deve vir à mente. A pirâmide etária 

fornece importantes informações sobre natalidade, longevidade, idade 

média da população, envelhecimento, diferenças apresentadas entre os 

sexos biológicos, dentre outras.
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Na análise da pirâmide etária encontramos o primeiro indicador 

importante para a política relacionada diretamente à pessoa idosa: 

o crescimento vegetativo. O crescimento vegetativo é o valor obtido 

através da diferença entre a taxa de natalidade e a taxa de mortalidade 

e que, juntamente com o índice migratório, vai construir o crescimen-

to demográfico da região. Observando os gráficos, pode-se notar que, 

no caso brasileiro, houve um envelhecimento grande da população, 

que só pode ser notado de forma comparativa, sendo, portanto, um 

exemplo de indicador social:

Um indicador social é uma medida em geral quan-

titativa dotada de significado social substantivo, 

usado para substituir, quantificar ou operacio-

nalizar um conceito social abstrato, de interesse 

teórico (para pesquisa acadêmica) ou programá-

tico (para formulação de políticas). É um recurso 

metodológico, empiricamente referido, que in-

forma algo sobre um aspecto da realidade social 

ou sobre mudanças que estão se processando na 

mesma (JANNUZZI, 2012).

Vivemos no Brasil entre os anos de 2000 a 2018, conforme a tabela, 

durante esse período por uma das fases da teoria conhecida como tran-

sição demográfica, especificamente, pela fase em que é observado o envelhe-

cimento da população. Essa fase de transição teve início, no pós-guerra, 

com a queda gradual das taxas de mortalidade. Entretanto, as taxas cres-

cimento continuaram a altas até os anos 60, quando tivemos a maior 

taxa de crescimento, conhecida como explosão populacional, que ficou 

em torno de 2,99%.
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Portanto, o indicador demonstra que, a partir de 1970, a população 

passou a ter um crescimento menor e começa a apresentar um proces-

so de envelhecimento, uma vez que os nascimentos estão diminuindo 

(taxa de natalidade) e as pessoas estão vivendo mais, a taxa de mortali-

dade está diminuindo.

Essas informações construídas com números, taxas e medidas refletem 

uma realidade social e indicam – por isso, a denominação indicador – que al-

guma coisa está acontecendo com as pessoas em determinado local. Como foi 

apresentado na primeira parte deste artigo, a confiabilidade de um indicador 

decorre de muito cuidado em sua proposição. E é por indicarem possibilidades 

e por quantificarem um fato social, que devem ser acompanhados de análises 

que traduzam o significado qualitativo para o número observado. É necessário 

aprender a “ler” os indicadores, mas, também, aguçar a curiosidade humana 

para descobrir o porquê do comportamento dos números. Por exemplo, as ta-

belas apresentadas mostraram que o Brasil passa por um período de transição 

entre uma população em alto crescimento, e com muitas crianças e jovens para 

um país com mortalidade baixa, diminuição de nascimentos e óbitos, e, con-

sequentemente, diminuição do número de crianças e aumento progressivo de 

adultos e pessoas idosas. Mas, o que esses números representam? Por que as 

taxas de nascimento e mortalidade diminuíram? A busca pela explicação do 

número é que torna possível compreender as mudanças sociais que produzi-

ram e impactaram os indicadores. Mudanças nas questões sociais referentes às 

relações de gênero ocorridas entre os anos 50-60, como o aumento da partici-



239

Longeviver, Políticas e Mercado

pação feminina do mundo do trabalho, o advento e acesso a novos métodos 

contraceptivos, a possibilidade de findar os casamentos, e reconstruírem as fa-

mílias, com a aprovação da lei do divórcio no final dos anos 70, todas essas mu-

danças na sociedade refletem a queda das taxas de natalidade observadas. Bem 

como as novas tecnologias no campo da luta contra as doenças, juntamente 

com o crescente aumento do acesso à saúde para um número cada vez maior 

de pessoas, campanhas de vacinação e combate a epidemias, melhoria de sane-

amento básico, trouxeram um acentuado decréscimo na taxa de mortalidade.

Essas considerações sobre o lastro social, que embasam as informações 

medidas por indicadores, tornam-se extremamente importantes, tendo em vis-

ta o modelo neoliberal que engajou a necessidade contínua de medição de po-

líticas sociais. A construção de indicadores é importantíssima para o controle 

social das ações desenvolvidas com dinheiro público e/ou por meio do Estado. 

Entretanto, a forma como essa necessidade foi construída refere-se muito mais 

a uma concepção de focalização de políticas públicas baseadas em progressos 

individuais que para a garantia de direitos de coletivos de pessoas. Políticas 

que teriam um caráter universal começam a serem dirigidas para grupos elegi-

dos por meio de indicadores como mais carentes ou mais vulneráveis. Catani 

(2007) faz um belo resumo sobre como a pobreza passa a ser entendida com o 

advento da perspectiva neoliberal:

A pobreza transforma-se em assunto para técnicos e 

para secretarias especializadas que desenvolverão pro-

gramas e medidas e proporão intervenções igualmente 

“técnicas”, “racionais” e “pragmáticas”. Sua eficiência 

e efetividade serão determinadas pela correta identifi-

cação dos mais carentes e vulneráveis, levando a uma 

busca obsessiva pela conceituação precisa das múlti-

plas dimensões da pobreza e, sobretudo, pela “buena 

médicion” (Cepal, 2006). “A questão da mensuração é 
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crucial, pois permite distinguir e dimensionar clien-

telas [sic] potenciais, assim como vincular conceitos à 

formulação de programas sociais” (Rocha, 2003, p.7). 

(Catani, 2007, p. 219).

Portanto, a utilização de bons indicadores está diretamente rela-

cionada com a compreensão de sua construção e do entendimento da 

realidade social a que as variáveis que os compõem estão relacionadas. 

Como lembra Jannuzzi (2009): dados torturados confessam. Se não se sabe 

qualificar a informação expressa pelo dado, ele pode servir para explicar 

qualquer coisa ou, pior, para justificar qualquer ação ou decisão política.

Dito isso, podemos analisar os indicadores específicos para a popula-

ção idosa, utilizados pela política de assistência social. Apesar do princípio 

de universalização presente na Lei Orgânica da Assistência Social, LOAS, o 

crescimento das desigualdades sociais, e as condições de financiamento desta 

política pública, exigiram a eleição de públicos prioritários para atendimento. 

Justificada pela busca da equidade e da diminuição das desigualdades sociais, 

o Sistema Único da Assistência Social, SUAS, estabelece a priorização entre 

aqueles que necessitam imediatamente desta política, tendo como perspectiva 

futura a possibilidade de universalização dos atendimentos. O Artigo XII da 

Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social - Resolu-

ção n.º 33 de 12/12/2012 (NOB/SUAS/2012), define como um dos princípios 

éticos, para a oferta da proteção socioassistencial, “o acesso à assistência social 

a quem dela necessitar, sem discriminação social de qualquer natureza, res-

guardando os critérios de elegibilidade dos diferentes benefícios e as especifi-

cidades dos serviços, programas e projetos” (NOB/SUAS/2012).

Devido a resquícios do pensamento neoliberal, que persistem na so-

ciedade brasileira, ou por necessidade financeira de operacionalização do 

sistema com sua rede de serviços e benefícios próprios, aliados aos pro-

gramas de transferência de renda criados, lapida-se o conceito de vulnera-
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bilidade social. Seus desdobramentos possibilitam um recorte na realida-

de dos indivíduos e famílias a ser utilizado como referência nas ações da 

assistência social, com vistas a seu reduzido orçamento e para possibilitar 

a elaboração de critérios para a concessão de benefícios.

É neste sentido que, para a constituição de priori-

dades na expansão, manutenção e reordenamento 

da rede socioassistencial, são recomendados a iden-

tificação territorial e os atendimentos integrados de 

beneficiários de programas de transferência de renda 

e de Benefícios de Prestação Continuada, para além 

das populações em situação de extrema pobreza e 

vulnerabilidade. Para a análise da possível demanda 

por serviços da assistência social, recomenda a NOB/

SUAS/2012 em seu Artigo 91, III e IV: III - utilizar a 

base de dados do Cadastro Único para os Programas 

Sociais - CadÚnico77, como ferramenta para constru-

ção de mapas de vulnerabilidade social dos territó-

77 O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) é um instrumento que 
identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, permitindo que o governo conheça melhor a realidade 
socioeconômica dessa população. Nele são registradas informações como: características da residência, 
identificação de cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, entre outras. A partir de 2003, 
o Cadastro Único se tornou o principal instrumento do Estado brasileiro para a seleção e a inclusão de 
famílias de baixa renda em programas federais, sendo usado obrigatoriamente para a concessão dos 
benefícios do Programa Bolsa Família, da Tarifa Social de Energia Elétrica, do Programa Minha Casa 
Minha Vida, da Bolsa Verde, entre outros. Também pode ser utilizado para a seleção de beneficiários de 
programas ofertados pelos governos estaduais e municipais. Por isso, ele é funciona como uma porta 
de entrada para as famílias acessarem diversas políticas públicas. A execução do Cadastro Único é de 
responsabilidade compartilhada entre o governo federal, os estados, os municípios e o Distrito Federal. 
Em nível federal, o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) é o gestor responsável, e a Caixa 
Econômica Federal é o agente operador que mantém o Sistema de Cadastro Único. O Cadastro Único 
está regulamentado pelo Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007, e outras normas. Disponível em: 
http://mds.gov.br/assuntos/cadastro-unico/o-que-e-e-para-que-serve, abril de 2019.
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rios, para traçar o perfil de populações vulneráveis 

e estimar a demanda potencial dos serviços de Pro-

teção Social Básica e Especial e sua distribuição no 

território; IV - utilizar a base de dados do Cadastro 

Único como instrumento permanentes de identifi-

cação das famílias que apresentam características de 

potenciais demandantes dos distintos serviços socio-

assistenciais e, com base em tais informações, plane-

jar, orientar e coordenar ações de busca ativa a serem 

executadas pelas equipes dos Centros de Referência 

da Assistência Social, CRAS e Centros de Referência 

especializados da Assistência Social, CREAS; o terri-

tório como ponto de partida das análises contribui 

para a execução mais integrada das diferentes formas 

de atuação da rede socioassistencial. 

Aqui, destaca-se uma característica interessante do CadÚnico: por 

reunir critérios específicos que identifiquem as famílias como elegíveis 

para receberem os benefícios ofertados, estar inserido no CadÚnico con-

fere à família um “indicador” de pertencimento a um alto grau de vulne-

rabilidade social. Ou seja, critérios com baixa renda, possuir entre seus 

membros pessoas que sofrem violências, indivíduos em trabalho infantil, 

pertencimento a grupos tradicionais como indígenas, ser uma família 

com número grande de dependentes idosos, pessoas com deficiência ou 

crianças, dentre outros, constituem variáveis utilizadas para eleição de 

beneficiários de programas sociais. Ao mesmo tempo, estar inserido no 

cadastro quer dizer pertencer a esse grupo social com essas diversas carac-

terísticas que representam estarem em risco ou vulnerabilidade.

Portanto, um dos indicadores utilizados na assistência social para a 

elaboração de políticas públicas é a análise do CadÚnico com recorte nos 



243

Longeviver, Políticas e Mercado

diversos ciclos etários para abertura de serviços, elaboração de programas 

ou projetos conforme as necessidades. Mediante a perspectiva da utiliza-

ção do CadÚnico como ferramenta de análise, existiam 117.790 pessoas 

com 60 anos ou mais pertencentes a famílias inseridas neste cadastro, 

sendo que 38% homens e 62% mulheres na cidade de São Paulo em julho 

de 2018, distribuídas nos distritos da cidade, conforme o quadro abaixo:
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Tendo como referência essa tabela, podemos observar que quase 

120 mil idosos na cidade de São Paulo possuem algum grau de vulne-

rabilidade familiar ou risco social ou pessoal, que os coloca em espe-

cial condições de públicos para atendimento em âmbito da política 

de assistência social. E que os territórios da zona sul da cidade são 

aqueles que concentram o maior número de idosos nessas condições, 

com os distritos de Grajaú, Cidade Ademar, Jardim Ângela, Jardim 

São Luiz e Capão Redondo, tendo quase 20% do total de pessoas com 

60 anos ou mais inseridas no cadastro. Por sua vez, os distritos de 

Moema, Alto de Pinheiros, Consolação, Jardim Paulista e Itaim Bibi 

possuem o menor número de cadastros dessas pessoas, demonstran-

do que, nas condições de vulnerabilidade e risco que compõem as 

variáveis do CadÚnico e fortemente relacionado ao fator de renda, 

esses distritos deferem um olhar menos preocupado por parte da as-

sistência social. Sapopemba, na zona leste, aparece como o 4º distrito 

com maior número de idosos cadastrados. 

Outro indicador que deve ser usado para essa política é o referente ao 

Benefício de Prestação Continuada, BPC.78 Por ser um benefício previsto 

na LOAS, e garantido pela Previdência Social, no caso de elaboração de 

políticas para a pessoa idosa, ele é sempre referência.

78 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) é a
garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais,
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida por sua
família. Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar seja menor que 
¼ do salário-mínimo vigente. Fonte: https://www.inss.gov.br/beneficios/beneficio-assistencial-ao
idoso-e-a-pessoa-com-deficiencia-bpc/ em abril de 2019.
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Utilizando-se o BPC como indicador, repetem-se, destacados, os dis-

tritos da zona sul como Grajaú, Cidade Ademar, Jardim Ângela e Capão 

Redondo; entre os cinco distritos com maior número de beneficiários, es-

tando Sapopemba, da zona leste, em 4º lugar, novamente. Os distritos com 

menor número de idosos recebendo o benefício são: Barra Funda, Alto de 

Pinheiros, Vila Leopoldina, Jardim Paulista e Jaraguá, nesta ordem.

Neste momento, faz-se necessário tecer algumas considerações:

●	 A utilização do CadÚnico e do BPC é uma recomendação das 

normativas da política de assistência social uma vez que o pri-

meiro reúne variáveis que traduzem riscos e vulnerabilidades das 

famílias e o segundo é o benefício próprio desta política visan-

do proteção social especificamente à população idosa e à pessoa 

com deficiência;

●	 A utilização desses indicadores deve ser combinada com análises 

territoriais, pois cada local do país tem suas característica, dinâ-

micas e relações próprias estabelecidas. No caso de São Paulo são 

utilizados os distritos que são o menor limite territorial estabele-

cido por lei.

●	 O fator renda é uma variável bastante forte dentro desses dois 

indicadores, portanto para indicação de abertura de serviços, 

programas e projetos devem ser combinados outros indicadores 

como violência, presença de favelas, de saneamento básico, acesso 

a serviços públicos, taxas de mortalidade, doenças que mais aco-

metem as pessoas, riscos ambientais, dentre outros.

São destaques necessários para que não seja privilegiada a utiliza-

ção de indicadores que reforcem os recortes de pobreza em detrimento 

a outros agravantes que ameaçam direitos individuais e coletivos. E para 

que possam evidenciar que os problemas que são da ordem da assistência 

social não são problemas de responsabilidade individual, são problemas 
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referentes a projetos políticos e econômicos que recaem sobre certos gru-

pos de pessoas que têm características comuns ou vivem no mesmo terri-

tório, sendo a pobreza apenas um desses fatores.

(...), vale a pena destacar consequências dessas abor-

dagens que insistem na identificação precisa dos 

“verdadeiros pobres” e na focalização das políticas 

públicas. Defesa retórica da integridade e auto-

nomia individuais (direitos humanos no lugar de 

direitos sociais) e de um enganoso multicultural-

ismo, a nova forma de regulação estatal e societal 

da pobreza escamoteia a tal condição como efeito 

da estrutura do poder, identificando no indivíduo 

as saídas dessa situação. Sob essa ótica, a guerra 

contra a pobreza será ganha aumentando-se o 

capital social do indivíduo por meio da educação, 

fomentado-se capacidades e habilidades mediante 

programas específicos e promovendo-se as capa-

cidades básicas e seus mínimos competitivos, na 

linguagem do Banco Mundial e do laureado do 

Prêmio de Economia do Banco Central Sueco em 

homenagem a Alfred Nobel. Em síntese, os pobres 

serão responsáveis pela autogestão da própria po-

breza e, acomodados nos umbrais da cidadania, 

pararão de ser um peso e um incômodo para o res-

tante da sociedade (CATANI, 2007, p. 220).

Os estudos, análises e formulação de políticas públicas, para a com-

plexidade da sociedade brasileira, necessitam da construção de contun-

dentes indicadores e, mais ainda, de sistemas de indicadores. As soluções 



248

Longeviver, Políticas e Mercado

devem ser construídas no coletivo para o coletivo, utilizando informa-

ções que sejam tratadas, tantas vezes quanto necessário, para que possa 

ser respeitada a realidade social que buscam retratar. Como já foi dito, 

quanto maior o lastro social que tiverem esses indicadores, melhor será 

feito o planejamento, monitoramento e avaliação das ações, bem como o 

devido controle social pelos órgãos competentes e toda a sociedade civil.
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“É preciso liberar o artífice em cada um de nós.” 

(Richard Sennett, 2015, p. 9). 

RESUMO: Por que interessariam as tecnologias para a gestão do 

longeviver? Justamente por se atestar que elas estão irremediavelmente 

ligadas às práticas ordinárias das pessoas em qualquer idade. Crendo-se 

no “destino tecnológico” humano, tal pode possibilitar que dispositivos 

móveis-portáteis, atuais e futuros, incorporados ao cotidiano, tragam a 

chance de produções significativas à vida, cumprindo a proposta libera-

ção do “artífice em cada um de nós”, em especial no caso de idosos com 

alguma dificuldade (visual, auditiva, de mobilidade...), muitos dos quais 

já vêm fazendo uso de tais recursos de modo providencial. A par de serem 

evidenciados os benefícios trazidos pelas tecnologias digitais aos longe-

vos, e refletir como se pode dar tal aproximação entre ambos, objetiva-se, 

neste estudo, verificar em que sentido tais tecnologias de tanta comple-

xidade, ao serem utilizadas, reclamam interpretação, independentemen-

te do segmento populacional etário. Assim como, por outro lado, ao se 

criarem, fazem sentido e demandam que as disciplinas busquem refletir 

sobre suas causas e consequências. A esperança desta disciplina está no 

sentido de que uma gestão diferenciada do componente tecnológico pos-

sa trazer efeitos benéficos também àqueles menos favorecidos da socieda-

de, ou aos mais resistentes às mudanças, para que todos tenham a chance 

de fazer revelar seus estruturantes psíquicos a um “longeviver” produtivo. 

Palavras-chave: Tecnologias digitais e idosos; Mercado de produtos 

e serviços; Desafios digitais aos velhos; Gestão do ‘longeviver”.
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Introdução

A indagação do por quê interessam, e são interessantes, as tecno-

logias para a gestão do “longeviver”, tem como resposta a constata-

ção de que elas estão ligadas às práticas, às atividades de vida diária 

das pessoas, irremediavelmente. Dispositivos on-line atuais e futuros 

asseguram revolucionar nosso cotidiano porque, conectados à internet, 

acabam se incorporando a nossos modos de existir, de agir no mundo. 

Especialmente no caso de muitos longevos que deles já vêm fazendo 

um bom uso, inclusive diretamente manuseados por eles próprios. Ou 

utilizados por seus familiares, cuidadores ou profissionais que vêm 

cuidando de uma aproximação amigável entre, por exemplo, idosos e 

smartphones/tablets, dentre outros dispositivos, para uma produtiva apli-

cabilidade nas situações corriqueiras do dia a dia, como a incorporação 

de aplicativos ou os usos sociais - em redes ou mecanismos de busca 

para compras on-line, marcação de compromissos médicos e laborato-

riais, endereços de empresas, localização de profissionais, produtos e 

serviços, participação em grupos de interesse, dentre outras possibili-

dades (FREITAS NETO; LODOVICI, 2016). 

São novas tecnologias, novos aplicativos, que, por outro lado, ao se-

rem utilizados, independentemente do segmento populacional etário, 

reclamam interpretação, ou seja, precisam receber nossa reflexão crítica 

sobre o que agregam ao cotidiano de nossas vidas (maximizam a produ-

tividade, a segurança, o bem-estar cotidiano?; melhoram a saúde?), mas 

também sobre como impactam negativamente, por exemplo, ao setor 

existente de serviços e produtos, e sobre como se implantam sem um 

estudo de sua viabilidade urbana. 

Enfim, ao se criarem, fazem sentido, e demandam que as disciplinas 

busquem refletir sobre suas implicações, causas, consequências. A partir 
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de Morozov (2018), crítico ferrenho da visão de mundo subjacente às 

produções do Vale do Sicílio, para que se possa entender o real impacto 

da tecnologia em nossas vidas torna-se imprescindível compreender sua 

dimensão cultural e suas repercussões econômico-sociais. 

Para tal, aqueles que trabalham na área das tecnologias devem to-

mar o necessário cuidado teórico-metodológico, sob à luz de aportes in-

terdisciplinares; justo para evitar que sejam privilegiados, por exemplo, 

fragmentos discursivos que apenas reiterem o já dito, corroborando pro-

cessos de legitimação antes instituídos, e deixem de lado aquilo que mais 

importa do real do uso das tecnologias (reforçando, de modo equivocado, 

os processos de inclusão/exclusão via de regra envolvendo os idosos), ao 

invés de colocar tais processos sob análise. Também é preciso uma me-

todologia que permita tratar, em suas diferenças e especificidades, tanto 

os dados empíricos, como o discurso científico sobre as tecnologias; em 

suma, que se problematizem as formas de interpretar os emergentes dis-

positivos tecnológicos é o desejado. 

O uso de tecnologias digitais pelo segmento idoso, em suas inovações 

e tendências atuais voltadas para o bem-estar humano, é um dos pressu-

postos da disciplina aqui exposta, mas com base em uma concepção de 

tecnologia ligada ao meio ambiente, para uma vida independente e de par-

ticipação social na longevidade, enfrentando os desafios nas áreas da saúde, 

mobilidade, habitação, alimentação, trabalho, lazer e comunicação. 

Assim é que, preocupada com a comunicação no mundo tecnológico 

atual, Santaella (2011) defende a tese de uma “ecologia pluralista” rela-

tivamente às disciplinas ligadas à comunicação, à cultura, às novas tec-

nologias; dadas as exigências do mundo atual, pluralista em muitos as-

pectos, e em muitos sentidos, manifestando-se em outras esferas da vida 

psíquica e social, afetando as comunicações, as identidades múltiplas... 

Tal metáfora da ecologia parece ser, segundo ela, a mais apropriada para 
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dar conta da diversidade expressa na mescla de todas as linguagens, o que 

é característica de nosso tempo.   

Avulta dentre outros, como tema em uma disciplina de reflexão so-

bre as tecnologias digitais, o campo da Tecnologia Assistiva, por estudar 

produtos, recursos, equipamentos, metodologias, estratégias, práticas, 

e serviços que podem oferecer mais autonomia, independência e qua-

lidade de vida a pessoas com incapacidades ou mobilidade reduzida. 

Um exemplo é a utilização das tecnologias assistivas junto a idosos com 

Doença de Alzheimer (CARMO et al., 2015). Alguns estudos existentes 

podem encaminhar para soluções, por exemplo, para o tratamento mé-

dico, para a mobilidade pessoal, em torno de novas ferramentas, máqui-

nas e estratégias. 

Mas o que concerne, a este trabalho, mais destacar é que as tecnolo-

gias ressoam em termos de benéficos efeitos subjetivos aos velhos, inci-

dindo sobre sua autoestima, suas relações intergeracionais, a satisfação 

de acompanhar as inovações do mercado de produtos, serviços e novos 

empreendimentos. 

Do acontecimento dos atuais dispositivos digitais, que advêm de tec-

nologias precedentes a que os velhos sempre estiveram expostos durante 

o percurso de suas vidas, é que se explicam muitas das respostas de ve-

lhos, entrevistados em pesquisa-base (GASTÃO NETO, 2017) a este en-

saio e que tornou possível ressignificar os conhecimentos desses idosos, 

valorizando as conquistas do “longeviver” atual. 

Pode-se dizer também relativamente aos idosos o afirmado por San-

taella (2011, s/d.) de que os processos comunicativos atuais deixam per-

ceber, entre seus aspectos mais relevantes: “a intensificação do poder de 

produção de subjetividade que neles está emergindo, devido principal-

mente aos novos formatos de relações intersubjetivas que as redes propi-

ciam”. Construções intersubjetivas que estão prioritariamente baseadas 
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em princípios participativos, de reciprocidade, confiança, compartilha-

mento, solidariedade, conforme complementa a autora.  

Damos relevância, neste ensaio, a alguns desses aspectos que emer-

gem na relação entre idosos e dispositivos móveis-portáteis, mas que ne-

cessitarão ser complementados posteriormente por outras perspectivas. 

Um primeiro ponto discutido a seguir explicita-se como “Os velhos e as 

tecnologias”; seguido de “´Longeviver` com tecnologias voltadas à qua-

lidade de vida”; de “Mercado de produtos, serviços, e os novos desafios 

digitais, aos velhos”; e, por fim, as “Considerações Finais”.  

Os velhos e as tecnologias

Pensar a relação entre velhos e tecnologias significa recuperar, para 

início de reflexão aqui, o que nos lembra Santaella (2011), sobre uma 

questão anterior, ou de fundo, a qual é preciso trazer à luz: a concepção 

da pessoa humana e o que a ela legitima e reconhece a dignidade, diante 

do avanço tecnológico: “As principais tecnologias são tecnologias de 

linguagem, justo aquilo que é constitutivo do humano; a primeira 

tecnologia já está instalada em nosso próprio corpo: o aparelho fonador. 

Todas as tecnologias de linguagem subsequentes só vieram expandir essa 

tecnologia primordial” (2011, s/p.).

Uma concepção, que diz da natureza tecnológica humana, autori-

za que a autora coloque como premissa de suas reflexões que: “não há 

divórcio entre a evolução biológica humana e a revolução79 tecnológica” 

(SANTAELLA, 2011). Complementa, então, a autora: “No ponto em que 

79 Fala-se em revolução porque “já parece existir um certo consenso de que a revolução tecnológica que 
estamos atravessando é psíquica, cultural e socialmente muito mais profunda do que foi a invenção do 
alfabeto, do que foi também a revolução provocada pela invenção de Gutenberg. Para muitos analistas 
do espectro social, as mutações são vastas e profundas, atingindo proporções antropológicas tão ou mais 
impactantes do que foram as da revolução neolítica” (SANTAELLA, 2011).
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nos encontramos hoje, com as tecnologias digitais, o que está sendo ex-

pandido são as nossas capacidades cerebrais”. Capacidades cerebrais do 

ser humano que possibilitam a criação de smartphones cada vez mais avan-

çados  ícones da comunicação móvel-portátil, da inteligência artificial, 

dos robôs-auxiliares do homem etc.; em suma, tecnologias que estão sen-

do vistas “na convergência geral com os organismos humanos, a ponto de 

[ambos] se tornarem indistinguíveis”. 

Nesse sentido, “nossa visão daquilo que constitui o ser humano está 

passando por profundas transformações”.80 São transformações corpo-

rais que, segundo Santaella (2011), não estão manifestas na superfície de 

nossos corpos, dado que são mais profundas, afetando o funcionamento, 

não só dos nossos sentidos, mas especialmente das nossas habilidades 

mentais. É o uso do smartphone/tablet, do notebook, do micro-computa-

dor, e tudo o que eles nos proporcionam que vem dando origem ao está 

sendo chamado de ´mente distribuída` do homem, conceito não apenas 

relativo aos jovens, mas um conceito aplicado a crianças, adultos e ve-

lhos. É nessa direção que caminha o próximo passo das transformações 

corporais provocadas pelas tecnologias intrusivas, que são praticamente 

invisíveis, como é invisível o marca-passo, dado que atuam em escala na-

nométrica (SANTAELLA, 2011). 

Verifica-se que não se trata mais de estudar as tecnologias apenas quanto a seus 

efeitos sobre a subjetividade humana, ou aos seus impactos sobre os velhos. Na verdade, 

deve-se explorar suas transformações em todas as pessoas. Basta que se preste atenção 

nos temas que estão sendo discutidos atualmente: a nova economia da atenção, o design 

80 A respeito dessas ideias, Santaella se vale do discutido pelo inglês Robert Pepperell, no seu livro A 
condição pós-humana (2003), autor que trata das tecnologias (por ele ditas como pós-humanas) que, 
para esse autor, são: a realidade virtual (RV), a comunicação global, a protética e a nanotecnologia, as 
redes neurais, os algoritmos genéticos, a manipulação genética e a vida artificial. Segundo ele, as velhas 
noções do que seja o humano não estão mais dando conta das transformações sofridas a partir de sua 
interação com as tecnologias.
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cognitivo,81 a mente distribuída, o cérebro coletivo, a inteligência planetária, as novas 

diretivas do direito  – temas que são muito significativos a todas as gerações humanas, 

dizendo respeito em primeiro lugar aos longevos. 

Muitas pessoas idosas, apesar de suas experiências de décadas de vida 

acompanhando tecnologias consagradas, necessitam agora ser orientadas 

adequadamente para a aquisição das novas habilidades necessárias às boas 

práticas nos recentes dispositivos digitais, e naqueles que estão chegando, em 

se tendo em mente a inserção continuada desses idosos a tais dispositivos. 

Nessa direção, o cuidado é que a aproximação à navegação mobile se 

faça sem sustos nem temores, mas de forma serena, proveitosa e conti-

nuada, para facilitar a usuabilidade e se obter um bom aproveitamento 

dos recursos nela oferecidos. 

Isso tudo porque cada novo dispositivo exige como que um estudo de artesa-

nia, paciente e devotado, ou seja, que a pessoa idosa se empenhe para saber lidar 

bem com novas telas, novos ícones, ou recursos de dispositivos recém-lançados, 

aperfeiçoando, continuamente, sua performance digital (LODOVICI, 2014). Re-

flexão esta que nos evoca, a respeito de certas habilidades necessárias à vida coti-

diana, a frase-epígrafe deste estudo, de Richard Sennett: “É preciso liberar o artífice 

em cada um de nós”  e que completamos: para podermos nos valer de nossas habilida-

des. O homem como seu próprio artífice, um artífice de vida, por meio de práticas 

concretas, porque é preciso mostrar “de que maneira a cabeça e as mãos estão 

ligadas, assim como as técnicas que nos permitem nos aperfeiçoar, estejamos 

envolvidos em uma atividade manual ou mental” (2015, p. 9). 

81 Design cognitivo: estratégia cujo funcionamento visa a alavancar uma tomada de decisão (call to 
action, CTA). Daí ser importante que seus elementos estejam estritamente ligados ao universo de um 
público a que se quer atingir, em que é exemplar o longevo, essencialmente heterogêneo. Cada um tem 
um blend e quanto mais fina é a sintonia entre o design e o público, mais fortes são as conexões criadas 
entre mensagem e o call to action. O resultado visual é mais enxuto, mais simples, mais leve e mais 
comunicativo. Disponível em: https://www.google.com/search?q=Design+cognitivo&oq=Design+cogniti
vo&aqs=chrome..69i57.924j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8. Acesso em 01 dezembro, 2018.
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Sennett foca sua atenção em dois aspectos que julga fundamental re-

fletir sobre a situação do homem no mundo contemporâneo: a “destreza” 

e a “competência”, porque, segundo ele, 

(...)a sociedade moderna está desabilitando as pes-

soas na condução da vida cotidiana. Dispomos de 

muito mais máquinas do que nossos antepassa-

dos, mas de menos ideias sobre a melhor manei-

ra de usá-las: temos mais canais entre as pessoas, 

graças às modernas formas de comunicação, mas 

menor compreensão sobre como nos comunicar 

bem (SENNETT, 2015, pp. 10-11).

Continuando na mesma linha de pensamento desse teórico, pode-se 

dizer que nos chama a atenção um “particular valor social na realização 

de certas atividades práticas: a cooperação”. Segundo ele, 

A cooperação azeita a máquina de concretização 

das coisas, e a partilha é capaz de compensar aqui-

lo que acaso nos falte individualmente. A coopera-

ção está embutida em nossos genes, mas não pode 

ficar presa a comportamentos rotineiros; precisa 

desenvolver-se e ser aprofundada. O que se apli-

ca particularmente quando lidamos com pessoas 

diferentes de nós; com elas, a cooperação torna-se 

um grande esforço (SENNETT, 2015, p. 9).

A cooperação entre pessoas no sentido de permitir um melhor manuseio 

dos atuais dispositivos digitais é realidade constatada no ambiente virtual, in-

clusive permitindo relações intergeracionais muito produtivas; exemplificando 

algo que está ocorrendo hoje: tem-se, no universo dos games, cursos para avós e 
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netos, ambos interagindo na aprendizagem e nas práticas de certos jogos não 

apenas de entretenimento, mas de exercício da memória, da mente. 

Como requisito para a cooperação, exige-se que se tenha acolhimen-

to/receptividade ao outro, o que se expressa na capacidade de escuta às 

suas demandas ou sugestões, seja em uma conversa informal, ou para se 

trabalhar em sintonia, por ocasião das práticas em um trabalho-conjunto. 

No caso das pessoas idosas, é preciso conquistar a atenção do ido-

so, sua aderência, a determinadas práticas para, em seguida, ganhar seu 

efetivo interesse, sua cooperação, para, finalmente, chegar a sua adesão, 

sua fidelidade. Cooperação que deve ser explorada junto ao idoso como 

“habilidade” no sentido de Sennett (2015), que significa que “(...) requer 

a capacidade de entender e mostrar-se receptivo ao outro para agir em 

conjunto, ainda que o processo seja espinhoso, cheio de dificuldades e 

ambiguidades...” (SENNETT, 2015, p. 10).  

Mas é preciso que essa pessoa idosa reflita sobre suas práticas, por 

exemplo, aquelas em torno dos dispositivos digitais, e se pergunte: “Será 

que importa, de fato, que eu me torne exímio usuário das tecnologias digitais?”, 

“Qual o interesse disso para minha vida?”. Ainda segundo Sennett (2015), há 

sempre, para uma pessoa, a implicação do corpo e da subjetividade, do 

que procede o valor que uma produção assume: se bem-qualificada, se ela 

lhe faz sentido, o idoso podendo se ver como um “artífice”, revelando sua 

subjetividade a ele próprio; se não bem-qualificada, se uma atividade re-

petitiva, desprovida de sentido, é como se esse trabalho tivesse o poder de 

afetar negativamente sua subjetividade (caso dos digitadores submetidos 

a cadências intensivas de trabalho). “Reinventar” o ser humano parece ser 

a tendência, elevando-o a um nível biológico superior, concebendo-se a 

tecnologia como instrumento privilegiado para alcançar tal fim.      

Assim é que este estudo se sente como que iluminado em suas re-

flexões sobre as práticas atuais de trabalho, pela direção postulada por 
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Sennett (2015), ou seja, de que é preciso que se aperceba dos modos “de 

como as pessoas [idosas, no presente caso], modelam o empenho pessoal, 

as relações sociais e o ambiente físico” (2015, p. 10). 

Pessoas idosas que vêm mostrando sua preferência, em vez de compu-

tadores fixos, a tecnologias digitais móveis-portáteis, como smartphone/tablet, 

mas com um problema inicial: como aproximar-se destes, adquiri-los, para em 

seguida manuseá-los, segundo seu particular interesse? Neste caso, o acompa-

nhamento deve se dar de acordo com a necessidade de cada aluno idoso, aten-

dendo a suas necessidades específicas, ou de interesse geral, mas com o foco de 

atenção nas habilidades, na destreza, na usuabilidade do dispositivo digital. 

Muitas vezes, um professor de informática pode ajudar um idoso 

no sentido de promover uma utilização proveitosa das ferramentas di-

gitais de comunicação via internet,82 assim como de aplicativos (apps) 

adequados.83 E, nessas práticas com idosos, o professor mostra ser quem 

mais ganha nessa relação,84 pois nesses momentos o diálogo se intensi-

fica, aprendendo-se mutuamente muitas coisas, durante um convívio de 

poucas horas semanais, em que se incentiva a cooperação entre diversos 

tipos de pessoas, mas especialmente com as famílias, quando experiên-

cias muito fecundas de vida familiar são mostradas, que fazem inclusive 

o professor pensar e repensar em muitos aspectos de sua vida, como o da 

cooperação entre as gerações, no sentido de Sennett (2015): 

82 Dentre outras, Skype/MSN; a Flickr/Flog, modalidade de rede social para imagens fotográficas; Tor-
pedo/SMS (Short Message Service); Wikipédia; Twitter; My Space; Orkut; Messenger; Whatsapp; Face-
book; portais; blogs/weblogs; e vídeo-blogs, Podcasts ou podcastings ; e-mails e listas de discussão). 
83 Dentre outros: Uber, Táxi 24h, Zona Azul... 
84 Conforme depoimento do segundo autor deste estudo, professor de informática a idosos: Freitas 
Neto (2017) se pergunta continuamente: “Como continuar a planejar-me profissional e pessoal junto 
às pessoas idosas, para atuar com mais proficiência e habilidades?; como continuar a contribuir, da 
forma mais eficiente possível, com a inclusão digital dessas pessoas, sempre tão ávidas para acom-
panhar o que surge de novo no mercado tecnológico?; como, eu próprio, quero envelhecer?; e de que 
modo, enfim, posso continuar a proporcionar uma boa velhice para minha avó de 90 anos?”.
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“a cooperação... como uma troca em que as partes 

se beneficiam.” (p. 15). O mais importante na coo-

peração... é o fato de exigir habilidade. Aristóteles 

definia a habilidade como techné, a técnica de fazer 

com que algo aconteça, fazendo-o bem; o filóso-

fo islâmico Ibn Khaldün considera a habilidade o 

terreno específico dos artífices. É possível que você, 

como eu, não goste da expressão “habilidades so-

ciais”, que parece indicar pessoas boas de conversa 

em um coquetel ou capazes de lhe vender coisas 

de que você não precisa. Mas existem habilidades 

sociais mais sérias. Elas podem percorrer toda a 

gama de ações implicadas em ouvir com atenção, 

agir com tato, encontrar pontos de convergência 

e de gestão da discordância ou evitar a frustração 

em uma discussão difícil.” (p. 17). (grifos nossos)

A cooperação entre as pessoas, enfim, vai tornar possível, às pessoas ido-

sas, a navegação facilitada na internet, visando à melhora de sua interação so-

cial e também a necessária estimulação intelectual, exercitando suas mentes. 

Também se pode reforçar o uso do smartphone/tablet, como alterna-

tiva de entretenimento, bem como uma maneira de ampliar o relaciona-

mento com as pessoas, oferecendo, ao idoso, maior integração social e 

apoio em várias atividades. 

Promover também uma reflexão sobre a relevância social dos resul-

tados da pesquisa aqui referida, com relação em especial ao desenvolvi-

mento do olhar crítico dos alunos idosos a respeito do que significa estar 

sempre aprendendo por toda a vida – a chamada aprendizagem permanente 

ou educação continuada por toda a vida, o que é exigido em todas as 

áreas do conhecimento. 
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Como se sabe, não é tão simples adquirir proficiência em aplicativos 

de última geração, especialmente se faltar, a uma pessoa idosa, alguém que, 

de fato, se interesse por instruí-la adequadamente sobre as potencialidades 

de um dispositivo como o smartphone/tablet, sobre a navegação na internet 

e a obtenção pessoal, por meio da navegação na internet, de novos aplicati-

vos, e especialmente o uso cotidiano, otimizado, desses aplicativos.

Contar com pessoas da família, como filhos e netos, nem sempre é pos-

sível, ou suportável aos mais jovens, que pouco tempo têm, na atualidade, em 

sua vida voltada para redes sociais, blogs, vídeos e com tantas atividades coti-

dianas, para cultivar relações intrafamiliares, como a do interesse em ensinar 

a uma mãe ou avó como se valer produtivamente de seu smartphone/tablet. 

Inclusive muitos jovens partilham, ainda, a crença equivocada de que 

pessoas idosas não possam ter um desempenho eficiente nas novas tec-

nologias, considerando que estas já não dispõem de condições mentais 

ou físicas para acompanhar os avanços tecnológicos mais recentes. Mal se 

dão conta esses jovens de que pensar assim é estar, ainda que não se aper-

cebam disso, submetidos a um preconceito, e consequente discriminação 

(PINSKI, 2011), infelizmente sedimentado de forma quase irremovível na 

sociedade, que é o de caráter etário ou geracional (SPOSATI, 2011), tam-

bém chamado de Idadismo ou Ageísmo, tal como Sousa, et al. (2014), o 

explicitam.  Segundo Levy et al. (2014), estereótipos etários da sociedade 

são internalizados desde a infância e emergem quando das relações entre 

os diversos segmentos da sociedade, traduzindo eles inclusive um certo eli-

tismo, ou seja, o de uma pessoa mais jovem perceber-se mais útil ou mais 

bonita, ou mais competente, do que uma idosa. 

A pergunta que se pode colocar é de onde viria o poder dominante de um 

discurso apenas com base na variável etária, tomado, pois, por um “furor clas-

sificatório” conforme o enunciou Bernadet (2003)? De uma tentativa, pelo que 

parece, de abrir e garantir um espaço de atuação na sociedade, não importan-
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do por quais meios isso seja feito, importando apenas os fins; ou seja, em vez 

de possibilitar um convívio feliz entre pessoas de várias gerações, tal discurso 

tenta afastar aquelas pessoas que possam ser adversárias à ascensão familiar, 

profissional ou política de alguém mais jovem. Seriam, pois, certas afirmações 

sobre os idosos, equivalentes a mecanismos de intimidação a eles, visando a 

sua obliteração ou afastamento? Como enfrentar tal dispositivo preconceituo-

so contra as pessoas idosas, tais discursos encobridores da realidade, são per-

guntas outras que nos mobilizaram em alguns momentos desta pesquisa. 

Nessa direção, o filósofo Giorgio Agamben (2009, p. 44) revela uma 

estratégia que se deve seguir no enfrentamento cotidiano “corpo a corpo”, 

e que “[...] não pode ser simples, já que se trata de liberar o que foi captu-

rado e separado por meio dos dispositivos e restituí-los a um possível uso 

comum”. Tal enfrentamento ao dispositivo, neste caso do preconceito etá-

rio, não significaria, porém, se visto na perspectiva agambiana, que as pes-

soas idosas estariam adquirindo, a partir desse enfrentamento, uma nova 

subjetividade, o chamado por outros estudiosos de “empoderamento” dos 

velhos. Os idosos continuariam sendo “[...] de resto, o resultado do dis-

positivo... [representado aqui pelos discursos estabelecidos na sociedade] 

nos quais estamos todos [nós, seres humanos, independentemente de faixa 

etária] capturados” (2009, p. 44). 

Significaria, assim, que, resistindo a situações preconceituosas às 

quais, volta e meia, um idoso possa estar sendo submetido sem que se 

aperceba, esse idoso pode situar-se pari passu aos avanços tecnológicos, tal 

como uma pessoa de outra geração, talvez até de forma melhor, dado que, 

quanto mais velha fica uma pessoa, mais seletiva ela se torna focando 

apenas ao que é de seu interesse, de sua necessidade, de seu prazer. 

Sob essa perspectiva, é que, a partir da interpretação das respostas dos 

idosos envolvidos na pesquisa, se tenta criar alguns contradispositivos a 

certos preconceitos de incapacidade, de degenerescência mental, que, mui-
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tas vezes, tentam impingir a alguns idosos, impossibilitando-os de navegar 

na internet, ou os imobilizando diante do uso de aplicativos no smartphone. 

A criação de habilidades ou estratégias adequadas para orientar esses ido-

sos pode ser a via melhor, se baseada em uma abordagem metodológica con-

dizente aos propósitos dos saberes gerontecnológicos, se o for a partir de uma 

perspectiva interdisciplinar, e com foco social (LODOVICI; SILVEIRA, 2011).

Sobre ser contemporâneo a ponto de estar a par da revolução digital do 

mundo, ressoam-nos os dizeres de Agamben (2009, p. 22), quando este diz que 

pertence verdadeiramente a seu tempo “aquele que não coincide perfeitamente 

com ele, nem se adequa às suas exigências e é, por isso, inatual; mas, precisamen-

te por isso, exatamente através dessa separação e desse anacronismo, ele é capaz, 

mais que os outros, de perceber e de apreender seu tempo”. Não podem ser vistos 

os idosos nesta situação? Por que não? A partir dessa iluminação agambiana, 

hipotetiza-se que muitas pessoas idosas, evidenciam até mais que outras, “essa 

não coincidência, essa discronia”, com relação ao tempo em que vivem. 

E, ao se mostrarem tão hábeis em seu distanciamento do real, e per-

ceberem e apreenderem de forma tão lúcida aquilo que é novo, é que po-

deriam, dessa forma, apresentar razões até mais que suficientes que outras 

pessoas, de apropriar-se com muita facilidade do manejo de seus mobiles. 

Afinal, assujeitados que sempre estiveram em sua vida, os seres humanos, a 

múltiplos “dispositivos”, e sempre conseguindo impor-se diante deles, por 

que a simples condição etária lhes alteraria a competência ou impediria 

novas habilidades, novas estratégias, para lidar com dispositivos mobiles?85

Levando em consideração essas ideias sobre o tempo da inovação 

tecnológica em que vivemos (AGAMBEN, 2009), e pesquisas voltadas 

85 Parte desta reflexão introdutória foi apresentada, em versão preliminar, em comunicação de título 
“PESSOAS IDOSAS E O MANEJO DE APLICATIVOS MOBILE”, em evento que ocorreu em abril 2016, 
em Ribeirão Preto, I Congresso Brasileiro de Gerontotecnologia, comunicação publicada pela Revista 
Medicina da FMUSP, Ribeirão Preto. 
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ao envelhecimento ativo e independente (BEAUVOIR, 1990; DEBERT, 

1999; FONSECA, 2016), para o que se exige estar em consonância com 

os avanços tecnológicos atuais, surgiu, em favor da população longeva, 

a necessidade de implementação de estratégias ou técnicas facilitadoras 

a um acesso orientado a certos dispositivos, no presente caso, a um 

smartphone/tablet.

Mas será preciso fazerem-se presentes os problemas a serem enfren-

tados. No oferecimento pelo mercado de novas tecnologias digitais, é 

oferecida alguma facilidade de acesso a todas as pessoas, mesmo as com 

mais de 60 anos, que não são, na verdade, nativos digitais tal como as 

crianças e os jovens o são? 

Considerando o que afirmam Sales, Mazzali, Amaral, Rocha e Brito 

(2014, p. 60), essa questão tornou-se já há algum tempo preocupante aos 

estudiosos dos meios tecnológicos:

As Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) têm estimulado alterações significativas na 

forma como as pessoas interagem, se comunicam, 

se conectam e se relacionam com o mundo real e 

virtual. Para alguns usuários, como, por exemplo, 

os idosos, as TIC podem tornar-se uma barreira, 

considerando sua história de vida, escolaridade, 

cultura, linguagem, saúde etc.86

Diante do cenário quanto à longevidade humana, em que teremos 

uma população idosa crescente, com a navegação na internet ganhando 

86 Ainda mais se considerarmos que o XII Censo Demográfico brasileiro atestou que, dos cerca de 
190 milhões de habitantes (IBGE, 2014a) da população brasileira, aproximadamente 20,6 milhões 
são idosos que passarão, conforme previsões, para 58,4 milhões em 2060. A expectativa de vida 
dos brasileiros subirá de 75 anos em 2013, para 81 anos em 2060, com as mulheres vivendo, em 
média, 84,4 anos, e os homens 78,03 anos (FIOCRUZ, 2014). 
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importância incomensurável no mundo presente, certamente no futuro, 

transformando relacionamentos inclusive intergeracionais, é preciso que 

a população idosa deixe de sentir dificuldades em acessar o universo vir-

tual (KATZENSTEIN; SCHWARTZ; ALMEIDA, 2012).

Sales et al. (2014, p.61) ratificam ainda mais essa problemática:

Entre as demandas sociais vivenciadas pelos bra-

sileiros está a dificuldade de acesso às Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TIC) disponíveis 

na internet. Contudo, ao mesmo tempo em que 

a Internet potencializa e pode, utopicamente, de-

mocratizar o acesso às informações, gera também 

uma nova categoria de excluídos sociais: os excluí-

dos digitais, como é o caso de idosos... A Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), publicou em 2012 o mapa 

da inclusão digital no Brasil, entre os diversos re-

sultados encontram-se: O Brasil ocupa a 63a po-

sição entre os 154 países mapeados pela FGV; o 

acesso à internet em casa diminui conforme a ida-

de avança: aos 20 anos esse acesso é de 18.1%; aos 

40 anos é de 14,74% e aos 60 anos é 7,72%. Quanto 

ao acesso ao computador aos 20 anos é de 26,27%; 

aos 40 anos 21,79% e aos 60 anos 11,88% (Sales, 

2002). Ainda segundo essa pesquisa, os motivos 

pelos quais as pessoas não acessam a internet no 

Brasil, os principais foram: 1º) 33,14% “não acha-

va necessário ou não desejavam”; 2º) 31,45% “não 

sabia utilizar a internet”; e 3o) 29,79% “não tinha 

acesso ao microcomputador”. Observa-se que o 

principal motivo para não usar a internet foi a fal-
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ta de necessidade ou de interesse dos entrevista-

dos; o motivo de não saber utilizar a internet e a 

falta de conhecimento são os dois outros motivos 

mais expressivos alegados pelos excluídos.

Por que razão os idosos se poderiam dizer excluídos dos avanços tec-

nológicos? Seria porque os idosos se sentem incapazes de, agora com mais 

décadas de vida, aprender, como aprendem as crianças, jovens e adultos? 

Seria por falta de conhecimentos básicos para utilizar a internet, para aces-

sar os computadores? Por que, então, os idosos não podem ganhar as mes-

mas habilidades que as demais gerações no trato com as novas tecnologias? 

Segundo Silva, Pereira e Ferreira (2015), as pessoas idosas encon-

tram-se em um ambiente cada vez mais tecnológico e é importante que se 

verifique se elas estão, de fato, valendo-se das novas tecnologias para que, 

por exemplo, as empresas conheçam esse comportamento e desenvolvam 

suas estratégias de venda de produtos a partir disso.

Manifestam os idosos, de início, como se tem observado, mais dificulda-

des que os de menos idade para lidar, em seus smartphones, com aplicativos, por 

exemplo. Mas não há idoso que não deseje estar apto, como as demais gera-

ções, a lidar de forma habilidosa com aplicativos que cada vez mais se sofisti-

cam, e que lhes permitam, por exemplo: usar óculos com fone de ouvido neles 

conectados para possibilitar telefonemas para a família ou amigos; chamar 

um táxi de forma facilitada, adquirir um ingresso para o teatro, marcar uma 

consulta médica, consultar o saldo bancário, pagar contas, fazer uma palavra-

cruzada, enviar fotos por e-mail, assistir a um vídeo do Youtube etc. 

Entretanto, tal propósito dependeria de que habilidades ou estraté-

gias mediadoras a esse aprendizado? Seriam as mesmas daquelas de que 

se valem adultos, jovens e crianças? Crianças aprendem com pais e cole-

guinhas. Jovens aprendem por si mesmos (ensaio-erro) ou com a ajuda 

de colegas. Adultos também aprendem por si mesmos (ensaio-erro) com 
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os filhos, ou com amigos, ou com técnicos. E no caso dos idosos, como 

pode ser vista essa mediação? E ainda, no caso de usuários idosos, o uso 

de smartphones e tablets tem-lhes trazido efeitos de que ordem? Positivos, 

Negativos? Queixas de familiares ou amigos quanto a estarem continua-

mente com esses dispositivos em mãos? 

Esse campo de estudos clama por mais investigações, dado a lacuna 

ainda existente de material bibliográfico voltado ao segmento idoso na 

sua relação com as novas tecnologias e ainda, por exemplo, segundo afir-

mam Sales et al. (2014, p. 63), as pessoas idosas vêm manifestando, con-

forme diversas pesquisas, seu interesse em se valer da navegação on-line, 

embora apresentem dificuldades de acesso a ela.

Além disso, conforme atestam os mesmos autores, a interação com 

as novas tecnologias pode oferecer benefícios aos idosos, tais como: “...

melhora na interação social, estímulo mental, aumento da confiança e 

dos níveis de autoestima e melhora do estado de depressão”, assim como 

a inclusão digital leva à redução do sentimento de isolamento social e 

de solidão e de sintomas de depressão entre os usuários idosos (SALES; 

AMARAL; JUNIOR, 2014, p. 63). 

Ter condições de acompanhar o avanço tecnológico e a realidade das 

gerações atuais pode ser, para usuários idosos de novas tecnologias, um 

modo de não serem mais vistos como indivíduos um tanto ultrapassados 

ou mesmo inativos – um estado de coisas que está em mudança.

“Longeviver” com tecnologias voltadas à qualidade de vida

As tecnologias ampliam as possibilidades de relação com o mundo 

contemporâneo globalizado, abrindo portas para uma vivência com mais 

qualidade de vida. Permitem o consumo e a obtenção de informações de 

modo mais facilitado aos velhos principalmente por meio dos dispositi-
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vos móveis-portáteis como o smartphone, favorecendo o relacionamento e 

a interação com outras pessoas e com interfaces informatizadas. 

A facilidade de acesso às informações sobre: saúde, turismo, sites de 

relacionamento, e-mails, mensagens instantâneas, conta bancária, a ela-

boração de pesquisas, compras pela Internet etc., pode ser essencial na 

vida das pessoas idosas, principalmente para aquelas com algum tipo de 

dificuldade de mobilidade, limitações físicas, motoras, cognitivas, audi-

tivas e visuais, além da dependência de outras pessoas para realizar ativi-

dades da vida cotidiana. 

As próprias pessoas idosas, pelo menos as de uma situação econô-

mica mais estável, vêm alimentando um grande interesse em navegar on-

-line, considerando, dessa forma, a internet e suas possibilidades de na-

vegação uma ferramenta positiva em suas vidas, especialmente pensando 

nos aplicativos. 

Estudos estão sendo desenvolvidos, por exemplo, sobre o papel das re-

des sociais junto aos idosos, favorecendo o contato com a família, amigos, 

mas exigindo conhecimentos específicos para um bom uso do smartphone 

foi o que apresentaram, em sua pesquisa, Lüders e Brandtzæg (2014). 

Vantagens ao idoso pelo domínio das tecnologias mais recentes, pro-

movendo sua inclusão digital e social, a partir de cursos e ambiente criado 

para seu aprendizado, verifica-se em estudos de alguns autores (VIEIRA; 

SILVA; BARBOSA; GARCIA, 2017). Estudo e validação da usuabilidade e 

comunicabilidade de aplicativos Android, atendendo às necessidades dos 

idosos, quando muitos não conseguem manusear as aplicações nativas 

do sistema Android (SILVA; PEREIRA; FERREIRA, 2015; ALVES; COR-

REA; GOMES; AFONSO JUNIOR, 2016).

Para ganho de novos conhecimentos, propôs-se o uso de uma nova 

ferramenta, a Elderly Online, que permite acessar a internet, trazendo 

ganhos para a cognição de idosos (ORDONEZ; YASSUDA; CACHIONI, 
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2011). Também um aplicativo para avaliação cognitiva por meio do smar-

thphone (BROUILLETTE, et al., 2013). 

As tecnologias com seus benefícios e barreiras para a qualidade de 

vida de idosos com problemas visuais foram estudadas por Mcgrath e 

Astell (2016). 

Um aplicativo para gerenciamento, pelo idoso, de medicamentos, com 

alertas, instruções, dicas etc.,  é o de Ferreira, et al. (2013). Um aplicativo que 

fornece informações em tempo real sobre localização, mobilidade, e sinais 

vitais de idosos, com tais informações em tempo real orientando familiares 

e cuidadores é o de Bourouis; Feham; Bouchachia (2011).

Em apoio para geriatras, no diagnóstico da Síndrome da Fragilidade, 

fazendo-se uso do acelerômetro do smartphone, é possível ajudar na forma 

da avaliação da fragilidade, tomada de decisão e tratamento subsequente 

(FONTECHA; NAVARRO; HERVÁS; BRAVO, 2013; KOBAYASHI, et al., 

2011). Ainda há um sistema que utiliza o acelerômetro do smartphone 

para investigar quedas e questões de mobilidade (TACCONI; MELLONE, 

CHIARI, 2011). 

Sobre a aceitação e adesão de idosos a exercícios baseados em tecno-

logia, tem-se o aplicativo de Okubo; Woodbury; Lord; Delbaere (2016). 

Outros aplicativos, incorporados em smartphones, podem monitorar ati-

vidades físicas de idosos, funcionando como uma prestação de serviço 

de apoio à distância (SILVA, 2016; CARVALHO, 2016), como é exemplar 

também um e-Health pelo smartphone (BOONTARIG, CHUTIMASKUL, 

CHONGSUPHAJAISIDDHI (2012). Informações precisas de emergência 

envolvendo idosos, pelo Resalert, para um dispositivo Iot (Internet of 

Things) (GILL, PHENNEL; LANE, 2016). 

Razões para usar tecnologias, ao envelhecer em casa (PEEK, et al., 

2015). O uso de smartphone/tablet para compras on-line na Finlândia 

(KUOPPAMÄKI; TAIPALE; WILSKA, 2017). 
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Há pesquisas que vêm investigando quais as alternativas de design 

ideal para o smartphone visando à usuabilidade das pessoas idosas, seja 

quanto a tamanho das fontes, luzes e cores na tela, fundo e figura, tecla-

do adequado (HAMANO, NISHIUCHI, 2013), interfaces adequadas ao 

idoso (NERIS, et al.)  etc., tentando fazer com que o dispositivo digital 

não traga tantas dificuldades ou barreiras de acesso e uso, para as pessoas 

idosas (especialmente quanto a problemas de visão, custo financeiro, fal-

ta de interesse talvez por não disponibilidade de conhecimentos específi-

cos e que impeçam sua adesão ao smartphone (HARADA, SATO, TAKAGI, 

ASAKAWA, 2016; SHIN, LEE, PARK, 2012). 

Para facilitar a navegação e administração em redes sociais para o 

idoso, vem sendo criadas plataformas sociais especializadas a esse seg-

mento etário (HARITOU, et al., 2013), ou interfaces amigáveis, visando à 

satisfação do usuário (MOL, 2011; 2013; GONÇALVES, et al., 2017). 

Soluções acessivas e adaptáveis com hospedagem a diversos serviços 

úteis aos idosos estão sendo apresentadas como o PhoneAge (ABDULRA-

ZAK, ARAB, REID, 2013). A habilidade dos idosos no uso da tela sensível 

ao toque, ou o pointing action no uso do touchscreen, também está sendo 

promovida (HWANGBO, et al., 2013).  

No Brasil, a baixa escolaridade, a falta de programas e projetos so-

ciais de inclusão digital, adequados aos usuários, espaços gratuitos de 

acesso a computadores e internet, são barreiras que se agravam conforme 

a região do país, devido as suas situações socioeconômicas. Segundo Sa-

les (2002), uma das populações mais prejudicadas por essas barreiras é a 

população idosa, imposta pelos declínios decorrentes da idade referentes 

à redução do tempo de reação, da memória de curto termo, de manter a 

atenção, da acuidade visual, da audição, da motricidade, todos esses as-

pectos inerentes ao envelhecimento, fazem com que o uso das tecnologias 

possa tornar-se mais complicado. 
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Ainda conforme Sales (2002), outra barreira é que diferentes tecno-

logias surgem e são aperfeiçoadas constantemente, exigindo um aprendi-

zado contínuo desses usuários. Associados à falta de usabilidade, a aces-

sibilidade, a inteligibilidade, e o estrangeirismo tanto de hardware como 

software das novas tecnologias, são outros fatores que podem agravar o 

cenário de exclusão digital desse público. 

Para reduzir tais problemas, é necessário criar alternativas de inclu-

são digital específica para esses idosos, que considerem seu ritmo, lin-

guagem, histórias de vida – o contexto histórico em que viveram (SALES; 

FIALHO; GUAREZI, 2007). 

Santana, Côrte, Lodovici, Alves (2008), no artigo “Aliando Tecnolo-

gia da Aprendizagem à Qualidade de Vida dos Idosos”, expuseram os re-

sultados de um projeto interinstitucional que realizou pesquisa empírica 

acerca da questão da qualidade de vida da pessoa idosa vinculada ao uso 

orientado da Internet, com vistas à criação de um ambiente virtual de 

aprendizagem adequado aos idosos, objetivando verificar que temáticas 

poderiam ser exploradas nesse espaço por predileção dos usuários, e em 

que dimensões se situaria sua capacidade de melhorar a qualidade de vida 

do usuário-idoso. Os resultados apontaram, singularmente no caso das 

pessoas idosas, a tendência para uma internet com caráter de substituti-

bilidade ou complementaridade relativamente ao que lhes representam os 

“arranjos familiares” tradicionais: um resultado curioso e instigante a ser 

analisado com mais profundidade posteriormente. Um segundo resul-

tado aponta para uma nova maneira de se experimentar a sociabilidade e 

algumas surpresas, em que se destaca a seguinte: a Internet é associada 

à eficiência e praticidade; por assim ser reconhecida, a Internet torna-se 

um veículo para buscar amigos ou encontrar novos, quando se está em 

solidão, autonomizando o idoso e liberando-o dos mais próximos, ao am-

pliar a rede de relações para além da familiar e assim por diante. Como 
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principal produto conceitual do inquérito realizado, destaca-se a identi-

ficação de quatro noções categoriais que podem resumir os temas consi-

derados como relevantes na visão dos idosos, manifestos nas respostas ao 

questionário, definidas nos seguintes eixos temáticos: (1) Saúde e Viver; 

(2) Interação Social; (3) Cidadania; e (4) Produtos e Serviços. Em Saúde e 

Viver, que aqui se detalha, incluem-se os temas mais afeitos ao bem-estar 

propriamente dito: as mudanças físicas; a saúde psicológica; e ainda so-

bre o uso da Internet: a capacidade de aprendizagem e a qualidade de vida 

no trabalho; esta se apresentou como uma das temáticas centrais para os 

idosos no uso das tecnologias.

Só se espera que a utilização das tecnologias digitais móveis-portá-

teis não passe a afetar as relações íntimas entre companheiros, conforme 

trouxe a luz tal complicador, o sexólogo Patrício Gómez Di Leva, autor 

do livro Sexualidad inteligente, em entrevista ao jornal Clarín, de Bue-

nos Aires, em 10/01/2017. Nele, o autor afirma: 

Es lo mismo que pasaba hace un tiempo con el 

televisor (…). El smartphone entretiene y, por lo 

tanto, reduce los momentos de intimidad. Hay 

parejas que se van a acostar y, cada uno por su 

lado, se quedan mirando el teléfono hasta que se 

duermen. En los últimos tiempos he tenido mu-

chas consultas vinculadas con este tema. Lo que 

recomiendo, como primera medida, es no llevar el 

teléfono a la habitación. Y no dejarlo cargando la 

batería en la mesita de luz.

Leva (2017) comenta um de seus casos em tratamento, quando uma 

de suas pacientes reclama o afastamento que seu marido tem dela, justa-

mente por estar todo o tempo ocupado com seu smartphone:
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“´Ya no sé qué hacer`, se queja Natalia, una de las que 

se atormentan al ver que su pareja pasa más tiempo con 

su celular inteligente que con ella. A mi novio, le hablo, 

y no me contesta: sigue mirando la pantallita de su te-

léfono. Le digo que tengo ganas de que me haga algunas 

caricias y sigue respondiendo los mensajes del grupo de 

Whatsapp de sus amigos, que son casi permanentes.”

Outra paciente do mesmo estudioso relata que as vantagens iniciais, 

por exemplo, durante o noivado, trazidas pelo smartphone, agora deixaram 

de valer. O smartphone está se tornando fonte de afastamento de um casal:

“Con mi marido estamos juntos pero, de alguna 

manera, estamos solos”, aporta Micaela, en sinto-

nía parecida. “Sí, es cierto, el smartphone nos sirvió 

para que nos conociéramos, para llamarnos a cada 

rato cuando estábamos de novios, para mandarnos 

mensajitos de texto. Pero ahora, si seguimos así, más 

atentos a la pantalla que a nosotros mismos, nos va 

a terminar separando”.

Ainda citado por Leva (2017) é o caso da empresa de consultoria britâ-

nica Tecmark, tal como publicou o Magazine digital, que em média o conta-

to com o smartphone é de 221 vezes por dia. Segundo Leva (2017), trata-se de 

Un vínculo estrecho, caudaloso, casi como si se 

tratara de un objeto que acompaña todas las ruti-

nas cotidianas. Y, en otra encuesta, un 9% de los es-

tadounidenses explicó que está atento a su celular 

[mesmo] durante las relaciones sexuales.
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Leva (2017) alerta também sobre os casos extremos quanto ao uso 

do smartphone. Ele exemplifica com o caso de outra de suas pacientes que 

revelou uma crise em sua vida, alegando que, no meio de uma relação 

sexual, seu parceiro se pusera a olhar para o celular, porque este o aler-

tara da chegada de uma mensagem e, sem interromper o que fazia com 

sua mulher, tentou acessar o dispositivo. Uma situação difícil foi criada: 

respondeu ele, à esposa, que havia respondido apenas sob forma de um 

“OK”, ao que ela considerou completa falta de respeito a ela; situação essa 

que desencadeou outras queixas de ambas as partes, o que levou o estu-

dioso deste caso à conclusão de que o problema não estaria no dispositi-

vo, mas senão no uso que acabam lhe dando. O problema, como em muitas 

outras situações conflitivas, estaria nos excessos.

Será que, aqui no Brasil, pode estar ocorrendo o mesmo que em 

outros países, como a Argentina? O smartphone pode ser o terceiro em 

uma discórdia, desse febril aparelhinho que vem interferindo na vida se-

xual dos casais?, uma vez que o Whatsapp não para de nos chamar para 

recebermos fotos e vídeos pelo Instagram, o Facebook nos convida todo 

o tempo para postarmos respostas aos chamados de colegas de trabalho, 

de conhecidos, dos múltiplos amigos on-line... Segundo os especialistas, 

tudo isso retira espaço ao erotismo (Di Leva, 2016), à sobrevivência de 

uma relação mais serena dos casais.

A despeito de toda essa problemática apontada, é fundamental que 

se mostrem caminhos para a inclusão digital dos idosos. Daí, que se 

justifica o propósito de se oferecer uma prática de aprendizagem às pes-

soas idosas, que poderão – a partir de algumas técnicas facilitadoras 

constantes de um tutorial específico – passarem a se valer das novas tec-

nologias, como o uso de aplicativos em seus smartphones e tablets, para 

facilitar seu contato com prestadores de serviço, além de interagirem 

com amigos e familiares. 
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As inovações tecnológicas que vivenciamos, nestas primeiras décadas 

do século XXI, e que surpreendem pela rapidez e funcionalidade com que 

elas acontecem, afetam e muito os velhos: por exemplo, a tecnologia wireless 

que chega para interligar os aparelhos eletrônicos, facilitando e barateando 

as instalações, e oferecendo a qualquer pessoa a mobilidade desejada, sem 

que seja preciso arrastar uma quantidade enorme de fios elétricos, além 

de dar leveza visual aos ambientes. A tecnologia touchscreen, do toque dos 

dedos, que pode facilitar, quando a ela estamos sensibilizados, o uso dos 

dispositivos com mais fluidez. São os computadores ocupando menos es-

paços, os dispositivos para as casas e os escritórios, que só faltam falar, e 

que modificam espaços e mobiliário interno, e os super-celulares que cer-

tamente substituirão o computador (o PC doméstico) muito em breve.87 

Adultos e jovens acompanham toda essa transformação que ocorre 

em velocidade impressionante, uns com mais facilidade, outros com me-

nos, mas não deixando de seguir as novidades de mercado e desejando 

fazer um uso muito produtivo e benéfico das novas tecnologias.

Pensando na democratização ao acesso de todas as gerações às novas 

tecnologias é que, não sem razão, a Organização das Nações Unidas, em sua 

II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, tencionou garantir que to-

dos os indivíduos pudessem envelhecer com seguridade e dignidade, e que 

continuassem participando da vida em sociedade, exercendo seus direitos de 

87 Segundo recente divulgação, pela mídia, de projeções do crescimento mundial do tráfego móvel-portá-
til, o volume desse tráfego aumentou 82%, de 2018-2019, alcançando agora 28 EB/mês. Esse volume 
de tráfego de dados pelas redes móveis vai crescer cinco vezes entre 2018 e 2024 no mundo, passando 
de 27 EB/mês para 136 EB/mês. Os smartphones respondem por 90% do tráfego móvel global. E 60% 
provêm de aplicações de vídeo. As projeções indicam que entre 2018 e 2024, o volume mensal de 
tráfego móvel deve subir a uma média de 30% ao ano no mundo, atingindo 131 EB/mês. As redes 5G 
responderão por 35% do total. E a participação de vídeo subirá de 60% para 75%. Nas regiões onde o 5G 
está sendo implementado mais rapidamente, como os EUA, e o tráfego médio mensal por smartphone 
saltará de 7 GB para 39 GB. Disponível em https://www.mobiletime.com.br/noticias/11/06/2019/trafe-
go-mundial-de-dados-moveis-cresce-82-em-um-ano/. Acesso em 01 agosto, 2019.
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cidadãos partícipes de toda a transformação da sociedade (ONU, 2002). Tal 

Assembleia Mundial apresentou recomendações outras, dentre elas: - pro-

gramas que visassem a encorajar a participação mundial cultural, econômi-

ca, política e social por meio da educação continuada ou como atualmente é 

chamada a aprendizagem permanente; - garantir a igualdade de oportunidades 

ao longo da vida, quanto à educação continuada e ao treinamento, reduzindo os 

níveis de analfabetismo entre as pessoas idosas, instrumentalizando-as para 

assegurar-lhes o acesso a novos conhecimentos e novas tecnologias. Assim é 

que, no Brasil, os direitos dos idosos foram assegurados em dois instrumen-

tos legais brasileiros: no Estatuto do Idoso, Lei n.o 10.741, Capítulo V, art. 21. 

Considerando-se tais determinações legais, passou a ser preocupação dos es-

tudiosos em como se pode criar um percurso menos complicado às pessoas 

idosas de se aproximarem das novas tecnologias.

É preciso destacar que dispositivos portáteis-móveis, como smartpho-

nes e tablets, são utilizados nesta segunda década do XXI, por quase todos 

os estratos sociais e faixas etárias, incorporando-lhes “funcionalidade de 

computador, como conexão à internet, e possibilidade de uso de aplicati-

vos” (SOUZA; SALES, 2016). 

Lidar com aplicativos de forma menos complicada talvez seja um dos 

problemas maiores para as pessoas idosas. Especialmente aquelas pessoas 

que atuam como docentes em uma Universidade (caso de alguns dos sujei-

tos da pesquisa do segundo autor deste ensaio), e que ficam a par, até pelos 

próprios colegas de trabalho, das vantagens de se valerem, por exemplo, de 

aplicativos (apps) que possibilitem, desde exercitar a mente com jogos, como 

o de palavra-cruzada, até racionalizar atividades corriqueiras de aula. Exem-

plos desses aplicativos estão às dezenas disponíveis na internet, grande parte 

deles gratuitos, como localizar endereços, chamar um táxi, adquirir um in-

gresso de cinema/teatro, pagar uma conta bancária, fazer ligações nacionais 

e internacionais, fazer transmissão de vídeos em tempo real etc.
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Mercado de produtos, serviços, e os novos desafios digi-
tais, aos velhos

O avanço tecnológico vem mostrando seus efeitos em termos de mu-

danças na sociedade, dado que provoca o fenômeno da disrupção88, que 

superando a simples otimização de processos, vai romper com os mo-

delos tradicionais de negócios antes mais estáveis, afetando: os tipos de 

serviços, os produtos consumidos, o modo com que as pessoas os conso-

mem, de como elas interagem com as marcas, de como as próprias em-

presas se relacionam com os consumidores, de como inovações precisam 

ser implementadas etc. 

Um dos fatores que mais se destaca em meio a todas essas mudanças 

é a presença daqueles que utilizam a tecnologia para algo que vai para 

além de otimizar seus atuais negócios, mas para criar negócios inteira-

mente novos, o que faz ver que as empresas se sentem obrigadas, para 

sua sobrevivência, a inovar sempre. Isso implica em oferecer serviços mais 

compatíveis com as necessidades e conveniências de possíveis clientes e 

acessíveis a um público mais diversificado. 

Como é visto o segmento longevo diante de todas essas mudanças?89 

Estimado em mais de 25 milhões de pessoas no Brasil, e respondendo por 

88 No universo digital, a disrupção refere o processo de otimização de determinadas funções por 
meio de tecnologias que se tornam acessíveis a um público maior. Exemplar é o YouTube, que 
possibilita que qualquer pessoa com uma câmera publique um vídeo. Dispon. em:   https://resul-
tadosdigitais.com.br/blog/o-que-e-disrupcao-digital/. Acesso em 11/11/2018.
89 Pesquisa de mercado (Economist Intelligence Unit, EIU, de 08/2019), aponta que pessoas com 
60 ou mais anos, do silver market, mostram-se mais propensas a fazer valer seu potencial disruptivo. 
Persuadidos disso estão os profissionais do campo da saúde (86%), crendo que a geração longeva será 
a maior fonte disruptiva do que podem provocar as próprias tecnologias emergentes (Internet das Coi-
sas e Data Analytics). Disponível em: https://endeavor.org.br/inovacao/realidade-da-disrupcao-como-
empresas-estao-reagindo-de-verdade/?gclid=CjwKCAjwxOvsBRAjEiwAuY7L8h7AmpKGjmbyOiBEOc2
URwjx_43N2wyXjU7IOs78IfIdN8ldCFUwTRoCaBgQAvD_BwE. Acesso em 01/09/2019.
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cerca de 20% do consumo aqui registrado anualmente, e com a previsão 

de analistas e pesquisadores de que esses percentuais cresçam acelerada-

mente nos próximos anos, a expectativa é a de que se chegará a cerca de 

66,5 milhões de longevos consumidores em quatro décadas e com exigên-

cia de produtos ainda não pensados... 

E como estar à altura de atender a esses longevos, considerando-se 

que “existe uma lacuna [especialmente] na agenda de estudos acadêmicos 

sobre a preferência dos consumidores idosos”, tal como o que afirmaram 

Lopes et al. (2013, p. 551)? E em termos de preferência dos idosos, como 

ocupar seu tempo livre com atividades interessantes?, tal como o questio-

na Ferrigno (2016, p. 343), quando ainda indaga a esse respeito: “Além de 

lazer recreativo, de entretenimento, temos também oferta suficiente de 

lazer educativo? O idoso brasileiro está tendo a oportunidade não só de 

consumir cultura, mas também de produzir cultura? Qual o seu espaço 

para assumir a função de preservador e transmissor de nossa memória 

cultural para as novas gerações?”.

Com relação às novas tecnologias, qual a preferência dos idosos? 

Freitas Neto (2017) pôde verificar que os idosos entrevistados responde-

ram que ansiavam por ter proficiência em aplicativos, especialmente por 

faltar a uma pessoa idosa alguém que, de fato, se interesse por instruí-

-los adequadamente sobre as potencialidades de um dispositivo como o 

smartphone/iphone/tablet, sobre a navegação na internet e a obtenção por 

meio da navegação na internet de novos aplicativos, e especialmente o 

uso cotidiano, otimizado, desses aplicativos.

Muitas empresas estão desenvolvendo serviços que atendem a esse 

segmento etário e os aprimorando, passando a criar mais e mais produtos 

ou ferramentas voltadas à longevidade. Um mercado de consumo, cujas 

características podem assim ser apontadas: (i) renda salarial com média 

30% maior, se comparada à de adultos com até 59 anos; (ii) 80% dos ido-
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sos utilizam Whatsapp, enquanto 70% o fazem usando o Facebook; (iii) 

20% do segmento idoso associa suas compras a uma atividade de lazer; 

(iv) idosos são responsáveis por 10% do varejo físico e 50% do varejo vir-

tual; (v) renda anual dos longevos é de R$ 243 bilhões; (vi) 71% dos idosos 

apresentam independência financeira; (vii) 16% deles têm preferência por 

marcas  premium; (viii) 40% dos idosos fazem exercícios semanalmente; 

(ix)  71% dos idosos têm independência financeira  (destes, 49% advém de 

aposentadoria); (x) 45% dos idosos sentem dificuldades para encontrar 

produtos adequados a sua idade.

Algumas modalidades de serviços deverão crescer consideravelmente, 

prevendo-se estas: (i) serviços de requalificação profissional para aqueles 

ávidos por ocupações produtivas em seu tempo livre; (ii) serviços de apoio à 

caminhada ou acompanhamento de exercícios; (iii) aqueles voltados à saú-

de (fisioterapia, oftalmologia, odontologia, clínica geral, psicologia etc.); 

(iv) aquele de cuidadores e enfermeiros; (v) aqueles de limpeza, conservação 

e jardinagem de residências de idosos; (vi) necessidade cada vez maior de 

espaços de moradia: Instituições de Longa Permanência (ILPIs), casas de 

repouso; Centros-dia; Centros-noite; (vii) aqueles voltados a atividades de 

lazer e entretenimento a idosos (dança sênior; atividades musicais, artísti-

cas em geral etc.); (viii) serviços de acompanhamento a teatro, cinema, mu-

seu, shopping, clubes etc.; (ix) serviços de entrega imediata de alimentos, 

remédios, compras diversas etc.; (x) serviços ligados a atividades de volun-

tariado; (xi) serviços de agências voltadas ao turismo de longevos; (xii) ser-

viços educacionais (idiomas, desempenho cognitivo e exercício do cérebro, 

usuabilidade de smartphones/tablets); (xiii) serviços de spas.

Os velhos estão também se dando conta da tendência do mundo 

atual: a de desmaterialização dos processos empresariais: tudo o que pu-

der ser digitalizado carreia redução de custos tanto na produção, quanto 

na distribuição de um determinado conteúdo. Exemplar nesse sentido é a 
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edição eletrônica de revistas científicas, de portais de saúde etc.; portanto, 

mobilidade e flexibilidade são valores tão relevantes na atualidade quanto 

a saúde financeira dos negócios. 

Essa tendência de formato eletrônico dos conteúdos está fazendo 

com que os idosos se deem conta da necessidade de se atualizarem conti-

nuamente nas tecnologias digitais, para além de seus smartphones/tablets. 

Tecnologias que os desafiam no momento90 são as da Inteligência Arti-

ficial (IA) e a Realidade Virtual (VR). Como exemplo do primeiro, tem-

-se os chatbots, robôs digitais capazes de responder a perguntas e oferecer 

informações que, ainda que limitadas, estão sendo utilizadas no atendi-

mento on-line de muitas empresas. Idosos com proficiência no manuseio 

de seus smartphones/tablets, certamente, não se intimidarão diante de tais 

robôs... Assim, como estarão preparados para a Realidade Virtual e sua 

variação, a Realidade Aumentada, que permitem experiências imersivas 

nos mais diferentes processos, desde a venda de imóveis (simulando a 

decoração de um ambiente pelos óculos VR) até o treinamento de aero-

nautas (BERTULUCCI, 2017), cirurgiões e outros profissionais. 

Considerações finais

No presente estudo - que traz o resultado da interpretação de enun-

ciados de idosos entrevistados em pesquisa (GASTÃO NETO, 2017), 

pôde-se desvelar as problemáticas em torno de suas práticas com as tec-

nologias digitais. Fomos levados a refletir sobre a ambivalência quanto a 

ganhos e perdas, em função dos limites dos idosos quanto à usuabilidade 

dos dispositivos e quanto às possibilidades que se abrem, se orientados de-

vidamente em suas práticas no momento de uso.  

90 Informações disponíveis em: https://www.meupositivo.com.br/panoramapositivo/super-drone/. 
Acesso em 01/09/2019. 
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Quantos aos limites, verificou-se a impotência de alguns idosos 

diante da impossibilidade de usuabilidade das novas tecnologias sem 

o apoio de alguém, de um professor/um assessor informático, por 

exemplo. Experimentando esse sentimento de impotência, poderia 

decorrer uma frustração que os conduziria à desistência a qualquer 

nova tentativa de lidar com os novos dispositivos digitais. Nesta inves-

tigação, deparamo-nos com enunciados-respostas significativos sobre 

essas práticas cotidianas, especialmente a favor do apoio desse asses-

sor informático, que se tornou, no caso dos idosos da pesquisa, fator 

fundamental para que suas práticas no ambiente virtual deem certo e 

eles se sentissem bem-sucedidos. 

No modo de proceder em tais práticas – no manuseio dos dispositivos 

digitais - é onde está, a nosso ver, o ponto central das atividades, e no que 

os idosos podem mostrar a força de sua diferença: - no que diferem de ativi-

dades outras ao adquirir habilidades, e no que diferem, dentro das próprias 

práticas digitais, de um para outro idoso. O desenvolvimento de habili-

dades pessoais favoráveis ao contato com uma outra pessoa, motivadora 

e aberta ao outro, parece ser a chave para que os idosos possam se sentir 

bem-sucedidos em suas práticas – ambos, cooperando-se reciprocamente.

Foi, então, a partir da riqueza dos dados coletados do discurso dos 

idosos respondentes a esta pesquisa, que se pôde recuperar o quanto suas 

aspirações se foram organizando em torno de dois vetores: da citada coo-

peração e das sociabilidades. 

As sociabilidades possibilitadas em muitos lugares: no lar (com maior 

contato com a família, com amigos, com vizinhos), as próprias aspira-

ções dos idosos atendidas especialmente por eles próprios. Conduzindo 

as preocupações da pesquisa nessa direção das atividades dos idosos, isso 

fez com os idosos aqui envolvidos voltassem o olhar para si próprios, 

levando-os a refletir, por exemplo, sobre como podem, de seu modo, man-
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terem-se atualizados sobre os novos dispositivos lançados continuamen-

te, bem como sua atenção a outros aspectos pertinentes a isso. 

A interpretação dos dados permitiu-nos verificar como se pode ten-

tar contribuir para que as relações sociais continuem mantidas, bem 

como conseguir um olhar diferente da família. As respostas dos idosos 

foram da necessidade de que esse apoio se dê todo o tempo, que as rela-

ções familiares necessitam ser cultivadas, desavenças amainadas; enfim, 

que os vínculos não se diluam ou se esgarcem durante a vida ou no seu 

final; pelo contrário, é preciso que os vínculos familiares se fortifiquem 

sempre mais; é preciso para que situações familiares conflitivas possam 

ser enfrentadas na sua devida medida e no seu devido tempo. 

Os idosos aqui inseridos nos indicaram as possibilidades a serem cons-

truídas; por essas razões que acreditamos que vale a pena participar de 

sua rotina de vida, oferecendo-lhes a oportunidade de desenvolverem 

suas habilidades on-line. Mostram-se exemplares, no sentido da possi-

bilidade de uma aprendizagem permanente; o simples critério etário não 

impede que os idosos ganhem habilidades de manuseio eficiente de seus 

mobiles, refutando-se, assim, qualquer alegação preconceituosa, generali-

zante e discriminadora por consequência, de não atualização dos idosos 

diante das inovações tecnológicas. Esse fato nos licencia dizer que idosos 

podem tornar-se exímios no uso de seus aplicativos mobiles, inclusive com 

a troca de experiências midiáticas facilitadoras às atividades do cotidiano 

entre os próprios colegas de estudos, a ponto de dialogarem a respeito 

com netos e filhos, reforçando as relações intergeracionais.  

Vale expor que alguns itens facilitam a aprendizagem com destaque 

para: a tecnologia touch screen facilitadora do acesso aos sistemas, o que 

permite a mobilidade; por isso que grande parte dos idosos utiliza mais o 

smartphone do que computador. Aprender a utilizar o mouse é um desafio 

para o segmento longevo; tocar na tela aonde deseja ir, é muito mais fá-
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cil do que mexer com a mão no teclado, para direcionar o cursor. Agora, 

então, que se apresentam tecnologias como a de voz para comando do 

smartphone, tal invenção está facilitando a vida daqueles idosos com difi-

culdades visuais...  Mas e o caso dos idosos sem possibilidade de adquirir 

tais dispositivos que são onerosos na medida de seu avanço, de sua atua-

lidade tecnológica?

Mas é justamente o que nos leva a pensar no quanto são necessárias 

e urgentes políticas públicas voltadas para as pessoas idosas menos pri-

vilegiadas, que não dispõem de recursos financeiros para aquisição das 

tecnologias digitais disponibilizadas pelo mercado, oferecendo possibili-

dades interessantes para um manuseio por um idoso. Idoso que não tem 

condição financeira nem para aquisição de um tal oneroso dispositivo 

(embora filhos e netos possam tê-lo), muito menos para contar com um 

apoio externo... 

Mas especialmente é necessário um olhar crítico ao Estado para suas 

próprias ações, por deixar de se eximir de sua responsabilidade de assis-

tência adequada aos idosos, transferindo à família, tudo aquilo que julga, 

equivocamente, não ser de sua alçada. 

Não obstante isso, da própria sociedade e da comunidade, esperam-se 

ações que aperfeiçoem e apoiem as necessidades de aproximação maior da-

queles necessitados de mais idade, e de extratos sociais menos favorecidos, 

às possíveis práticas socioculturais, como a dos dispositivos digitais, que já 

estão felizmente sendo introduzidas em Centros-Dia de idosos na capital 

paulistana. Não apenas para entretenimento, ou para exercício da mente, 

da memória, mas também, com apontado anteriormente, como ferramen-

tas em favor da sobrevivência diária de idosos fragilizados ou dependentes. 

O que se pretende destacar aqui é como uma adequada usuabilidade 

das tecnologias digitais já vem alterando a vida dos idosos, ressoando-

-lhes via efeitos benéficos na sua autoestima, sociabilidade, nas relações 
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intergeracionais e no acompanhamento do mercado on-line de produtos, 

serviços e iniciativas. A oportunidade se oferece a um idoso para empreen-

der com novos recursos, e beneficiar-se do que de novo lhe é ofertado pelo 

avanço das emergentes tecnologias sociais, inclusive em saúde. 

E se dar conta de que pode discutir, nesta hora do tout digital, sobre 

as interrogações e os desafios trazidos pela Informatização, Inteligência 

Artificial, algoritmos e sistemas robóticos, acompanhando o avanço das 

inovações e a definição de estratégias, sociais, jurídicas, dentre outras, ne-

cessárias à sua vida. 

A pergunta inicial, Por que interessariam as tecnologias para a gestão do 

longeviver?, parece que pôde ser aqui encaminhada. Para um “longeviver” 

bem-sucedido aos idosos, é necessário, de fato, que eles possam estar pre-

parados – emocional e tecnicamente – para acolher – sem receio, tal como 

ocorre com as crianças e jovens –, as novidades que chegam a cada dia 

nessa área das tecnologias digitais, em todos os campos, e para todos os 

espaços. Somente assim, eles poderão atender ao postulado por Richard 

Sennet (2015, p. 9): “É preciso liberar o artífice em cada um de nós”.
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O artigo pretende analisar os sentimentos sobre longevidade, no 

Twitter, usando técnicas de Big Data e mineração de dados.

A análise de sentimento (ou opinião) é uma área multidisciplinar 

que engloba as áreas de estatística, computação, linguística e psicologia. 

Tem como principal objetivo analisar os sentimentos (ou opiniões) dos 

autores expressos em comentários (BING, 2012).

O aumento da expectativa de vida em todos os grupos de idade evi-

dencia o consequente aumento da longevidade na população brasileira, 

fazendo com que as políticas públicas se voltem com mais intensidade 

para o contingente de idosos (ERVATTI, BORGES e JARDIM, 2015, p. 

78). A análise de sentimentos é um instrumento para a gestão da lon-

gevidade, composta de atividades de planejamento, organização, direção 

e controle do fenômeno da longevidade, que é a maior duração da vida 

humana e as implicações desse fato.

Segundo Taurion (2013), Big Data é uma ferramenta que visa a cole-

tar, extrair, visualizar e analisar uma grande quantidade de dados, estru-

turados ou não, e que, até então, por limitações técnicas (capacidade de 

armazenamento, ferramentas de visualização etc.), não era possível.

A análise de sentimentos sobre longevidade no Twitter foi feita me-

diante a coleta de tweets (mensagens do Twitter) em um período, utili-

zando como parâmetros as seguintes palavras-chave: idoso, idosa, 50+, 

60+, aposentadoria, terceira idade, velhice, longevidade. Após a coleta, as 

mensagens foram analisadas e classificadas como positivas ou negativas 

em relação à longevidade.

Longevidade

A tabela a seguir mostra a expectativa de vida ao nascer do brasileiro, 

por sexo, de 1940 a 2015:
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Ano Expectativa de vida ao nascer Diferencial entre

Total Homem Mulher os sexos 
(anos)

1940 45,5 42,9 48,3 5,4

1950 48,0 45,3 50,8 5,6

1960 52,5 49,7 55,5 5,9

1970 57,6 54,6 60,8 6,2

1980 62,5 59,6 65,7 6,1

1991 66,9 63,2 70,9 7,8

2000 69,8 66,0 73,9 7,9

2010 73,9 70,2 77,6 7,4

2015 75,5 71,9 79,1 7,2

Δ 
(1940/2015) 30,0 29,0 30,8

Tabela 1 – Expectativa de vida ao nascer - Brasil 1940 / 2015

Fonte: IBGE (2019)
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Pesquisas sobre práticas culturais em diversos países identificaram a 

faixa etária com uma das variáveis determinantes, além da escolaridade, 

renda e a localização domiciliar. O protagonismo ainda é dos jovens, ha-

vendo uma retração relativa dos jovens que formam família e principal-

mente dos idosos. Os efeitos da idade podem ser equilibrados pela variá-

vel escolaridade, principalmente ser for relativa à cultura erudita (CETIC, 

2017, p. 56).

Big Data e Mineração de dados

A empresa de consultoria Bain & Company, que publica, desde 1993, 

a cada dois anos, o relatório “Management Tools and Trends”, com as fer-

ramentas mais utilizadas mundialmente, substituiu o termo Big Data por 

Advanced Analytics, com semelhante definição: extração rápida, transfor-

mação, carga, busca, análise e compartilhamento de grandes conjuntos 

de dados (RIGBY, 2017).

Os pilares do Big Data são definidos usando-se a fórmula dos “3 

V’s”: Volume, Velocidade e Variedade (DAVENPORT, 2014, p. 7). Taurion 

(2016) acrescenta outros dois V’s, que são a Veracidade e o Valor:

• VOLUME: quantidade de dados a serem analisados;

• VELOCIDADE: tempo de resposta, da pergunta até o dado analisado;

• VARIEDADE: fontes disponíveis dos dados e seus formatos (tabelas 

em bancos de dados relacionais, textos, vídeos, áudio, imagem etc.);

• VERACIDADE: certeza de que os dados fazem sentido e são 

autênticos;

• VALOR: retorno obtido pela organização com a implementação 

da ferramenta.

Segundo Cukier e Mayer-Schönberger (2013), o uso de todos os da-

dos possibilita ver detalhes não percebidos para quantidades menores. O 
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Big Data fornece uma visão do que é granular: subcategorias e submerca-

dos não alcançados pelas amostragens.

O processo de mineração de dados em textos envolve três principais 

etapas: seleção, indexação e análise de textos. A seleção tem por objetivo 

montar uma base de dados a ser analisada; a indexação é a etapa onde 

são extraídos conceitos dos textos por meio da análise de seu conteúdo e 

traduzidos em termos da linguagem de indexação. Por fim, a análise de 

textos extrai informação por meio de algoritmos inteligentes e apresenta 

uma interpretação do conhecimento contido no texto (SILVA, 2016a).

As impressões deixadas na Web são valiosas para empresas interessadas 

na reputação de seus produtos ou serviços. O governo pode utilizar essas 

informações para compreender o público sobre diferentes aspectos sociais, 

podendo assim agir de forma mais eficaz (SILVA, 2016b). O estudo da opi-

nião expressa pelos autores em forma de texto é denominado, no âmbito 

da ciência da computação, análise de sentimento (BO e LEE, 2008).

Lima (2016) propôs o desenvolvimento de frameworks computacio-

nais que possibilitassem a análise de aspectos de pessoas inscritas em 

mídias sociais e que se expressassem por meio delas. Esses aspectos cons-

tituem a persona virtual, composta de sentimentos, temperamento e per-

sonalidade.

A Web facilitou a busca das opiniões sobre as experiências das pesso-

as, dado que cada vez mais as pessoas disponibilizam suas opiniões para 

todos, conhecidos ou não, por meio da internet. Contudo, o consumo 

de bens e serviços não é a única motivação daqueles que se expressam ou 

buscam opiniões on-line. Capone e Arthur (2015) analisaram as contri-

buições da Web para a esfera pública, por meio da discussão no Twitter 

sobre o Marco Civil da Internet, com objetivo de perceber as grandes po-

lêmicas, a pluralidade do debate e o tipo de mídia que esteve presente no 

espaço de tempo especificado para análise.
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O referido estudo constatou que 77% dos tweets coletados tiveram a 

autoria de vozes especializadas, 12% de não especializadas e 11% de usu-

ários sem definição possível, mostrando que a discussão ocorrida no 

Twitter, ao menos no período considerado do estudo e na delimitação 

das hashtags utilizadas, não pareceu trazer uma contribuição expressiva 

sobre a variedade de participantes na “conversa”, devido à especializa-

ção e complexidade do tema, mas sobre a variedade das fontes, princi-

palmente as mídias horizontais (mais genéricas, sem muitos bloqueios, 

nas quais os membros possuem acesso ilimitado ao conteúdo publica-

do pelos demais), que, naquele período, dominaram o espaço de visibi-

lidade (CAPONE; ARTHUR, 2015).

No contexto da computação, as subáreas que possuem relação com a 

análise de sentimento são: mineração de dados, processamento de linguagem 

natural (PLN), inteligência artificial (IA) e ciência cognitiva (BING, 2012).

“A análise de sentimento nas redes sociais consiste em classificar e 

quantificar textos tirados da internet, cujo propósito é rotular as ideias 

e opiniões das pessoas” (CUNHA, 2018). Classificação é o processo de 

atribuir a uma determinada informação, o rótulo de classe à qual ela 

pertence (RUSSELL; NORVIG, 2013). Os textos são classificados como: 

neutro (sem emoção) ou emocional (transmite emoção); a parte emo-

cional é dividida em positiva ou negativa. A classificação dos textos ori-

ginados das redes sociais torna-se complexa, devido ao nível de infor-

malidade desses textos, que incluem gírias e sentimentos expressos em 

símbolos (CUNHA, 2018).

Resultados

Uma das linguagens mais utilizadas para a análise de dados é o Py-

thon. Criada por Guido van Rossum e lançado em 1991, Python é uma 
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linguagem cujo propósito original não era específico para estudos estatís-

ticos. No entanto, como sua sintaxe é simples e a manutenção de códigos 

feitos em Python são mais fáceis do que outras linguagens de mesmo pro-

pósito, foi popularizado em diversas áreas, incluindo análise de dados.

Existem bibliotecas para o Python que utilizam deep learning e machi-

ne learning, ambas são técnicas usadas para implementação de algoritmos 

de identificação de padrões. Pela praticidade do uso de tais bibliotecas, 

a linguagem foi utilizada para a coleta e análise de dados referentes aos 

temas da longevidade nas redes sociais, com enfoque no Twitter.

Para avaliar como a questão da terceira idade é percebida nas redes so-

ciais, foi implementado um programa em Python para a coleta de postagens 

relacionadas ao tópico. A rede social escolhida foi o Twitter. Twitter é um 

microblog popular na web 2.0 que permite aos seus usuários compartilhar ex-

periências em tempo real entre sua rede de contatos (seguidores), tendo um 

limite de 280 caracteres para a escrita de cada texto. A plataforma disponi-

biliza uma interface fornecida para desenvolvedores, que provê serviços para 

baixar tweets (SILVA, 2016b). Além disso, o Twitter tem uma API (Application 

Programming Interface) simples e bibliotecas para acesso das mensagens em 

Python. A biblioteca utilizada para acessar os tweets foi a Tweepy.

Para essa pesquisa exploratória, foram coletados tweets (mensagens do 

Twitter) entre os dias 21 e 28 de julho de 2019, utilizando como parâme-

tros as seguintes palavras-chave: idoso, aposentadoria, terceira idade, traba-

lho do aposentado, velhice e aposentadoria. Foram coletados 39606 tweets.

Os tweets coletados foram analisados, utilizando-se as ferramentas 

disponibilizadas pela biblioteca de código aberto TextBlob. Essa bibliote-

ca foi escolhida por oferecer análise de sentimentos de textos e a de trei-

nar classificadores personalizados. Este último critério é importante, pois 

muitas bibliotecas oferecem bases de dados para análise de sentimentos, 

mas muitas delas suportam apenas a língua inglesa.
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Foi feito um pré-processamento dos textos, eliminando caracteres 

não alfanuméricos, imagens, vídeos e links, para facilitar a análise. Duran-

te o pré- processamento também foram removidos retweets (compartilha-

mento de tweets com novos usuários do aplicativo). Após esse pré-proces-

samento, 20457 tweets foram analisados e classificados.

Para a classificação dos tweets coletados, todos em língua portugue-

sa, foi implementado um classificador simples, treinado com o Léxico 

do ReLi (FREITAS, 2013). Os sentimentos relacionados aos tweets foram 

classificados como positivos ou negativos.

Pode-se verificar, na Tabela 2, que 86,16% dos tweets analisados es-

tão associados a sentimentos positivos. Essa razão pode indicar que, no 

período analisado, os usuários da rede social estão sendo positivos em 

relação às palavras-chave utilizadas. No entanto, essa mesma classificação 

pode indicar que temas como aposentadoria podem estar sendo referen-

ciadas como piadas, por exemplo, em função da discussão da Reforma da 

Previdência. Uma limitação da análise é não se considerar a ironia, devido 

à simplicidade do classificador implementado.

Tabela 2 - Classificação dos tweets coletados

Classificação Número de tweets

Positivo 17626

Negativo 2831

Total 20457

Fonte: Os autores (2019)
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Levando-se em conta as datas das postagens, conforme Tabela 3, per-

cebe-se uma disparidade na amostra no dia 24 de julho de 2019, na qual 

46,15% dos tweets publicados tiveram avaliação negativa. Entretanto, em 

média, apenas 15,68% dos tweets por dia possui um sentimento negativo 

relacionado a ele. Isto pode ser interpretado como algo positivo, pois, 

mesmo que entre as postagens classificadas como positivas ocorram pia-

das, a frequência de comentários negativos ainda é inferior.

Tabela 3 - Classificação dos tweets coletados por dia da postagem

Data Tweets negativos Tweets positivos Total

21/07/2019 525 4493 5018

22/07/2019 583 3401 3984

23/07/2019 1191 4184 5375

24/07/2019 3159 3686 6845

25/07/2019 939 4353 5292

26/07/2019 502 4000 4502

27/07/2019 649 3233 3882

28/07/2019 436 4272 4708

Média 616 4092

Fonte: Os autores (2019)
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Foram analisados dados da rede social Twitter, uma base não estru-

turada, usando-se as bibliotecas TextBlob e Pandas, ferramentas de aná-

lise e de visualização de dados. Essas ferramentas abstraem as técnicas 

de análise de dados (algoritmos de identificação de padrões, estatística, 

agregações, tabelas dinâmicas, clusters etc.).

No escopo analisado, os resultados apontam para uma visão positiva 

em relação ao tópico da longevidade, com muitos dos usuários que falam so-

bre o assunto manifestarem-se de forma positiva. Esse resultado pode apon-

tar uma visão otimista em relação aos idosos entre os usuários da rede social.

Dada à simplicidade do software utilizado para avaliar os tweets co-

letados, torna- se necessária a implementação de um classificador mais 

robusto, possibilitando a classificação mais diversa do que a binária uti-

lizada (positivo e negativo), permitindo analisar nuances entre os senti-

mentos detectados nas postagens, sendo possível refinar os dados coleta-

dos e obter resultados mais precisos.

Para os próximos trabalhos, serão analisados dados de bases estrutu-

radas (IBGE, CAGED, SEADE, DataSUS etc.) e não estruturadas (Redes 

sociais horizontais: Facebook, Twitter, Instagram etc. e verticais: Linke-

din, fóruns etc.), usando-se ferramentas de análise de dados, visando a 

modelar e analisar questões de gestão da longevidade: mercado de traba-

lho, narrativas sobre longevidade, envelhecimento etc., comportamento 

do idoso em redes sociais e como consumidor, histórias de vida / linhas 

do tempo em redes sociais, uso de TICs etc.

São também importantes os aspectos de governança de algoritmos em 

função da possibilidade de arranjos pouco democráticos entre governo e 

indústria no uso de tecnologias como Big Data, Internet das Coisas, Apren-

dizado de Máquina e Inteligência Artificial (SILVEIRA, 2017). É necessário 

identificar quais critérios os algoritmos utilizam para classificar os idosos 

quanto ao crédito, consumo de produtos e serviços, interesses etc.
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Introdução

As startups têm sido comumente associadas aos jovens millennials, ló-

cus de trabalho onde exercem sua criatividade e potencializam embriões 

de negócios inovadores, escaláveis, replicáveis, em um ambiente carrega-

do de incertezas e riscos. Imagens como jovens descendo de tobogãs, su-

bindo paredes de escalada, jogando pebolim e comendo guloseimas têm 

sido amplamente difundidas na mídia, gerando imaginário de local espe-

cífico para esse nicho etário. Com o passar do tempo, porém, percebeu-se 

a gama de dificuldades na gestão de pessoas das startups especialmente 

no que tange aos processos de liderança, trabalho em equipe, sucessão 

e relação com o cliente. A aquisição das chamadas soft skills necessárias à 

gestão de pessoas não é fácil; exige tempo, ativo essencial que as startups 

não possuem, devido a urgência com que um ciclo de negócios é feito.

Para alavancar a aprendizagem e acelerar o processo de transferência de 

conhecimento, as startups têm percebido a relevância do convívio intergera-

cional como modo de potencializar o conhecimento da geração millennial. No 

cenário onde as transformações digitais imprimem seu ritmo acelerado, essa 

troca de conhecimento torna-se um diferencial competitivo, de modo que 

as startups que usam essa abordagem saíram na frente em termos de gestão 

do conhecimento. Percebe-se a importância das trocas intergeracionais como 

possibilidade de abreviação do ciclo de aquisição das soft skills para os jovens. 

Desse modo, entende-se como salutar, escalável e lucrativo a possibilidade de 

aprendizagem por meio do convívio entre os profissionais experientes e que 

possuem outras soft skills com esses jovens que estão ingressando no mercado 

de trabalho, caindo literalmente dentro de uma startup.

Do mesmo modo, percebe-se que o empreendedorismo de startups 

se tornou promissor para pessoas 50+ cujo caráter inovador dos seus ne-

gócios impulsiona criatividade e gera valor agregado para o investidor. 
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Como investidor anjo ou sócio, este pode ser um espaço potencializador 

da rentabilidade financeira, apesar do grau de risco envolvido. Do mesmo 

modo, a longevidade tem sido um campo gerador de business, potenciali-

zador de inúmeras startups, de diferentes modalidades, ofertando serviços 

e produtos, tanto no Brasil como no exterior.

O capítulo se coloca como um ensaio teórico fundamentado em re-

visão bibliográfica e análise de documentos de domínio público de ma-

teriais produzidos por startups e organizações sobre dois eixos: startups 

como espaço de trabalho para 50+ e startups como possibilidade de gera-

ção de negócios novos.

Cenário do surgimento das startups

Ries (2011) define uma startup como uma organização dedicada a 

criar algo novo em condições de extrema incerteza e, portanto, risco. Essa 

premissa é verdadeira tanto para o empreendedor “de garagem” quanto 

para um grupo de profissionais experientes. O que ambos têm em co-

mum é a missão de tentar empreender, de descobrir um caminho de su-

cesso para um negócio sustentável, em um contexto marcado pela incer-

teza. Segundo o autor, o fato de a startup operar com extrema incerteza 

dificulta prever o futuro dos negócios.

O surgimento das startups ocorreu no final dos anos 1980, com a 

bolha da internet e o desenvolvimento do mercado digital. A definição 

da palavra startup refere-se a empresas que estão iniciando sua operação, 

ainda em fase embrionária, normalmente ligadas ao ramo de tecnologia e 

que possuem algum serviço ou produto inovador. Nessa época, o mundo 

viu surgir vários negócios novos que marcaram as gerações.

No início dos anos 90, com a popularização da internet, inúmeras em-

presas surgiram na modalidade “ponto.com”, revolucionando os proces-
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sos de consumo. Comprar e vender passaram a ser mediados pela internet, 

proporcionando aos clientes acesso a produtos novos e usados, como foi o 

caso da empresa Mercado Livre; da mesma forma, o boom das compras cole-

tivas e cupons de desconto com empresas como o Groupon e Peixe Urbano 

(no Brasil) impulsionaram essa modalidade. O surgimento dos buscadores 

como Buscapé facilitou a pesquisa e comparação de preços entre produtos 

(SARMENTO; COSTA, 2016; BATTISTI; QUANDT, 2016).

Para Blank e Dorf (2014), startups são organizações temporárias em 

busca de um modelo de negócio que seja escalável, lucrativo e que possa 

ser replicado, caracterizadas por atividades inovadoras, muitas delas ain-

da informais. De acordo com Rocha (2008), empresas que conseguem se 

diferenciar pela inovação podem conseguir vantagens competitivas que 

lhes permitirão se posicionar melhor frente a seus concorrentes na for-

ma de maior produtividade. Segundo o autor, a inovação possui grande 

importância para conduzir países a um nível de crescimento contínuo e 

sustentável.

Segundo Pereira (2012), um dos papéis centrais das startups é o de 

construir novas configurações de trabalho, buscando alternativas eco-

nômicas diante das dificuldades enfrentadas para criar e manter novos 

postos de trabalho, bem como contribuir significativamente para o dina-

mismo econômico dos países, especialmente aqueles que vivenciam pro-

blemas na esfera econômica. Argumenta o autor:

Os desafios impostos pela crise económica e finan-

ceira e pela consequente elevada taxa de desempre-

go levam a que seja necessário procurar soluções 

criativas para os problemas sociais de hoje e, ao 

mesmo tempo, arriscar e criar o próprio emprego. 

Deixaram de existir empregos para toda a vida, a 

segurança no trabalho é mínima, as taxas de de-
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semprego escalam para números nunca antes re-

gistados e os empregos que hoje damos como ga-

rantidos, poderão deixar de o ser num ano e até 

deixar de existir daqui a vinte anos (2012, p.10).

Kane (2010) afirma que nos Estados Unidos, por exemplo, as startups 

criam cerca de 3.000.000 de empregos novos por ano, ao mesmo tempo 

que são responsáveis pela extinção direta de 1.000.000 de empregos ve-

lhos, ou seja, no dinamismo do mercado, empresas com velhos formatos 

são extintas, por não mais conseguirem sobreviver no mercado competiti-

ve, e muitos desses trabalhadores são absorvidos por empresas com novos 

formatos. Distintamente das empresas tradicionais, as startups formam 

ciclos rápidos de criação e destruição de empregos. Mas o saldo deste pro-

cesso é considerado positivo, uma vez que a inovação, inerente à própria 

natureza das startups, permite recuperação daquilo que fora perdido ante-

riormente, ou seja, cada vez mais as startups estão se posicionando forte-

mente nos mercados mundiais.

As startups forçam o sistema a se renovar por meio de inovações no pro-

cesso de “destruição criativa”, no qual as estruturas existentes são substitu-

ídas por novas empresas, produtos, processos ou mesmo novas indústrias 

inteiras são criadas substituindo e alterando o status anterior (ROCHA, 

2008). No seu nascedouro, as startups apresentavam o ciclo completo de 

inovação. Atualmente, a maioria apresenta camadas de inovação às ino-

vações iniciais, potencializando- as exponecialmente. As startups, em sua 

maioria, são de base tecnológica e se inserem em negócios de alto risco, 

tendo em vista o alto grau de incerteza e inovação em que atuam. Além 

disso, por estarem em estágios iniciais, trazem consigo os desafios ineren-

tes a esta fase do negócio. A inovação tem sido de grande importância para 

o crescimento de algumas indústrias, em especial, como as indústrias de 

semicondutores, comunicação, biotecnologia e Internet (HISRICH, 1989).
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O caráter de inovação e risco está presente em todas as definições de 

startups. Inovação aqui é entendida tomando-se por base a concepção de 

Shumpeter (1982). Embora o autor não esteja se referindo diretamente às 

startups, precede autores das gerações seguintes, que, inspirados nele, rom-

pem paradigmas cristalizados no mundo dos negócios, partindo da pre-

missa básica desenvolvida por ele, em que o papel central do empreendedor 

é passar dos arranjos rotineiros aos arranjos de risco, o que requer que este-

ja em conflito com a ordem estabelecida e com os conservadores da norma.

Para Shumpeter (1982), o empreendedor é aquele que realiza coisas 

novas, utilizando o talento para aproveitar oportunidades. Neste proces-

so ele se depara com o risco, assumindo-o. O autor destaca a relevância 

de o empreendedor fazer uso da inovação no seu cotidiano, buscando 

não só aprimorar tecnologias para otimização de processos, mas também 

ir além disso, usando a intuição na resolução dos problemas cotidianos. 

Para o autor, o empreendedor antevê o risco, minimiza-o e se lança em 

ações que um indivíduo convencional não se lançaria, ou seja, o empre-

endedor cria situações, processos e procedimentos novos na busca por 

produtos concretos que podem ser comercializados.

A inovação tem sempre uma história, aquela de 

um processo. Isso permite transformar uma des-

coberta, quer se relacione com uma técnica, com 

um produto ou uma concepção de relações sociais, 

em novas praticas. No entanto, esse processo não 

é mecânico porque nem toda descoberta se trans-

forma sempre em inovação a análise da inovação 

consiste então em compreender o que permite 

passar de um estágio para o outro (...). A inovação 

não tem assim nada de uma ação racional, econo-

micamente fundada e pacífica; ela corresponde, 
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pelo contrário, a uma trajetória quebrada, movi-

mentada, dentro da qual se encontram interesses, 

crenças e comportamentos passionais (SANTOS; 

MELO, 2008, p. 59).

Ries (2011), autor e empreendedor relevante no cenário das startups 

desenvolveu o método da startup enxuta, uma nova maneira de desenvol-

ver produtos novos e inovadores, marcados pela interação rápida com o 

consumidor. A startup enxuta possui cinco princípios fundamentais: a) 

sua metodologia pode ser aplicada às empresas de qualquer porte; b) pre-

cisa de um modelo de gestão especificamente constituído para seu parti-

cular contexto de incerteza; c) deve gerar aprendizado de um negócio que 

tenha condições de se sustentar; d) precisa construir, medir e aprender. A 

principal atividade de uma startup é transformar ideias em produtos, me-

dir a reação dos clientes e aprender se deve pivotar ou perseverar. Para que 

uma startup seja bem-sucedida deve reunir esforços em acelerar o ciclo 

de feedback; e) precisa ter uma contabilidade para inovação, desenvolvida 

para atender a realidade das startups, visando à medição dos resultados, 

definição de marcos e priorização do trabalho para melhorar o resultado 

desse tipo específico de empreendedorismo.

De acordo com Rocha (2008, p. 70):

A estratégia para crescimento acelerado consiste 

em decisões estratégicas referentes ao contexto 

onde se insere o negócio, à proposta de valor ofe-

recida, à equipe de empreendedores e de gestores 

do negócio, às opções de financiamento e às de-

cisões de timing (momento de entrada e momen-

to de investimento no mercado). A estratégia de 

crescimento acelerado compila, portanto, diversos 
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elementos presentes em empresas de crescimento 

acelerado estudadas, oferecendo uma opção estra-

tégica para organizar estes elementos com o obje-

tivo de atingir altas taxas de crescimento.

No Brasil, as startups vêm ganhando força nos últimos anos impulsio-

nadas pelo crescimento econômico do país na década de 2000, mais especi-

ficamente, pela disseminação de novas tecnologias, criação de novos forma-

tos de negócios e estilos de gestão. Para a Associação Brasileira de Startups 

(2013), organização sem fins lucrativos, cujo objetivo central é fomentar o 

empreendedorismo digital e que reúne empreendedores dessa modalida-

de, o Brasil possui cerca de 10 mil empresas de inovação tecnológica, com 

aportes que somaram, em 2012, aproximadamente R$ 1,7 bilhão de reais. 

Para essa entidade, o conceito de startup é o de “empresa de base tecnológi-

ca, com um modelo de negócios repetível e escalável, que possui elementos 

de inovação e trabalha em condições de extrema incerteza”. Este conceito 

engloba aspectos discutidos tanto por Reis (2011) quanto por Kane (2010).

O SEBRAE (2011) define startup como uma empresa nova, até mes-

mo embrionária ou ainda em fase de constituição, que conta com proje-

tos promissores, ligados à pesquisa, à investigação e ao desenvolvimento 

de ideias inovadoras. Por ser jovem e estar implantando uma ideia no 

mercado, outra característica das startups é possuir risco envolvido no ne-

gócio, embora sejam empreendimentos com baixos custos iniciais e sejam 

altamente escaláveis.

Vargas, Gonçalves e Gonçalves Filho (2019) realizaram estudo biblio-

métrico da produção científica sobre startups, inovação aberta e capacida-

des dinâmica e absortiva, analisando 92 artigos publicados entre 2003 e 

2018, indexados à Web of Science, e chegaram à conclusão de que este é um 

campo promissor para novos estudos, tendo em vista a amplitude dos 

ecossistemas de negócios aos quais estão abordando.
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Startups como cenário de trabalho para 50+

Na perspectiva da Gestão da Diversidade, as startups estão perceben-

do o valor das trocas intergeracionais como forma de acelerar a curva de 

aprendizagem dos jovens millenius. A Revista Exame (2019) apresentou 

reportagem falando dos benefícios de se contratar estagiários “sessen-

tões”, por estes apresentarem resiliência, comprometimento, prudência 

na tomada de decisão em momentos de crise e o desenvolvimento de 

competências socioemocionais, as chamadas soft skills, difíceis de serem 

desenvolvidas com a rapidez que o mercado demanda. O CIEE, Centro de 

Integração Empresa Escola registrou crescimento desse perfil de estagiá-

rio no seu banco de dados.

O surgimento da startup Maturijobs é um exemplo do potencial da 

longevidade, tanto como business quanto como inclusão da diversidade 

etária, cujo objetivo é ser um negócio inovador para recolocar no mercado 

quem tem mais de 50 anos. Essa plataforma reúne “oportunidades de traba-

lho, desenvolvimento pessoal, capacitação profissional, empreendedorismo e 

network” fazendo o link entre as empresas que buscam esse perfil com os pro-

fissionais disponíveis no mercado. Essa é uma perspectiva que vem ganhando 

forças no mundo inteiro, tendo em vista as mudanças demográficas, com 

alta taxa de envelhecimento, aumento da expectativa de vida e baixa taxa de 

natalidade. Trata-se de mutações que o mundo do trabalho já está passando 

e que impulsiona o crescimento de mercados na área. 

Freitas (2018) realizou Dissertação de Mestrado sobre negócios de im-

pacto social e inovação social como forma de criação de negócios da lon-

gevidade, mapeando experiências no Brasil que se inserem no que a autora 

denomina Revolução da Longevidade. No seu estudo, amplia as perspectivas 

para além do consumo, apresentando dimensões das relações de trabalho, 

mobilidade urbana e inovação social. A autora aponta que os gestores irão se 
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deparar com um cenário em que a presença dos idosos será cada vez maior 

nas empresas e estas devem se preparar para recebê-los, de forma a estimular 

a produtividade adequada.

Gerando novos negócios da longevidade

O século XXI tem sido atravessado por inúmeras transformações 

tecnológicas e demográficas que transitam por deferentes áreas de sabe-

res, impulsionando mudanças drásticas na gestão das pessoas dentro das 

empresas e nas relações de consumo. A chamada 4ª Revolução Industrial 

se estabelece com toda a força, transformando os contornos das relações 

entre as pessoas e os meios de produção, metamorfoseando o papel do ca-

pital humano e agregando a ele essa forma de simbiose com a tecnologia, 

por meio da automatização dos processos de trabalho (DUQUE; DIAS; 

FERREIRA, 2018), terreno este facilmente ocupado pelas startups.

Schwab (2017) afirma que estamos no inicio de uma revolução que 

alterará a maneira como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos, sendo 

que sua escala, escopo e complexidade compõem uma dimensão nunca 

antes vista na história da humanidade. Seu impacto vai além da simples 

digitalização, ganhando proporções cada vez mais complexas de inovação 

que impactam o modo de relacionamento entre as pessoas, as organiza-

ções, e, sobretudo, pela dimensão inédita do relacionamento ser huma-

no-máquina.

Nessa atmosfera de intensa mutação e escassez de recursos, os negó-

cios da longevidade serão estratégicos para a economia, tendo em vista 

as transformações na demografia. Aliadas a esse ambiente volátil, de alto 

risco, as startups estão mais propensas a desenvolverem negócios compe-

titivos, tendo em vista seu curto ciclo de vida, estrutura enxuta e pouca 

hierarquização na tomada de decisão, o que as torna ágeis e capazes de 
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responder às demandas novas. Desse modo, a junção desse tipo de empre-

endedorismo de inovação aliado às demandas da longevidade proporcio-

nam o surgimento de negócios potentes.

Iniciativas como o Aging 2.0, que tem como objetivo apoiar inova-

dores em negócios da longevidade, consultorias como Ativen – Envelheci-

mento Ativo, o Espaço Longeviver/Portal do Envelhecimento, a brasileira 

EuAvô, a Dinneer, dentre outros entrantes que diariamente surgem no 

mercado impulsionam novos negócios e alargam as fronteiras de serviços 

e produtos. De olho nesse mercado que há tempos deixou de ser de nicho, 

as startups se especializam, ouvem seu público-alvo e os contratam para 

trabalharem internamente, movimento que só tende a crescer.

Considerações finais

O cenário de negócios da longevidade é promissor nos diversos seg-

mentos, tanto para serviços quanto para produtos. Rompidas as barreiras 

tecnológicas de inclusão digital, esse público tem absorvido as inovações 

produzidas pelas startups, tanto como clientes de novos negócios quanto 

como trabalhadores, profissionais atuantes dentro delas. Impulsionados 

pelo boom da Gestão da Diversidade, a inclusão dos 50+ tem se configu-

rado como meta para as empresas globais. As startups perceberam que aí 

residiam oportunidade para gerar inovação e competitividade.

Com as experiências acumuladas em suas trajetórias profissionais, 

os velhos transferem seus conhecimentos em processos de mentoria para 

que os jovens possam acelerar seu processo formativo, tendo em vista que 

a aquisição da soft skills não ocorre da mesma forma como de adquirem 

as hard skills. Ademais, sem tantas barreiras tecnológicas, os velhos se in-

serem nesse competitivo mundo das startups, aportando recursos como 

investidores anjos, ou mesmo como sócios. 
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Conclui-se, então, que a Economia da Longevidade deve ser estimu-

lada e desafiada a inovar, cada vez mais, pois esta tem espaço de cresci-

mento no competitivo mercado global, e que o Brasil é um cenário pro-

missor para tais negócios.
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Inovação – Literatura e Conceitos

De acordo com a etimologia das palavras, o termo criatividade deriva 

do latim “creare” que significa criar, inventar, fazer algo novo. Já a palavra 

inovação vem do latim “innovare” que significa tornar novo, mudar ou 

alterar as coisas introduzindo-lhes novidades, renovar (PAROLIN, 2001).

A literatura, de uma forma geral, diferencia a criatividade da inova-

ção como sendo a primeira geração de ideias, através de conceitos, teorias 

e processos que se apresentam ao longo da história; e a segunda, como a 

prática, o fazer, a implementação das ideias geradas pela criatividade.

O estudo de ambas, criatividade e inovação, tem um aspecto multi-

disciplinar e recebe contribuições de diversas áreas das ciências humanas 

como a filosofia, psicologia, sociologia e administração, dentre outras.

A inovação, ao contrário da criatividade, não apresenta estudos his-

tóricos mais aprofundados, baseados em aspectos subjetivos do ser hu-

mano e sua interação com a sociedade e o meio em que vive. As aborda-

gens sobre inovação são baseadas, principalmente, no aspecto concreto 

de seu resultado, como um novo produto ou serviço bem como o meio 

utilizado para produzi-lo (tecnologia, por exemplo).

A chamada Teoria da Inovação foi formulada 

pelo economista austríaco Joseph Alois Schum-

peter, ao observar que as longas ondas dos ciclos 

do desenvolvimento no capitalismo resultavam 

da conjugação ou da combinação de inovações, 

que criam um setor líder na economia, ou um 

novo paradigma, que passa a impulsionar o cres-

cimento rápido dessa economia (KLEINKNE-

CHT,1990, p. 89).
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Os estudos sobre a criatividade e a inovação na área das organizações 

são relativamente recentes. Muitos deles procuram enquadrar na área or-

ganizacional as teorias e pesquisas existentes nos campos das artes, psi-

cologia, educação, história, ciência, entre outros.

Inúmeros são os livros e artigos na área do management que tratam 

do tema criatividade e inovação. Profissionais de todas as origens e espe-

cialidades tornam-se parte do universo da administração, sejam por meio 

de palestras, workshops, publicações ou pesquisas.

Além de vasta, a bibliografia sobre o tema criatividade e inovação 

aplicada às organizações é também ampla, desde uma abordagem atitu-

dinal até relatos de experiência prática sobre possíveis erros e acertos em 

empresas, por meio de modelos de processos criativos.

Podemos dividir a literatura sobre criatividade e inovação nas empre-

sas em três tipos básicos:

1. Baseada em casos reais. A partir de uma análise empírica de fatos 

que ocorreram em diversos casos, os autores constroem modelos que se 

sustentam por meio dos resultados obtidos nas empresas, conceituando-

-os como certos e errados. Verifica-se o contexto em que os resultados 

foram obtidos e busca-se extrair quais as razões que levaram ao sucesso 

ou ao insucesso.

2. Baseada em Teorias Médicas Neurológicas e da Psicologia. Uma 

vez que criatividade e inovação são fenômenos inerentes ao ser humano, 

aplicam-se as diversas teorias da neurologia e da psicologia para melhor 

entender e conceituar o tema.  Alguns autores abordam primeiro a psico-

logia aplicada à organização para depois inserir a criatividade e inovação 

no contexto.

3. Baseada em processos e procedimentos. Conceitua-se criatividade 

e inovação como algo tácito, possível de se aprender e ensinar, sendo 

gerada uma série de processos os quais consistem em diversos passos 
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para se obter os resultados esperados. Criam-se fórmulas para sua apli-

cação prática.

O best-seller As 10 Faces da Inovação (2007), dos autores Tom 

Kelley e Jonathan Littman, apresenta as estratégias utilizadas por sua 

empresa de design, a IDEO, localizada em Palo Alto (EUA), para esti-

mular o pensamento criativo através da construção de dez diferentes 

personagens rotulados como “o antropólogo”, “o saltador de obstá-

culos”, entre outros. Por meio de exemplos práticos, as diversas situ-

ações, envolvendo várias empresas, são apresentadas individualmen-

te, de forma específica, e assumem a forma dos personagens criados, 

passando a ser um modelo de solução para o contexto global, em um 

processo simples de indução. A abordagem dos autores possui como 

fio condutor o aumento da receita e da lucratividade como métricas 

de sucesso do processo criativo, sendo um exemplo dentro do contex-

to de casos reais.

Porém, o ponto crucial da abordagem utilizada no referido livro, é 

apresentada por um dos autores, Tom Kelley, em uma entrevista realizada 

em 2001, para a revista Executive Digest: “este livro é para desmistificar o 

processo criativo. Não falamos de meia dúzia de geniozinhos. Falamos de inovação 

coletiva. É uma ferramenta de gestão”. Sendo uma ferramenta de gestão, é 

necessário que os objetivos estejam claramente definidos, bem como as 

métricas. Como identificar se uma ideia ou atitude é mais criativa do 

que outra? Como saber se um indivíduo é mais inovador que seu colega? 

As respostas dadas pelas organizações a estes questionamentos partem 

sempre do princípio da definição de objetivos e métricas quantitativas e, 

preferencialmente, financeiras.

Já o famoso guru da administração, Peter Drucker, no livro Inovação 

e Espírito Empreendedor, apresenta uma visão sobre processos existen-

tes em diversas empresas que, baseados em suas experiências e observação 
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de casos reais, podem ser desenvolvidos e constantemente melhorados 

para se obter o máximo do que chama de “fontes de oportunidades ino-

vadoras”. De acordo com Drucker:

A inovação é o instrumento específico dos em-

preendedores, o meio pelo qual eles exploram a 

mudança como uma oportunidade para um negó-

cio diferente ou um serviço diferente. Ela pode 

bem ser apresentada como uma disciplina, ser 

apreendida e ser praticada. Os empreendedores 

precisam buscar, com propósito deliberado, as 

fontes de inovação, as mudanças e seus sintomas 

que indicam oportunidades para que uma inova-

ção tenha êxito. Os empreendedores criam algo 

novo, algo diferente; eles mudam ou transformam 

valores. (DRUCKER, 1987, p. 39)

Estas fontes ou princípios da inovação são enumerados pelo autor 

como, entre outros, o inesperado, as incongruências, mudanças demo-

gráficas, percepção, conhecimento novo, ideia brilhante.

As conclusões são obtidas por Drucker após uma análise superficial 

dos objetos que compõem suas observações. Os inúmeros casos reais que 

cita durante as passagens do livro, demonstram um foco no resultado 

obtido. e não nas consequências mais amplas (fundamentalmente não 

indicam um método). Por exemplo, o número de patentes é uma informa-

ção importante, para Drucker, na análise das oportunidades de inovação, 

independentemente de quais os benefícios (ou malefícios) estas patentes 

possam socialmente trazer. A propósito deste assunto, Drucker é bastan-

te enfático em sua teoria:
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Os empreendedores inovam. A inovação é o instru-

mento específico do espírito empreendedor. É o 

ato que contempla os recursos com a nova capaci-

dade de criar riqueza. A inovação, de fato, cria um 

recurso. Não existe algo chamado de “recurso” até 

que o homem encontre um uso para alguma coisa 

na natureza e assim o dote de valor econômico. 

Até então, cada planta é uma erva qualquer e cada 

mineral apenas uma outra rocha” (DRUCKER, 

1987, p.39). “.... O mesmo é verdadeiro para as es-

feras social e econômica. Não existe maior recurso 

em uma economia do que o “poder aquisitivo”. E 

o poder aquisitivo é criação do empreendedor ino-

vador (DRUCKER, 1987, p. 40)

Howard Gardner, em estudos sobre as inteligências múltiplas, apre-

senta a inovação como produto da criatividade, sendo a última matéria-

-prima necessária para que a inovação possa existir.

O americano Peter Senge, autor de diversos livros, entre eles “A Quin-

ta Disciplina”, baseia sua teoria no processo constante de inovação nas 

empresas. Segundo ele,

a raiz da inovação está na teoria e nos métodos, 

não na prática. Absorver as melhores práticas, 

como tem estado na moda, não gera aprendi-

zagem real. A organização que aprende não é 

uma máquina de “clonagem” das melhores prá-

ticas de outros. As cinco disciplinas são hoje 

fundamentais para enfrentar tempos de crise 

(SENGE, 1998)
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Senge compreende que a empresa deve trabalhar como um orga-

nismo pensante, com processos e métodos bem definidos para que os 

objetivos sejam atingidos. Não é suficiente ter apenas algumas “cabeças 

pensantes” e copiar modelos de sucessos de outras empresas. Há que se 

construir uma metodologia empresarial que canalize os esforços da com-

panhia, de acordo com suas características, para o seu sucesso.

Dessa forma, podemos afirmar que as empresas estão interessadas 

na  criatividade ou na inovação? Ou em ambas? Os diversos esforços e 

ações existentes nas empresas levam em consideração todas as teorias 

apresentadas anteriormente? Qual o principal objetivo da criatividade e 

inovação nas organizações?

Tendo por base a literatura disponível, as respostas para as questões 

acima encontram-se na definição de que inovação é a criatividade trans-

formada em forma de mercadoria, algo que possa ser trocado, comercia-

lizado. Dentro do sistema capitalista, o principal objetivo das organiza-

ções é maximizar o lucro. Portanto, a utilização da criatividade e inovação 

deve servir a este objetivo e, assim sendo, o foco é na inovação que gera 

valor de troca para a empresa.

Inovação e o longeviver

Com o aumento da população idosa frente ao total da população 

no Brasil, com a extensão da expectativa de vida ao nascer (IBGE, 2018), 

mas principalmente com as mudanças de hábitos e atitudes das pessoas 

idosas que esse novo cenário promove constatada pela pesquisa do SPC, 

nos deparamos com um grande desconhecimento sobre essa população.

O desconhecimento se dá pela baixa representatividade da popula-

ção idosa no total da população – até então -, e por isso, mas não somente 

por isso, pelo desinteresse rodeado de preconceitos de toda a sociedade, 
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como bem descreve Suzana Tótora, em seu livro O que vamos fazer com 

os velhos (São Paulo, 2015).

A exclusão deste público é ainda maior no universo das empresas, 

do mercado de consumo, exceto aqueles mercados que são especializados 

ou que tem estes consumidores como seu target principal, como aconte-

ce com o mercado da saúde. São poucos os mercados que já se abrem às 

novas atitudes dos idosos que buscam por mais bem-estar e melhor qua-

lidade de vida, realização de projetos e sonhos. São poucas as empresas 

que desejam e fazem planos para ampliar suas atuações direcionando-as 

também à terceira ou quarta idade.

A pesquisa realizada com os cinco maiores institutos de pesquisa de 

mercado do Brasil na dissertação de Michelin (2017) confirma a ausência 

do público idoso nas informações empresarial.

Nesta mesma pesquisa, com um estudo do estado da arte sobre o 

mercado de consumo e a terceira idade no Brasil, também fica evidente a 

importante função das novidades tecnológicas para este público. Como 

já citado anteriormente, as inovações tecnológicas estão em muitas das 

inovações atuais e, no contexto do longeviver, suportam soluções que 

ampliam o repertório de atividades, de interações, e até mesmo de se-

gurança destes indivíduos. Vemos empresas que desenvolvem relógios 

que comunicam a queda ou o mal-estar para parentes, aplicativos que 

controlam os medicamentos, novos jogos para memória, e ainda toda 

a ampliação de relacionamentos e interações sociais promovidas pelas 

redes sociais. Pesquisas recentes desmistificam a ideia de que os idosos e 

as novas tecnologias estão distantes. É o contrário, os smartphones, com-

putadores e tablets, por exemplo, promovem uma maior inserção social, 

relacionamentos, atividades e informações ao segmento populacional 

dos idosos que tem mais disponibilidade para usufruir e se beneficiar 

desses benefícios tecnológicos.
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Se por um lado temos um público idoso que aumenta em quantida-

de e em diversificação de hábitos e atitudes, por outro lado temos uma 

lacuna de conhecimento, informações e ofertas deste, e para este público, 

que atendam a estas vidas mais recheadas de atividades, desejos e planos, 

mas também recheadas de necessidades específicas da idade.

Neste cenário, a inovação, no seu sentido concreto com produtos e 

serviços, pode contribuir para um movimento social e econômico de in-

serção dos idosos, ampliando as informações, soluções e ofertas para este 

público, promovendo entregas mais adequadas às suas necessidades, uma 

vida de mais prazer, mais conforto, bem-estar e autonomia.

Assim como considerar e incluir este público e suas necessidades es-

pecíficas nos planos das empresas, promover inovações voltadas ao Lon-

geviver, e atender a estas novas demandas, é ampliar as ofertas do mer-

cado e naturalmente promover crescimento de negócios, principalmente 

intensivos, e por diversificação, segundo as nomeações de Kotler (2000).

Atelier do longeviver com o Lavrador de Ideias - uma 
metodologia de processos e procedimentos de inovação

O trabalho de inovação é, e está, cada vez mais presente nas empre-

sas, dos mais diferentes mercados, sempre em busca de evolução, distin-

ção e atratividade para suas marcas, produtos e serviços.

A necessidade de inovação se dá por diversos motivos: para reativar 

uma marca, para superar inovações da concorrência, para baratear os cus-

tos do produto, para expandir o portfólio, para encontrar novos claims de 

posicionamento, entre outros motivos.

Mas, o que de fato um produto ou serviço inovador faz é causar im-

pacto na vida das pessoas e transformar positivamente e para sempre a 

forma de essas pessoas viverem, trabalharem, se relacionarem, com mais 
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facilidades, praticidades, conforto e prazer, ou seja, proporcionam uma 

vida melhor. Além disso, para as empresas e gestores é um certo caminho 

para adquirir novos consumidores e /ou fortalecer a conexão e fidelizar 

os consumidores atuais. Realizar uma inovação não é fácil. Começar sozi-

nho, sem técnicas, sem processos ou qualquer experiência é praticamen-

te impossível. Por isso, uma metodologia, com um processo estruturado 

pode ajudar.

A metodologia Lavrador de Ideias, que apresentaremos a seguir, foi 

elaborada por Ana Gabriela Sturzenegger Michelin, uma das autoras des-

te capítulo. Sua metodologia foi elaborada a partir de sua vasta experiên-

cia prática em dezenas processos de inovação, para diferentes empresas, 

marcas e produtos, com o estudo aprofundado de teorias e técnicas dis-

poníveis, a fim de disponibilizar e ter em mãos uma ferramenta prática, 

efetiva e completa, que ajude os gestores nesse importante processo de 

inovação.

Muitas técnicas de inovação atuam em momentos pontuais do que 

deveria ser um processo completo de inovação. Por exemplo, fazer somen-

te o trabalho de imersão no target e não gerar insights a partir das infor-

mações colhidas, não traz resultados para a empresa. Assim como fazer 

gerações de ideias e não saber o que fazer com elas também não traz resul-

tados para a empresa. O processo apresentado aqui tem como objetivo ser 

um verdadeiro processo, completo, que considera desde a imersão e total 

empatia com o target até a prototipação das principais ideias. É também 

fundamental a integração de quatro importantes aspectos de um novo 

desenvolvimento. São eles:

–  Algo que agregue positivamente ao consumidor;

–  Algo que esteja em linha com os objetivos estratégicos da empresa;

–  Algo que seja viável tecnologicamente;

–  Algo que seja viável economicamente para a empresa.
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Antes de entrarmos na metodologia em si e suas cinco etapas, é 

fundamental ter claro o que é importante para a formação e formaliza-

ção do grupo de pessoas, do time, que irá compor o projeto de inovação 

em questão.

O projeto é realizado sempre por uma equipe multidisciplinar 

e heterogênea, pois a mistura e colaboração de várias mentes pen-

santes em diversas áreas é mais capaz de enxergar e decifrar o inu-

sitado. Cada pessoa traz consigo suas vivências, suas histórias, seu 

background. Independentemente do cargo que ocupa, do status, do 

lugar social, da profissão, dos hobbies, cada pessoa possui sua singu-

laridade, vivendo e sentindo diferentemente cada momento da sua 

vida. E são esses múltiplos olhares e sentimentos que se busca com 

esse time multidisciplinar. Na formação deste time pode-se incluir 

profissionais de diferentes áreas da empresa: do MKT, do P&D, do 

chão de fábrica, do RH, do estoque, do trade, além de parceiros e 

fornecedores, como agências, pessoal da empresa de embalagens, 

contabilidade, entre outras. Pode-se também convidar pessoas de 

fora da empresa, com expertises ou interesses específicos. A inclusão 

dos apaixonados pelo que fazem, high users de tecnologias, leitores de 

uma grande gama de artigos e publicações e pessoas com trabalhos 

ou hobbies diversificados e inusitados sempre somam positivamente. 

É fundamental que os participantes sejam comunicativos que parti-

cipem de forma natural e “sem vergonha”.

Em algumas etapas do projeto, quem participa é este grupo comple-

to, já em outras etapas quem participa é um grupo menor, dos gestores 

do projeto.

Ainda antes da metodologia em si e suas cinco etapas, é preciso tam-

bém objetivar e delimitar o projeto buscando as respostas das seguintes 

importantes perguntas iniciais:
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•  Qual é a questão ou problema a ser trabalhado? Qual a pergunta 

a que buscamos responder?

•  Quais as restrições existentes? Alguma restrição financeira? Al-

guma restrição de produção? Alguma restrição estratégica? Al-

guma restrição de prazos?

Com a equipe montada e as perguntas anteriores respondidas, ini-

cia-se a jornada da lavoura, ou seja, o processo de inovação em si. O La-

vrador de Ideias contém cinco principais etapas:

• Arando o solo;

• Semeando a terra;

• Irrigando a plantação;

• Colhendo os frutos;

• Selecionando a colheita.

Arando o Solo

Arar o solo é prepará-lo para a plantação. É olhar para dentro dele, mexer a 

terra, fazer covas, imergir na profundidade necessária para só depois semeá-lo.

É a fase da imersão na vida dos consumidores e da empatia. É pla-

nejada e desenvolvida de acordo com o objetivo e tema de cada projeto 

em busca de uma experiência de empatia completa com o consumidor. 

Diferentes atividades são criadas, com o objetivo de proporcionar um 

mergulho dos participantes no universo de estudo, para fazê-los ver com 

novos olhos, sentir com um novo coração, se envolver totalmente neste 

universo para fazer parte dele e, assim, deixar surgir as novas verdades, 

lacunas e necessidades destes consumidores pesquisados.

Podem-se criar ambientes virtuais, em que cada pessoa do grupo 

poderá dividir instantaneamente suas experiências, sentimentos, pensa-

mentos e insights dessa fase
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Semeando a terra

Semear a terra é nutri-la de sementes férteis, onde cada uma tem o 

potencial da vida, de crescer para florescer e dar frutos.

Esta é a fase dos Insights! Das verdades absolutas dos consumidores 

que são potentes em necessidades e pedem por soluções. Nesta fase, as 

experiências e percepções da fase anterior são divididas entre todos os 

participantes através de atividades criadas exclusivamente para cada pro-

jeto, ficando todos no mesmo patamar de conhecimento e inspiração. O 

conhecimento é, então, traduzido em Insights. Neste contexto, definimos 

insights como uma verdade absoluta do consumidor, mas uma verdade 

que pede por uma solução, que busca uma resposta, que aponta uma 

necessidade. Os insights podem vir de verdades positivas ou de verdades 

negativas, isso não importa. E não precisamos neste momento. Em ab-

soluto, pensar nas soluções e, sim, somente escrever os insights. Os insights 

são então escritos, preferencialmente em primeira pessoa para aproximar 

o consumidor desta verdade para dar vida ao consumidor. Com todos os 

insights em mãos, é hora de criar territórios, ou seja, agrupá-los em temas. 

Frente a estes territórios, pode-se decidir com quais o grupo deve seguir 

e quais devem ser descartados por estarem fora dos objetivos do projeto.

Irrigando a plantação

Irrigar a plantação é dar água e com a água vem o broto. Este é o mo-

mento de produzirmos as ideias. É comum muitos gestores considerarem 

esta a fase mais importante, e muitos projetos se concentram somente 

nela, porém, esta fase é tão importante quanto as demais. As dinâmicas 

e atividades desta fase também são criadas de acordo com cada projeto 

para ajudar a criar, recriar, co-criar neste dia.
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Sobre a geração de ideias é importante dizer que todos somos hábeis 

para gerar ideias. Uma nova ideia surge basicamente através da ligação 

de duas ou mais informações, que juntas, estabelecem algo novo. E isso 

todos nós somos capazes de fazer. Como cada pessoa traz seu repertório 

próprio, cada um é capaz de fazer suas próprias conexões. Nossa mente 

está habituada a fazer estas conexões e criar o novo, e isso fazemos para as 

pequenas coisas em nossas vidas, para resolver problemas, para sair de si-

tuações ainda não vividas. Quando este trabalho é feito em um grupo, os 

repertórios podem se cruzar e as possibilidades de inovação ficam poten-

cialmente multiplicadas. As atividades propostas neste dia buscam facili-

tar estas conexões e por isso é ideal ter um grupo bastante heterogêneo.

As dinâmicas deste dia devem ser muito bem planejadas para respon-

der aos objetivos de cada projeto. Deve-se também levar em conta o perfil 

da empresa, do cliente, do mercado, produto ou serviço e criar dinâmicas 

que correspondam à estas expectativas.

Além disso, o encadeamento e fluxo das dinâmicas também é de to-

tal relevância para o sucesso de um trabalho de geração de ideias e podem 

ser propostos em três momentos: 1) “limpar a mente”: dinâmicas para 

que os participantes externem todas as suas ideias pré-concebidas, que 

esvaziem os pensamentos e conexões pré-existentes e sintam que as ideias 

todas já estão esgotadas; 2) dinâmicas que promovam novas conexões, 

aquelas nunca antes pensadas. Aqui é um farto uso dos insights gerados 

na etapa anterior 3) dinâmicas que levam as conexões para muito fora da 

caixa, num nível ainda mais profundo de relações, com a busca de reper-

tórios esquecidos, conexões paralelas e estímulos emocionais.

Portanto, é preciso técnica, experiência, criatividade e método 

para um dia de geração de ideias. Apesar disso, é um dia de criativida-

de; portanto. pede por um ambiente inusitado, agradável, acolhedor e 

inspirador, pessoas livres, corpos em movimento e alimentados, estí-
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mulos aos cinco sentidos e atividades lúdicas. Atividades para estimu-

lar o corpo, fazendo a energia fluir, ajudam a ativar a mente para que 

as ideias possam aflorar.

É um dia sem filtros, no qual cada pensamento é muito valioso! Não 

há certo e nem errado, tudo vale. Isso porque, uma ideia inicialmente in-

viável ou péssima, se é que podemos dizer isso de qualquer ideia, pode ser 

o trampolim para uma ideia viável ou genial.

Colhendo os frutos

Colher os frutos é apanhar um a um, olhar para cada um, ver se está 

maduro e se já está na sua hora. Com todas as ideias em mãos, entramos 

para esta quarta fase, na qual consideramos as limitações de execução do 

projeto e com isso separamos as ideias que são mais viáveis das menos 

viáveis, além de agrupá-las por territórios de ação.

Alguns parâmetros são fundamentais nesta fase, já outros podem 

existir a cada projeto, conforme a necessidade. Os parâmetros que são 

fundamentais são:

– O quanto tal ideia corresponde a estratégias e posicionamento da 

empresa e da marca?

– Qual o nível de investimentos necessário?

– Qual a necessidade tecnológica?

– Qual o tempo de execução?

– Quanto é diferenciada?

– Quanto é interessante e atrativa ao consumidor?

Inicialmente excluímos as ideias que estão fora da estratégia ou 

posicionamento desejado, excluímos as ideias que pedem por um in-

vestimento acima do possível e também excluímos as ideias com tec-

nologias inviáveis.
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Desta seleção, excluímos as ideias que não são atrativas ou interessan-

tes para o consumidor. Aqui, a realização de uma pesquisa de MKT se faz 

necessário para colhermos as opiniões de consumidores reais. Quando isso 

é impossível ou inviável, o grupo de gestores pode fazer esta seleção.

Na sequência construímos uma tabela em Excel, na qual cruzamos os 

critérios “estratégia e posicionamento (EP)” X “Investimento necessário”; 

disso tiramos alguns grupos de Ideias que são: “Baixo (EP) e baixo Investi-

mento”, “Baixo (EP) e médio Investimento” e assim por diante. O grupo de 

gestores pode, então, decidir se baixa ou média conexão com a estratégia 

pode ser excluído e também escolher o nível de investimento desejado.

Por fim, ficamos com um grupo menor de ideias finais que serão 

custeadas com um cronograma de ação, um plano de ação estratégico e 

de negócio.

Esta fase sempre busca um equilíbrio entre a:

• praticabilidade - o quanto a ideia é funcionalmente possível;

• viabilidade - se é um modelo de negócio sustentável;

• desejabilidade – se há interesse do consumidor.

Selecionando a colheita

Selecionar a colheita é separar os frutos e acordo com o estado de 

cada um. É para cada um definir seu uso, seu aproveitamento. É a fase 

que damos vida às ideias escolhidas! Para cada projeto, ou cada ideia, 

pensamos na melhor forma de prototipar: será um desenho? Uma ma-

quete, um desenvolvimento em laboratório?

Cada ideia pede por um tipo de prototipagem. O objetivo é fazer ser 

o mais próximo da realidade, é experimentar exatamente como deve ser 

para, com isso, descobrirmos alguns ajustes, falhas e melhorias para o 

projeto seguir adiante com mais sucesso.
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Algumas ideias podem não seguir, outras já se mostram prontas!

Por fim, ter uma metodologia para guiar um processo de inovação 

não é garantia de sucesso imediato e tampouco de pioneirismo e moder-

nidade, mesmo porque cada processo é único em seu conteúdo, tempo 

e objetivos. Porém, um processo, uma metodologia de trabalho, auxilia 

muito na organização e sistematização das ideias, conseguindo, por fim, 

que saiam dos pensamentos, do papel, do desejo e se realizem.
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XIII
Apontamentos acerca da relação 

saúde-doença e a morte para 
um pensamento da velhice e do 

envelhecimento
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Iniciamos nossa reflexão com uma questão: que relação existiria en-

tre o viver e o prolongamento da vida? O aumento da expectativa de vida 

da população colocou a velhice e o envelhecimento no centro do debate 

há algumas décadas. Uma gama de especialistas, em sua maioria, ligados 

às ciências médicas, colocam seus saberes a serviço de uma expectativa de 

vida “longa e saudável”. Proliferam os receituários de como se livrar dos 

aborrecimentos do corpo que envelhece, das doenças e da morte.

Propomos, neste capítulo, seguir uma trilha que difere dos valores 

defendidos para uma velhice bem-sucedida e longeva. Pretendemos esca-

par do círculo repetitivo do debate atual, nas suas mais diversas expres-

sões, discursivas e não discursivas, provocando fissuras que se abrem para 

outros possíveis de serem vividos.

Optamos por um percurso que, a despeito da urgência de uma críti-

ca do presente, seguirá, por meio de alguns apontamentos iniciais, em di-

reção à valorização do sofrimento, da doença e da morte, como potências 

da vida. E, assim, afirmar o envelhecer e a velhice como experimento que 

não exclui a doença e a morte. 

Nesse sentido, colocamos sob suspeita receituários de ideais de vida 

com alcance geral com vistas a uma vida longa e com saúde. Essa é a 

promessa que seduz aqueles sedentos de fórmulas prontas que há muito 

perderam a força da criação em meio às adversidades.

A questão que propomos na companhia do filósofo Nietzsche é: 

como nos tornarmos médicos de nós mesmos? Trata-se de invenção de 

modos singulares de viver o tempo, e não importa quanto, da produção 

de novos devires que configuram vida, forças outras e, por fim, de uma 

saúde que se afirma em relação à doença e ao sofrimento.

O experimento de vida que produz uma subjetividade, embora úni-

co, constitui-se em meio a uma pluralidade de afetos, instintos e forças 

que atravessam o corpo singular e coletivo de uma dada cultura. E essa 
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subjetividade não seria resultado somente de uma vontade consciente, 

esclarecida pelas luzes de uma lógica racional, mas também de forças e 

processos que são inconscientes. Tomados por forças que nos são desco-

nhecidas, cumpre-nos estar dispostos a nos posicionarmos a seu favor. A 

simples afirmação do que não está em nosso poder modificar já nos põe 

em uma situação de força que provoca uma transmutação. Não se trata 

de resignação, mas da potência de afirmação.

Envelhecer, adoecer, morrer é produto de um acaso de forças que es-

capam do domínio de um Eu dotado de consciência e vontade. Caberia, 

sim, acatar essa destinação que foge ao nosso controle. Mas hoje, tudo 

nos leva a pensar o contrário disso, em razão dos avanços das ciências 

médicas e da biotecnologia que propõem justamente eliminar os riscos 

de adoecer e morrer.

Ora, disputar qual dessas vertentes de pensamento estaria correta, 

seria inútil, pois sempre se pode provar o contrário, na medida em que a 

verdade não está isenta de questionamento. Pensamos que uma hipótese 

não depende somente de provas apoiadas numa racionalidade científica, 

mas, principalmente, do alcance dessa hipótese ou pensamento em rela-

ção ao aumento ou diminuição das potências da vida.

Um pensamento, que se move em meio ao acaso das forças, instin-

tos e afetos em luta, emerge com tal força que faz dos estados doentios e 

dos momentos de sofrimento um teste para o crescimento de sua força. 

E mais, propicia o discernimento da diferença entre estados saudáveis e 

patológicos nele próprio. Essa sabedoria prática depende de um experi-

mento com a saúde e a doença. É preciso, contudo, vencer as armadilhas 

das soluções consoladoras ou de responsabilidades que nos fragilizam ou 

nos atiçam culpas por nossos males.

Não pretendemos, com a nossa colocação inicial acerca de nos tor-

narmos médicos de nós mesmos, a recusa dos saberes da ciência acerca 
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dos processos de adoecimento do corpo ou psíquico. Trata-se tão somen-

te de uma apropriação do conhecimento que os experimentos corporais 

com a saúde e a doença propiciam à produção ou cuidado de si mesmo. 

Para isso, é preciso acatar os processos vitais como compostos de estados 

doentios e saudáveis. E mais, a própria saúde não exclui a doença e a vida 

não está isenta de sofrimento. Afirmar o sofrimento como um compo-

nente da vida nos possibilita vencer a doença do ressentimento.

Pois, como afirma o médico filósofo91 Nietzsche (1998, 1995), o ressenti-

mento é uma doença, que envenena a si e aos outros. O ressentimento, na sua 

busca dos culpados pelos seus males, inocula o vírus da vingança.

Em tempos sombrios em que predomina a doença do ressentimento, 

disseminando seu ódio a tudo que é saudável, e mais, a tudo o que é vivo, 

cumpre lançarmos esses apontamentos iniciais para um repensar acerca 

da saúde e da doença e da morte. Pretendemos, assim, abrir uma trilha, 

que propicie outro percurso de construção da reflexão em torno desses 

temas. Para isso, selecionamos a companhia de alguns filósofos, com des-

taque para Nietzsche e os estoicos da antiguidade romana.

Grande Saúde: relação saúde e doença em Nietzsche

A filosofia de Nietzsche foi resultante de uma longa experimentação de 

estados de alternância entre a saúde e a doença. A singularidade de seu corpo 

o levou a dispensar os conhecimentos da medicina de sua época e a tornar-se 

médico de si mesmo (NIETZSCHE, 1995; FERRAZ, 2017). Sua vontade de 

saúde e de vida foi o grande estimulante para vencer os estados de doença.

As variações de estados de saúde e doença também propiciou ao filóso-

fo percorrer inúmeras filosofias e a percepção da relação entre o filosofar e 

as condições dos níveis de saúde e de doença que atravessam o corpo. Com 

91 Atribuição do próprio filósofo (NIETZSCHE, 2012, Introdução, §2).
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a saúde, o filósofo percorreu os estados de morbidez e foi capaz de curar-

-se. O pessimismo e o idealismo de muitas filosofias resultam de estados 

doentios do corpo e da fraqueza para vencer o sofrimento. Antes de negar 

a doença e o sofrimento, o filósofo médico faz da sua existência uma prova 

de força para a conquista da saúde. Esta diz respeito também às forças e 

afetos que compõem a produção de um pensamento. Assim, percorrer os 

abismos do sofrimento e da doença constitui para a filosofia de Nietzsche 

um inestimável conhecimento (GIACOIA, JR. 2005, p. 110). O filósofo não 

se cansa de bendizer suas experiências com a doença, e o sofrimento como 

o adubo para a força do seu pensamento, e o incremento para a superação 

dos pessimismos em relação à vida. Há nisso um quê de soberba pessoal 

que, admite o filósofo, precisa, também, ser vencida.

Os deslocamentos entre diferentes estados de doença e saúde propiciaram 

ao filósofo o apreender a arte do pensamento das nuances, refinando seus ór-

gãos de observação. Com tal experimento, pôde cultivar uma percepção pers-

pectiva que se lança para além do ângulo de visão sobre um objeto externo, 

para tornar-se um experimentador de si mesmo. Prática e teoria, assim como 

sujeito e objeto, constituem-se de modo inseparáveis e em contínuos desloca-

mentos e transformações. Eis um pensamento que não padece dos males dos 

dogmatismos e das ortodoxias, tampouco das certezas igualmente dogmáticas 

de verdades dos fatos, como apregoam os positivistas. Tudo vira uma questão 

de perspectiva. Até mesmo o sujeito do conhecimento é perspectivado, pois se 

torna diferente de si mesmo no percurso do conhecimento.

A noção de saúde do filósofo vem acompanhada do adjetivo “grande” 

para explicitar sua concepção que não exclui a relação com a doença. E 

Nietzsche assinala a originalidade e a força dessa noção como (...) “aquela 

que não basta ter, a que se adquire, que é necessário adquirir, constante-

mente, por ser sacrificada sem cessar, por ser necessário sacrificá-la sem 

cessar!...” (NIETZSCHE, 2012, § 382).
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Aproximações entre Canguilhem e Nietzsche

O conceito de saúde em Nietzsche não está isento de ambivalência; 

tampouco ele é normativo. Para o filósofo, não há saúde “normal”, e se 

a saúde não é a normalidade, isso se deve, sobretudo porque ela é funda-

mentalmente múltipla (WOTLING, 2013, p. 160), como podemos ler no 

aforismo a seguir:

[...] Pois não existe uma saúde em si, e todas as ten-

tativas de definir tal coisa fracassaram miseravel-

mente. Depende do seu objetivo, do seu horizonte, 

de suas forças, de seus impulsos, seus erros e, sobre-

tudo, dos ideais e fantasias de sua alma, determinar 

o que deve significar saúde também para seu corpo. 

Assim, há inúmeras saúdes do corpo; e quanto mais 

deixarmos que o indivíduo particular e incompa-

rável erga a sua cabeça, quanto mais esquecermos 

o dogma da “igualdade dos homens”, tanto mais 

nossos médicos terão de abandonar o conceito de 

uma saúde normal, juntamente com dieta normal e 

curso normal da doença. E apenas então chegaria o 

tempo de refletir sobre saúde e doença da alma, e de 

situar a característica virtual de cada um na saúde 

desta; que numa pessoa, é verdade, poderia parecer 

o contrário da saúde de uma outra. Enfim, perma-

neceria aberta a grande questão de saber se pode-

mos prescindir da doença, para o desenvolvimento 

de nossa virtude, e se nossa avidez de conhecimento 

e autoconhecimento não necessitaria tanto da alma 

doente quanto da sadia; em suma, se a exclusiva 
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vontade de saúde não seria um preconceito, uma 

covardia e talvez um quê de refinado barbarismo e 

retrocesso (NIETZSCHE, 2012, §120).

No pensamento de Nietzsche, o conceito de saúde não é construído 

por critérios estatísticos, pois longe de ser a saúde uma norma, sua con-

quista constitui a exceção: “Há no homem assim como em todas as outras 

espécies de animais um excesso de malogrados, doentes, degenerados, de-

bilitados, necessariamente sofredores; os casos exitosos são também no 

homem sempre a exceção” (NIETZSCHE, 2005, § 62).

Nietzsche rejeita qualquer forma de dualismo metafísico; se não se 

pode compreender a saúde como uma norma; tampouco se pode pensar a 

doença como anormalidade ou negação absoluta da saúde. A consequên-

cia disso é a solidariedade fundamental entre saúde e doença. Cangui-

lhem, como leitor de Nietzsche, destaca do seu pensamento:

Saúde e doença não são nada de essencialmente 

díspare, como os antigos médicos e hoje ainda 

alguns clínicos creem. Não é preciso fazer deles 

princípios ou entidades distintos que lutam pelo 

organismo vivo e fazem dele seu campo de batalha. 

Trata-se de velharia e palavrório que não servem 

para nada. Há de fato, entre essas duas espécies de 

existência apenas diferenças de grau: o exagero, 

a desproporção, a não-harmonia dos fenômenos 

normais constituem o estado doentio (CLAUDE 

BERNARD, apud: CANGUILHEM, 2011, p. 36).92

92 Esta citação de Claude Bernard também se encontra em Nietzsche, na última parte do Fragmento Pós-
tumo 14[65] da primavera de 1888, extraída das Leçons sur la chaleur animale de 1876, como mostrou 
Georges Canguilhem (2011: p. 36). Foi a única menção explícita ao erudito francês na obra de Nietzsche.
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A saúde, distante de ser uma norma impressa no corpo a partir do 

exterior, traduz a capacidade deste para interpretar eficazmente a reali-

dade, isto é, a capacidade da vontade de potência para assimilar o real, 

para chegar à intensificação do sentimento de potência. A solidariedade 

da doença e da saúde proíbe que se represente esta última como um 

estado neutro; ela designa, pelo contrário, a capacidade do corpo para 

superar a doença: 

Saúde e caráter doentio: é preciso tomar cuidado! O 

critério de medida continua sendo a eflorescência 

do espírito, a força fontal, a coragem e jovialidade 

do espírito – mas, naturalmente também, o quanto 

de um elemento doentio ele pode assumir sobre si e superar 

– o quanto ele pode tornar saudável. Aquilo em que 

os homens mais ternos pereceriam pertence aos 

meios de estímulo da grande saúde (NIETZSCHE, 

2013, 297], pp. 88 e 89 – grifos do autor).

Dessa forma, a saúde não pode ser engendrada como ponto de refe-

rência, a partir do qual seria possível medir um desvio, indicando a gravi-

dade da doença. A saúde não é uma interpretação particular, mas o dina-

mismo próprio da vontade de potência que, na sua pluralidade, define a 

vida. E é a partir do corpo que o humano experimenta a vida como von-

tade de potência, ou seja, como pluralidade de afetos, instintos, impulsos 

e forças em luta por mais potência. Corpo é pathos ou afecção – potência 

de afetar e ser afetado – assim como multiplicidade.

[...] não há o corpo, mas inúmeros, que se perfa-

zem na relação dos afetos e impulsos. Os sentidos, 

o espírito, o “eu”, são obras dos corpos, isto é, um 

meio para sua realização. A pluralidade de forças 
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em relação não supõe um equilíbrio entre elas ou 

relações de igualdade. E mais, que os melhores im-

pulsos, aqueles que expandem a vida, dominem. 

O que toda a força quer é expandir sua potência, 

o querer-ser-mais-forte, e não se conservar. [...] A 

intensidade de uma vida nem sempre equivale à 

extensão da existência no tempo. Ainda, segundo 

o autor, “o amor à vida é quase o contrário do 

amor à longa vida. Todo o amor pensa no instante 

e na eternidade – mas jamais na extensão” (NI-

ETZSCHE, apud TÓTORA, 2015, p.111).

Opondo-se à perspectiva da diferença quantitativa entre o normal 

e o patológico difundida por Auguste Comte (1798-1858), Canguilhem 

(2011) afirmou uma diferença de natureza qualitativa entre estes fenô-

menos. Segundo o autor, a saúde é uma norma de vida superior, sendo a 

doença uma norma de vida inferior.

Enquanto a saúde se caracteriza pela abertura às modificações e pela 

instituição de novas normas de saúde, o patológico corresponde à im-

possibilidade de mudança e à obediência irrestrita às normas. Norma é 

aquilo que fixa o normal a partir de uma decisão normativa. Sendo a nor-

matividade – que não é regra, mas, sim, a capacidade de instituir novas 

normas de vida – uma dimensão da saúde, cada indivíduo tem, para si 

mesmo, sua própria concepção de saúde.

Se a fronteira entre saúde e doença é imprecisa para indivíduos di-

ferentes considerados simultaneamente, ela tampouco é precisa para um 

único indivíduo considerado sucessivamente, pois a fronteira pode variar 

ao longo do tempo, e o que é normal, em uma situação, pode se tornar 

patológico, em outra. Além disso, a saúde implica o adoecimento e a saí-

da do estado patológico. 
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Canguilhem argumenta que, se a possibilidade de testar a saúde pela 

doença fosse eliminada, o ser humano não teria mais a segurança de ser 

saudável, e que a ideia de uma saúde perfeita acabaria por configurar uma 

nova patologia, à medida que implicaria a perda do exercício normativo. 

Essa nova concepção rompe com a visão, característica do século 

XIX, de saúde como adequação a uma norma, a um modelo predefini-

do. A saúde passa a expressar diferentes padrões e deixa de se limitar 

à perspectiva da adaptação. Em algumas situações, ela pode ser veicu-

lada, justamente, pelo que foi definido convencionalmente como sig-

no de doença. Ao mesmo tempo em que diferenciou qualitativamente 

saúde e doença, Canguilhem estabeleceu uma distinção original entre 

normalidade e saúde.

A normalidade, como norma de vida, constitui 

uma categoria mais ampla, que engloba saúde 

e patologia com distintas subcategorias. Tanto 

saúde quanto doença situam-se no âmbito da 

normalidade, pois ambas implicam uma certa 

norma de vida. Nesse sentido, o patológico não 

é o contrário lógico do conceito de normal, mas 

sim o contrário vital de sadio. A saúde é uma 

normalidade, tanto quanto a doença. O aspecto 

comum a essas diferentes manifestações normais 

da vida é a presença de uma lógica, de uma orga-

nização própria, de uma norma: “o homem só se 

sente em boa saúde – quando se sente mais do 

que normal, isto é, não apenas adaptado ao meio 

e às suas exigências, mas, também, normativo, 

capaz de seguir novas normas de vida” (CAN-

GUILHEM, 2011, p. 141).
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A cura é a reconquista de um estado de estabili-

dade das normas fisiológicas. Ela estará próxima 

da doença ou da saúde na medida em que essa esta-

bilidade estiver mais ou menos aberta a eventuais 

modificações. De qualquer modo, nenhuma cura é 

uma volta à inocência biológica. Curar é criar para 

si novas normas de vida, às vezes superiores às an-

tigas. Há uma irreversibilidade da normatividade 

biológica (CANGUILHEM, 2011, p. 166)

Retomando Nietzsche, curar é “Dizer sim a vida”! Recusar o pessi-

mismo que transforma o sofrimento em objeção, conformar-se às exigên-

cias da vontade de potência, ou seja, da vida, e aceitar com gratidão todo 

o estímulo provocado pela atividade de forças antagonistas. O sim não é, 

portanto, aceitação resignada da dor; é, sobretudo, luta que representa a 

forma suprema da afirmação.

Nietzsche nos propõe manter a arte de viver em primeiro plano, debru-

çando-nos sobre a tarefa de descobrir e inventar novas formas de vida; parti-

cipar de maneira renovada na ordem do mundo, construir a própria singu-

laridade; contribuir para que a saúde possa significar vida criativa e presença 

no mundo. Vida pensada, querida e desejada, tal como um artista deseja e 

cria sua obra. Entretanto, para o autor, precisamos ir além dos artistas, para 

quem essa criação “termina, normalmente, onde termina a arte e começa a 

vida; nós, no entanto, queremos ser os poetas-autores de nossas vidas, princi-

piando pelas coisas mínimas e cotidianas” (NIETZSCHE, 2012, p. 180).

Nietzsche se aproxima daquela ascese dos antigos retomada por Fou-

cault, em seu curso A Hermenêutica do sujeito, como a prática do cuidado de 

si: “uma atitude geral, um certo modo de encarar as coisas, de estar no 

mundo, de praticar ações, de ter relações com o outro. A epiméleia heautoû 

(cuidado de si) é uma atitude — para consigo, para com os outros, para 
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com o mundo” (FOUCAULT, 2010, p. 11). Um modo de estar no mundo, 

colocando a si mesmo como objeto de elaboração e de cuidado, dando 

forma ao caráter e estética à vida.

Referir-se ao cuidado de si, tomando como referência os filósofos 

Nietzsche e Foucault, implica num jogo complexo de produção de si mes-

mo, em meio às multiplicidades de relações de forças e afetos. Compreen-

der esse processo é estar à altura do acontecimento da vida que não passa, 

como diria o filósofo Nietzsche, “de uma variedade de morte, e uma va-

riedade muito rara” (NIETZSCHE, 2012, § 109).

A inexorabilidade da morte: apontamentos filosóficos

Retomaremos a seguir alguns apontamentos de filósofos estoicos 

oriundos de épocas diferentes como do denominado médio estoicismo 

de Cícero (106-43 a.C.) e o estoicismo do Império Romano de Sêneca (4-

68 d.C.), Epiteto (50-135 d.C) e Marco Aurélio (121-180 d.C).

Seja qual for a posição que cada escola filosófica adota, referente à 

mortalidade, todas são unânimes em lembrar a inexorabilidade da morte. 

Cícero, por exemplo, pergunta o que há de mais “natural para um velho 

que a perspectiva de morrer?” (CÍCERO, 2009, p. 55); e recorda que a 

“natureza nos oferece uma pousada provisória e não um domicílio” (CÍ-

CERO, 2009, p. 64). 

Sêneca (2014), por sua vez, expressava o pensamento de que os cami-

nhos da vida podem ser diversos, mas levam a um só ponto de chegada, 

em que não há morte maior ou menor. 

Epiteto sentencia “quando chegar a hora, morrerei, mas morrerei 

como deve morrer um homem que sabe devolver o que lhe foi confiado 

para guarda” (EPITETO, 1960, p.18). Os gregos asseguravam que toda 

a vida não é mais que uma preparação para a morte, e assim por diante.
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A morte atinge a todos. Na Carta a Lucílio de n.º 24, Sêneca comenta 

a ideia de que a morte não chega a um átimo, mas que o homem avança 

paulatinamente para ela.

Morremos diariamente, já que diariamente ficamos 

privados de uma parte da vida; por isso mesmo, à 

medida que nós crescemos, a nossa vida vai decres-

cendo. Começamos por perder a infância, depois 

a adolescência, depois a juventude. Todo o tempo 

que decorreu até ontem é tempo irrecuperável; o 

próprio dia em que estamos hoje compartilhamo-

-lo com a morte. Não é a última gota que esvazia a 

clepsidra, mas toda a água que anteriormente foi 

escorrendo; do mesmo modo, não é a hora final 

em que deixamos de existir a única que constitui a 

morte, mas sim a única que a consuma. Atingimos 

a morte nessa hora, mas já de há muito caminháva-

mos para ela (SÊNECA, 2014, p. 93)

Epiteto (1960) coloca que seria uma maldição para o homem viver 

para sempre, como seria para as espigas se nunca fossem segadas, argu-

mentando sobre o fato de a morte ser necessária enquanto um fato da 

natureza. Marco Aurélio concorda com seu mestre, afirmando que a mor-

te não é somente “um dos trabalhos da Natureza, ela também lhe é essen-

cialmente útil” (MARCO AURÉLIO, 2007, p. 52). 

A Natureza envia a morte como todo o resto, isto é, todos os perío-

dos da vida – a infância, a adolescência, a mocidade, a velhice – terminam 

com uma espécie de morte. Todas as transformações, para ele, são prece-

didas por mortes; então ele prescreve: “acolha a mocidade e a velhice, o 

crescimento e a maturidade, o nascimento dos dentes e da barba e dos 
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cabelos brancos, a procriação, a gestação e o parto – nossa dissolução é 

apenas um processo natural da vida” (MARCO AURÉLIO, 2007, p. 151). 

Por conseguinte, não são os anos, ou a fase da vida em que se está, 

que determinam a morte. Ela acontece no seu próprio dia, não porque 

se está doente ou velho, mas, sobretudo, porque se está vivo. Ela faz parte 

natural do ciclo de vida, quanto melhor quando chega ao momento do 

apogeu da vida:

[...] tudo quanto a natureza formou, ela o decom-

põe, tudo quanto decompôs, de novo o volta a for-

mar. E se a alguém cabe em sorte ser lentamente 

mandado embora pela velhice, isto é, não ser pri-

vado da vida repentinamente mas sim excluído 

dela a pouco e pouco, oh!, como esse alguém deve 

dar graças a todos os deuses por ter atingido, sa-

ciado o repouso necessário a todo o homem, mas 

grato sobretudo a quem vem cansado! (SÊNECA, 

2014, p. 114)

O medo diante da morte e o cuidado de si

Cícero (2009) aponta a proximidade da morte e, portanto, o medo 

diante dela, como sendo uma das razões possíveis para as pessoas acha-

rem a velhice detestável. 

Apesar de ser a morte a única coisa que não engana ninguém. Sêneca 

(2014) valida o receio diante dela na medida em que o sentimento huma-

no natural é amar a vida. 

Neste sentido, ele nos chama a atenção para observar o jovem, o velho, 

o homem de meia-idade, que em todos se encontrará por igual o medo da 
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morte e a ignorância perante a vida. Muitos a temem por ignorarem como 

é o outro mundo, ou porque associam a morte à escuridão, sendo de crença 

geral, que ela lança a todos para as trevas. Outros a temem, porque receiam 

ir para o inferno, e outros ainda, de não irem para parte alguma. Alguns, 

segundo Epiteto (1960), inclusive, temem falar a respeito, como se fosse 

mau agouro. Para Sêneca, o temor da morte é sinal de estultícia, pois, como 

a “velhice sucede a idade madura, assim se sucede a morte à velhice. Não 

querer morrer é o mesmo que não querer viver: a vida nos foi dada com a 

morte como termo para o qual caminhamos” (SÊNECA, 2014, p. 113).

A atitude diante da morte singulariza o sábio. Nessa direção, Cícero 

(2009, p. 63) escreve que a diferença entre o sábio e o imbecil diante da 

morte é que o primeiro morre sereno; e o segundo, com grande pavor, 

visto que o sábio tem uma alma lúcida, clarividente, percebe que voa as-

sim para o melhor, e a do imbecil é obtusa, incapaz disso. E Sêneca conta 

à Lucílio que Epicuro também reflete sobre este ângulo, quando coloca 

“que a angústia perante a morte é fruto de nós mesmos, por nos deixar-

mos invadir pelo terror quando já a julgamos próxima. (...) O que teme-

mos não é a morte, mas, sim, o pensar da morte; dela própria separa-nos 

sempre uma pequena distância” (SÊNECA, 2014, p. 115 e 116).

Pela inevitabilidade da morte, os filósofos greco-romanos afirma-

vam, quase em uníssono, que, para enfrentá-la com tranquilidade, é ne-

cessária uma firmeza de ânimo constante, condição esta que está apenas 

ao alcance do sábio através do “cuidado de si”. Assim a velhice era consi-

derada a meta de uma vida dedicada ao cuidado de si (epiméleia heautoû), 

o coroamento da vida, e o estar pronto para morrer. 

Segundo Foucault, referindo-se ao estoicismo do Império Romano, a ve-

lhice seria o momento de gozo de si conquistado por aqueles que adquiriram 

“a qualidade e a plenitude necessárias à relação consigo” (FOUCAULT, 2010, 

p. 237). Esse momento também implica estar pronto para a morte. Por conse-
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quência, a preparação para a morte ganha preponderância sobre a preparação 

para a vida, e a razão disso é fundada no fato de que, para esses filósofos es-

toicos, não se pode estar preparado para a morte no início da vida, visto que, 

para a alma dispor-se a encará-la, é preciso robustecê-la à custa de muita ascese, 

termo que se referia a um exercitar-se ou práticas do cuidado de si.

Com vistas a se preparar para a morte, os estoicos praticam em sua 

ascese, dentre outros exercícios, a meditação da vida (momentum praesentis) 

e a meditação da morte (meditativo mortis). A primeira é a prática de se me-

ditar sobre a vida presente, em que se toma consciência da sua brevidade 

e da necessidade de aproveitá-la com justiça e equilíbrio, isto é, colocar 

suas metas pessoais no plano atual, descoladas dos pesos passados e das 

angústias futuras; a segunda, a meditação da morte, consiste em dar sen-

tido à própria vida pela percepção da sua finitude e a inexorabilidade, 

através do exercício de se viver o dia atual como se fosse o último, porque, 

para os estoicos, ter a morte diante dos olhos ou na ponta da língua é um 

passaporte para a liberdade.

O cuidado de si como prática traz coragem, firmeza de espírito e en-

frentamento da vida. O cuidado de si ao longo da vida faz com que o ho-

mem nunca se aproxime da morte assustado, desatento, apressado ou des-

denhoso, mas, sim, ajudará a encará-la como um processo natural da vida. 

Sêneca (2014), em seu testemunho nas Cartas à Lucílio de n.º 61 e nº. 70 

descreve que seus esforços e pensamentos visam a eliminar seus antigos 

defeitos, procedendo cada dia como se esse equivalesse à vida inteira, enca-

rando-o como se fosse o último, e que considerou sempre onde viver, com 

que companhias, seu agir e quais ações devia empreender. Ele relata, tam-

bém, que está preparado para partir sem se preocupar sobre quanto tempo 

a vida ainda lhe reserva: “antes de atingir a velhice tive a preocupação de vi-

ver bem; agora que sou velho, preocupo-me em morrer bem; e morrer bem 

significa ser capaz de aceitar a morte” (SÊNECA, 2014, p. 217).
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Quando o cuidado de si em suas práticas torna-se uma estilística de 

existência, a arte de viver fica imbricada com uma arte de morrer, em que 

as preocupações e os medos se esvanecem. Para os estoicos, uma vida bem 

preparada pela prática de si não só possibilita uma velhice harmoniosa e a 

perspectiva de uma morte tranquila, mas vai mais além: traz em seu cerne 

o poder de escolher, sob certas circunstâncias, o dia em que se quer morrer.

Em nada se parecem a noção prática de cuidado de si da Antiguidade 

greco- romana com os apelos das ciências médicas da atualidade, para as 

pessoas se cuidarem, para uma terem uma vida longa e “saudável”. Bem 

diferente é o significado de cuidado na atualidade. Essa noção está im-

pregnada de um receituário de condutas tidas como válidas para todos 

os que se configuram em dispositivos de poder sobre o corpo da popu-

lação. Para Pelbart (2017), são imensas as diferenças entre essas noções 

de cuidado, ou entre esses dois ascetismos: “a bioscese é um cuidado de 

si, mas à diferença dos antigos, cujo cuidado de si visava à bela vida, e 

que Foucault chamou de estética da existência, o nosso cuidado visa ao 

próprio corpo, sua longevidade, saúde, beleza, boa forma, felicidade cien-

tífica e estética, ou o que Deleuze chamaria a gorda saúde dominante” 

(PELBART, 2017, p. 28).

No tempo em que vivemos, é urgente o debate acerca dos modos 

estabelecidos para nos relacionarmos com o mundo, com os outros, e 

conosco, o que se denomina de éthos. Para além de uma discussão sobre 

o modo de vida na Antiguidade greco-romana, e sobre o estatuto do 

cuidado necessário à população idosa, os estudos, reflexões e práticas do 

cuidado de si podem abrir a possibilidade de olhar a velhice sob a pers-

pectiva da vida. Não se trata de buscar apenas o conhecimento de nós 

mesmos, mas nos tornarmos diferentes daquilo que nós somos — “os 

novos, únicos, incomparáveis, que dão leis a si mesmos, que criam a si 

mesmos” (NIETZSCHE, 2012, p. 199).
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Nesta época de enfraquecimento da vida, não envelhecemos mais: 

apostamos na preservação de uma saúde feita de privações e disciplinas 

aprisionantes. Mas por que se deseja viver muito? “Sabes o que torna os 

homens ávidos do futuro? O fato de nenhum conseguir realizar-se” (SÊ-

NECA, 2014, p.121).

Encerramos esses apontamentos que esperamos disparem uma dis-

cussão que situe as noções de saúde, doença, morte e o cuidado de si em 

uma via diferente daquela que predomina na atualidade. A urgência desse 

debate se justifica para provocar uma fissura nos modelos ofertados e 

possibilitar que os experimentos singulares de envelhecimento e de velhi-

ces aticem a invenção de resistências na direção de outras possibilidades 

de vida. E tais invenções nada têm a ver com a lógica de uma sociedade 

competitiva de mercado, empresarial e empreendedora; em suma, com as 

subjetividades e racionalidades neoliberais do capitalismo vigente.

Desprezamos os cuidados que nos são oferecidos nos dias atuais, das 

mais diferentes formas e fontes, porque somos exigentes. Assistimos à 

distância a formação de um novo rebanho de crentes ávidos por soluções 

fáceis para as dores da vida e da morte e sedentos de promessas de uma 

vida longeva, eternamente jovem, sem doenças, dores, sofrimento, mor-

te... Ora, esses são os zumbis que navegam pelas redes sociais, fazendo cir-

cular fórmulas de consumo rápido e fácil e, também, seus ressentimentos 

contra a velhice e o envelhecimento; em suma, contra a vida. Eles estão 

mortos, mas ainda não tomaram consciência disso.

Se o cuidado de si se impõe é para produzir novas conexões com a 

vida, as coisas, e a seres dispostos à experimentação e ao conhecimento 

que não exclui o corpo como instintos, forças e afetos, que querem au-

mentar sua potência no enfrentamento da doença e do sofrimento, e não 

evitá-los. Não temem a morte, porque são amigos da vida, e toda a vida é 

um contínuo morrer.
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Introdução

O Brasil e o mundo estão passando por um rápido e profundo 

processo de envelhecimento populacional. Este fenômeno global tem 

suas raízes iniciais no século XIX, quando começaram a cair as taxas 

brutas de mortalidade, em decorrência dos avanços sociais possibili-

tados pelo progresso materiais das condições de vida. Mas a mudança 

na estrutura etária tomou impulso na segunda metade do século XX, 

quando se difundiu e se generalizou a queda da taxa de natalidade. 

Somente no século XXI, o envelhecimento se torna um fenômeno 

amplo, geral e irrestrito.

A origem e matriz do envelhecimento populacional é, portanto, a 

transição demográfica (passagem de altas para baixas taxas de morta-

lidade e natalidade). A intensidade e a velocidade da transição demo-

gráfica determinam a intensidade e a velocidade da transição da estru-

tura etária. A pirâmide demográfica tradicional tinha uma base larga 

(composta por cerca de 50% de jovens abaixo de 20 anos) e um topo 

estreito (composto por menos de 5% de idosos com 65 anos e mais). O 

envelhecimento populacional ocorre em função da mudança relativa 

do peso dos grupos populacionais (jovens, adultos e idosos), quando 

as gerações mais velhas vão, sucessivamente, ganhando proeminência 

em relação ao volume das gerações mais jovens.

Assim como o século XX foi, eminentemente, o século da transição 

demográfica, o século XXI será, inexoravelmente, o século do envelheci-

mento populacional. Todavia, entre estes dois fenômenos há sempre uma 

janela de oportunidade que favorece a melhoria da qualidade de vida de 

todas as sociedades. Este evento transitório é também chamado de bônus 

demográfico e dura o tempo em que a razão de dependência dos jovens 

declina mais rápido do que a subida da razão de dependência dos idosos. 
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No longo prazo, o número de idosos tende a crescer aceleradamente. Isso 

vale para todas as partes do mundo, assim como para o Brasil, com a di-

ferença que o envelhecimento populacional brasileiro será mais intenso e 

mais rápido do que a média global.

O objetivo deste capítulo é retratar, com base nas estimativas e 

projeções da Divisão de População da ONU (revisão 2019), como tem 

transcorrido a transição demográfica, a janela de oportunidade, e o 

envelhecimento populacional no mundo, de forma a servir de ilustra-

ção e de parâmetro para a análise dos mesmos fenômenos no Brasil. 

Em seguida, são apresentados os dados sobre o envelhecimento po-

pulacional nas Regiões e Unidades da Federação do Brasil, com base 

nas estimativas e projeções do IBGE (revisão 2018). A meta é traçar 

um panorama das transformações demográficas que antecedem e ex-

plicam o crescimento da população idosa no Brasil, visando a prover 

elementos para a elaboração de políticas públicas e também fornecer 

subsídios para profissionais, educadores e pesquisadores que atuam 

na área do envelhecimento e do longeviver.

Transição demográfica, janela de oportunidade e envel-
hecimento populacional no mundo

A transição demográfica e o envelhecimento populacional são 

dois fenômenos profundamente interligados e que fazem parte de 

uma história relativamente recente no curso de vida da humanida-

de. Por cerca de 200 mil anos, desde o surgimento do Homo sapiens, 

o padrão demográfico, local e mundial, era composto por altas taxas 

de mortalidade e natalidade e, consequentemente, por uma estrutu-

ra etária jovem. O ser humano, durante milhares de anos, lutou pela 

sobrevivência tentando manter o número de nascimentos acima do 
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número de óbitos. Mas o grande número de nascimentos apenas con-

trabalançava a alta mortalidade infantil e a baixa esperança de vida, 

mantendo a maior parte da população concentrada nos grupos etá-

rios iniciais da pirâmide etária. 

Esta longa história da busca de equilíbrio entre altas taxas de mor-

talidade e natalidade começou a mudar no século XIX, quando o avan-

ço na produção de meios de subsistência garantiu uma melhor dieta, os 

avanços no saneamento básico e na higiene reduziram a propagação de 

doenças e epidemias, as práticas da assepsia evitaram a propagação de 

infecções, assim como os progressos da medicina contribuíram para re-

duzir as mortes precoces.

O início da queda das taxas brutas de mortalidade se tornou uma 

realidade na Europa, na América do Norte e na Austrália e Nova Zelândia 

em meados do século XIX. A esperança de vida começou a subir, avançou 

bastante no século XX, e continua apresentando ganhos no século XXI. 

Nos referidos países, a mortalidade infantil caiu de patamares elevados 

(entre 20% e 30%) para números abaixo de 1%. Houve um aumento do 

número de filhos sobreviventes nas famílias.

Depois de um certo lapso de tempo em relação ao início da queda 

das taxas de mortalidade (que varia de país a país), as taxas de natali-

dade também começam a cair. Isto ocorre porque as famílias percebem 

que a queda da mortalidade infantil possibilita que o número ideal de 

filhos ocorra antes do fim do período reprodutivo da mulher. Além dis-

so, as mesmas transformações sociais, que contribuíram para a queda da 

mortalidade (urbanização, educação, inserção no mercado de trabalho, 

ampliação e diversificação do consumo etc.), contribuem, também, para 

a queda da natalidade. Neste novo contexto, os casais passam a utilizar 

métodos para regular a fecundidade e adotam um tamanho de prole me-

nor (COALE; HOOVER, 1966).
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Todo este processo épico de redução das taxas de mortalidade e 

natalidade é conhecido como o fenômeno da transição demográfica, 

que é o fato social de maior impacto na dinâmica econômica nacional 

e mundial, sendo o evento de mudança de comportamento de massa 

mais importante na história das civilizações. A transição demográfica 

só ocorre uma vez em cada território. Esse momento único, especifi-

camente localizado no tempo e no espaço, é sincrônico com o passo 

a passo do desenvolvimento econômico. Transição demográfica e de-

senvolvimento econômico são dois episódios par excellence da moder-

nidade (ALVES, 2008).

O gráfico 1 mostra a evolução da transição demográfica no mundo 

entre 1950 e 2100, com base nas estimativas e projeções da Divisão de 

População da ONU (revisão 2019). A taxa bruta de natalidade (TBN) 

estava acima de 35 nascimentos para cada mil habitantes entre 1950 e 

1964 e começou a cair consistentemente a partir de 1965. A taxa bru-

ta de mortalidade estava em 19,1 mortes para cada mil habitantes no 

quinquênio 1950-55 e caiu até o mínimo de 7,5 por mil no quinquênio 

2015-20. A partir de 2020, a TBM deve subir ligeiramente em função da 

mudança na estrutura etária. Mas as duas taxas só vão se aproximar no 

final do atual século. A taxa de crescimento natural (TBN-TBM) chegou 

a 2% no início da década de 1960 e vem caindo lentamente e deve chegar 

próxima de zero em 2100.

A taxa de fecundidade total (TFT) que estava em torno de 5 filhos 

por mulher na década de 1950 caiu pela metade (2,5 filhos) no quinquê-

nio 2015-20; e deve chegar a 1,95 filho por mulher na década de 2090. A 

esperança de vida ao nascer que estava em 47 anos no quinquênio 1950-

55, subiu para 72,3 anos no quinquênio 2015-20 e deve alcançar 81,5 

anos no final do atual século.
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Gráfico 1

Transição demográfica no mundo: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/

A transição demográfica provoca, necessariamente, uma transição da es-

trutura etária (POOL; WONG, 2006). A queda da TBN contribui para estreitar 

a base da pirâmide, enquanto a redução da TBM e o aumento da esperança de 

vida contribuem para prolongar e alargar o topo da pirâmide populacional. 

Mas no meio do caminho da transição, entre uma estrutura etária jovem e 

uma estrutura etária envelhecida, há um “momento mágico”, ou uma janela de 

oportunidade demográfica, que ocorre em função do aumento do percentual 

de pessoas em idade economicamente ativa. Este instante favorável à decola-

gem do desenvolvimento socioeconômico - devido ao aumento proporcional 

da força de trabalho e de redução do percentual de pessoas dependentes na 

população - é conhecido como “bônus demográfico”.
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O gráfico 2 mostra o percentual População em Idade Ativa (PIA = 

15-64 anos) na população mundial total, a Razão de Dependência (RD) 

total, representada pela seguinte relação entre os grupos etários (0-14 

+ 65 anos e mais)/(15-64)*100, e a Razão de Dependência de jovens (0-

14)/(15-64)*100 e a Razão de Dependência de idosos (65 anos e mais)/

(15-64)*100. Observa-se que a PIA representava 60% da população total 

no início da década de 1950 e caiu para 56,8% em 1967. Neste mesmo 

período a Razão de Dependência total subiu de 64,9% para 75,8%. Ou 

seja, as condições demográficas não ajudavam a decolagem do desenvol-

vimento, pois a carga de dependência demográfica restringia a oferta de 

força de trabalho.

A partir de 1968, porém, a percentagem da PIA começa a crescer 

até atingir o valor máximo de 65,6% em 2015. Neste mesmo período, a 

RD total caiu de 75,8% para o seu valor mais baixo de 52,4%. A janela 

de oportunidade estava se abrindo, pois a redução da RD de jovens 

contrabalançou com folga o incremento da RD de idosos. Ou seja, 

entre 1968 e 2015 as condições demográficas mundiais foram extre-

mamente favoráveis ao desenvolvimento econômico e à melhoria do 

padrão de vida das pessoas e das famílias. O período marcado pelo 

crescimento da PIA e pela redução da RD constitui o auge do bônus 

demográfico (LEE; MASON, 2006).

A partir de 2016, a percentagem da PIA em relação à população mun-

dial iniciou uma trajetória de redução e deve atingir 61,8% no ano de 

2065, enquanto a RD total começou uma trajetória de aumento, deven-

do atingir a mesma taxa de 61,8% também em 2065. Portanto, a janela 

de oportunidade começou a se fechar, pois o aumento da RD de idosos 

será superior à queda da RD de jovens. Contudo, o percentual da PIA – 

mesmo caindo em relação ao seu pico - continua mais elevado do que o 

percentual do início do bônus (56,8%) e o percentual da RD total conti-
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nua mais baixo do que o valor do início do bônus (75,8%). Assim, tendo 

uma visão generosa, o período 2016-2065 pode ser considerado como os 

momentos finais do bônus demográfico.

Gráfico 2

População em Idade Ativa (PIA) e Razões de Dependência (RD) no 

mundo: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/

O bônus demográfico da população mundial termina, irremedia-

velmente, a partir de 2066 e, a partir daí, as condições demográficas 

vão se tornar muito desfavoráveis ao desenvolvimento socioeconômi-

co, pois o percentual da PIA vai continuar caindo e terá um percentu-

al menor do que aquele de 1950, sendo que, em termos absolutos, a 

PIA vai diminuir a partir de 2093. Neste mesmo período, a RD total 

vai subir e apresentar um percentual maior em 2100 do que o percen-
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tual que havia em 1950. Ou seja, a partir de 2066, o percentual de pes-

soas em idade de trabalhar vai diminuir significativamente, enquan-

to aumentará o percentual de pessoas dependentes, especialmente de 

idosos não só os acima de 65 anos, mas também aqueles com mais 

de 80 anos. O fim do bônus demográfico pode contribuir para a re-

dução do crescimento econômico, reforçando a tendência global de 

“estagnação secular” (SUMMERS, 2015).

De fato, as curvas do envelhecimento populacional tiveram um 

crescimento exponencial no período de 150 anos. Mas o ritmo de 

aumento que ainda se dava de forma moderada, na segunda metade 

do século XX, se transformou em crescimento acelerado ao longo do 

século XXI.

O gráfico 3 mostra o crescimento absoluto (barras e eixo esquerdo) 

e o crescimento percentual (linhas e eixo direito) dos idosos em três ca-

tegorias: 60 anos e mais, 65 anos e mais e 80 anos e mais. Cabe registrar 

que a população mundial como um todo era de 2,5 bilhões de habitantes 

em 1950, passou para 7,8 bilhões em 2020 e deve alcançar 10,9 bilhões de 

habitantes em 2100, um crescimento absoluto de 4,3 vezes em 150 anos. 

Mas se o crescimento da população global foi elevado, muito maior foi o 

crescimento da população idosa.

O número de idosos de 60 anos e mais era de 202 milhões em 1950, 

passou para 1,1 bilhão em 2020, e deve alcançar 3,1 bilhões em 2100. O 

crescimento absoluto foi de 15,2 vezes. Em termos relativos, a população 

idosa de 60 anos e mais representava 8% do total de habitantes de 1950, 

passou para 13,5% em 2020, e deve atingir 28,2% em 2100 (um aumento 

de 3,5 vezes no percentual de 1950 para 2100).
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Gráfico 3

População absoluta e relativa de idosos de 60 anos e mais, 65 anos e 

mais e 80 anos e mais do mundo: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/

O número de idosos de 65 anos e mais era de 129 milhões em 1950, 

passou para 422 milhões em 2020, e deve alcançar 2,5 bilhões em 2100. O 

crescimento absoluto foi de 19,1 vezes. Em termos relativos, a população 

idosa de 65 anos e mais representava 5,1% do total de habitantes de 1950, 

passou para 6,5% em 2020 e deve atingir 22,6% em 2100 (um aumento de 

4,5 vezes no percentual de 1950 para 2100).

O número de idosos de 80 anos e mais, a chamada quarta idade, era de 

14 milhões em 1950, passou para 72 milhões em 2020 e deve alcançar 881 

milhões em 2100. O crescimento absoluto foi de 61,7 vezes. Em termos re-

lativos, a população idosa de 80 anos e mais representava somente 0,6% do 

total de habitantes de 1950, passou para 1,9% em 2020 e deve atingir 8,1% 

em 2100 (um aumento de 14,4 vezes no percentual de 1950 para 2100).
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Uma outra forma de medir o envelhecimento populacional é por 

meio do Índice de Envelhecimento (IE), que é a razão entre o número de 

pessoas idosas sobre os jovens (crianças e adolescentes de 0 a 14 anos). 

Trata-se de uma razão entre os componentes extremos da pirâmide etária. 

Um IE menor do que 100 significa uma população jovem e um IE igual 

ou maior do que 100 significa uma população idosa.

Em 1950 havia no mundo 23 idosos de 60 e mais anos; para 

cada 100 jovens de 0 a 14 anos na população, havia 15 idosos de 65 

e mais anos; para cada 100 jovens, havia somente 1,6 idosos de 80 e 

mais anos para cada 100 jovens. Os jovens eram ampla maioria na 

estrutura etária mundial no século passado. Todavia, considerando 

os idosos de 60 e mais anos, o mundo terá uma estrutura etária enve-

lhecida em 2050, quando o IE chegará a 101 idosos para cada 100 jo-

vens. Considerando os idosos de 65 e mais anos, o mundo terá uma 

estrutura etária envelhecida mais para a frente, em 2073, quando o 

IE chegará a 100,3 idosos para cada 100 jovens. No caso daqueles da 

“quarta idade” o IE chegará ao máximo de 46,4 idosos de 80 e mais 

anos para cada 100 jovens de 0 a 14 anos. Portanto, o mundo com 

uma estrutura etária idosa está no horizonte da segunda metade do 

século XXI.

Outra característica marcante do processo de envelhecimento mun-

dial é a significativa presença majoritária das mulheres nas três categorias 

de idosos, conforme mostra o gráfico 4. Em 1950, dos 202 milhões de 

idosos de 60 anos e mais, as mulheres somavam 111 milhões; e os ho-

mens 91 milhões (22% mais mulheres). Entre os 129 milhões de idosos 

de 65 anos e mais, as mulheres somavam 72 milhões; e os homens 57 

milhões (28% mais mulheres). Entre os 14,3 milhões de idosos de 80 anos 

e mais, as mulheres somavam 8,7 milhões; e os homens 5,6 milhões (57% 

mais mulheres).
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A feminização de envelhecimento continuou nos anos seguintes. Em 

2020, de 1,05 bilhão de idosos de 60 e mais anos, as mulheres eram 566 

milhões; e os homens, 484 milhões (17% mais mulheres). De 728 milhões 

de idosos de 65 e mais anos, as mulheres representam 401 milhões; e os 

homens, 327 milhões (23% mais mulheres). De 146 milhões de idosos de 

80 e mais anos, as mulheres representam 90 milhões; e os homens, 56 

milhões (60% mais mulheres).

Em 2100, dos 3,1 bilhões de idosos de 60 e mais anos, as mulheres 

devem somar 1,6 bilhão; e os homens, 1,5 bilhão (8,5% mais mulheres). 

Dos 2,5 bilhões de idosos de 65 e mais anos, as mulheres devem somar 1,3 

bilhão; e os homens, 1,2 bilhão (11% mais mulheres). Dos 881 milhões 

de idosos de 80 e mais anos, as mulheres devem somar 486 milhões; e 

os homens, 395 milhões (23% mais mulheres).

Gráfico 4

População masculina e feminina de idosos de 60 anos e mais, 65 

anos e mais e 80 anos e mais do Mundo: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/
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A maior esperança de vida das mulheres faz com que o sexo fe-

minino prevaleça nas três categorias de idosos. Na média do perío-

do 1950-2020, havia 24% mais mulheres entre os idosos de 60 e mais 

anos; 32% entre os idosos de 65 e mais anos; e 77% entre os de 80 e 

mais anos.

Transição demográfica, janela de oportunidade e envel-
hecimento populacional no Brasil

O Brasil também passa pelos mesmos fenômenos demográficos 

globais, mas em ritmos diferentes, apesar de que, no geral, a transi-

ção demográfica e a mudança da estrutura etária tenha ocorrido de 

maneira mais profunda e veloz no território nacional (ALVES; CA-

VENAGHI, 2012).

O gráfico 5 mostra que, na década de 1950, o Brasil estava “atra-

sado” na transição demográfica, pois a taxa bruta de natalidade (TBN) 

– acima de 40 por mil - e a taxa de crescimento natural – em torno de 

30 por mil (3% ao ano) – eram bem superiors à média mundial. Mas, a 

partir da segunda metade da década de 1960, a TBN começou a cair em 

uma cadência mais acelerada se aproximando de maneira mais rápida 

do nível da taxa bruta de mortalidade (TBM). Ou seja, enquanto a tran-

sição demográfica global vai durar todo o século XXI, mantendo taxas 

de crescimento natural positivas, no Brasil as duas curvas vão se encon-

trar e se inverter no quinquênio 2040-45, gerando um decrescimento 

populacional no restante do século.
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Gráfico 5

Transição demográfica no Brasil: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/

De fato, a transição da fecundidade brasileira, embora apresente al-

tas taxas de gravidez na adolescência, tem ocorrido de forma mais veloz 

do que na média da América Latina e mundial (CAVENAGHI; ALVES, 

2019). Em decorrência de uma transição demográfica mais veloz, o bônus 

demográfico no Brasil será mais profundo e mais curto.

O gráfico 6 mostra que a PIA brasileira representava 55,5% da popu-

lação total no início da década de 1950 e caiu até 53,2% em 1964. Neste 

mesmo período a RD subiu de 80,3% para 88%. Ou seja, as condições de-

mográficas atuavam no sentido contrário aos indicadores de promoção do 

desenvolvimento. Contudo, a partir de 1965, a percentagem da PIA come-

çou a crescer até atingir, em 2019, o valor máximo de 69,7%. Neste mesmo 

período, a RD caiu de 88% para o seu valor mais baixo de 43,4%. A janela de 

oportunidade se abriu entre 1965 e 2019, pois as condições demográficas 
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favoreceram o desenvolvimento econômico e a melhoria do padrão de vida 

das pessoas e das famílias. Este foi o período áureo do bônus demográfico 

brasileiro como haviam apontado Wong e Carvalho (2005).

A partir de 2020, a percentagem da PIA em relação à população brasileira 

total inicia uma trajetória de redução e deve atingir 62% no ano de 2053, en-

quanto a RD começou uma trajetória de aumento, devendo atingir a mesma 

taxa de 62% também em 2053, quando as duas curvas se invertem. Mas no caso 

brasileiro, o valor absoluto da PIA que era de 29,9 milhões de pessoas em 1950 

e 148,1 milhões em 2020, deve apresentar o seu valor máximo, de 153 milhões 

de pessoas, em 2034, iniciando um decrescimento a partir de 2035. Portanto, 

a janela de oportunidade no Brasil deve se fechar a partir de 2034, quando 

começar a redução absoluta no número de habitantes em idade de trabalhar.

Gráfico 6

População em Idade Ativa (PIA) e Razões de Dependência (RD) no 

Brasil: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/
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No caso brasileiro, o bônus demográfico termina em 2034, mas as 

condições demográficas vão ficar ainda mais desfavoráveis a partir de 

2053, quando as duas curvas se inverterem, e o percentual da PIA ficar 

menor do que o percentual da RD. No ano de 2100 o percentual da PIA 

será menor, e o percentual da RD será maior do que os respectivos per-

centuais prevalecentes em 1950. O bônus pode se transformar em ônus, 

se nada for feito para lidar com a futura configuração da estrutura etária.

Todos estes números também chamam a atenção para a urgência de se 

aproveitarem os momentos finais do bônus demográfico brasileiro. A crise 

econômica, que teve início em 2014 e se prolonga até 2019, veio no pior 

momento possível, pois jogou no desemprego e no subemprego um grande 

contingente de trabalhadores que poderiam estar contribuindo para a ri-

queza da nação. A pesquisa PNADC, do IBGE, indica que a taxa composta 

de subutilização da força de trabalho (que mede o percentual de pessoas 

desocupadas, subocupadas por insuficiência de horas trabalhadas e na for-

ça de trabalho potencial) foi de 25% no primeiro trimestre de 2019, repre-

sentando 28,3 milhões de pessoas subutilizadas no Brasil. Isto quer dizer 

que o Brasil está desperdiçando a sua janela de oportunidade demográfica 

e deixando de dar o salto necessário no nível de desenvolvimento enquanto 

as condições demográficas ajudam (TURRA, 2018).

Caso o Brasil não consiga reverter o quadro de estagnação, e caso não 

consiga aproveitar os momentos finais do bônus demográfico, pode ficar 

eternamente preso na “armadilha da renda média” (TAFNER et al., 2014). O 

“Brasil do futuro” poderá nunca ser alcançado. Se o país já apresenta dificul-

dades de progredir quando a demografia ajuda, terá dificuldade muito maio-

res quando a demografia jogar contra. O fim do bônus demográfico brasileiro 

pode trazer barreiras intransponíveis, caso o país não se prepare para a nova 

realidade do envelhecimento populacional que avança ano a ano, mas que vai 

recrudescer na segunda metade do século XXI.
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Assim como a transição demográfica e a janela de oportunidade ocor-
rem no Brasil em um compasso mais acelerado do que a média global, o 
processo de envelhecimento populacional será mais intenso e mais rápido. O 
total da população brasileira era de 54 milhões de habitantes em 1950, pas-
sou para 213 milhões em 2020, devendo alcançar o pico de 229,6 milhões em 
2045, e depois cair para 181 milhões de habitantes em 2100. Em 150 anos, 
o crescimento absoluto terá sido de 3,3 vezes (menor do que os 4,3 vezes do 
crescimento da população mundial). Mas no caso da população idosa o cres-
cimento nacional será bem mais significativo do que o global.

O gráfico 7 apresenta o crescimento absoluto e relativo das três categorias 
de idosos. O número de brasileiros idosos de 60 anos e mais era de 2,6 milhões 
em 1950, passou para 29,9 milhões em 2020 e deve alcançar 72,4 milhões em 
2100. O crescimento absoluto foi de 27,6 vezes. Em termos relativos a popula-
ção idosa de 60 anos e mais representava 4,9% do total de habitantes de 1950, 
passou para 14% em 2020 e deve atingir o impressionante percentual de 40,1% 
em 2100 (um aumento de 8,2 vezes no peso relativo entre 1950 e 2100).

Gráfico 7
População absoluta e relativa de idosos de 60 e mais anos, 65 e mais 

anos e 80 e mais anos no Brasil: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/
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O número de brasileiros idosos de 65 e mais anos era de somente 1,6 

milhões em 1950, passou para 9,2 milhões em 2020, e deve alcançar 61,5 

milhões em 2100. O crescimento absoluto está estimado em 38,3 vezes. 

Em termos relativos, a população idosa de 65 e mais anos representava 

3% do total de habitantes de 1950, passou para 9,6% em 2020, e deve 

atingir mais de um terço (34,6%) em 2100 (um aumento de 11,5 vezes no 

percentual de 1950 para 2100).

O número de brasileiros idosos de 80 e mais anos era de 153 mil em 

1950, passou para 4,2 milhões em 2020, e deve alcançar 28,2 milhões em 

2100. O crescimento absoluto foi de espetaculares 184,8 vezes em 150 

anos. Em termos relativos, a população idosa de 80 e mais anos repre-

sentava somente 0,3% do total de habitantes de 1950, passou para 2% em 

2020, e deve atingir 15,6% em 2100 (um aumento de impressionantes 

55,2 vezes no percentual de 1950 para 2100).

É importante destacar que o número total de brasileiros vai atingir um 

pico populacional em 2045, mas o número absoluto de idosos vai continu-

ar crescendo, sendo que o pico de idosos de 60 e mais anos (79,2 milhões 

de pessoas) e de idosos de 65 e mais anos (65,9 milhões) será alcançado em 

2075. Já o pico de idosos de 80 e mais anos (28,5 milhões) será alcançado 

somente em 2085. Nas duas últimas décadas do século XXI o número ab-

soluto de idosos vai diminuir. Todavia, o percentual de idosos vai continuar 

subindo. Ou seja, o envelhecimento populacional brasileiro, em termos re-

lativos, vai prosseguir mesmo após a queda no número absoluto de idosos.

A feminilização do envelhecimento também é uma característica 

marcante no Brasil, com mostra o gráfico 8. Em 1950, havia 1,45 milhão 

mulheres idosas de 60 e mais anos, para 1,18 milhão de homens (23% 

mais mulheres). Entre os idosos de 65 e mais anos, havia 890 mil mulhe-

res e 716 mil homens (24% mais mulheres). Entre os idosos de 80 e mais 

anos, havia 89 mil mulheres e 63 mil homens (41% mais mulheres).
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Gráfico 8

População masculina e feminina de idosos de 60 anos e mais, 65 

anos e mais e 80 anos e mais do Mundo: 1950-2100

UN/Pop Division: World Population Prospects 2019 https://population.un.org/wpp2019/

A superioridade feminina entre a população idosa continuou nos 

anos seguintes. Em 2020, o número de mulheres entre os idosos brasilei-

ros de 60 e mais anos está estimada em 16,7 milhões, contra 13,2 milhões 

de homens (26% mais mulheres). Entre os idosos de 65 e mais anos, são 

11,6 milhões de mulheres contra 8,8 milhões de homens (32% mais mu-

lheres). Entre os idosos de 80 e mais anos, as mulheres são 2,6 milhões, 

contra 1,5 milhões de homens (69% mais mulheres).

Em 2100, as projeções indicam 38 milhões de mulheres idosas de 

60 e mais anos, contra 34 milhões de homens (12% mais mulheres), 32,9 

milhões de mulheres idosas de 65 e mais anos, contra 28,6 milhões de ho-

mens (15% mais mulheres) e 16 milhões de mulheres idosas de 80 e mais 

anos, contra 12,2 milhões de homens (30% mais mulheres).
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Todos estes dados mostram que o envelhecimento populacional será uma 

característica marcante da dinâmica demográfica ao longo do século XXI e, 

neste processo, o destaque cabe à maioria feminina (CAMARANO et al., 2004). 

O percentual de idosos no mundo e no Brasil alcançará cifras recordes, nunca, 

nem de perto, vistas na história da humanidade.As economias mundiais e na-

cionais, incontestavelmente, terão que lidar com uma estrutura etária desfavo-

rável do ponto de vista da produtividade. As diferentes nações terão que se pre-

parar para as consequências de uma alta razão de dependência demográfica. 

A literatura convencional sobre demografia econômica considera que o enve-

lhecimento da população dá origem à escassez de mão de obra, reduz as taxas 

de poupança e diminui as taxas de investimento, desacelerando o crescimento 

econômico e a renda per capita. Contudo, como mostraram Li e Zhang (2015), 

políticas de incentivo à poupança, de aumento das oportunidades no mercado 

de trabalho, e de investimento em capital humano, podem compensar os efei-

tos negativos do envelhecimento da população na economia nacional.

O envelhecimento populacional nas Regiões e Unidades 
da Federação no Brasil

O envelhecimento populacional no Brasil ocorre de maneira mais rá-

pida do que a média mundial. Todavia, internamente, o envelhecimento 

populacional segue ritmos diferentes nas diversas regiões. Os diferentes 

painéis do gráfico 9, com base nas projeções populacionais do IBGE (re-

visão 2018), mostram o Índice de Envelhecimento (IE) para o Brasil e as 

grandes regiões, para as três categorias de idosos definidas anteriormente.

A região Norte apresenta a estrutura etária mais rejuvenescida, seguida 

pela região Centro-Oeste e região Nordeste. As três possuem Índices de Enve-

lhecimento abaixo da média nacional. Já as regiões Sudeste e Sul apresentam 

as estruturas etárias mais envelhecidas, com IE acima da média nacional.
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Portanto, internamente, o envelhecimento populacional possui pa-

tamares diferentes nas regiões e vão apresentar ritmos diferentes de cres-

cimento. As regiões que foram líderes na transição demográfica apresen-

tam estruturas etárias mais envelhecidas e as regiões com maiores taxas 

de fecundidade apresentam estruturas etárias mais rejuvenescidas.

Gráfico 9

Índice de Envelhecimento (IE) para idosos de 60 anos e mais, 65 anos 

e mais e 80 anos e mais para o Brasil e regiões: 2010-2060

IBGE: Projeção da População (revisão 2018), Rio de Janeiro, 25/07/2018
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O processo de envelhecimento populacional ocorre em ritmos 

diferentes também dentro das regiões, conforme mostra a tabela 1. 

Por exemplo, na região Norte, a Unidade da Federação (UF) com uma 

estrutura etária mais rejuvenescida é o Amapá, que, em 2010, tinha 

IE de 14,4 idosos de 60 e mais anos para cada 100 jovens de 0 a 14 

anos; tinha 9,7 idosos de 65 e mais anos; e tinha 1,8 idosos de 80 e 

mais anos, para cada 100 jovens. Roraima tem a segunda estrutura 

mais rejuvenescida, sendo que Tocantins é a UF mais envelhecida da 

região Norte.

A UF com a estrutura mais envelhecida é o Rio Grande do Sul (RS), 

que, em 2010, tinha IE de 63,4 idosos de 60 e mais anos para cada 100 

jovens de 0 a 14 anos; tinha 43,2 idosos de 65 e mais anos; e tinha 8,8 

idosos de 80 e mais anos para cada 100 jovens. O RS será definitivamen-

te idoso em 2020, quando o IE de 60 e mais anos será superior a 100. 

Em 2060, o IE do RS será de 255,6 idosos de 60 e mais anos para cada 

100 jovens de 0-14 anos. 

Na região Sul, Santa Catarina terá uma estrutura pouca menos enve-

lhecida do que a do Rio Grande do Sul, mas muito mais envelhecida do 

que todas as UFs da região Norte. 

A segunda UF mais envelhecida é a do estado do Rio de Janeiro, na 

região Sudeste, que terá IE de 60 e mais anos em 2024.
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Tabela 1

Índice de Envelhecimento (IE) para idosos de 60 e mais anos, 65 e 

mais anos e 80 e mais anos para o Brasil, Regiões e UFs: 2010 e 2060

IBGE: Projeção da População (revisão 2018), Rio de Janeiro, 25/07/2018
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Portanto, a dinâmica demográfica tem níveis e ritmos diversos nas 

diferentes escalas do território brasileiro. Há UFs com grande peso da 

população jovem; outras com grande peso da população em idade ativa; e 

algumas já com maior peso da população idosa. As políticas públicas pre-

cisam levar em consideração estas diferentes realidades, para atender de 

maneira mais eficiente as necessidades dos diversos grupos etários, e para 

aumentar a eficiência das ações dos três níveis de governo (BRITO, 2018).

Considerações finais

O Brasil e o mundo vão viver uma realidade demográfica no século XXI 

completamente diferente da realidade que prevaleceu no passado. Com o 

desenrolar da transição demográfica, a estrutura etária vai perdendo a sua 

extensa base jovem (0 a 14 anos) e vai alargando a representatividade dos gru-

pos etários superiores, primeiro os grupos entre 15 e 59 anos – que concen-

tram a maior parte da população em idade ativa (PIA) – e depois os grupos 

idosos do topo da pirâmide populacional, quer seja de 60 e mais anos, ou 65 

e mais anos, ou até mesmo 80 e mais anos. Este processo de transformação 

da estrutura etária é denominado de envelhecimento populacional. Não se 

trata apenas de aumento da longevidade. O envelhecimento populacional é 

o movimento dinâmico de redução do peso dos jovens e o aumento progres-

sivo da elevação da proporção de idosos no conjunto da população.

Nos termos da demografia econômica, o avanço do envelhecimento 

populacional ocorre paralelamente ao fechamento da janela de oportu-

nidade demográfica, pois o primeiro bônus demográfico, a despeito de 

sua importância, é um fenômeno passageiro. Um país que não enrique-

ce durante a fase do primeiro bônus demográfico dificilmente consegui-

rá dar um salto no desenvolvimento socioeconômico para garantir alta 

qualidade de vida para a nação.
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Entretanto, mesmo que raras, existem alternativas otimistas para 

uma estrutura etária envelhecida. Há estratégias que podem ser adota-

das para minimizar possíveis problemas causados pelo envelhecimento 

populacional, como mudanças nas regras de aposentadoria, políticas tra-

balhistas favoráveis, especialmente para as mulheres, programas de trei-

namento para trabalhadores idosos, e medidas de incentivo do aumento 

da poupança e do investimento agregado (BLOOM, 03/07/2014).

De fato, o envelhecimento, ao invés de ser visto de maneira negati-

va, como um desafio insolúvel, pode ser visto como uma oportunidade. 

O envelhecimento saudável e produtivo pode ser uma fonte de ganhos 

através do segundo bônus demográfico. Os idosos não precisam ser vistos 

como custo para a sociedade, mas podem se tornar capital humano capaz 

de melhorar a qualidade de vida geral.

Tudo depende da preparação e do poder de adaptação, tanto do pon-

to de vista individual, como coletivo. Se o idoso acreditar no seu poten-

cial, e a sociedade criar mecanismos de inclusão produtiva da população 

do topo da pirâmide, o problema da redução da força de trabalho seria 

resolvido, e o equilíbrio atuarial da previdência poderia ser solucionado.

O primeiro bônus demográfico é um fenômeno temporário que tem 

data-limite de vencimento. Ele dura enquanto o percentual da PEA crescer 

em relação à população total e finda quando a população em idade ativa 

diminuir. Mas o segundo bônus demográfico começa quando o processo 

de envelhecimento populacional atinge altas proporções, porém não tem 

prazo para terminar.

As pessoas com mais de 30 anos eram vistas com desconfiança 

no passado. Havia a expressão “Não confie em ninguém com mais de 

trinta anos”. Hoje em dia, o bem-estar da população como um todo 

depende cada vez mais da experiência e da disposição das pessoas com 

mais de 60 anos.
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